
 

TEMA DA PESQUISA 

“Pejotização” - Fenômeno onde é camuflando uma relação de emprego especialmente 

pela presença da subordinação e com a finalidade singular de afastar o dever de 

pagamento das verbas e dos encargos trabalhistas. Precisamos para atualizar nossas 

teses. 

 

SUMÁRIO 

Posso “pejotizar” meus atuais empregados? – André Rodrigues Schioser 

http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-

trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-

11494/34 

 

4 

Diante da nova redação do art. 442-B da CLT, é possível fazer a contratação de 

autônomo sem que a Justiça do Trabalho configure a pejotização? – João 

Carmelo Alonso 

http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-

trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-

11494/35# 

 

5 

Pejotização - Georgenor de Sousa Franco Filho 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

8 

Pejotização e Fraude nas Relações de Emprego: Análise dos Efeitos Trabalhistas 

e Fiscais-Tributários - (o caso dos Salões de Beleza) - Andréa Dantas Santos 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

10 

A “Pejotização” na Reforma Trabalhista e a Violação às Normas Internacionais 

de Proteção ao Trabalho – Lorena Vasconcelos Porto e Paulo Joarês Vieira 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

43 

Novas Tendências Jurisprudenciais e Legais no Combate à ‘Pejotização’: A 

Quarentena para a Contratação de Antigos Empregados na Qualidade de 

Prestadores de Serviços em Contraste com o Permissivo para a Terceirização das 

Atividades-Fim das Empresas – Luiz Fernando Calegari 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

69 

O Fenômeno da Pejotização como Forma de Burlar as Leis Trabalhistas: A 

Ocultação dos Elementos Empregatícios para Simulação de Contratos Civis – 

Bruno Santos Suijkerbuijk . 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

82 

http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/34
http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/34
http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/34
http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/35
http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/35
http://ltrdigital.com.br/ebooks/perguntas-e-respostas-sobre-a-lei-da-reforma-trabalhista-obra-coletiva-por-ocasio-dos-2-anos-da-lei-n-13-467-2017-volume-1-11494/35
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://www.siqueiracastro.com.br/


Pejotização e a Caracterização da Fraude no Contrato de Trabalho – Patrícia 

Cristina Ribeiro 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

93 

Os Impactos da Pejotização e da Formalização no Financiamento da Previdência 

Social: Uma Simulação Pautada pela Reforma Trabalhista – Arthur Welle, 

Flávio Arantes, Guilherme Mello e Pedro Rossi 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

97 

Terceirização x pejotização – Gisele de Almeida Weitzel 

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI289995,91041-

Terceirizacao+x+pejotizacao 

 

118 

Judicialização das práticas trabalhistas: a questão da pejotização na 

jurisprudência do TRT1 – Felipe Dutra Asensi e isabela Pfister Gonçalves 

https://revistas.ufpr.br/direito/article/view/64979 

 

120 

A pejotização como forma de burlar a legislação trabalhista – Fernanda Colomby 

Ortiz 

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-tributario/a-pejotizacao-como-

forma-de-burlar-a-legislacao-trabalhista/ 

 

142 

A pejotização e a fraude ao regime de emprego – Tamara de Santana Teixeira 

Buriti 
http://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51273/a-quot-pejotizacao-quot-e-a-
fraude-ao-regime-de-emprego 

 

153 

A pejotização como fraude na relação trabalhista – Barros Advocacia, Assessoria 

e Consultoria Jurídica 

https://juridicocerto.com/p/luizmarcelobarros/artigos/a-pejotizacao-como-fraude-

na-relacao-trabalhista-1202 

 

171 

Carf analisa tributação da pejotização pela contribuição previdenciária – 

Alexandre Evaristo Pinto (Conselheiro do Carf) 

https://www.conjur.com.br/2019-abr-03/direto-carf-carf-analisa-fenomeno-

pejotizacao-tributacao 

 

208 

Da prática de pejotização reconhecida judicialmente – a fraude trabalhista 

cometida por empregadores para a sonegação dos direitos do trabalhador – Vitor 

Ferreira de Campos 

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI256314,21048-

Da+pratica+de+pejotizacao+reconhecida+judicialmente+a+fraude 

 

214 

Pejotização e a precarização das relações de emprego – Laura Machado de 

Oliveira 

http://www.lex.com.br/doutrina_25013664_PEJOTIZACAO_E_A_PRECARIZ

ACAO_DAS_RELACOES_DE_EMPREGO.aspx 

 

217 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI289995,91041-Terceirizacao+x+pejotizacao
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI289995,91041-Terceirizacao+x+pejotizacao
https://revistas.ufpr.br/direito/article/view/64979
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-tributario/a-pejotizacao-como-forma-de-burlar-a-legislacao-trabalhista/
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-tributario/a-pejotizacao-como-forma-de-burlar-a-legislacao-trabalhista/
http://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51273/a-quot-pejotizacao-quot-e-a-fraude-ao-regime-de-emprego
http://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51273/a-quot-pejotizacao-quot-e-a-fraude-ao-regime-de-emprego
https://juridicocerto.com/p/luizmarcelobarros/artigos/a-pejotizacao-como-fraude-na-relacao-trabalhista-1202
https://juridicocerto.com/p/luizmarcelobarros/artigos/a-pejotizacao-como-fraude-na-relacao-trabalhista-1202
https://www.conjur.com.br/2019-abr-03/direto-carf-carf-analisa-fenomeno-pejotizacao-tributacao
https://www.conjur.com.br/2019-abr-03/direto-carf-carf-analisa-fenomeno-pejotizacao-tributacao
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI256314,21048-Da+pratica+de+pejotizacao+reconhecida+judicialmente+a+fraude
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI256314,21048-Da+pratica+de+pejotizacao+reconhecida+judicialmente+a+fraude
http://www.lex.com.br/doutrina_25013664_PEJOTIZACAO_E_A_PRECARIZACAO_DAS_RELACOES_DE_EMPREGO.aspx
http://www.lex.com.br/doutrina_25013664_PEJOTIZACAO_E_A_PRECARIZACAO_DAS_RELACOES_DE_EMPREGO.aspx


O fenômeno da pejotização à luz dos princípios trabalhistas no contexto da 

flexibilização. Revista da ESMAT, João Pessoa, Associação dos Magistrados 

Trabalhista da Paraíba. V. 4, n. 4, p. 58-74, out. 2011 

www.amatra21.org.br/2017 

 

223 

Acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, Juíza 

Convocada Relatora MARIA ELISA COSTA GONÇALVES, publicado no DJE 

em 11/12/2018 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

233 

Acórdão da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, Relatora 

Desembargadora Luiza Aparecida Oliveira Lomba, publicado no DJE em 

17/10/2018 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

241 

Acórdão da 1ª Turma do Tribunal Regional da 6ª Região, Relator 

Desembargador Eduardo Pugliesi, publicado no DJE em 05/06/2019 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

267 

Acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, Relatora 

Desembargadora Sulamir Palmeira Monassa de Almeida, publicado no DJE em 

21/05/2019 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt0

9_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y 

 

274 

 

BIBLIOTECA RJ 

http://www.amatra21.org.br/2017
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/161810/2019_rev_trt09_v0008_n0080.pdf?sequence=1&isAllowed=y










17

Artigos

Ano VIII . n.80 . Julho 2019 Pejotização

17

Artigos

Georgenor de Sousa Franco Filho  

Desembargador do Trabalho de carreira do TRT da 8ª Região. Doutor em Direito 
Internacional pela Faculdade de Direito da USP. Professor Titular de Direito 
Internacional e Direito do Trabalho da Universidade da Amazônia (UNAMA). 
Presidente Honorário da Academia Brasileira de Direito do Trabalho e membro 
da Academia Paraense de Letras.

Um mecanismo moderno de contratação 
nos tempos atuais chama-se pejotização, 
que se trata de um meio legal de praticar 
uma ilegalidade, à medida em que se frauda 
o contrato de trabalho para descaracterizar 
a relação de emprego existente, mediante 
a regular criação de uma empresa (pessoa 
jurídica), que, se regular, só tem mesmo os 
procedimentos para seu surgimento. No fundo, 
mascara a verdadeira subordinação jurídica 
que continua a existir.

Ocorre em qualquer tipo de atividade, 
e não exclusivamente no trabalho intelectual, 
embora seja onde há maior incidência. 
Caracteriza-se pela exigência dos tomadores 
de serviços para que os trabalhadores (antes 
seus empregados, ou mesmo não tendo sido) 
constituam pessoas jurídicas como condição 
indispensável para a prestação dos serviços.

Não há apenas fraude à legislação 
trabalhista, inclusive com a inexistência de 
recolhimento para o FGTS, senão também 
às normas previdenciárias e tributárias, 
porquanto se frustram as contribuições para a 
previdência social de um lado, e os pagamentos 
de tributos em geral de outro.

Constatada essa prática, deve ser aplicada 
a teoria da desconsideração da pessoa jurídica, 
declarada a nulidade da contratação da pessoa 
jurídica e proclamada a configuração do vínculo 
empregatício do trabalhador com o tomador. 

Em síntese, cria-se uma falsa pessoa 
jurídica, geralmente um ex-empregado, e o 
chamado PJ é contratado, como empresa, no 
lugar do ser humano, o verdadeiro empregado, 
que, na realidade, continuará, a rigor, nessa 
condição. Ao cabo, é o trabalho intelectual 
pessoal prestado por pessoa jurídica, e o art. 3o, 
parágrafo único, da CLT não distingue trabalho 
intelectual, técnico, manual e outros. 

E por que isso? Porque, no Direito do 
Trabalho, prevalece o princípio da primazia da 
realidade, o contrato-realidade (De La Cueva). 
Resulta no adimplemento de todos os haveres 
trabalhistas do período de prestação dos 
serviços, bem como os respectivos reflexos 
previdenciários e tributários.

É certo que o trabalho intelectual pode 
ser prestado por pessoas jurídicas, como prevê 
o art. 129 da Lei n. 11.196/2005, mas o art. 
50 do Código Civil permite que se proclame 
a nulidade de contratação quando verificado 

Georgenor de Sousa Franco Filho

PEJOTIZAÇÃO
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abuso da personalidade jurídica. 

Como é razoavelmente recente no Brasil, 
deveria ser elaborada uma lei sobre pejotização, 
que esteja consentânea com o momento 
presente do novo mundo do trabalho, sem 
esquecer a condição do trabalhador na relação 
jurídica que se estabelece.

As alterações operadas com a Lei n. 
13.467/17 na CLT trouxeram um triste sinal: 
existem claros indícios de ser tentado o 
incremento da pejotização no Brasil, de modo 
bastante patente. É o que se infere do novo art. 
442-B consolidado, dispondo que:

Art. 442-B – A contratação do 
autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, com ou sem 
exclusividade, de forma contínua ou 
não, afasta a qualidade de empregado 
prevista no art. 3o desta Consolidação.

Abordamos o aspecto do trabalho 
autônomo acima, e constatamos que esse 
dispositivo significa que, ao celebrar um contrato 
de trabalho onde esteja consignada a condição 
de autônomo, atribuindo ao contratado 
liberdade para atuar na atividade objeto do 
pacto, seja apenas para o contratante ou não, 
de permanente ou de modo descontínuo, o 
trabalhador será considerado autônomo. Em 
outras palavras, poderá ter um CNPJ e emitir 
notas fiscais de serviço. E isso pode se aplicar 
também se, no contrato, forem fixadas regras 
para o trabalho, como uso de uniforme, 
cumprimento de horário de trabalho, etc.

No entanto, e aqui está ponto a nosso ver 
de altíssima relevância, o trabalhador pejotizado 
não se submete a esse tipo de pactuação para 
se manter na condição de autônomo. Submete-
se, sim, para obter meios de sobrevivência 

digna. Aceita ser um PJ, traveste-se de empresa 
individual privada, transforma-se em um micro-
empresário individual (MEI), porém nada mais 
é do que um simples e comum empregado. Isto 
ocorre sobretudo e frequentemente no meio 
artístico e das mídias em geral, quando empresas 
de comunicação contratam profissionais dessa 
área (jornalistas, artistas e assemelhados) 
na condição de PJs, pagam-lhes pro labore 
elevado, proporcionam que adquiram prestígio 
na comunidade e por fim os dispensa, sem que, 
pelo trabalho dispendido, recebam qualquer 
indenização, além da contrapartida pecuniária 
pelo trabalho desenvolvido e a fama e seus 
frutos dela decorrentes.

Em muitos casos, o trabalhador 
empregado é dispensado em um dia, com a 
baixa em sua CTPS, e contratado como PJ no dia 
seguinte. O que fazia antes (como empregado) 
é a mesma coisa que continua a fazer como PJ: 
está aÍ a fraude.

Com isso, esses profissionais, alguns com 
idade mais avançada e dificuldade de acesso 
ao mercado de trabalho, ficam absolutamente 
carentes de proteção, buscando o amparo da 
Justiça do Trabalho que, constatando a existência 
de subordinação jurídica, deve proclamar a 
fraude dessa contratação e reconhecer esse 
trabalhador como empregado subordinado de 
quem lhe toma o serviço. 

(Extraído de Reforma trabalhista em pontos. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2018, p. 93-94)
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PEJOTIZAÇÃO E FRAUDE NAS RELAÇÕES DE EMPREGO: 
ANÁLISE DOS EFEITOS TRABALHISTAS E FISCAIS-

TRIBUTÁRIOS
(O CASO DOS SALÕES DE BELEZA)

RESUMO: Este artigo analisou os efeitos 
trabalhistas e fiscais-tributários da pejotização, 
consistente na transformação de empregados 
em pessoas jurídicas, ou seja, o empregado 
obtém uma inscrição de CNPJ e não tem mais 
a CTPS assinada pelo verdadeiro empregador. 
Ademais, fez-se uma análise paralela desses 
efeitos no âmbito dos salões de beleza, em 
que a contratação de trabalhadores ocorre por 
meio de microempreendedores individuais 
(MEI), consubstanciados na figura jurídica 
do trabalhador-parceiro, criada por força da 
Lei nº 12.592/2012, modificada pela Lei nº 
13.352/2016.Com esse trabalho, concluiu-se 
que a transformação do trabalhador em pessoa 
jurídica é um expediente fraudulento utilizado 
para afastar as normas de proteção ao trabalho 
e eximir o empregador de sua responsabilidade 
trabalhista e dos encargos sociais decorrentes 
do vínculo empregatício.

Palavras-chave: Pejotização; Fraude; 
Trabalhador-Parceiro.
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Análise dos Efeitos Fiscais-Tributários da 
Pejotização; 4.2.1 Salões de Beleza Tributados 
pelo Lucro Presumido: Encargos Sociais; 
4.2.2 Salões de Beleza Optantes pelo Simples 
Nacional: Encargos Sociais; 4.2.3 Empregado 
com CTPS Assinada e Trabalhador-Parceiro-MEI

1 INTRODUÇÃO

Nesse estudo, propõe-se o debate e 
a análise da contratação de trabalhadores 
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travestidos de pessoas jurídicas, que é o 
expediente da pejotização, o qual transforma 
uma gama relevante de trabalhadores, 
notadamente nas áreas intelectuais, artistas 
e científicas, em empresários, mediante o uso 
das normas de prestação de serviços do Direito 
Civil, e, no âmbito dos salões de beleza, por 
meio de trabalhadores-parceiros (figura jurídica 
criada pela Lei nº 12.592/2012, modificada 
pela Lei nº 13.352/2016), constituídos em 
microempreendedores individuais (MEI). No 
presente trabalho, analisa-se, ainda, o uso da 
pejotização como artificio para mascarar a 
relação de emprego, com a finalidade de afastar 
as normas da proteção ao trabalho e eximir o 
verdadeiro empregador dos encargos sociais 
decorrentes do vínculo empregatício.

Com o advento da Reforma Trabalhista, 
que se deu por meio da Lei nº 13.467, de 
13/07/2017, no presente estudo, analisam-
se, ainda, os impactos do novo artigo 442-B 
nas relações de emprego, que introduziu a 
figura do trabalhador autônomo, o qual pode 
se utilizar, também, da pejotização, na forma 
de microempreendedor individual (MEI) ou 
microempresário (ME), para prestação de 
serviços, com intenção de mascarar a verdadeira 
relação de emprego.

2 DIREITO DO TRABALHO NA ATUALIDADE

2.1 PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO

Neste trabalho, propõe-se a reflexão sobre 
os princípios específicos do Direito do Trabalho 
de modo que o afastamento de um deles ou 
de todos podem desaguar na minimização 
desse direito protetor ao ponto de se tornar 
uma exceção e deixar uma gama considerável 

de trabalhadores fora da proteção das normas 
trabalhistas. 

O Direito do Trabalho é um ramo 
jurídico especializado e possui princípios que 
o fundamentam. Primeiramente, os princípios 
gerais do direito são aplicados ao Direito do 
Trabalho, pois, em todo ordenamento jurídico, 
existe esse entendimento, assim, é o art. 4º 
da Lei de Introdução ao Código Civil1. A CLT, 
em seu art. 8º, “caput”2, determina que o 
julgador e a autoridade administrativa devam 
utilizar-se dos princípios gerais do direito. Em 
segundo plano, têm-se os princípios gerais 
constitucionais, que, embora não se refiram, 
explicitamente, ao Direito do Trabalho, 
carregam uma normatividade genérica ínsita 
aos princípios gerais do direito e compatíveis 
com os fundamentos do Direito do Trabalho 
(SUSSEKIND ET. AL., 2010).

Com efeito, o Direito do Trabalho tem 
fundamento nos princípios constitucionais 
gerais, que servem de fundamento ao país, de 
acordo com o art. 1º, a dignidade da pessoa 
humana (inciso III) e os valores sociais do 
trabalho (inciso IV), que norteiam à atividade 
econômica, previstos no art. 170, a valorização 
do trabalho humano (caput), a justiça social 
(caput), a função social da propriedade e a busca 
do pleno emprego (inciso VIII); e no princípio da 

1	 Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro: 
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 
do direito.

2	 Art. 8º - As autoridades administrativas e 
a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais 
ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do 
direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça 
sobre o interesse público. [...].
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isonomia insculpido no art. 5º, caput, inciso I, o 
qual se harmoniza com as Convenções 100 da 
OIT3 e 111 da OIT4 (SUSSEKIND ET. AL., 2000).

O princípio da proteção é específico 
do Direito do Trabalho e serve de substrato a 
todos os demais princípios, regras e institutos 
trabalhistas. A aplicação desse princípio 
busca corrigir uma situação de desvantagem 
social existente, de fato, entre empregado e 
empregador.  As normas de Direito do Trabalho 
são imperativas, de ordem pública, limitam 
a autonomia de vontade entre as partes, 
permitindo-se a regulamentação estatal e 
intervenção das autoridades administrativas, 
com objetivo, sempre, de garantir a proteção 
ao trabalhador em uma relação de trabalho 
(GODINHO DELGADO, 2004; SUSSEKIND, 2000).
	 Com efeito, no início do surgimento do 
Direito do Trabalho, a proteção normativa se 
dirigia ao proletariado, com o passar dos tempos, 
as normas trabalhistas passaram a proteger 
toda a classe trabalhadora, pois o aspecto 
econômico deixou de ser elemento necessário 
à conceituação da relação de emprego. O 
“espírito protetor do Direito do Trabalho” recai 
sobre a pessoa do trabalhador, quem aliena a 
sua força de trabalho em proveito de outrem. 
Disso resulta que o princípio da proteção não 
precisa da consagração no direito positivo para 
ser reconhecido e aplicado, pois é um princípio 
que orienta e justifica o Direito do Trabalho, é 

3	 Convenção nº 100  - Convenção concernente 
à Igualdade de Remuneração para a mão-de-obra 
Masculina e a mão-de-obra Feminina por um Trabalho de 
Igual Valor, adotada pela Conferência em sua Trigésima 
Quarta Sessão, em Genebra, a 29 de junho 1951. 

4	 Convenção nº 111 – Convenção concernente 
à discriminação em matéria de emprego e profissão, 
concluída em Genebra, em 1958, na 42ª Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

sua “razão de ser” (ALMEIDA E SEVERO, 2014; 
RODRIGUES, 2000).

Américo Plá Rodrigues consagrou três 
regras que implicam na aplicação prática do 
princípio protetor, embora sejam distintas dele, 
encontram-se fundamentadas nesse princípio: 
A regra do in dubio pro operário, a regra da 
norma mais favorável e a regra da condição 
mais benéfica, abaixo explicitadas.

“a) a regra in dubio, pro operário. 
Critério que deve utilizar o juiz ou o 
intérprete para escolher, entre vários 
sentidos possíveis de uma norma, 
aquele que seja mais favorável ao 
trabalhador;
b) a regra da norma mais favorável 
determina que, no caso de haver mais 
de uma norma aplicável, deve-se optar 
por aquela que seja mais favorável, 
ainda que não seja a que corresponda 
aos critérios clássicos de hierarquia das 
normas; e
c) a regra da condição mais benéfica. 
Critério pelo qual a aplicação de uma 
nova norma trabalhista nunca deve 
servir para diminuir as condições mais 
favoráveis em que se encontrava um 
trabalhador (RODRIGUES, 2000)”.

Há que se concluir que ao intérprete da 
norma trabalhista não é permitido afastar a 
aplicação do princípio da proteção no caso 
concreto. A proteção conferida ao trabalhador 
pelo Direito do Trabalho limita a autonomia da 
vontade, e as normas e princípios incompatíveis 
com essa tutela devem ser afastados do 
ordenamento jurídico laboral, pois, na essência, 
não são normas trabalhistas, porque colidem 
com a função protetiva desse ramo especializado 
do direito (ALMEIDA E SEVERO, 2014).

O princípio da imperatividade das 
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normas trabalhistas é mais um princípio 
basilar do Direito do Trabalho, que atua 
restringindo a autonomia da vontade, pois as 
normas trabalhistas asseguram as garantias 
fundamentais do trabalhador, com o intuito 
de amenizar ou neutralizar o “desequilíbrio de 
poderes” existente na relação de emprego, daí, 
não haver cabimento seja possível deixar ao 
alvedrio do empregador retirar essas garantias e 
permitir-se que o trabalhador delas se despeça 
como meio de manter ou adquirir um posto de 
trabalho (GODINHO DELGADO, 2004).

O princípio da indisponibilidade 
dos direitos trabalhistas ou princípio da 
irrenunciabilidade é um dos fundamentos do 
Direito do Trabalho e decorre do princípio da 
imperatividade das normas trabalhistas, pois 
a aplicação prática da proteção aos direitos 
trabalhistas só é factível em razão da natureza 
imperativa dessas normas, as quais servem 
de barreira à renúncia dos direitos e garantias 
trabalhistas assegurados ao trabalhador pela 
ordem jurídica. Dessa feita, dispensa-se o 
reconhecimento deste princípio explicitamente 
por meio do direito positivo, pois o trabalhador 
não pode abrir mão, voluntariamente, da tutela 
que o Direito do Trabalho lhe confere, com o 
objetivo de suprimir a “condição econômica 
desfavorável” perante o empregador (GODINHO 
DELGADO, 2004; RODRIGUES, 2000).

O princípio da irrenunciabilidade 
se baseia na imperatividade das normas 
trabalhistas, e, portanto, é um comando geral 
para o empregador e o empregado, incidindo 
sobre o contrato e a relação de emprego, e para 
o Estado, enquanto regulador e fiscalizador, 
zelando para que as relações se estabeleçam em 
observância às normas do Direito do Trabalho 
(RODRIGUES, 2000). 

Com efeito, as normas de Direito do 
Trabalho têm caráter de ordem pública, pois 
não podem ser derrogadas ou renunciadas por 
simples manifestação de vontade das partes. O 
Direito do Trabalho contém normas imperativas, 
que constituem um mínimo intangível em 
proteção ao trabalhador, constituído por 
vantagens e garantias mínimas, as quais não 
podem ser, em nenhuma hipótese, suprimidas 
ou reduzidas, porém podem ser aumentadas 
além das disposições legais e das convenções 
coletivas (RODRIGUES, 2000). 

O princípio da primazia da realidade, 
além de se configurar em um dos pilares do 
Direito do Trabalho, traz em sua essência o que 
há de mais peculiar nesse ramo jurídico, que 
o torna um direito especializado, pois, dada 
a imperatividade de suas normas, a vontade 
das partes, as formalidades ou artifícios 
engendrados para afastar a incidência das 
normas trabalhistas não prevalecem sobre a 
realidade dos fatos, a qual emerge do cotidiano 
no curso da relação de emprego que se 
prolonga no tempo. É por isso que, com base 
nesse princípio, é descaracterizada uma avença 
de natureza civil de prestação de serviços, se, 
no plano fático, estão presentes os elementos 
caracterizadores da relação de emprego: 
pessoa física, pessoalidade, não-eventualidade, 
onerosidade e subordinação (GODINHO 
DELGADO, 2004).

Nesse diapasão, são os ensinamentos de 
Americo Plá Rodrigues, que aponta o princípio 
da primazia da realidade como nuclear e 
específico do Direito do Trabalho, em razão de 
suas normas protetivas de cunho imperativo. 
“Isso significa que em matéria de trabalho 
importa o que ocorre na prática, mais do que 
aquilo que as partes hajam pactuado de forma 
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mais ou menos solene, ou expressa, ou aquilo 
que conste em documentos, formulários e 
instrumentos de controle” (RODRIGUES, 2000).

Ademais, o princípio da primazia da 
realidade está reconhecido no direito positivo 
trabalhista, pois está enunciado no art. 9º da 
CLT, que, assim, dispõe: “Serão nulos de pleno 
direito os atos praticados com o objetivo de 
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos 

preceitos contidos na presente Consolidação”.

Desta feita, conclui-se que os princípios 

têm dupla função, a primeira é voltada ao 
legislador, o qual deve observá-los no momento 
de elaboração da norma jurídica, e a segunda 
se dirige ao intérprete do direito, no momento 
da aplicação e saneamento de omissões 
(Sussekind et. al. 2000). Assim, com relação ao 
Direito do Trabalho, a produção de leis esparsas 
ou introduzidas no corpo da CLT, que conflitam 
com os princípios específicos do Direito do 
Trabalho, deve ser assimilada com coerência 
e harmonia com tais princípios, de modo que 
não sejam esvaziados os fundamentos desse 
ramo jurídico especializado, ao ponto de torná-
lo sem efetividade (sem aplicação prática), 
desconstruindo-se seus alicerces, que tutelam 
o trabalhador, com objetivo de preservar-lhe 
a incolumidade física e psíquica, no âmbito 
da relação de trabalho, e equilibrar a posição 
jurídica do empregado em face do empregador, 
que lhe toma a força de trabalho, aplicando-a 
em seu proveito (do empregador).

2.2 ELEMENTOS CONFIGURADORES DA 
RELAÇÃO DE EMPREGO

A caracterização da relação de emprego 
é o meio utilizado pelos aplicadores do Direito 
do Trabalho, para fazer valer suas normas 

imperativas com vistas à máxima proteção 
do trabalhador em uma relação de trabalho, 
pois o ordenamento jurídico confere a tutela 
trabalhista ao prestador de serviços que se 
encaixa na condição de empregado. 

Nesse trabalho, fixa-se uma linha de 
estudo com base nas posições doutrinárias que 
gravitam em torno da caracterização da relação 
de emprego, pois, adiante se demonstra que 
existe uma corrente que restringe a aplicação 
do Direito do Trabalho, deixando à deriva 
determinadas profissões, as quais são apontadas 
como moradoras incondicionais de uma “zona 
cinzenta” (zone grise), e há outra vertente 
que, debruçando-se sobre os fundamentos 
das normas trabalhistas, buscam dá-lhe uma 
aplicabilidade coerente com os princípios do 
Direito do Trabalho e suas normas tutelares, as 
quais estão previstas em sede constitucional no 
art. 7º da Constituição Federal de 1988.

De antemão, o elemento nuclear da 
relação de emprego é apontado como sendo 
a subordinação jurídica, que deve ocorrer, 
no plano fático, juntamente com os demais 
requisitos extraídos do art. 3º da CLT5, que 
são a onerosidade, a não-eventualidade, 
a pessoalidade e a pessoa física (Godinho 
Delgado, 2004).  Entretanto, há que se ressalvar 
esse entendimento peremptório sobre os 
elementos necessários à caracterização da 
relação de emprego tem sido revisto, com 
objetivo de abarcar determinadas profissões 
que, equivocadamente, foram colocadas numa 

5	  CLT, art. 3º - Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de natureza não 
eventual a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário.
Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à 
espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem 
entre o trabalho intelectual, técnico e manual.
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zona cinzenta, ao ponto de embaçar a vista 
dos mais aguçados estudiosos do Direito do 
Trabalho. 

Partindo-se da subordinação 
jurídica, como núcleo basilar da relação de 
emprego, dela emanando ou ocorrendo, 
concomitantemente, os demais elementos já 
apontados, ganha corpo na doutrina o estudo 
do trabalhador economicamente dependente, 
daí que a dependência econômica serve de 
norte para a identificação de uma relação de 
emprego escondida nos recônditos da tal zona 
cinzenta. Entretanto, ao se aproximar desses 
profissionais afastados por uma parte da 
doutrina e da jurisprudência do campo protetor 
do Direito do Trabalho, constata-se que se trata, 
de fato, de um trabalhador subordinado com 
dependência econômica, o que evidencia mais 
ainda a existência de uma relação de emprego 
e de sua condição de empregado, que deveria 
estar sob a tutela das normas trabalhistas.

Esse estudo, ao fazer um paralelo entre 
a Lei nº 12.592/2012, alterada pela Lei nº 
13.352/2016, com as normas de Direito do 
Trabalho, debruça-se sobre as duas correntes 
restritivas e ampliativas da condição de 
empregado, com o objetivo de situar no 
ordenamento jurídico trabalhista a figura do 
trabalhador-parceiro, perquirindo-se sobre 
sua validade jurídica diante do art. 3º da CLT e 
art. 7º da Constituição Federal e dos princípios 
informadores e fundamentais desse direito 
especializado. 

Com efeito, a caracterização da relação 
de emprego tem como elemento fundamental 
o que se entende por trabalho subordinado. 
Desse modo, dispensa-se a análise dos outros 
elementos (pessoalidade, não-eventualidade, 
onerosidade e pessoa física) sobre os quais não 

há fundada divergência sobre seu entendimento, 
ressalvando-se que, diante da realidade fática, 
esses quatro elementos convergem e reforçam 
a existência do vínculo empregatício.

A subordinação jurídica, necessária à 
caracterização da relação de emprego, é, assim, 
entendida, porque emerge de um contrato de 
trabalho, em que “encontra seus fundamentos e 
seus limites”. Argumenta-se que a subordinação 
coloca o trabalhador em um estado de sujeição 
em face do empregador, que lhe determinará a 
execução pessoal dos serviços (SUSSEKIND ET. 
AL., 2000).

No entanto, a subordinação alçou voos 
mais longos, pois necessitou de uma definição 
mais explícita capaz de permitir a detecção de 
um vínculo empregatício diante de um caso 
concreto. Assim, viu-se a subordinação do 
contrato de trabalho diante, em suma, de duas 
correntes de pensamento que a definem como 
elemento nuclear da relação de emprego: a 
subordinação jurídica subjetiva clássica, de 
cunho restritivo, e a subordinação jurídica 
objetiva, estrutural ou integrativa, de matiz 
ampliativo.

A corrente restritiva interpreta a 
subordinação jurídica sob um aspecto subjetivo. 
Com efeito, prende-se a ideia de trabalho 
autônomo como contraponto ao trabalho 
subordinado, apregoando que o trabalhador 
autônomo não “está inserido no círculo diretivo 
e disciplinar de uma organização empresarial”, 
pois esse trabalhador conserva “uma liberdade 
de iniciativa” e suporta os riscos da atividade 
econômica. Desta feita, repudia a noção de 
subordinação objetiva, entendida, em síntese, 
como a inserção do trabalhador na dinâmica da 
atividade empresarial, pois entende que, para 
caracterização da subordinação jurídica em 
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uma relação de emprego, deve-se comprovar a 
existência de um “poder residual de controle”, 
que se consubstancia na observância às diretivas 
do empregador acerca da prestação dos serviços 
e na incidência do poder disciplinar sobre a 
pessoa do empregado. Admite, ainda, que a 
subordinação jurídica varia de intensidade, 
pois é mais incisiva em um labor manual e mais 
rarefeita em um trabalho intelectual (BARROS, 
2006).

A corrente objetiva surge com a noção 
de que a subordinação se contrapõe ao poder 
de direção do empregador, sendo derivada de 
um contrato de trabalho, em que o empregado 
acolhe o poder de direção empresarial no 
tocante ao modo de realização da prestação 
de serviços. Assim, a subordinação perde o 
viés subjetivo, pois não recai sobre a pessoa do 
trabalhador, mas sobre o modo de realização do 
trabalho, pelo que se rejeita a alegação de que 
o empregado estaria em um estado de sujeição, 
ainda que de faceta jurídica, diante do poder 
patronal (GODINHO DELGADO, 2004).

Um passo mais à frente, a corrente 
objetiva passa a ganhar corpo e a angariar 
intérpretes que passam a explicitá-la, 
permitindo a constatação de subordinação 
jurídica e da existência de relação de emprego, 
em situações, dantes afastadas da proteção 
do Direito do Trabalho, dado o pensamento 
arraigado de que a subordinação tinha um 
cunho, profundamente, subjetivo. Nesse 
diapasão, a subordinação objetiva afasta-se da 
ideia subjetivista, em que o poder diretivo é 
incisivo, mediante o cumprimento de horários 
rígidos e determinação direta de ordens ao 
trabalhador, e aproxima-se da configuração da 
subordinação jurídica, no contrato de trabalho, 
como sendo a inserção do trabalhador na 

dinâmica empresarial de uma atividade 
econômica (ALMEIDA E SEVERO, 2014).

Ainda, na esteira da vertente objetiva, 
a doutrina passou a identificar a dependência 
econômica, como um fator relevante para 
a caracterização da relação de emprego e, 
também, a integração do trabalhador na 
atividade fim do empreendimento, pois, neste 
último caso, já se pode presumir a existência 
de subordinação.  Assim, utilizam-se mais de 
um critério a revelar a existência da relação 
de emprego, os quais não são colidentes, 
porém complementares e esclarecedores, nos 
casos em que falta mais clareza ao aplicador 
do Direito do Trabalho, em sede processual, 
pois, nem sempre, o empregado possui meios 
de comprovar suas alegações, ante o poder 
econômico do empregador ou de estar este 
com a maior parte do material probatório em 
suas mãos.

Outro fator importante que instigou uma 
leitura mais objetiva do elemento subordinação 
diz respeito à reestruturação produtiva e as 
novas figuras contratuais, pois a subordinação 
jurídica subjetiva foi concebida dentro de 
um modo de produção com controles de 
produtividade e de tempo de trabalho rígidos. 
Na visão dessa doutrina, os tempos são outros, 
e outro deve ser o olhar do aplicador do Direito 
do Trabalho que deve agregar novos elementos, 
condizentes com o estágio das relações 
de trabalho na atualidade, que sinalizam a 
existência da relação de emprego, quais sejam: 
a alteridade, pois o trabalho, no âmbito do 
vínculo empregatício, é prestado por conta 
alheia (alteridade); o fato de o empregador 
assumir os riscos do resultado desse trabalho 
alienado em seu favor; a presunção de sujeição 
pessoal ou de dependência hierárquica, quando 
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o obreiro presta serviços na atividade-fim da 
empresa; e, também, a dependência econômica 
que se amolda aos tempos de sociedade pós-
industrial (DALLEGRAVE NETO, 2014).

Dallegrave Neto, 2014, rompe a barreira, 
outrora, intransponível, da subordinação 
subjetiva, tida como a dependência hierárquica, 
na sua mais pura essência, como único meio 
de comprovação da existência da relação 
de emprego no caso concreto, pois o autor 
agrega os seguintes elementos determinantes 
ou presuntivos do vínculo empregatício: 
alteridade, inserção do obreiro na atividade-
fim, dependência econômica e assunção dos 
riscos da atividade econômica pelo empregador. 

A subordinação objetiva é interpretada, 
ainda, em sua função estrutural, pois a 
subordinação é vista sob o prisma da inserção 
do trabalhador na atividade-fim da empresa, 
daí que os acatamentos das ordens não 
necessariamente ocorrerão diretamente 
e de modo hierarquizado, mas pelo modo 
de trabalhar, em que o empregado acata, 
indiretamente, as orientações do empregador. 

A expansão do conceito de subordinação 
jurídica para além das barreiras da subordinação 
subjetiva não necessita de intervenção 
legislativa, pois cabe ao intérprete do Direito 
do Trabalho acompanhar a evolução das novas 
formas de prestação de serviços e abarcar 
os trabalhadores à margem da proteção das 
normas trabalhistas. Tal marginalização ocorre 
por força de uma noção restritiva da relação 
de emprego, que não se coaduna com os 
princípios basilares desse ramo jurídico. Foi, 
assim, que a subordinação objetiva alcançou 
o patamar de subordinação integrativa, com o 
objetivo de abarcar trabalhadores que estavam 
fora do âmbito tutelar do Direito do Trabalho, 

mas que necessitavam serem nele inseridos em 
decorrência das novas figuras contratuais e das 
novas formas de prestação de serviços.

Nesse sentido, a subordinação integrativa 
ocorre:

“Quando a prestação de trabalho 
integra as atividades exercidas pelo 
empregador e o trabalhador não 
possui uma organização empresarial 
própria, não assume verdadeiramente 
riscos de perdas ou de ganhos e não é o 
proprietário dos frutos do seu trabalho, 
que pertencem, originariamente, à 
organização produtiva alheia para a 
qual presta a sua atividade (PORTO, 
2009)”. 

Ao cabo de tudo isso, a jurisprudência 
evoluiu, juntamente, com o conceito de 
subordinação jurídica, e apercebeu-se da 
existência do vínculo empregatício com o 
mesmo olhar da corrente objetiva, daí que, 
em inúmeros julgados, passou-se a reconhecer 
a existência de vínculo empregatício, tendo 
a subordinação como elemento nuclear da 
relação de emprego em seu matiz objetivo, 
estrutural e integrativo, desprendendo-se 
das amarras desnecessárias da subordinação 
jurídica subjetiva, que não se coadunava mais 
com as novas formas de trabalhar na atualidade, 
e que impedia determinadas categorias de 
profissionais de serem inseridos no âmbito 
protetivo do Direito do Trabalho, com base 
em entendimentos que buscavam elementos 
alheios à relação de emprego, tais forma 
de remuneração, quantidade de trabalho, 
intelectualidade dos serviços, etc.

Os julgados a seguir espelham esse 
novo olhar sobre a subordinação jurídica e a 
caracterização da relação de emprego, apartado 
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de qualquer viés subjetivista distorcido e em 
desarmonia com os princípios do Direito do 
Trabalho:

“Relação de emprego – representação 
comercial – subordinação estrutural – 
reconhecimento
Representação comercial. 
Subordinação estrutural. Vínculo de 
emprego reconhecido. Comprovado 
que a reclamante exercia atividades 
inseridas no núcleo da atividade 
principal e finalística da reclamada, 
ligada diretamente à área-fim 
desta, está presente a subordinação 
estrutural (art. 3º da CLT), requisito 
necessário que diferencia o trabalhador 
empregado do autônomo. Nesse 
caso, o reconhecimento do vínculo 
empregatício é medida que se impõe.” 
(TRT 3ª R. – RO 938-34.2012.5.03.0141 
– Relª Juíza Conv. Ana Maria Amorim – 
Dje 14.06.2013)6

“Relação de emprego – subordinação 
estrutural - configuração
Subordinação estrutural a teor da 
exegese dos arts. 2º e 3º da CLT: 
manifesta-se pela inserção do 
trabalhador na dinâmica do tomador 
de seus serviços, independentemente 
de receber (ou não) suas ordens diretas, 
mas acolhendo, estruturalmente, 
sua dinâmica de organização e 
funcionamento. Agravo de petição 
improvido.” (TRT 2ª R. – AP 0125800-
84.2005.5.02.0421 – Ac. 2012/1240341 
– 11 T. – Rel. Des. Fed. Ricardo Verta 
Ludivice – Dje 30.10.2012)7

“Relação de emprego – 

6	  Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
290 – Agosto/2013 - PARTE GERAL – JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA – EMENTÁRIO, p. 131.

7	  Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
283 – Janeiro/2013 – PARTE GERAL – JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA – EMENTÁRIO, p. 165. 

desenvolvimento e manutenção 
de computador – atividade-fim da 
empresa – subordinação estrutural – 
configuração
Relação de emprego. Subordinação 
estrutural. O teor dos depoimentos 
pessoais das recorrentes revela 
que a atividade a que se dedicam 
as demandadas diz respeito ao 
desenvolvimento e manutenção 
de sistemas de computador, e que 
a principal função do obreiro era 
dar assistência a clientes de grande 
porte. Ora, é evidente que os serviços 
prestados pelo recorrido sempre 
estiveram insertos na atividade-fim 
das recorrentes e no contexto da 
organização produtiva, o que configura 
subordinação estrutural. De resto, 
todos os demais requisitos da relação 
de emprego, quais sejam, pessoalidade, 
habitualidade e onerosidade, restaram 
configurados. Recurso a que se nega 
provimento.” (TRT 2ª R. – Processo nº 
02012200908802003 – (20111409068) 
– Rel. Sérgio Roberto Rodrigues – Dje 
04.11.2011)8

“Relação de emprego – subordinação 
objetiva e subordinação estrutural – 
trabalho intelectual reconhecimento
Agravo de instrumento. Recurso de 
revista. Reconhecimento de vínculo de 
emprego. Demonstrada, em princípio, 
a violação ao art. 3º da CLT, determina-
se o processamento do recurso de 
revista (art. 896, c, da CLT). Agravo 
de instrumento provido. Recurso de 
revista. Reconhecimento de vínculo 
de emprego. Subordinação objetiva 
e subordinação estrutural. Trabalho 
intelectual, que se caracteriza por 
subordinação subjetiva menos intensa, 

8	  Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
272 – Fevereiro/2012 – PARTE GERAL – EMENTÁRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA
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porém enquadrando-se no moderno e 
atualizado conceito de subordinação. 
Afastamento das noções de 
parassubordinação e de informalidade. 
O Direito do Trabalho, classicamente e 
em sua matriz constitucional de 1988, 
é ramo jurídico de inclusão social e 
econômica, concretizador de direitos 
sociais e individuais fundamentais do 
ser humano (art. 7º da CF). Volta-se a 
construir uma sociedade livre, justa e 
solidária (art. 3º, I, da CF), erradicando 
a pobreza e a marginalização e 
reduzindo as desigualdades sociais 
e regionais (art. 3º, IV, da CF). 
Instrumento maior de valorização do 
trabalho e especialmente do emprego 
(art. 1º, IV, e art. 170, caput e VIII, da 
CF) e veículo mais pronunciado de 
garantia de segurança, bem estar, 
desenvolvimento, igualdade e justiça 
às pessoas na sociedade econômica 
(Preâmbulo da Constituição), o 
Direito do Trabalho não absorve 
fórmulas diversas de precarização 
do labor, como a parassubordinação 
e a informalidade. Registre-se que 
a subordinação enfatizada pela CLT 
(arts. 2º e 3º) não se circunscreve à 
dimensão tradicional, subjetiva, com 
profundas, intensas e irreprimíveis 
ordens do tomador ao obreiro. Pode 
a subordinação ser do tipo objetivo, 
em face da realização pelo trabalhador 
dos objetivos sociais da empresa. 
Ou pode ser simplesmente do tipo 
estrutural, harmonizando-se o obreiro 
à organização, dinâmica e cultura 
do empreendimento que lhe capta 
os serviços. Presentes qualquer das 
dimensões da subordinação (subjetiva, 
objetiva ou estrutural), considera-se 
configurado esse elemento fático-
jurídico da relação de emprego. No caso 
concreto, a reclamante demonstrou 
o trabalho não eventual (até mesmo 
diário), oneroso, pessoal e subordinado 

às reclamadas, por um período 
superior a quatro anos e em atividade-
fim das empresas. Por outro lado, as 
reclamadas não se desincumbiram do 
encargo de comprovar que a relação 
jurídica se desenvolveu sob forma 
diversa daquela estabelecida no art. 
3º da CLT, incidindo a presunção (e a 
prova) de reconhecimento do vínculo 
empregatício, por serem os fatos 
modificativos ônus probatório do 
tomador de serviços (Súmula nº 212 
do TST; art. 818 da CLT; art. 333, II, do 
CPC). Ressalta-se que circunstancial 
flexibilidade de horário, em trabalho 
diário de segunda a sábado, não traduz 
autonomia e ausência de subordinação, 
principalmente a subordinação 
objetiva, além da estrutural. Em 
face desses dados, deve o vínculo de 
emprego ser reconhecido. Recurso de 
revista conhecido e provido.” (TST – RR 
528100-67.2006.5.02.0081 – 6ª T – Rel. 
Min. Maurício Godinho Delgado – Dje 
19.12.2011)9

Conclui-se, destarte, que a subordinação 
integrativa, objetiva e estrutural se coaduna com 
os princípios tutelares do Direito do Trabalho, 
os quais garantem um tratamento civilizatório 
mínimo ao empregado, plasmado no art. 7º, da 
Constituição Federal de 1988.

2.3 RELAÇÃO DE EMPREGO E RELAÇÃO DE 
PARCERIA

Antes de adentrar-se na análise da 
pejotização e suas consequências trabalhistas 
e fiscais-tributárias no ordenamento jurídico 
laboral e situar o fenômeno da pejotização no 

9	  Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
272 – Fevereiro/2012 – PARTE GERAL – EMENTÁRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, p. 127 e 128.
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âmbito das relações de trabalho entre donos 
de salões de beleza e trabalhadores inseridos 
nas atividades-fim desses empreendimentos, 
é oportuno fazer-se um paralelo entre a 
caracterização da relação de emprego com a 
pseudoparceira prevista na Lei nº 12.592/12, 
alterada pela Lei nº 13.352/2016.

Com efeito, os novos dispositivos 
introduzidos pela Lei nº 13.352/2016, em um 
passe de mágica, retirou da proteção do Direito 
do Trabalho os trabalhadores integrados à 
dinâmica empresarial dos salões de beleza, 
tendo como único critério peremptório e 
derradeiro, para afastar a relação de emprego, a 
remuneração mediante comissão, que a norma 
jurídica em comento “apelidou”, imprópria e 
propositadamente, de cota-parte, e destinou-
lhe a função sui generis de remunerar o patrão 
pelo fato de o trabalhador está utilizando os 
móveis e utensílios que lhe possibilitam a 
prestação dos serviços em proveito alheio – dos 
donos de salões de beleza.

Ademais, infere-se das disposições da 
nova lei a presença dos elementos consagrados 
na doutrina, nos arts. 2º e 3º da CLT e na 
jurisprudência, como caracterizadores da 
relação de emprego, pois a subordinação 
jurídica, inclusive, em sua vertente subjetiva, e 
a assunção dos riscos da atividade econômica 
pelo salão de beleza (tomador dos serviços) 
estão patentes no artigo 1º-A, §§2º, 3º, 4ºe §6º 
da Lei nº 13.352/2016, em sua redação atual. 
Assim, não existe amparo jurídico para afastar da 
tutela do Direito do Trabalho essa gama imensa 
de trabalhadores, colocando-os à margem de 
qualquer tipo de proteção trabalhista efetiva10.

10	  “Cabelereiro. Relação de Emprego. É 
empregado o cabelereiro que presta serviços em salão 
de beleza recebendo salário variável (comissões), sob 

Lei nº 13.352/2016: 

“Art. 1º-A.Os salões de beleza poderão 
celebrar contratos de parceria, por 
escrito, nos termos definidos nesta Lei, 
com os profissionais que desempenham 
as atividades de Cabeleireiro, Barbeiro, 
Esteticista, Manicure, Pedicure, 
Depilador e Maquiador. 

[...]

§ 2o O salão-parceiro será responsável 
pela centralização dos pagamentos 
e recebimentos decorrentes das 
atividades de prestação de serviços 
de beleza realizadas pelo profissional-
parceiro na forma da parceria prevista 
no caput. 

§ 3o O salão-parceiro realizará a retenção 
de sua cota-parte percentual, fixada no 
contrato de parceria, bem como dos 
valores de recolhimento de tributos e 
contribuições sociais e previdenciárias 
devidos pelo profissional-parceiro 
incidentes sobre a cota-parte que a 
este couber na parceria. 

§ 4o A cota-parte retida pelo salão-
parceiro ocorrerá a título de atividade 
de aluguel de bens móveis e de 
utensílios para o desempenho das 
atividades de serviços de beleza e/
ou a título de serviços de gestão, de 
apoio administrativo, de escritório, de 
cobrança e de recebimentos de valores 
transitórios recebidos de clientes das 

as ordens do reclamado, que, inclusive, arcava com 
todos os riscos do empreendimento econômico. O só 
fato de o trabalhador ter horário flexível, no sentido de 
comparecer ao salão somente quando havia clientes 
marcados, com antecedência, não afasta o liame 
empregatício, mormente, quando inexiste prova de que 
poderia se recusar a atende-los. TRT – 3ª Região – RO-
1187/97 – 2ª Turma – Relª Juíza Alice Monteiro de Barros 
– DJ MG 26.9.1997”. Barros, 2005, p. 296. 
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atividades de serviços de beleza, e a 
cota-parte destinada ao profissional-
parceiro ocorrerá a título de atividades 
de prestação de serviços de beleza.  

[...]

§ 6o O profissional-parceiro não 
poderá assumir as responsabilidades 
e obrigações decorrentes da 
administração da pessoa jurídica do 
salão-parceiro, de ordem contábil, 
fiscal, trabalhista e previdenciária 
incidentes, ou quaisquer outras 
relativas ao funcionamento do negócio.

[...]”.

Daí que, em nenhum estágio da evolução 
do conceito de relação de emprego, o elemento 
onerosidade consubstanciado na remuneração 
mediante comissão ou na quantidade de 
atendimentos (realizados pelo trabalhador) foi 
apontado como empecilho à configuração da 
relação de emprego. 

Os trabalhadores dos salões de beleza 
foram tragados para o mais profundo poço 
da tal zona cinzenta, em decorrência de 
um entendimento equivocado de uma 
jurisprudência11 que se ateve a critérios alheios 
aos fundamentos do Direito do Trabalho e aos 

11	  “Relação de emprego. Cabelereiro. O sistema 
utilizado por grande maioria de salões consiste, na 
verdade, numa espécie de contrato de aluguel de 
cadeira, pagando o profissional ao proprietário do salão, 
um percentual por cada trabalho executado. No caso 
dos autos, a demandante não conseguiu comprovar que 
o sistema em que trabalhou fosse discrepante de tal 
maioria. A prova não foi bastante para dar ao julgador 
convencimento de que a relação era empregatícia. 
RO conhecido, mas improvido. TRT – 7ª Região – RO-
5754/2002. Rel. Juiz José R. C. Soares – DJCE 25.4.2003. O 
Trabalho em Revista, julho 2003, p. 46”. BARROS, 2005, p. 
296.

elementos específicos da relação de emprego, 
para afastar o vínculo empregatício entre os 
donos de salões de beleza e os trabalhadores 
ligados à atividade fim desses empreendimentos. 
Esse entendimento dá a entender que o Direito 
do Trabalho só abarcaria o trabalhador mais 
debilitado economicamente e o mais controlado 
rigidamente pelo empregador. Entretanto, essa 
linha de pensamento, além de destoar dos 
elementos apontados (pela doutrina e pela 
nova jurisprudência) como caracterizadores 
da relação de emprego, encontra-se superada 
pela noção de subordinação jurídica objetiva, 
estrutural ou integrativa e pela existência de 
dependência econômica dessa categoria de 
trabalhadores perante os donos de salões 
de beleza, o que caracteriza a existência do 
vínculo empregatício entre os trabalhadores 
(cabeleireiros, manicures, maquiadoras, etc.) 
e os tomadores de seus serviços, proprietários 
dos referidos estabelecimentos empresariais, 
conferindo-se a esses profissionais a proteção 
das normas trabalhistas e acarretando-se 
para os verdadeiros empregadores (donos de 
salões de beleza) as obrigações sociais e fiscais 
decorrentes do vínculo empregatício. 

3 PEJOTIZAÇÃO

3.1 CONCEITO DE PEJOTIZAÇÃO

O termo pejotização advém da sigla 
usada para a pessoa jurídica, isto é, PJ, usado 
para designar a “transformação” do empregado 
(sempre pessoa física) em uma PJ (pessoa 
jurídica). Nessa situação, a relação jurídica passa 
a ser regida pelo Direito Civil, notadamente, 
pelos arts. 593 ao 609, e não pela CLT, embora 
esteja constituída a relação de emprego, 
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pois o prestador de serviços trabalha com 
onerosidade, subordinação, continuidade (não 
eventualidade), pessoalidade e é uma pessoa 
física (OLIVEIRA, 2013).

A pejotização se enraizou nas relações 
de trabalho, e a contratação de trabalhadores 
passou a ser realizada através de pessoa 
jurídica, que é a empresa criada pelo próprio 
empregado, com objetivo de pagar menor 
carga tributária sobre os rendimentos auferidos 
durante a prestação de serviços, e, com isso, 
o patrão se exime, totalmente, de qualquer 
obrigação trabalhista ou encargo social, pois o 
trabalhador se transmuda em uma empresa, ou 
seja, torna-se um CNPJ.

Nesse caso, a contratação do empregado 
através de uma empresa se configura em fraude à 
relação de trabalho, tendo em vista que a pessoa 
jurídica é utilizada para mascarar a relação de 
emprego, devendo ser a personalidade jurídica 
desconsiderada, na forma do art. 9º da CLT, e 
caracterizado o vínculo empregatício, quando 
estiverem presentes os elementos da relação 
de emprego, constantes dos arts. 2º e 3º da 
CLT, e com fundamento na Recomendação nº 
198 da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT, em que o contrato de trabalho é tido como 
contrato realidade (CARELLI, 2010).

Com efeito, a Recomendação nº 198 
da OIT, reafirma o princípio da primazia da 
realidade em seu §9º:

“[...] II. DETERMINAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DE UMA RELAÇÃO DE TRABALHO 9. Com 
a finalidade da proteção das políticas 
nacionais para os trabalhadores 
em uma relação de trabalho, a 
determinação da existência de tal 
relação deve ser guiada primeiramente 
pelos fatos relacionados com o tipo 

de trabalho e a remuneração do 
trabalhador, não resistindo como a 
relação é caracterizada em qualquer 
acordo contrário, contratual ou que 
possa ter sido acordado entre as partes 
[...]”.

Com efeito, as normas trabalhistas têm 
natureza cogente, pois vincula as partes à sua 
aplicação obrigatória, não cabe às partes do 
contrato – empregado e empregador, escolher a 
natureza jurídica do contrato celebrado entre si. 
Nessa esteira, à luz do parágrafo primeiro do art. 
8º da CLT12, que permite a aplicação subsidiária 
dos princípios do Direito Comum, devem ser 
aplicados o art. 166, inciso VI, e o art. 167, §1º, 
inciso II, ambos do Código Civil13, à contratação 
de empregado mediante o expediente da 
pejotização, pois considera-se o contrato de 
emprego ocultado em detrimento do contrato 
aparente de natureza civil, entabulado com a 
pessoa jurídica de titularidade do trabalhador 
(OLIVEIRA, 2013).  

Nesse diapasão, é o seguinte julgado no 
qual se reconhece o uso da pejotização para 
impedir a aplicação das normas trabalhistas a 
uma verdadeira relação de emprego:

“Relação de emprego – contratação 
como pessoa jurídica – irregularidade – 
vínculo reconhecido
Recurso de revista. Vínculo 
empregatício alto empregado 
contratado como pessoa jurídica 

12	  Art. 8º [...]§ 1º   O direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho.  [...].

13	  Art. 166. É nulo o negócio jurídico quando: [...] 
VI - tiver por objetivo fraudar lei imperativa; [...]. Art. 167. 
É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que 
se dissimulou, se válido for na substância e na forma. § 
1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: [...] II 
- contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula 
não verdadeira; [...].
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pejotização. Posterior formalização do 
vínculo empregatício. Reconhecimento 
da relação de emprego no período 
anterior à assinatura da CTPS. O 
contrato de trabalho é contrato 
realidade, porque se aperfeiçoa a partir 
da tão só presença dos elementos 
fático-jurídicos da relação de emprego 
acima descritos, independentemente 
da roupagem formal que lhe empresta 
as partes. É por essa razão que, no 
caso concreto, o fato de a prestação 
de serviços ter se dado por meio de 
um contrato de prestação de serviços 
entre pessoas jurídicas não obsta que 
se prossiga na investigação quanto 
ao preenchimento dos requisitos da 
relação de emprego. Vale acrescentar, 
ademais, que a pejotização, fenômeno 
por demais conhecido por essa 
especializada, tem se acentuado nos 
últimos tempos, em face ao forte apelo 
por flexibilidade veiculado pelo novo 
modelo de organização produtiva. Ao 
tomar trabalho humano sem revestir 
a relação das garantias inerentes à 
relação de emprego, o resultado da 
pejotização, ao lado de uma prodigiosa 
redução de custos para o tomador, é a 
precarização dos direitos trabalhistas. 
Curiosamente, o fenômeno tem 
atingido também categorias bem 
qualificadas, a denotar que a 
qualificação e a condição financeira 
do trabalhador, embora reduzam a 
vulnerabilidade do empregado no curso 
da relação de emprego, não afastam a 
hipossuficiência deste no momento 
da celebração do pacto, diante da 
necessidade de inserção no mercado 
de trabalho, que impele todos aqueles 
que vivem do seu trabalho a anuir 
com os contratos de adesão que lhe 
são ofertados. Da leitura do acórdão 
extrai-se ser inequívoca a prestação 
de serviços pessoal, onerosa e não 
eventual, porque sequer figuram como 

objeto de impugnação das partes. A 
controvérsia resolve-se, portanto, à luz 
da subordinação jurídica. Como visto, 
o Tribunal Regional reconhece que 
as atividades e a forma de prestação 
de serviços do reclamante não foram 
alteradas após a assinatura da CTPS 
que a assinatura da CTPS do reclamante 
somente se deu após a constatação 
de irregularidades por auditorias e 
após a determinação da ouvidoria 
do Estado; e que o reclamante, 
antes da assinatura da CTPS, fora 
nomeado para o cargo de gerente da 
reclamada. Se nada foi alterado antes 
e depois da formalização do vínculo, 
depreender que o autor possuía 
absoluta independência e não possuía 
obrigações afetas a empregados. 
Lembrando que a principal delas é a 
prestação de serviços. Nos conduziria à 
conclusão de que a assinatura da CTPS 
do reclamante traduziu-se num ato de 
liberalidade, quiçá de generosidade 
da reclamada, sem nenhuma conexão 
com a realidade fática vivenciada. 
Além de absurda tal conclusão, ela 
foi decisivamente infirmada pelo 
fato de que a contratação formal do 
obreiro como empregado decorreu de 
determinação da ouvidoria do Estado, 
que constatou a contratação irregular 
mediante pejotização. Recurso de 
revista conhecido e provido.” (TST – RR 
1315700-21.2007.5.09.0028 – Rel. Min 
Fernando Eizo Ono – Dje 01.02.2013)14

Enfim, conclui-se que tanto a doutrina 
como a jurisprudência já reconhecem a 
existência da pejotização de inúmeras 
categorias de trabalhadores, em que a relação 
de emprego, de fato, existe, porém encoberta 

14	 Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
287 – Maio/2013 – PARTE GERAL – JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA – EMENTÁRIO, p. 165.
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sobre o manto dissimulado da pessoa jurídica. 
Tal expediente esbarra nos princípios protetores 
do Direito do Trabalho, sendo nulo de pleno 
direito nos termos do art. 9º da CLT. A seguir, 
analisa-se o aspecto da pojetização como 
fraude às normas de proteção ao trabalho, 
para, em seguida, abordar-se a utilização 
do trabalhador-parceiro como mão de obra 
subordinada mascarada de pessoa jurídica, mais 
uma vertente da pejotização de uma categoria 
de trabalhadores (cabelereiros, manicures, 
esteticistas, depiladoras, maquiadoras, etc.), 
para desconstruir o arcabouço protetivo das 
normas trabalhistas e eximir os verdadeiros 
empregadores (donos dos salões de beleza) de 
arcar com suas obrigações trabalhistas e fiscais-
tributárias decorrentes da relação de emprego.

3.2 PEJOTIZAÇÃO COMO FRAUDE AO DIREITO 
DO TRABALHO

A pejotização afigura-se como uma prática 
ilegal, pois é utilizada para fraudar o contrato 
de trabalho, com intuito de descaracterizar a 
relação de emprego existente entre empregado 
e empregador, mediante a criação de uma 
empresa por parte daquele. A fraude às normas 
de proteção ao trabalho se configura, pois a 
relação entre o trabalhador e o tomador é típica 
de emprego, em que existem a subordinação, 
a onerosidade, a não eventualidade e a 
pessoalidade. No entanto, essa relação é 
descaracterizada através de uma pessoa jurídica, 
constituída pelo empregado, que entabula um 
contrato de natureza civil com o empregador. 
Nesses casos, incide o princípio peculiar do 
direito do trabalho da primazia da realidade, 
pois devem ser observadas realmente as 
condições fáticas que demonstrem a existência 

de um contrato de trabalho (MOREIRA, 2013).
Nesse sentido, preleciona Ronaldo Lima 

dos Santos, 2010:

“É irrelevante para a configuração 
da relação de emprego a natureza 
do ato de ingresso do trabalhador na 
prestação de serviços, pois a existência 
daquela dependerá objetiva do modus 
operandi da prestação de serviços, e não 
dos aspectos formais que a revestem. 
Exatamente na fase de contratação 
se localiza um dos pontos de maior 
vulnerabilidade do empregado e da 
sua autonomia volitiva, sendo, este 
momento, a porta privilegiada para 
submissão do empregado a formas 
dissimuladas de contratação15”. 

Inúmeros têm sido os casos de fraude 
ao Direito do Trabalho detectados pelos 
tribunais trabalhistas perpetrados por meio 
da pejotização de verdadeiros empregados, 
conforme demonstram os julgados a seguir:

“Relação de emprego – radialista 
– assistente de direção – fraude – 
reconhecimento
Radialista. Assistente de direção. 
Constituição de pessoa jurídica. Vínculo 
reconhecido. O vínculo de emprego 
se forma quando comprovada a 
constituição de pessoa jurídica para 
fraudar as normas trabalhistas, pois 
presentes os requisitos contidos nos 
arts 2º e 3º da CLT. [...].” (TRT 1ª R. – 
RO 0010721 – 34.2013.5.01.0056 – 2ª 
T, - RelªVolia Bomfim Cassar – DOERJ 
31.03.2016)16

15	 Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária nº 
249 – MARÇO/2010 – COM A PALAVRA, O PROCURADOR, 
p. 219.

16	 Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
326 – Agosto/2016 – PARTE GERAL – JURISPRUDÊNCIA 



Pejotização

34

Artigos

Ano VIII . n.80 . Julho 2019

	 “Relação de emprego – constituição 
de empresa com intuito fraudatório 
–pejotização – reconhecimento do 
vínculo empregatício
Constituição de empresa com 
intuito fraudatório. Pejotização. 
Reconhecimento de vínculo devido. 
Comprovado nos autos que a reclamada 
obrigou o reclamante junto com outros 
empregados a constituir empresa com 
o fim de desvirtuar direitos trabalhistas, 
é devido o reconhecimento do vínculo 
empregatício com a reclamada. Os 
fatos constatados no presente processo 
constituem prática denominada 
‘pejotização’, na qual se utiliza pessoa 
jurídica para mascarar um verdadeiro 
liame empregatício, simulando uma 
situação jurídica de natureza civil. 
Tal conduta ocasiona a precarização 
das relações trabalhistas, deixando 
o trabalhador a míngua de seus 
direitos.” (TRT 11ª R. – RO 0000008-
68.2013.5.11.0008 – Rel. Des. Lairto 
José Veloso – DJe 12.09.2014 – p. 8)17

“Relação de trabalho – simulação – 
pessoa jurídica – constituição fictícia 
– nulidade – caracterização – vínculo 
empregatício – configuração
Recurso ordinário da reclamada 
Constituição de pessoa jurídica como 
o intuito de dissimular o contrato de 
trabalho. Discrepância entre o aspecto 
formal e a realidade. Um dos princípios 
que rege o processo do trabalho é o 
da primazia da realidade. Assim, se 
a prova documental é contraditória, 
prevalece, então, a prova testemunhal. 
A simulação de um contrato de 
sociedade ou de empresa para ocultar 
uma relação de emprego realmente 

TRABALHISTA – EMENTÁRIO, p. 143.

17	 Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
306 – Dezembro/2014 – PARTE GERAL – JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA – EMENTÁRIO, p. 152.

configurada, torna o contrato nulo de 
pleno direito, impondo a aplicação 
de normas jurídicas que regem o 
contrato de fato existente, que é 
o de trabalho. Recurso adesivo da 
reclamante. [...].” (TRT 7ª R. – RO 
134600-73.2008.5.07.0028 – 2ª T – 
Relª Desª Dulcina de Holanda Palhano 

– Dje 06.04.2010)18

Conclui-se que, no Direito do Trabalho, 
por força da especialidade de suas normas, 
institutos e princípios, mormente, o princípio 
da primazia da realidade, a fraude ao vínculo 
empregatício é aferida objetivamente, 
desvinculada da vontade das partes, pois o que 
vale é o modo como a prestação de serviços 
ocorreu, no plano dos fatos, e não a formalidade 
utilizada para encobrir a relação de emprego 
que emerge do trabalho prestado. Daí que 
se considera nulo o contrato de natureza civil 
entabulado com a pessoa jurídica, para ter-se 
como válido o vínculo empregatício que estava 
encoberto pela pejotização do trabalhador.

3.3 PEJOTIZAÇÃO NOS SALÕES DE BELEZA

A pejotização é reconhecida, tanto na 
doutrina como na jurisprudência, como um 
expediente fraudulento, incentivado pelo 
empregador, que se exime de suas obrigações 
sociais e fiscais, e barganha os direitos 
trabalhistas por uma tributação mais favorável 
ao trabalhador. Esse fenômeno jurídico 
ocorreria com mais frequência no âmbito das 
profissões mais intelectualizadas e naquelas em 
que o trabalhador percebia uma remuneração 

18	 Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária Nº 
253 – Junho/2010 – EMENTÁRIO DE JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA, p. 165.
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superior à dos demais obreiros, situação em 
que a subordinação jurídica apresentava-se com 
menos intensidade, de acordo com a corrente 
subjetivista.

Nesse caso, os empregados se travestiam 
de sociedade limitada com capital social 
irrisório ou mínimo, em que, no quadro social, 
figuravam, como sócios, o trabalhador e mais 
outra pessoa, geralmente, um parente próximo 
ou outro trabalhador. Verificava-se que a 
contratação dos empregados “pejotizados”, 
por meio das empresas por eles constituídas, 
decorria do fato de o empregado desenvolver 
atividades intelectuais ou ser bem remunerado. 
Mesmo assim, a doutrina e a jurisprudência 
evoluíram e apontaram que, em tais 
situações, o empregado se inseria na dinâmica 
empresarial do empregador e dele dependia 
economicamente, o que configurava a relação 
de emprego, sob a ótica da subordinação 
jurídica objetiva, estrutural ou integrativa.

Na contramão, surge a Lei nº 13.352/2016, 
a qual modificou as relações de trabalho 
entre os trabalhadores em salões de beleza 
(cabelereiros, manicures, esteticistas, etc.) e 
dispõe que esses profissionais “poderão ser 
qualificados, perante as autoridades fazendárias, 
como empresários, microempresários e 
empreendedores individuais” (art. 1º-A, §7º da 
Lei nº 12.592/2012, com a nova redação dada 
pela Lei nº 13.352/2016). 

A nova lei estimula a prática da 
pejotização indiscriminada, nas relações de 
trabalho, no âmbito dos salões de beleza, como 
se a constituição do trabalhador em empresário 
fosse apenas uma questão de optar-se por 
determinado enquadramento tributário, e 
não decorresse da definição que a legislação 
empresarial lhe confere, pois, de acordo 

com o art. 966 do Código Civil, “Considera-se 
empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção 
ou a circulação de bens ou de serviços”.

Com relação ao microempreendedor 
individual, o raciocínio é o mesmo, pois o 
tomador ou prestador de serviços, também, 
é um empresário, na acepção do termo dada 
pela legislação empresarial e em consonância 
com a definição de empregador do art. 2º da 
CLT, pois, de acordo com o §1º art. 18-A da 
Lei Complementar nº 123/2006, considera-
se  MEI  – microempreendedor individual o 
empresário individual que se enquadra 
na definição do art. 966 do Código Civil, 
e que tenha auferido receita bruta, no ano-
calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta 
e um mil reais), e que seja optante pelo regime 
de tributação instituído pelo Simples Nacional19.

19	 Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela 
Complementar nº 155/2016: Art. 18-A.   O Microem-
preendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhi-
mento dos impostos e contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional em valores fixos mensais, independen-
temente da receita bruta por ele auferida no mês, na 
forma prevista neste artigo. §  1o    Para  os  efeitos  des-
ta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário in-
dividual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou o 
empreendedor que  exerça  as  atividades  de  industriali-
zação, comercialização e  prestação  de  serviços  no  âm-
bito  rural, que tenha auferido receita bruta, no ano-
calendário anterior, de  até  R$  81.000,00 (oitenta e  um-
mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional e que 
não  esteja  impedido  de optar  pela  sistemática  previs-
ta neste artigo.    (Redação dada pela Lei Complementar nº 
155, de 2016)   § 2o  No caso de início de atividades, o li-
mite de que trata o § 1o será de R$ 6.750,00 (seis mil, se-
tecentos e  cinquenta  reais)  multiplicadospelo  núme-
ro  de  meses  compreendido  entre  o  início  da  ativi-
dade  eo  final  do  respectivo  ano-calendário,  conside-
radas  as  frações  de  meses como  um  mês  intei-
ro.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 
2016)  [...] V – o MEI, com  receita bruta anual igual  ou 
inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), recolhe-
rá,  na  forma  regulamentadapelo  Comitê  Gestor,  va-
lor  fixo  mensal  correspondente  à  soma  das seguin-
tes parcelas:  (Redação dada pela Lei Complementar nº 
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Assim, mesmo em uma situação em 
que a atividade econômica do tomador de 
serviços, que administra a prestação pessoal 
de serviços do salão de beleza, seja incipiente, 
não é motivo para transformar o trabalhador 
em um CNPJ, pois este aliena a sua força de 
trabalho em proveito do dono do salão de 
beleza, que reúne essa mão de obra com os 
outros fatores de produção, para consecução 
dos objetivos da atividade empresarial (do 
salão de beleza). É, para isso, que surgiram 
os regimes diferenciados de tributação do 
Simples Nacional e do MEI, voltados para 
os patrões e não para os empregados, com 
vistas a proporcionar tratamento tributário 
adequado aos pequenos empreendimentos 
com um empregado ou poucos empregados e 
cuja receita bruta permaneça em patamares 
tidos como adequados aos negócios de porte 
pequeno ou médio. 

Logo, o art. 1º-A e seu parágrafo sétimo, 
da Lei nº 12.592/2012, modificado pela Lei 
nº 13.352/2016, precisam ser interpretados 
em consonância com o ordenamento jurídico 
laboral, principalmente, em harmonia com o 
art.7º da Constituição Federal de 1988, que 
dispõe sobre os direitos dos trabalhadores 
urbanos, além de outros direitos e garantias 
que a legislação infraconstitucional vier a lhes 
conferir, e com os princípios fundamentais do 

155, de 2016)  a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e ses-
senta e cinco centavos), a título da  contribuição prevista 
no inciso IV deste parágrafo; b) R$ 1,00 (um real), a título 
do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 des-
ta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e c) 
R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inci-
so VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso 
seja contribuinte do ISS; [...] § 4º-B.  O  CGSN determinará 
as atividades autorizadas a optar pela sistemática de re-
colhimento de que trata este artigo, de forma a evitar a 
fragilização das relações de trabalho, bem como sobre a 
incidência do ICMS e do ISS. [...].

Direito do Trabalho, da proteção e da primazia 
da realidade, que asseguram um patamar de 
direitos e garantias mínimas ao empregado e 
afastam a utilização de artifícios e formalidades 
utilizados para mascarar a verdadeira relação 
de emprego, de acordo com os arts. 2º e 3º, 
combinados com o art. 9º, da CLT. 

3.4 PEJOTIZAÇÃO E REFORMA TRABALHISTA

Com advento da Lei nº 13.467, de 
13/07/2017 (Reforma Trabalhista)20, foram 
alterados e incluídos novos artigos na CLT, 
dos quais se destaca, nesse estudo, a inclusão 
do art. 442-B, o qual pretendeu subverter o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial 
acerca da caracterização da relação de emprego.

Apesar das alterações na CLT trazidas 
pela Reforma Trabalhista, os conceitos de 
empregador e empregado previstos nos artigos 
2º e 3º, da CLT, foram mantidos. Assim, o núcleo 
do vínculo empregatício manteve-se intacto, 
que é a subordinação jurídica, a qual atrai, por 
força do Princípio da Primazia da Realidade, os 
demais elementos caracterizadores da relação 
de emprego (onerosidade, pessoalidade e não-
eventualidade). 

Ademais, o artigo 9º, da CLT, que positivou 
o Princípio da Primazia da Realidade, na ordem 
justrabalhista, não foi alterado pela nova lei. 
Daí, a utilização de pessoa jurídica, constituída 
pelo empregado, com intuito de eximir o 
empregador de suas obrigações trabalhistas 
e sociais, decorrentes da relação de emprego, 
é nula de pleno direito, pois a contratação do 
trabalhador como autônomo, por meio de sua 

20	  Lei nº 13.467, de 13/07/2017, com vigência 
depois de decorridos cento e vinte dias de sua publicação 
oficial, publicada no D.O.U em 14/07/2017.
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pequena empresa (pejotização), configurar-se 
em fraude à proteção do trabalho subordinado.

CLT:
Art. 2º - Considera-se empregador a 
empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade 
econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço.
[...].
Art. 3º - Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência deste e mediante 
salário.
Parágrafo único - Não haverá distinções 
relativas à espécie de emprego e à 
condição de trabalhador, nem entre o 
trabalho intelectual, técnico e manual.
Art. 9º - Serão nulos de pleno direito 
os atos praticados com o objetivo 
de desvirtuar, impedir ou fraudar a 
aplicação dos preceitos contidos na 
presente Consolidação.

Entretanto, a Lei nº 13.467/2017, 
introduziu o artigo 442-B à CLT, o qual dispõe 
sobre a contratação de trabalhador autônomo, 
no lugar de empregado com CTPS assinada, no 
afã desenfreado do legislador infraconstitucional 
de tornar confusa e imprecisa a definição de 
relação de emprego, nesses termos:

CLT:
Art. 442-B.   A contratação do 
autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, com ou sem 
exclusividade, de forma contínua 
ou não, afasta a qualidade de 
empregado prevista no art. 3o  desta 
Consolidação.    (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)

Ao se interpretar o art. 442-B, da CLT, 

vislumbra-se a possibilidade de contratação de 
trabalhador/prestador de serviços na condição 
de autônomo, que poderá ser contratado, 
diretamente, como pessoa física, ou por meio 
de uma pessoa jurídica, utilizando-se da forma 
de MEI – Microempreendedor Individual ou de 
ME – Microempresário. 

A contratação de trabalhador autônomo, 
nos moldes previstos pelo art. 442-B, da CLT, 
poderá ser uma porta escancarada para a 
demissão em massa de trabalhadores, que, 
hoje, estão com CTPS assinada, para serem 
contratados por meio de pessoas jurídicas (MEI 
ou ME), pois o empregador, ao “pejotizar” o ex-
empregado, recontratando-o como empresário-
autônomo, estará afastando, artificialmente, a 
relação de emprego.

Há que se ponderar a contratação do 
trabalhador autônomo, tal qual disposto no 
art. 442-B, da CLT, é possível, desde que não 
estejam presentes os elementos da relação 
de emprego, especialmente, a subordinação 
jurídica. Entretanto, a exclusividade e a 
continuidade são indícios da existência de um 
vínculo empregatício, pois se aproximam da 
pessoalidade e da não eventualidade e sinalizam 
a dependência econômica e inserção do 
trabalhador/prestador de serviços na dinâmica 
empresarial do tomador. Ademais, se houver 
a subordinação jurídica, fica descaracterizado 
o trabalho autônomo, e resta configurada a 
relação de emprego. Assim, a contratação 
formal de trabalhador autônomo poderá servir 
de simulacro para a prática de fraude aos artigos 
2º, 3º da CLT, pois o artigo 442-B, da CLT, facilita 
a contratação de empregados mascarados de 
autônomo-empresários21.

21	  Prestação de Serviços a terceiros e figuras 
associadas: análise face à nova regulamentação/
Geraldo Emediato de Souza ... [et. al.] – CONAFRET – 
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Oscar Krost, 2017, esclarece que os 
fatos deverão prevalecer sobre a forma na 
interpretação do novo artigo 442-B:

“Para que um determinado sujeito seja 
considerado empregado, basta que 
estejam presentes os elementos fáticos 
descritos no art. 3º da CLT, quais sejam: 
trabalho humano, com pessoalidade, 
em serviços de natureza não-eventual, 
por conta alheia, com subordinação e a 
titulo oneroso. [...]

De qualquer sorte, o legislador 
reformista, ao editar regra de 
natureza aberta, lançando mão de 
conceitos indefinidos e vagos, criou 
um vasto campo a ser explorado 
pelos profissionais do direito, nem 
de perto pacificando ou auxiliando 
na redução de controvérsias sobre a 
matéria. Quais seriam afinal, ´todas 
as formalidades legais´, exigidas pelo 
art. 442-B da CLT? Na ausência de 
uma delas sequer, embora não se 
saibam quais, quantas ou mesmo onde 
estejam escritas, estaria configurado 
o vínculo de emprego? Por óbvio que 
não. Repita-se: que para a configuração 
de um contrato como de emprego, não 
basta analisar a questão formal, sendo 
necessária a presença dos elementos 
fáticos já referidos, previstos no art. 3º 
da CLT” 22.

Esse é o entendimento ao qual chegaram 
os operadores do Direito do Trabalho, na 2ª 
Jornada de Direito Material e Processual do 
Trabalho, de acordo com os Enunciados 51 a 54, 
nesses termos:

Coordenadoria Nacional de Combate às Fraudes nas 
Relações do Trabalho – MPT - Brasília: Gráfica Movimento, 
2017.

22	  Daniel Lisboã et. al. 2018. Vários Colaboradores.

51 TRABALHADOR AUTÔNOMO EXCLUSIVO 
E ART. 9º DA CLT

TRABALHADOR AUTÔNOMO EXCLUSIVO. 
RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO. A NORMA DO ARTIGO 442-B 
DA CLT NÃO IMPEDE O RECONHECIMENTO 
DA RELAÇÃO DE EMPREGO, QUANDO 
PRESENTES OS PRESSUPOSTOS DOS 
ARTIGOS 2º E 3º DA CLT E CONFIGURADO 
O DESVIRTUAMENTO DO TRABALHO 
AUTÔNOMO, COM FRAUDE À RELAÇÃO 
DE EMPREGO, À LUZ DO ART. 9º DA CLT

52 TRABALHADOR AUTÔNOMO EXCLUSIVO 
E PRIMAZIA DA REALIDADE

PRIMAZIA DA REALIDADE SOBRE A 
FORMA. É A PRIMAZIA DA REALIDADE, E 
NÃO A FORMALIDADE EXTERIORIZADA 
DE ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS, 
QUE DEVE SER CONSIDERADA PARA O 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE 
EMPREGO (ARTS. 2º E 3º DA CLT) OU DE 
TRABALHO AUTÔNOMO  (ART. 442-B DA 
CLT).

53 TRABALHO AUTÔNOMO CONTÍNUO E 
EXCLUSIVO. LIMITES E INTERPRETAÇÃO 
CONFORME: INTELIGÊNCIA DO ART. 442-B 
DA CLT À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
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PRESUME-SE O VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
DIANTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTÍNUA E EXCLUSIVA, UMA VEZ QUE 
A RELAÇÃO DE EMPREGO É DIREITO 
FUNDAMENTAL (ARTS. 1º, III E IV, 5º, 
CAPUT E 7º DA CF/1988), DEVENDO O 
ART. 442-B DA CLT SER INTERPRETADO 
CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
PARA AFASTAR A CARACTERIZAÇÃO DO 
TRABALHO AUTÔNOMO SEMPRE QUE 
O TRABALHADOR, NÃO ORGANIZANDO 
A PRÓPRIA ATIVIDADE, TENHA SEU 
LABOR UTILIZADO NA ESTRUTURA DO 
EMPREENDIMENTO E INTEGRADO À SUA 
DINÂMICA.

54 TRABALHADOR AUTÔNOMO EXCLUSIVO E 
FORMAS JURÍDICAS IRREAIS

O ARTIGO 442-B DA CLT NÃO PERMITE 
A CONTRATAÇÃO DE TRABALHADOR 
CONSTITUÍDO SOB A FORMA DE PESSOA 
JURÍDICA, DE MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) E DE EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA (EIRELI), ENTRE OUTRAS, 
QUANDO PRESENTES OS PRESSUPOSTOS 
PARA O RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO 
DE EMPREGO (ARTS. 2º E 3º DA CLT).

Nessa mesma linha, é o entendimento 

manifestado pela doutrina após a inserção 

do artigo 442-B, da CLT, no ordenamento jus-

laboral:
Cássio Luis Casagrande e Vinícius Gozdecki, 
2018, assim, se manifestam:

“A alteração nos parece inócua 
diante do princípio da proteção ao 

hipossuficiente, sobretudo porque 
permanece íntegra a redação do art. 9º 
da CLT; isto é, mantém-se a presunção 
juris tantum de fraude ao contrato 
de trabalho quando a contratação 
do trabalhador para prestar trabalho 
subordinado tiver por finalidade elidir 
a natureza empregatícia da relação. 
[...]”.
“Em síntese, deve-se entender que o 
princípio da proteção ao empregado e 
o seu corolário, o contrato realidade, 
permanecem integralmente válidos 
e devem ser aplicados para que 
a Reforma Trabalhista não seja 
interpretada no sentido de autorizar 
fraudes que tenham como escopo 
desnaturar os elementos típicos do 
contrato de trabalho e do salário”23.

Nesse novo contexto jurídico, o artigo 

442-B, da CLT, tem aplicação restrita no 

ordenamento juslaboral, pois tal dispositivo 

deve ser interpretado com fundamento nos 

princípios do Direito do Trabalho, especialmente, 

o Princípio da Primazia da Realidade e o 

Princípio da Proteção, em obediência ao 

Primado da Proteção ao Trabalhador, que tem 

sede constitucional no artigo 7º da Carta de 

1988. Assim, afasta-se o artifício fraudulento da 

“pejotização”, que é utilizado para mascarar o 

empregado como empresário-autônomo, por 

meio da abertura de microempresa, na forma 

de MEI – Microempreendedor Individual, 

expediente mais comum nos salões de beleza.

23	  Dallegrave Neto et. al., 2018. Vários autores.
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4 ANÁLISE DOS EFEITOS TRABALHISTAS E 
FISCAIS-TRIBUTÁRIOS DA PEJOTIZAÇÃO

4.1 ANÁLISE DOS EFEITOS TRABALHISTAS DA 
PEJOTIZAÇÃO

Ao contratar empregados por meio de 
artifícios fraudulentos ou de contratos que 
ocultam a relação de emprego, o empregador, 
além de sonegar os direitos trabalhistas, age em 
confronto com todo o ordenamento jurídico de 
proteção social, pois a falta de assinatura na 
CPTS de verdadeiros empregados, mascarados 
de pessoa jurídica, acarreta reflexos diretos 
na arrecadação da Previdência Social; deixa-
se de recolher o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, o que impossibilita 
o investimento público em infraestrutura e 
moradia; precarizam-se as relações de trabalho, 
pois ao trabalhador não é conferida a proteção 
das normas regulamentadoras de segurança e 
saúde no trabalho (SANTOS, 2010). 

Com relação aos trabalhadores em 
salão de beleza, os quais foram “pejotizados”, 
transformados em um CNPJ, por meio de 
sua inscrição como microempreendedores 
individuais (MEI), por incentivo da Lei nº 
13.352/2016, a qual deixou de incluir dispositivos 
na Lei nº 12.592/2012 sobre as questões de 
segurança e saúde no trabalho, regulamentadas 
por meio das normas regulamentadoras (NRs), 
e não dispôs a respeito da responsabilização 
dos donos salões de beleza pelo meio ambiente 
de trabalho, doenças ocupacionais e acidentes 
do trabalho, deixando uma gama considerável 
de trabalhadores sem nenhuma proteção 
trabalhista.

Ainda na redação original da Lei nº 
12.592,2012, Souto Maior et. al., 2013, já 

advertia pelo total desprezo legal em relação à 
saúde e segurança de trabalho dos profissionais 
em salão de beleza, por meio da aplicação das 
Normas Regulamentadoras24 de Segurança e 
Saúde nos ambientes de trabalho, apesar de os 
riscos de contaminação em salões de beleza e 
estabelecimentos congêneres estar difundidos 
na doutrina médica, conforme trecho abaixo 
transcrito:

“Deve-se considerar, portanto, que 
o compartilhamento de utensílios 
de higiene pessoal como lâmina de 
barbear, escova de dente, alicate de 
manicure e cortadores de unha atuam 
como fator de risco importante para a 
transmissão domiciliar VHB e/ou VHC. 
A infecção ocorre quando os materiais 
contêm sangue contaminado com vírus 
da hepatite B e/ou C, sendo o VHB 
pode sobreviver pelo menos sete dias 
no ambiente (SOUTO MAIOR ET. AL., 
2013)”.

A manutenção de empregados sem CTPS 
assinada, transmudados em falsos empresários, 
na figura jurídica do trabalhador-parceiro, 
constituído em microempreendedor individual 
- MEI, nas atividades de embelezamento 
e estética, tornou os salões de beleza em 
empresas quase-sem-empregados ou com 
poucos empregados, em relação à gama de 
trabalhadores mantidos em suas atividades-
fim, através do artifício da pejotização.

Ademais, a pejotização, por meio da 
figura do trabalhador-parceiro-MEI, nos salões 
de beleza, se configura em um expediente 
fraudulento, que esvazia a dimensão 
comunitária da empresa, pois o uso da 
pejotização, irrestrita e generalizada, exime os 

24	  Art. 200 da CLT e Portaria nº 3.214/1978
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donos desses estabelecimentos empresariais 
de inúmeras responsabilidades sociais, 
trabalhistas, previdenciárias e tributárias.

Reduzindo o seu quadro de empregados, 
por meio da pejotização dos empregados que 
trabalham nas atividades-fim, os salões de 
beleza se isentam:

“De participar da polícia nacional de 
inclusão de pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho, conforme 
previsto no art. 24, XII, da Constituição. 
No plano legal, essa política social se 
faz por meio da obrigatoriedade da 
admissão de pessoas com deficiência, 
destinada às empresas com mais de 
100 empregados, e proporcionalmente 
ao seu número de empregados, 
conforme previsto no art. 93 da Lei n. 
8.213/91 (NEVES DELGADO, 2013)”.

Neves Delgado, 2014, acentua, ainda, 
como um dos efeitos sociais perversos 
originados das empresas sem empregados ou 
com a mão de obra artificialmente reduzida:

“A empresa privada ainda poderia 
isentar-se de participar da política 
social de inserção e qualificação do 
jovem trabalhador no mercado de 
trabalho, que tem assento no art. 227 
da Constituição, como mandamento 
de proteção ao direito de ampla 
profissionalização (NEVES DELGADO, 
2013)”.

Enfim, conclui-se que a contratação 
de trabalhadores, nas atividades de estética 
e embelezamento dos salões de beleza, 
inseridos na dinâmica empresarial desses 
estabelecimentos, deve estar condicionada aos 
princípios do Direito do Trabalho e aos direitos 

fundamentais do trabalhador insculpidos no 
art. 7º da Constituição Federal de 1988, e ao 
respeito à dignidade da pessoa humana do 
trabalhador, em cumprimento ao sistema 
de normas trabalhistas de cunho protetivo e 
imperativo.

4.2 ANÁLISE DOS EFEITOS FISCAIS-TRIBUTÁRIOS 
DA PEJOTIZAÇÃO

Nessa parte, o presente estudo volta-se 
para os efeitos da pejotização sobre os encargos 
sociais e tributários devidos sobre a folha 
de pagamento pelo empregador. Analisa-se, 
ainda, as consequências da pejotização sobre 
os encargos sociais e tributários incidentes 
sobre a remuneração percebida e suportados 
pelo trabalhador, na condição de empregado e 
autônomo. 

Faz-se uma análise dos efeitos da 

pejotização para os empregados não 

formalizados, sem CTPS assinada, e para os 

trabalhadores que se revestem de empresários 

individuais, os quais se declaram como 

microeempreendores individuais - MEI, para 

obtenção de um CNPJ, que lhes proporciona 

um tratamento tributário favorecido. Esse 

fenômeno foi desencadeado pela pejtoziação 

que abarca a maioria da força de trabalho nos 

salões de beleza, incentivado pela introdução do 

trabalhador-parceiro em nosso ordenamento 

jurídico, criado pela Lei nº 12.592/2012, 

alterada pela Lei nº 13.352/2016. Faz-se, 

enfim, um estudo dos efeitos fiscais-tributários 

da pejtoização nos salões de beleza e sua 

incompatibilidade com o ordenamento jurídico 

laboral e seus princípios fundamentais. 
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4.2.1 SALÕES DE BELEZA TRIBUTADOS PELO LUCRO PRESUMIDO25: ENCARGOS SOCIAIS

Na tabela abaixo, foram reunidas as contribuições incidentes sobre o total da folha de 
pagamento, no decorrer do mês, que devem ser recolhidas pelos empregadores tributados pelo 
Lucro Presumido. 

Tabela 1 - Encargos Sociais – Salões de Beleza Tributados pelo Lucro Presumido26

Contribuição à Previdência Social (INSS) 20%

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 8%

Salário-Educação 2,5%

SENAC/SESC 1,5%

SENAI/SESI 1%

SEBRAE 0,6%

INCRA 0,2%

Risco de Acidentes do Trabalho (RAT) 2%

TOTAL 35,80%

O quadro administrativo é composto de duas empregadas, na função de recepcionistas, para 
exemplificação do cálculo dos encargos sociais sobre a folha de pagamento de responsabilidade do 
empregador27. 

Tabela 2 - Folha de Pagamento Administrativa mais Encargos - Salões de Beleza tributados pelo  Lucro 

25	  Com base na experiência da autora deste artigo, em auditorias em Salões de Beleza da Grande 
Curitiba-PR, constataram-se estabelecimentos empresariais enquadrados na tributação do Lucro 
Presumido, o qual pode ser, assim, entendido: Lucro Presumido - Modalidade opcional de apurar o lucro 
e consequentemente o Imposto de Renda da pessoa jurídica, que observando determinadas condições e 
limites, dispensa escrituração contábil, desde que mantenha livro caixa, partindo dos valores globais da 
receita para presumir o lucro a ser tributado. È uma forma simplificada de apuração da base de cálculo 
dos tributos com o Imposto de Renda e da Contribuição Social, restrita aos contribuintes que não estão obrigados ao 
regime de apuração de tributação com base no Lucro Real.

26	 Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 258.

27	  Com efeito, embora inúmeros Salões de Beleza sejam optantes pelo Simples Nacional, constata-se, na realidade 
fática, uma organização empresarial com estrutura hierarquizada e com um quadro de pessoal com mais empregados, 
compreendendo, cabeleireiros, auxiliares de cabeleireiros, manicures, pedólogas, designers de sobrancelhas, esteticistas, 
depiladoras, etc.
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Presumido28

Nome Salário Férias 13º Sal. FGTS Prev. TOTAL

Recepcionista 1 900,00 100,00 75,00 86,00 298,85 1.459,85

Recepcionista 2 900,00 100,00 75,00 86,00 298,85 1.459,85

TOTAL 1.800,00 200,00 150,00 172,00 597,70 2.919,70

No quadro administrativo, a folha de pagamento contém os seguintes encargos sociais: Férias 
= 1/12 avos de férias mais 1/3, ou seja: (900,00/12 = 75,00) + (75,00/3=25,00) Total = 75,00 + 25,00 
= 100,00. 13º Salário = 1/12 avos de 13º salário, ou seja: 900,00/12 = 75,00. FGTS = o FGTS incide 
sobre o valor do salário, das férias e do 13º salário, ou seja: (900,00 + 100,00 + 75,00 = 1.075,00) x 
8% = 86,00. Previdência Social = a Previdência Social incide sobre o valor do salário, das férias e do 
13º salário, ou seja: (900,00 + 100,00 + 75,00 = 1.075,00) x 27,8% = 298,85.

O quadro operacional é composto de cinco empregadas, para exemplificação do cálculo dos 
encargos sociais sobre a folha de pagamento de responsabilidade do empregador29. 

Tabela 3 - Folha de Pagamento Operacional – Salões de Beleza Tributados pelo Lucro Presumido30

Função Salário Férias 13º Salário FGTS Previdência Total

Cabeleireira 7.000,00 777,78 583,33 668,89 2.324,39 11.354,39

Pedóloga 3.000,00 333,33 250,00 286,67 996,17 4.866,17

Manicure 1 1.600,00 177,78 133,33 152,89 531,29 2.595,29

Manicure 2 1.400,00 155,56 116,67 133,78 464,88 2.270,88

Auxiliar de 
Cabeleireira

1.300,00 144,44 108,33 124,22 431,67 2.108,67

TOTAL 14.300,00 1.588,89 1.191,67 1.366,44 4.748,39 23.195,39

28	  Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 259.

29	  Com efeito, nos Salões de Beleza, constata-se, na realidade fática, uma organização empresarial com estrutura 
hierarquizada e com um quadro de pessoal com mais empregados, compreendendo, cabeleireiros, auxiliares de 
cabeleireiros, manicures, pedólogas, designers de sobrancelhas, esteticistas, depiladoras, etc.

30	  Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 261.
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Desta feita, sobre o total da folha de pagamento operacional, foram provisionados R$ 1.588,89 
referentes às férias mais um terço, R$ 1.191,67, referentes ao 13º salário, R$ 1.366,44, referentes ao 
FGTS e R$ 4.748,39, referentes à contribuição previdenciária, totalizando R$ 23.195,39.

4.2.2 SALÕES DE BELEZA OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL: ENCARGOS SOCIAIS31

Observa-se que, pelo Simples Nacional, sobre a folha de pagamento incide somente o encargo 
de 8% referente ao FGTS. 

Tabela 4 – Encargos Sociais – Salões de Beleza Optantes pelo Simples Nacional32

Contribuição à Previdência Social (INSS) -

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 8%

Salário-Educação -
SENAC/SESC -
SENAI/SESI -
SEBRAE -
INCRA -
Risco de Acidentes do Trabalho (RAT) -
TOTAL 8%

O quadro administrativo abaixo é composto de duas empregadas, na função de recepcionistas, 
para exemplificação do cálculo dos encargos sociais sobre a folha de pagamento de responsabilidade 
do empregador33. 

Tabela 5 - Folha de Pagamento Administrativa mais Encargos - Salões de Beleza Optantes pelo Simples 
Nacional34

Nome Salário Férias 13º Sal. FGTS Prev. TOTAL

Recepcionista 1 900,00 100,00 75,00 86,00 -0- 1.161,00

31	  O Regime de Tributação pelo Simples Nacional é o mais comum, pois é aplicável, observados os requisitos da Lei 
Complementar nº 123/2006, às pequenas e médias empresas. Simples Nacional - Sistema diferenciado de tributação para 
as Microempresas (até R$ 360.000,00) e Empresas de Pequeno Porte (até R$ 4.800.000,00). Também estão impedidas de 
optar por este regime as empresas com algumas atividades específicas, elencadas na legislação pertinente.

32	  Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 295 e 296.

33	  Com efeito, embora inúmeros Salões de Beleza sejam optantes pelo Simples Nacional, tal fato não os impede 
de, na prática, manter uma organização empresarial com estrutura hierarquizada e um quadro de pessoal com mais 
empregados, nas áreas de recepção, almoxarifado, estoque, serviços gerais, administração de pessoal, coordenação dos 
setores e gerências.

34	  Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 296.
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Recepcionista 2 900,00 100,00 75,00 86,00 -0- 1.161,00

TOTAL 1.800,00 200,00 150,00 172,00 -0- 2.322,00

No quadro administrativo em referência, observa-se que a folha de pagamento dos funcionários 
administrativos, apurada pelo Simples Nacional, não incide a provisão de despesas de 27,8% referente 
à contribuição da empresa para com o INSS, entretanto, permanecem as provisões de férias mais um 
terço, a provisão do 13º salário e a provisão para o FGTS, totalizando R4 2.322,00. Quanto ao FGTS, 
mantém-se o percentual de 8% sobre o total da folha de pagamento. 

O quadro operacional é composto de cinco empregadas, para exemplificação do cálculo dos 
encargos sociais sobre a folha de pagamento de responsabilidade do empregador35. 

Tabela 6 - Folha de Pagamento Operacional – Salões de Beleza Optantes pelo Simples Nacional36

Função Salário Férias 13º Salário FGTS Previdência Total

Cabeleireira 7.000,00 777,78 583,33 668,89 9.030,00

Pedóloga 3.000,00 333,33 250,00 286,67 3.870,00

Manicure 1 1.600,00 177,78 133,33 152,89 2.064,00

Manicure 2 1.400,00 155,56 116,67 133,78 1.806,00

Auxiliar de 
Cabeleireira

1.300,00 144,44 108,33 124,22 1.677,00

TOTAL 14.300,00 1.588,89 1.191,67 1.366,44 18.447,00

Verifica-se que, com relação aos Salões de Beleza optantes pelo Simples Nacional, na folha 
de pagamento operacional, não se constituiu a provisão referente à contribuição previdenciária do 
empregador, consideram-se, entretanto, os encargos das ferais mais um terço, o 13º salário e o FGTS, 
totalizando R$ 18.447,00.

4.2.3 EMPREGADO COM CTPS ASSINADA E TRABALHADOR-PARCEIRO-MEI

Num primeiro momento, os donos de salão tratavam os empregados de embelezamento 
e estética como “falsos autônomos”. Assim, na tabela 7 abaixo, utiliza-se, a título ilustrativo, um 

35	  Com efeito, embora inúmeros Salões de Beleza sejam optantes pelo Simples Nacional, constata-se, na realidade 
fática, uma organização empresarial com estrutura hierarquizada e com um quadro de pessoal com mais empregados, 
compreendendo, cabeleireiros, auxiliares de cabeleireiros, manicures, pedólogas, designers de sobrancelhas, esteticistas, 
depiladoras, etc. 

36	  Adaptação da tabela extraída do Livro Sociedade Simples Pura, p. 297.
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cabelereiro sem CTPS assinada, que percebe R$ 6.750,00 por mês, sendo tributado como autônomo, 
em um Salão de Beleza, e uma gerente que percebe a mesma remuneração e trabalha no mesmo 
local. Na Tabela 7, tanto o cabelereiro quanto a gerente sofrerão as mesmas incidências de Imposto 
de Renda da Pessoa Física e do INSS cota do trabalhador.

Tabela 7 – Tributação do Trabalho Assalariado – Gerente com CTPS Assinada e Tributação do Trabalho 
não Assalariado – Cabeleireiro Autônomo37

Salário Mensal 6.750 Salário Mensal 6.750

Dependente (1) (189,59) Dependente (1) (189,59)

INSS (608,44) INSS (608,44)

Previdência Privada/Fapi -0- Previdência Privada/Fapi -0-

Pensão alimentícia -0- Pensão alimentícia -0-

Outras deduções permitidas em lei -0- Outras deduções permitidas em lei -0-

Base líquida 5.951,97 Base líquida 5.951,97

% tabela (x) 27,5% % tabela (x) 27,5%

1.636,79 1.636,79

Dedução da tabela (869,36) Dedução da tabela (869,36)

Valor do IR Fonte 767,43 Valor do IR Fonte 767,43

Tabela 8 – IR Fonte: Tabela Progressiva Mensal para Cálculo a Partir de Abril/201538

Base de Cálculo em R$ Alíquota % Parcela a deduzir do imposto em R$

Até 1.903,98 - -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80

De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80

3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,69 27,5 869,36

Dedução por dependente 189,59

Cálculo INSS a Recolher – Gerente com CTPS Assinada39

37	  Adaptação da tabela extraída do Livro Manual Prático de Retenção de Impostos e Contribuições, p. 28. 
Retenção do Imposto de Renda na Fonte da Pessoa Física de acordo com a Tabela Progressiva Mensal para Cálculo a Partir 
de Abril/2015 – IR FONTE extraída da Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária RST nº 333 – Março/2017 – Tabelas 
Práticas, p. 225.

38	  Tabela extraída da RST nº 333 – Março/2017 – Tabelas Práticas, p. 225.

39	  Adaptação do exemplo do Livro Manual Prático de Impostos e Contribuições, p. 391. Tabela INSS – Janeiro/2017 
extraída da Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária RST nº 333 – Março/2017 – Tabelas Práticas, p. 225.
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Salário ............................................ R$ 6.750,00
INSS a ser descontado (11%)............... R$ 608,44
Salário após o INSS........................... R$ 6.141,56

Cálculo INSS a Recolher – Cabelereiro Autônomo 
– Contribuinte Individual40

Salário ............................................ R$ 6.750,00
INSS a ser descontado (11%).............. R$ 608,44
Salário após o INSS.......................... R$ 6.141,56

           Sendo a remuneração superior a R$ 5.531,31, 
respeita-se o valor máximo de desconto de R$ 
608,44 (R$ 5.531,31 x 11% = R$ 608,44).

Tabela 9 – INSS – Janeiro/201741

Salário-de-contribuição 
(R$)

Alíquota para fins 
de recolhimento ao 

INSS (%)

Até 1.659,38 8,00%

De 1.659,39 até 2.765,66 9,00%

De 2.765,67 até 5.531,31 11,00%

Com relação aos rendimentos do trabalho 
não assalariado (autônomo), o momento do 
desconto do imposto deveria ocorrer no ato do 
pagamento da remuneração pela prestação de 
serviços, sendo responsável pelo recolhimento a 
fonte pagadora da remuneração pela prestação 
dos serviços, ou seja, o próprio salão de 
beleza, através do documento de arrecadação 
competente, a saber, a DARF – Documento de 

40	  Adaptação do exemplo do Livro Manual Prático 
de Impostos e Contribuições, p. 401. 

41	  Extraída da Revista Síntese Trabalhista e 
Previdenciária nº 333 –Março/2017 – Tabelas Práticas, p. 
225.

Arrecadação de Receitas Federais, Código 0588. 
No entanto, o cabeleireiro “autônomo” não 
sofria nenhum tipo de retenção do Imposto de 
Renda da Pessoa Física na fonte, configurando-
se em um trabalho informal, na realidade. 

Observa-se que, juntamente, com a 
parte descontada do segurado contribuinte 
individual, haveria o recolhimento dos encargos 
patronais. No entanto, embora o Cabelereiro 
fosse tratado como um “autônomo” pelo Salão 
de Beleza, este não efetuava a retenção do INSS 
do autônomo, a qual deveria ser recolhida no 
documento fiscal competente, a saber, a Guia 
de Recolhimento da Previdência Social – GPS, 
redundando, na realidade, em um trabalho 
informal.

Com o surgimento da figura do 
microempreendedor individual – MEI no 
ordenamento jurídico, os empregados que 
estavam inseridos na dinâmica empresarial dos 
salões de beleza, nos ramos de embelezamento 
e estética, tais como, cabeleireiros, manicures, 
depiladoras, etc., passaram a se constituir em 
microempreendedores individuais, ou seja, 
tornaram-se PJ – pessoa jurídica. 

Daí, em decorrência da falta de assinatura 
da CTPS desses empregados e sua pejotização 
por meio de MEI, os donos de salões de beleza 
têm respondido, somente, pelos encargos 
sociais e direitos trabalhistas dos empregados 
que compõem os quadros administrativos 
desses estabelecimentos, fato que redunda 
em uma patente e escancarada concorrência 
desleal em comparação àqueles que mantêm 
sua força de trabalho com registro e CTPS 
assinada, exemplos: supermercados, fábricas, 
farmácias, etc.

Com efeito, os donos de salão de beleza, 
então, passaram a incentivar a constituição de 
empregados nos ramos de embelezamento 
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e estética em microempreendedores individuais - MEI, como meio de aqueles se eximirem da 
responsabilidade trabalhista e previdenciária, e, do ponto de vista do empregado, viu-se incentivado 
a se constituir como MEI, para obtenção de um tratamento tributário diferenciado, cuja tributação 
incidente sobre os ganhos mensais é inferior à de um trabalhador com CPTS assinada, é o que se 
demonstra logo abaixo na Tabela 10.

Tabela 10 – Tributação do Cabeleireiro Microempreendedor Individual – MEI42

Valor recebido no mês R$ 6.750,00

INSS (R$46,85)

ISS (R$ 5,00)

Valor líquido R$ 6.698,15

Com a inserção da figura do microempreendedor individual em nosso ordenamento jurídico e, 
mais atualmente, com a roupagem jurídica de trabalhador-parceiro nos salões de beleza, verifica-se 
uma falta de isonomia entre pessoas (entre trabalhadores) que se encontram nas mesmas condições 
fático-jurídicas. Com efeito, no exemplo em tela, tanto o empregado cabelereiro como a empregada 
gerente fazem parte de uma estrutura organizada e hierarquizada, em que se constata a existência de 
subordinação subjetiva e objetiva, ambos trabalham lado a lado, inseridos na dinâmica empresarial 
de uma organização, cuja força de trabalho de ambos é alienada e utilizada pelos donos dos salões 
de beleza, com a força de trabalho dos demais (trabalhadores), em proveito dos salões de beleza, ou 
seja, essas condições configuram a relação de emprego entre esses dois trabalhadores e o salão de 
beleza, pelo que ambos deveriam possuir CPTS assinada e sofrer o mesmo tipo de tributação sobre 
a remuneração mensal. 

Tabela 11 - Salário Líquido Gerente com CPTS assinada x Valor Líquido Cabelereiro MEI

Salário líquido Gerente com CTPS assinada Salário líquido Cabelereiro MEI

Salário mensal R$ 6.750,00 Valor recebido no mês R$ 6.750,00

INSS (R$ 608,44) INSS (R$46,85)

Imposto de Renda 
Pessoa Física

(R$ 767,43) ISS (R$ 5,00)

Salário Líquido R$ 5.374,13 Valor Líquido R$ 6.698,15

42	  “No caso do MEI que atua no varejo ou na indústria, a contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) equivale a 5% do salário mínimo para ter direito aos benefícios previdenciários (R$ 46,85) e paga mais R$ 1,00 de 
imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) para o Estado, que totaliza o DAS em R$ 47,85. Se ele atua com 
prestação de serviços, será R$ 46,85 mais R$ 5,00 de imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS) para o município, 
e seu DAS será o valor de R$ 51,85. Se ele trabalha com empresa de comércio, indústria e prestação de serviços, seu 
boleto deverá ser pago ao valor de R$ 52,85 mensais. O vencimento dos impostos é até o dia 20 de cada mês, passando 
para o dia útil seguinte caso incida em final de semana ou feriado”. Informações obtidas em http://folhanobre.com.
br/2017/01/31/microempreendor-individual-tem-novo-valor-na-tributacao-para-2017/43613 acesso em 07/05/2017.
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Ademais, o crescimento desenfreado de 
trabalhadores-MEI têm causado um impacto 
negativo nas contas da Previdência Social, como 
mostra o seguinte estudo publicado na Folha 
online43:

“O programa de microempreendedor 
individual (MEI) gera desequilíbrio 
bilionário e injustificado na previdência. 
Essa é a conclusão do estudo divulgado 
nesta quarta (17) pelo IPEA (Instituo de 
Pesquisa Econômica Aplicada).

O programa prestes a completar dez 
anos foi criado com o objetivo de 
facilitar a formalização de trabalhadores 
por conta própria.
Em troca do CNPJ, o MEI paga 
mensalmente uma taxa de um pouco 
mais de R$ 50,que corresponde a R$ 1 
de ICMS ou R$ 5 de ISS (dependendo da 
atividade) mais 5% do salário mínimo, 
a título de contribuição previdenciária.
Essa alíquota é muito inferior àquelas 
cobradas em outras categorias de 
contribuição para Previdência ...
Tomando com base os MEIs que 
fizeram ao menos uma contribuição 
ao INSS em 2014, o resultado é um 
déficit acumulado de R$ 464,7 bilhões 
a R$ 608 bilhões entre 2015 e 2060, 
dependendo da estimativa de evolução 
do salário mínimo, diz o estudo.

‘A regra do MEI é muito desequilibrada 
porque a alíquota é baixa, muito pouco 
em relação ao que ele vai receber. É 
uma contribuição simbólica’, diz à Folha 
Rogério NagamineCostanzi, autor do 
trabalho.
Há, portanto, um enorme subsídio para 
a manutenção do programa. Isso faria 

43	 MICROEMPREENDEDOR leva à rombo 
no INSS diz estudo. Em www1.folha.uol.com.br/
mercado/2018/01/195136.microempreendedor-leva-a-
rombo-no-inss-diz-estudo.shtml. Acesso em 18/01/2018.

sentido, argumenta Nagamine, caso o 
programa focalizasse a população de 
baixa renda.
Isso não é o que se verifica na 
realidade, contudo. Com base em 
dados do IBGE 2014, o pesquisador 
calculou o rendimento médio mensal 
do MEI em R$ 2.532 – acima da média 
da população ocupada (R$ 1.632) e dos 
por conta própria (R$ 1.453).
Uma agravante seria a elevação do 
teto do faturamento do MEI em 2018 
para R$ 81 mil por ano, o que equivale 
a R$ 6.750 por mês – patamar elevado 
para o padrão de rendimento médio do 
Brasil.
Os MEIs também estão acima da 
média da população em termos de 
escolaridade. Segundo o estudo, 16,2% 
dos beneficiários do programa tinha 
ensino superior completo, percentual 
superior ao observado entre 
empregados do setor privado (14,8%) 
e trabalhadores por conta própria 
que não eram escritos no programa 
(10,2%).
Isso sugere que o MEI pode estar 
estimulando a ‘pejotização’, 
afirmaNagamine, processo em que 
um trabalhador usa uma pessoa 
jurídica para mascarar uma relação de 
emprego”.

Enfim, no caso em estudo, embora estejam 
configurados os elementos da relação de 
emprego entre o cabelereiro e o salão de beleza 
e a gerente e o mesmo salão de beleza, o primeiro 
trabalhador se sente incentivado a se formalizar 
como microempreendedor individual, até nos 
casos em que a sua remuneração total no mês e 
no ano supera os limites legais44 permitidos para 

44	  Atualmente, os limites legais para a constituição 
do empresário individual como MEI são R$ 6.750,00//mês 
e R$ 81.000,00/ano. Entretanto, muitos trabalhadores, 
nos salões de beleza (de médio e grande porte), 
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o MEI, no afã de não sofrer outra tributação 
que não seja o favorecimento tributário que 
a situação de microempreendedor individual 
lhe proporciona, em decorrência de uma 
situação jurídica distorcida criada pela Lei nº 
12.592/2012, alterada pela Lei nº 13.352/2016, 
em choque frontal com o Princípio da Primazia 
da Realidade e o Princípio da Proteção, que 
garantem um patamar mínimo de proteção ao 
trabalhador, e o Princípio da Isonomia.

5	 CONCLUSÃO

Neste trabalho, abordou-se a 
fundamentação do Direito do Trabalho, por 
meio de seus princípios basilares, que são o 
alicerce desse ramo especializado do direito 
e conferem às normas trabalhistas a natureza 
jurídica de imperatividade e de cunho cogente. 
Assim, o trabalhador-parceiro, criado pela 
Lei nº 12.592/2012, modificada pela Lei nº 
13.352/2016, e o trabalhador autônomo, 
previsto no artigo 442-B, da CLT, criado pela 
Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), não 
encontram respaldo em nosso ordenamento 
jurídico laboral, quando a mão de obra estiver 
inserida na dinâmica e na estrutura empresarial 
dos salões de beleza (caso do trabalhador-
parceiro-MEI) e de qualquer empreendimento 
econômico, pois essas formas de contratação 
retiram a proteção das normas trabalhistas e 
eximem os verdadeiros empregadores (donos 
dos salões de beleza e outros tomadores de 
serviços) da responsabilidade trabalhista, 
previdenciária e tributária decorrentes do 
vínculo empregatício.

A prática da pejotização, ou seja, 

principalmente, os cabeleireiros se autodeclaram com a 
referida receita bruta, muito embora, de fato, percebam 
uma remuneração superior ao patamar legal.

a transformação do trabalhador em um 
empresário, por meio da obtenção de um 
CNPJ, foi usada, em um primeiro momento, 
para esconder a relação de emprego de altos 
empregados e trabalhadores em funções 
intelectuais. Na segunda fase, constatou-se o 
uso da pejotização de trabalhadores travestidos 
de microempreendedores individuais - MEI, 
nos salões de beleza, no desempenho de 
funções ligadas às atividades de estética 
e embelezamento, inseridos na dinâmica 
empresarial desses estabelecimentos, tais 
como, cabelereiros, esteticistas, maquiadores, 
depiladoras, etc. 

Assim, nos casos de pejotização, tanto 
de altos empregados como de trabalhadores 
manuais, a utilização da mão de obra dos 
trabalhadores pejotizados ocorre com 
subordinação jurídica e sob dependência 
econômica, além dos outros elementos 
caracterizadores do vínculo empregatício, pelo 
que o expediente da pejotização se configura 
em fraude ao Direito do Trabalho, nos termos 
do art. 9º da CLT, combinado com os arts. 2º e 3º 
da CLT e art. 7º da Constituição Federal de 1988, 
acarretando a formação da relação de emprego 
entre o verdadeiro empregador (tomador 
dos serviços) e o empregado (prestador dos 
serviços).
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RESUMO: O presente trabalho visa ao estudo 
do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 -, acrescido pela 
Lei 13.429/2017, com a alteração promovida 
em seu caput pela Lei 13.467/2017 -, no 
que tange à denominada “pejotização”, em 
contraposição com os tratados internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil, 
os quais possuem, no mínimo, hierarquia 
supralegal. Em conformidade com o disposto 

nesses tratados internacionais, em sede de 
controle de convencionalidade, deve ser 
excluída qualquer interpretação do referido 
dispositivo como autorizador da prática de 
“pejotização”.

PALAVRAS-CHAVE: “Pejotização”. Reforma 
trabalhista. Normas internacionais de proteção 
ao trabalho. Controle de convencionalidade.

1.	 Introdução

O presente trabalho visa ao estudo 
artigo 4º-A da Lei 6.019/74 -, acrescido pela Lei 
13.429/2017, com a alteração promovida em 
seu caput pela Lei 13.467/2017 -, no que tange 
à denominada “pejotização”, em contraposição 
com os tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil.  

Objetiva-se demonstrar que a 
interpretação desse dispositivo como 
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autorizador da prática de “pejotização” viola 
frontalmente os tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil, em 
especial as normas internacionais relativas à 
igualdade e à não discriminação, à saúde e 
segurança no trabalho, à liberdade sindical e 
à negociação coletiva e ao regime de emprego 
socialmente protegido1.

Conforme o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), os tratados 
internacionais de direitos humanos -, como é 
o caso das normas produzidas no âmbito da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) -, 
quando não aprovados segundo os parâmetros 
estabelecidos no art. 5º, §3º, da CF/88, 
ingressam no ordenamento jurídico pátrio com 
status supralegal2. Desse modo, as normas 
legais -, como o artigo 4º-A da Lei 6.019/74, 
acrescido pela Lei 13.429/2017, com a alteração 
promovida em seu caput pela Lei 13.467/2017 
-, devem ser interpretadas de acordo com as 
normas internacionais, pois estas possuem, no 
mínimo, hierarquia supralegal.

O Poder Judiciário nacional, em 
especial a Justiça do Trabalho, tem o dever 
de realizar o controle de convencionalidade 
do referido dispositivo legal, conferindo-
lhe uma interpretação conforme os tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil.

Nesse sentido, em conformidade 
com o disposto nas normas internacionais 

1	  Adota-se o entendimento de José Francisco 
Rezek de que “convenção” é apenas uma variante 
terminológica do tratado internacional, utilizando-
se, portanto, esses termos como sinônimos. REZEK, 
José Francisco. Direito internacional público: curso 
elementar. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 15-16.

2	  STF, Recurso Extraordinário (RE) n. 466.343/
SP, Rel. Min. Cezar Peluso. Tribunal Pleno. Julgamento: 
03.12.2008. Publicação: DJe 04.06.2009.

de proteção ao trabalho, deve ser excluída 
qualquer interpretação do referido dispositivo 
como autorizador da prática de “pejotização”. 
Assim, caso presentes os elementos fático-
jurídicos da relação de emprego, em especial a 
subordinação, deve ser reconhecido o vínculo 
empregatício do trabalhador constituído e 
contratado formalmente como pessoa jurídica 
com o seu tomador de serviços.

2.	 A interpretação sistemática

O artigo 4º-A da Lei 6.019/74, acrescido 
pela Lei 13.429/2017, com a alteração 
promovida em seu caput pela Lei 13.467/2017, 
tem a seguinte redação:

“Art. 4º-A.  Considera-se prestação 
de serviços a terceiros a transferência 
feita pela contratante da execução de 
quaisquer de suas atividades, inclusive 
sua atividade principal, à pessoa 
jurídica de direito privado prestadora 
de serviços que possua capacidade 
econômica compatível com a sua 
execução. (redação de acordo com a 
Lei 13467, de 2017)
§ 1º A empresa prestadora de serviços 
contrata, remunera e dirige o trabalho 
realizado por seus trabalhadores, ou 
subcontrata outras empresas para 
realização desses serviços.  (Incluído 
pela Lei nº 13.429, de 2017)
§ 2º Não se configura vínculo 
empregatício entre os trabalhadores, 
ou sócios das empresas prestadoras de 
serviços, qualquer que seja o seu ramo, 
e a empresa contratante. (Incluído pela 
Lei nº 13.429, de 2017)”   

Primeiramente, cumpre ressaltar que 
a denominada “pejotização” consiste na 
contratação de trabalhador subordinado como 
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sócio ou titular de pessoa jurídica, visando 
a mascarar vínculo empregatício por meio 
da formalização contratual autônoma, em 
fraude à relação de emprego. Daí se origina 
o neologismo “pejotização”, no sentido de 
transformar artificialmente um empregado em 
pessoa jurídica.

Pois bem; segundo Carlos Maximiliano, “a 
Hermenêutica Jurídica tem por objeto o estudo 
e a sistematização dos processos aplicáveis para 
determinar o sentido e o alcance das expressões 
do Direito”3.

Nesse sentido, a interpretação de uma 
norma jurídica pressupõe a aplicação de regras 
anteriormente definidas pela hermenêutica 
para extrair o significado e extensão da norma. 
Entre os métodos de interpretação pode-se citar 
o sistemático, que consiste em “interpretação 
da norma à luz das outras normas e do espírito 
(principiologia) do ordenamento jurídico, o qual 
não é a soma de suas partes, mas uma síntese 
(espírito) delas. A interpretação sistemática 
procura compatibilizar as partes entre si e as 
partes com o todo - é a interpretação do todo 
pelas partes e das partes pelo todo”4.

Como toda norma jurídica, o novel artigo 
acima transcrito deve ser interpretado de forma 
sistemática, em conjunto com as demais normas 
introduzidas na Lei 6.019/74, bem como com os 
dispositivos da CLT, entre os quais os artigos 2º, 
3º e 9º.

Nesse sentido, em uma primeira análise, 
o § 2º do artigo 4º-A oferece argumento 
jurídico facilitador da “pejotização”, ao afastar 

3	  MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e 
aplicação do direito. 21ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2017. p. 01.

4	  FILHO, Glauco Barreira Magalhães. 
Hermenêutica Jurídica Clássica. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2002. p. 37.

vínculo empregatício entre os sócios das 
empresas prestadoras de serviços e a empresa 
contratante.

No entanto, quando se examina o 
conjunto das normas que foram acrescidas à 
Lei 6.019/74, com o objetivo de regulamentar a 
prestação de serviços a terceiros (terceirização), 
constata-se que a “pejotização” não se enquadra 
na figura da prestação de serviços, considerado 
o conceito legal dessa modalidade contratual e 
a forma de sua execução.

O primeiro aspecto a inviabilizar a 
utilização do contrato de prestação de serviços 
como instrumento de “pejotização” reside na 
exigência de transferência do serviço para a 
contratada, sendo a autonomia um elemento a 
ela inerente.

Note-se que a autonomia abrange a 
capacidade de auto-organização e gestão da 
atividade transferida, inclusive quanto aos 
métodos de trabalho, o que é incompatível 
com as situações em que a contratante visa à 
prestação de serviços pessoais pelo contratado, 
inserindo-o em seu processo produtivo.

Como decorrência da transferência da 
execução da atividade, o contrato de prestação 
de serviços resulta descaracterizado nas 
situações em que houver subordinação direta 
ou estrutural do trabalhador à contratante, 
inclusive por meios telemáticos e informatizados. 
Dispõe o parágrafo único do artigo 6º da CLT 
que “os meios telemáticos e informatizados de 
comando, controle e supervisão se equiparam, 
para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e 
supervisão do trabalho alheio”.

Ao conceituar a prestação de serviços 
a terceiros, por sua vez, o caput do art. 4º-A 
a define como a transferência da execução de 
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atividades da contratante a pessoa jurídica 
prestadora de serviços que possua “capacidade 
econômica compatível com a sua execução”. 
Quando o trabalhador, ainda que na condição 
de sócio ou titular de pessoa jurídica, se 
compromete a prestar uma atividade em caráter 
pessoal, entregando para isso apenas sua 
força de trabalho, esse contrato não configura 
prestação de serviço, pois, por meio dele, não 
se transfere execução de atividade, mas apenas 
se contrata força de trabalho. Ademais, para sua 
execução não se exige capacidade econômica 
do prestador, por se tratar de trabalho por 
conta alheia.

No mesmo sentido aponta o § 1º do 
artigo 4º-A, ao estabelecer que cabe à empresa 
prestadora a direção do trabalho desenvolvido 
por seus trabalhadores. Apesar de se referir 
a “trabalhadores”, a norma os enquadra 
juridicamente como “empregados”, pois, 
segundo o enunciado, a empresa prestadora 
os “contrata, remunera e dirige”, elementos 
próprios da relação de emprego (artigos 2º e 3º 
da CLT).

A exigência de que a empresa prestadora 
dirija os trabalhos inviabiliza, em termos 
lógicos, a utilização do contrato de prestação 
de serviços como instrumento formal para 
mascarar a relação de emprego, pois é da 
essência da “pejotização” que o trabalhador 
contratado preste serviços com pessoalidade 
e sob subordinação estrutural ou direta à 
contratante, a qual dirige o seu trabalho. Se a 
contratante mantém o controle administrativo 
e operacional da atividade objeto do contrato, 
há forte indício de fraude.

Ao fixar os requisitos para o funcionamento 
da empresa de prestação de serviços a terceiros, 
o legislador exige que possua capital social 

“compatível com o número de empregados”, 
conforme escala que se inicia com “empresas 
com até dez empregados – capital mínimo 
de R$ 10.000,00...” (art. 4º-B). Claramente, a 
Lei 6.019/74 define a prestadora de serviços 
como uma empresa estruturada, com quadro 
de pessoal, e que executa o objeto do contrato 
com uso de mão de obra de empregados, tanto 
que assegura “aos empregados da empresa 
prestadora de serviços a que se refere o art. 
4-A desta Lei (…) as mesmas condições” de 
atendimento médico ambulatorial, utilização 
de refeitório, transporte, treinamento e saúde 
e segurança no trabalho (art. 4º-C).

Essa caracterização da figura da prestadora 
de serviços como uma empresa dotada de 
estrutura funcional consta expressamente no 
art. 5º-A da Lei 6.019/74, in verbis:

“Art. 5º-A.  Contratante é a 
pessoa física ou jurídica que celebra 
contrato com empresa de prestação de 
serviços relacionados a quaisquer de 
suas atividades, inclusive sua atividade 
principal.

§ 1º É vedada à contratante 
a utilização dos trabalhadores em 
atividades distintas daquelas que foram 
objeto do contrato com a empresa 
prestadora de serviços.                  

§ 2º Os serviços contratados 
poderão ser executados nas instalações 
físicas da empresa contratante ou em 
outro local, de comum acordo entre as 
partes.                  

§ 3º É responsabilidade da 
contratante garantir as condições de 
segurança, higiene e salubridade dos 
trabalhadores, quando o trabalho for 
realizado em suas dependências ou 
local previamente convencionado em 
contrato.                

§ 4º A contratante poderá 
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estender ao trabalhador da empresa 
de prestação de serviços o mesmo 
atendimento médico, ambulatorial 
e de refeição destinado aos 
seus empregados, existente nas 
dependências da contratante, ou local 
por ela designado”.

Ainda que se possa entender que a Lei 
6.019/74 contempla também hipótese em que 
as atividades são executadas diretamente pelos 
sócios ou titulares da empresa de prestação 
de serviços, esta somente poderá se dar no 
exercício de típica atividade empresarial, 
observadas as balizas que decorrem de seu 
conceito e características, que claramente 
diferem da relação de emprego mascarada em 
uma “pejotização”.

Oportuno observar que o artigo 966 do 
Código Civil conceitua a figura do empresário 
como “quem exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou de serviços”.

Analisando o artigo 966 do Código Civil, 
Leonardo Garcia Barbosa observa o seguinte:

“Vejamos cada um dos elementos que 
compõem o conceito de empresário 
individual, de acordo com o que está 
descrito no Código Civil. O primeiro 
elemento é a palavra “quem”, 
correspondente, a nosso ver, a uma 
pessoa. É o empresário quem dirige, 
em nome próprio uma atividade 
econômica. É ele que assume os 
riscos do negócio, auferindo lucros 
ou sofrendo prejuízos decorrentes 
da atividade econômica.  A direção 
em nome próprio caracteriza a 
assunção, de forma pessoal pelo 
empresário individual perante 
terceiros, da responsabilidade pelas 
obrigações decorrentes dos riscos 

do empreendimento.  O segundo 
elemento é que o verbo “exerce” 
nos induz a pensar em atividade 
econômica. Na verdade, é importante 
destacar que o empresário “dirige” a 
atividade econômica. É uma atividade, 
portanto, diretiva-organizativa” 5. 

Na mesma linha é a lição de Rubens 
Requião, para quem “dois elementos 
fundamentais servem para caracterizar a 
figura do empresário: a iniciativa e o risco”6. O 
trabalhador contratado sob o mascaramento 
de pessoa jurídica não ostenta essas condições, 
pois não dirige uma atividade econômica e não 
assume os riscos dela decorrentes.

No plano trabalhista, a figura do 
empresário deve ser interpretada em 
harmonia com o artigo 2º da CLT, segundo o 
qual “Considera-se empregador a empresa, 
individual ou coletiva, que, assumindo os riscos 
da atividade econômica, admite, assalaria e 
dirige a prestação pessoal de serviços”.

Como se percebe, o conceito de empresa 
pressupõe o exercício de uma atividade 
econômica organizada, na qual o empresário 
assume os riscos da atividade desenvolvida e, 
logicamente, colhe os seus frutos, isto é, o lucro.

O desenvolvimento de atividade 
econômica e a assunção dos riscos a ela 
inerentes são os elementos que a Lei 8.212/91 
adota para a caracterização da empresa:

“Art. 15. Considera-se:
I - empresa - a firma individual ou 
sociedade que assume o risco de 

5	  BARBOSA, Leonardo Garcia. Conceito e 
função econômica da empresa. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, Senado Federal, ano 51, n. 202, p. 
251-277, jun. 2014. p. 257-258.

6	  REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. 
1º vol. 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 1989. p. 75.
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atividade econômica urbana ou rural, 
com fins lucrativos ou não, bem como 
os órgãos e entidades da administração 
pública direta, indireta e fundacional;”

No mesmo sentido, conclui Bruno 
Mattos e Silva que “Quem presta um trabalho 
autônomo de caráter exclusivamente pessoal 
não é empresário” 7.

Assim, a norma do artigo 5º-C deve ser 
interpretada de forma sistemática e coerente, 
no contexto normativo em que inserida, pois, 
embora utilize o termo “pessoa jurídica”, está 
se referindo a empresa, no sentido de atividade 
econômica organizada. Veja-se:

“Art. 5º-C. Não pode figurar como 
contratada, nos termos do art. 4º-A 
desta Lei, a pessoa jurídica cujos 
titulares ou sócios tenham, nos 
últimos dezoito meses, prestado 
serviços à contratante na qualidade de 
empregado ou trabalhador sem vínculo 
empregatício, exceto se os referidos 
titulares ou sócios forem aposentados”.

Esse dispositivo revela a preocupação 
do legislador em evitar o desvirtuamento e a 
utilização indevida do contrato de prestação 
de serviços para fraudar a relação de emprego, 
impedindo que empresas contratantes induzam 
empregados ou trabalhadores autônomos a 
constituir pessoas jurídicas para figurar como 
empresas prestadoras de serviços, em típico 
processo de “pejotização”. O descumprimento 
da proibição legal gera presunção de 
irregularidade da contratação, resultando 
descaracterizada a prestação de serviços, com 

7	  MATTOS E SILVA, Bruno. Direito de empresa:  
teoria da empresa e direito societário. São Paulo: Atlas, 
2007. p. 34.

formação de vínculo de emprego entre os 
trabalhadores e a contratante.

Esse tipo de irregularidade é comum e, 
em muitos casos, visa à obtenção de benefícios 
tributários, pois a empresa criada para assumir 
a execução de determinada etapa do processo 
de produção, enquadrada como micro ou 
pequena empresa, é beneficiária de regime de 
tributação diferenciado, conforme a legislação 
que rege tais modalidades.

Destarte, as alterações normativas 
inseridas na Lei 6.019/74 não autorizam, mas, ao 
contrário, vedam o expediente da “pejotização”, 
deixando claro que esse tipo de simulação não 
encontra amparo nos contratos de prestação de 
serviços a terceiros. Nesse sentido, são nulos os 
contratos de prestação de serviço que, apesar 
de formalmente ostentarem como objeto a 
prestação de serviços, visam tão somente ao 
fornecimento de mão de obra, figurando como 
mero artifício fraudulento à configuração do 
emprego, nos termos do artigo 9º da CLT.

São características muito comuns da 
prática de “pejotização”, indiciárias da presença 
de fraude contratual: a) todo o equipamento e 
instrumentos, inclusive sistemas e bancos de 
dados, utilizados pelos profissionais pertencem 
à contratante; b) a receita  obtida com a 
atividade econômica cabe à contratante; c) os 
custos da atividade igualmente são suportados 
pela contratante; d) os profissionais contratados 
como pessoa jurídica fornecem apenas mão de 
obra, recebendo remuneração fixa mensal, por 
horas trabalhadas.

Por outro lado, cumpre invocar também 
as normas do Código Civil relativas à simulação, 
as quais se aplicam subsidiariamente ao Direito 
do Trabalho por força do artigo 8º, parágrafo 
único, da CLT. Nesse sentido, o artigo 167 do 
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Código Civil prevê o seguinte:

“Art. 167. É nulo o negócio jurídico 
simulado, mas subsistirá o que se 
dissimulou, se válido for na substância 
e na forma.
§ 1º Haverá simulação nos negócios 
jurídicos quando:
(...)
II - contiverem declaração, confissão, 
condição ou cláusula não verdadeira”;

 
Ora, se um contrato de prestação 

de serviços firmado com um trabalhador 
constituído formalmente como uma pessoa 
jurídica encobre uma verdadeira relação de 
emprego, trata-se de um negócio jurídico 
simulado, pois contém declarações e cláusulas 
que não correspondem à realidade. Nesse caso, 
declara-se a nulidade do contrato simulado, 
subsistindo o pacto dissimulado, isto é, o 
contrato de emprego.

Resta claro, portanto, que as alterações 
normativas inseridas na Lei 6.019/74, em 
especial o artigo 4º-A, não autorizam, mas, ao 
contrário, vedam o expediente da “pejotização”. 

Ainda que a conclusão ora proposta, 
resultante de interpretação sistemática, fosse 
afastada por qualquer razão ou raciocínio, a 
interpretação de tal dispositivo legal como 
legitimador da prática de “pejotização” viria 
de encontro às normas constitucionais e 
internacionais de proteção ao trabalho, como 
será demonstrado a seguir.

3.	 Controle de convencionalidade

Conforme o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), os tratados 
internacionais de direitos humanos -, como é 

o caso das normas produzidas no âmbito da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) -, 
quando não aprovados segundo os parâmetros 
estabelecidos no art. 5º, §3º, da CF/88, 
ingressam no ordenamento jurídico pátrio 
com status supralegal. Desse modo, as normas 
legais, como o artigo 4º-A da Lei 6.019/74, 
devem ser interpretadas de acordo com as 
normas internacionais, pois estas possuem, no 
mínimo, hierarquia supralegal.

Segundo as lições de José Joaquim Gomes 
Canotilho, os direitos humanos possuem quatro 
funções fundamentais: função de defesa ou de 
liberdade, função de prestação social, função 
de proteção perante terceiros e função de não 
discriminação8. 

Todos os agentes estatais estão adstritos 
ao dever de proteção perante terceiros dos 
direitos humanos, o qual enseja o dever do Poder 
Legislativo de não produzir normas contrárias a 
tais direitos e, caso isso ocorra, o dever do Poder 
Judiciário de fazer sucumbir a norma violadora 
por meio do controle de constitucionalidade e 
do controle de convencionalidade. Com efeito, 
o agente estatal encontra-se juridicamente 
impedido de atuar de forma a afrontar o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
sendo vedado ao legislador produzir norma 
contrária a esse último e proibido ao julgador 
dar cumprimento à norma violadora desse 
mesmo Direito, ainda que aprovada segundo os 
trâmites do processo legislativo nacional9.

Desse modo, o Poder Judiciário nacional, 
inclusive os juízes de primeira instância, tem 

8	  CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito 
constitucional e teoria da constituição. 7ª ed. Coimbra: 
Almedina, 2003. p. 407-410.

9	  Vide NETO, Silvio Beltramelli. Direitos humanos. 
4ª ed. Salvador: Juspodivm, 2017.
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a obrigação jurídica de realizar o controle de 
convencionalidade das leis internas ex officio, 
por serem agentes estatais vinculados às normas 
de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Devem os magistrados, portanto, deixar de 
aplicar as normas internas que contraponham 
esse último. Essa obrigação jurídica decorre do 
artigo 5º, §2º, da Constituição Federal de 1988, 
bem como de tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil (artigo 2.2 do 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
de 1966, da ONU; artigos 1º e 2º da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos de 1969, 
da OEA; e artigo 2º do Protocolo Adicional à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1988, da OEA). Tal entendimento, 
inclusive, já foi consagrado pelo Supremo 
Tribunal Federal e pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, cuja jurisdição foi 
reconhecida pelo Brasil por meio do Decreto 
Legislativo 89, de 199810. 

Destarte, o Poder Judiciário nacional, em 
especial a Justiça do Trabalho, tem o dever de 
realizar o controle de convencionalidade do 
artigo 4º-A da Lei 6.019/74, introduzido pela Lei 
13.429/2017 e alterado pela Lei 13.467/2017, 

10	  Podem ser citadas, ilustrativamente, a decisão 
do STF no RE 466.343 (data de julgamento: 03.12.2008), 
bem como as seguintes decisões da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos: Caso Tribunal Constitucional Vs. 
Perú. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 31 de 
janeiro de 2001. Série C. Nº 71; Caso Bámaca Velásquez 
Vs. Guatemala. Mérito. Sentença de 25 de novembro de 
2000. Série C. Nº 70; Caso Paniagua Morales e outros 
Vs Guatemala. Mérito. Sentença de 8 de março de 
1998. Série C. Nº 37; Caso Albán Cornejo e outros. Vs. 
Equador. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 22 de 
novembro de 2007. Série C. Nº 171; e Opinião Consultiva 
OC-14/94, sobre a responsabilidade internacional por 
promulgação e aplicação de leis violadoras da Convenção 
(arts. 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos). In NETO, Silvio Beltramelli. Direitos humanos. 
4ª ed. Salvador: Juspodivm, 2017.

conferindo-lhe uma interpretação conforme os 
tratados internacionais de direitos humanos 
ratificados pelo Brasil. 

Nesse sentido, em conformidade com o 
disposto nas normas internacionais de proteção 
ao trabalho, deve ser excluída qualquer 
interpretação do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 
como autorizador da prática de “pejotização”.

4.	 Normas internacionais relativas à 
igualdade e à não discriminação

A interpretação do artigo 4º-A da Lei 
6.019/74 como autorizador da prática de 
“pejotização” viola o princípio da isonomia, 
assegurado pelos tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil. A mera 
constituição formal do trabalhador como uma 
pessoa jurídica, quando presentes os elementos 
fático-jurídicos da relação de emprego, não é 
motivo razoável para justificar a diversidade de 
tutelas.

O princípio da isonomia, de acordo 
as lições desenvolvidas pioneiramente pelo 
jurista alemão Leibholz, deriva do princípio 
geral da justiça e consiste na interdição do 
arbítrio. Para o autor, o princípio cumpre uma 
função fundamental, como forma de realização 
da democracia, devendo presidir a atuação 
do Estado em todos os níveis, limitando, 
inclusive, a discricionariedade do legislador: 
“os direitos fundamentais, nos quais se inclui 
o princípio da isonomia, precedem o momento 
legislativo, pelo que a atuação legislativa 
deveria, consequentemente, conformar-se com 
o sentido de tal princípio” 11. De fato, todos 

11	  “O critério que em última instância permite 
determinar o que é ou não é arbitrário (isto é, ‘justo’), 
não pode ser fixado à partida, vivendo no campo do 
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os atos de Direito devem se assentar numa 
razão necessária, ou, ao menos, em uma razão 
suficiente, consistindo o ato jurídico arbitrário 
“numa motivação ou na procura de uma 
finalidade estranha à situação objetiva” 12.

Nesse sentido, por imposição do princípio 
da isonomia, a paridade ou a diferenciação 
operada pelo legislador deve se assentar em 
uma base efetiva de justificação, em uma 
razão necessária, suficiente, em um motivo 
atendível. Esse entendimento foi adotado 
pela jurisprudência alemã já na década de 
1920. Em uma decisão do “Reischgericht”, de 
04 de novembro de 1925, com relação a um 
diploma legal, afirmou-se que “uma diferença 
de tratamento que não tivesse por base uma 
justificação razoável seria arbitrária e violaria o 
princípio da isonomia”13.

A doutrina de Leibholz, no entanto, veio 
realmente a ser consagrada pela jurisprudência 
alemã após a queda do regime nazista e a 
promulgação da Constituição de Bohn, em 1949. 
A Corte Constitucional, em decisão datada de 23 
de outubro de 1951, afirmou que: “O princípio 
da isonomia é violado quando não conseguimos 
encontrar, na base de uma diferença ou de uma 
igualdade de tratamento legal, uma justificação 
razoável, resultante da natureza das coisas ou 

mutável historicamente e sendo ditado pela consciência 
jurídica de cada época (...) a justiça, como outros valores, 
está indissoluvelmente ligado à própria vida social (...) 
encontrando-se em perpétua evolução”. DRAY, Guilherme 
Machado. O princípio da igualdade no Direito do 
Trabalho: sua aplicabilidade no domínio específico da 
formação de contratos individuais de trabalho. Coimbra: 
Almedina, 1999. p. 78 e 80.

12	  LEIBHOLZ. Die Gleichheit vor dem Gesetz. 1a 
ed. Berlim, 1925. p. 91 apud DRAY, Guilherme Machado. 
O princípio da igualdade no Direito do Trabalho. p. 80.

13	  Entsch. des Reichsgerichts in Ziv., t. 111, p. 320 
e ss. apud DRAY, Guilherme Machado. O princípio da 
igualdade no Direito do Trabalho. p. 82.

de uma qualquer outra razão objetivamente 
plausível, pois quando assim acontece, a 
disposição deve ser considerada arbitrária”. 
A Corte entendeu, assim, que o princípio da 
isonomia implica que qualquer diferença ou 
semelhança de tratamento deve ser justificada 
por uma razão objetiva suficiente, sob pena de 
essa medida se configurar como arbitrária e, 
assim, juridicamente inválida14.

Consoante a jurisprudência alemã, a 
ideia de “razão objetiva suficiente”, como 
corolário lógico do princípio da isonomia, deve 
ser respeitada, quer quando se trate de uma 
norma que diferencie, quer quando se trate 
de uma norma que confira uma disciplina 
paritária. Tanto a diferença, quanto a igualdade 
de tratamento, devem ser assentadas em 
razões objetivas, em motivos plausíveis. Essa 
dupla vertente do princípio da isonomia foi 
sedimentada pelos juízes alemães como “a 
obrigação de não tratar o que é essencialmente 
igual de forma arbitrariamente desigual, e de 
não tratar o que é essencialmente desigual de 
forma arbitrariamente igual” 15.

O legislador não pode, assim, tratar 
aquilo que é essencialmente igual de forma 
arbitrariamente desigual, o que pode e 
deve ser averiguado em sede de controle de 
convencionalidade das leis, o qual, na maioria 
dos países democráticos, como o Brasil e 

14	  “Vimos já, aliás, que para Leibholz o princípio da 
igualdade significava a proibição do arbítrio, assim como 
já adiantámos que após 1949 a jurisprudência alemã 
actuou no mesmo sentido”. DRAY, Guilherme Machado. 
O princípio da igualdade no Direito do Trabalho. p. 84-
86.

15	  A Corte Constitucional alemã, em decisão 
datada de 1953, cuidou de esclarecer a definição de 
arbítrio: “desadequação objectiva e manifesta da medida 
legislativa à situação de facto que ela visa regular”. DRAY, 
Guilherme Machado. O princípio da igualdade no Direito 
do Trabalho. p. 85 e 87.
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a Alemanha, é da competência do Poder 
Judiciário.

Pelo exposto acima, podemos concluir 
que o princípio da isonomia consiste na 
proibição do arbítrio, o que significa que deve 
haver uma razão objetiva, razoável, para que 
se proceda à diferenciação. Essa proibição 
se dirige a todos os níveis da atuação estatal, 
inclusive ao legislador. Aplicando esse raciocínio 
ao presente caso, temos que não existe uma 
razão suficiente, dotada de razoabilidade, para 
suprimir os direitos e garantias trabalhistas pelo 
simples fato de o trabalhador ter se constituído 
formalmente como uma pessoa jurídica em 
fraude à relação de emprego.

A contratação de um trabalhador 
constituído formalmente como uma pessoa 
jurídica, quando presentes os elementos fático-
jurídicos da relação de emprego, não é motivo 
razoável para justificar a supressão dos direitos 
e garantias assegurados aos empregados. A 
razão de ser das tutelas trabalhistas reside não 
em uma mera formalidade contratual, mas sim 
na hipossuficiência do obreiro, a qual se faz 
presente no caso de um verdadeiro empregado 
constituído e contratado formalmente como 
pessoa jurídica. Desse modo, a diferença de 
tratamento, sem uma razão suficiente para 
justificá-la, consiste em verdadeiro arbítrio, com 
consequente violação ao princípio da isonomia. 
Esse princípio – que é assegurado pelos 
tratados internacionais de direitos humanos 
ratificados pelo Brasil – deve necessariamente 
ser respeitado pelo legislador. 

Nesse sentido, ao pretender excluir os 
direitos e garantias trabalhistas assegurados aos 
empregados em virtude da mera constituição 
e contratação formal do trabalhador como 
pessoa jurídica, o legislador viola o princípio 

da isonomia, o que configura verdadeira 
discriminação, a qual é vedada expressamente 
pelos tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil. Cumpre notar 
que essas normas internacionais trazem uma 
noção ampla de discriminação, a qual não 
se limita apenas aos fatores expressamente 
mencionados, mas abrange quaisquer outras 
formas de discriminação.

A discriminação consiste, nas palavras de 
Mauricio Godinho Delgado, em uma “conduta 
pela qual se nega à pessoa, em face de critério 
injustamente desqualificante, tratamento 
compatível com o padrão jurídico assentado 
para a situação concreta por ela vivenciada” 16.

Ao se pretender excluir a aplicação 
dos direitos e garantias trabalhistas no caso 
de um verdadeiro empregado constituído e 
contratado formalmente como pessoa jurídica, 
sem um motivo suficiente para justificá-lo, está-
se diante de verdadeira discriminação. De fato, 
a razão de ser das normas trabalhistas não é a 
formalização do vínculo empregatício, mas sim a 
hipossuficiência do obreiro. Esta se faz presente 
tanto no caso dos empregados formais, quanto 
na hipótese de um verdadeiro empregado 
constituído e contratado formalmente como 
pessoa jurídica, razão pela qual a diferença 
de tratamento entre eles não se justifica, 
configurando verdadeira discriminação.

Desse modo, em consonância com o 
direito à igualdade formal e material previsto 
nos tratados de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil, deve ser excluída qualquer 
interpretação do artigo 4º-A da Lei 6.019/74, 
introduzido pela Lei 13.429/2017 e alterado 
pela Lei 13.467/2017, como autorizador da 

16	  DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito 
do Trabalho. 16ª ed. São Paulo: LTr, 2017. p. 902.
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prática de “pejotização”.
Nesse sentido, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948, da Organização das 
Nações Unidas (ONU), prevê o seguinte:

“Artigo 2º. Toda pessoa tem capacidade 
para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidas nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, 
ou qualquer outra condição. Não será 
tampouco feita qualquer distinção 
fundada na condição política, jurídica 
ou internacional do país ou território 
a que pertença uma pessoa, quer se 
trate de um território independente, 
sob tutela, sem governo próprio, quer 
sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania”.
“Artigo 7º. Todos são iguais perante 
a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos 
têm direito a igual proteção contra 
qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação”.
“Artigo 23. §1. Toda pessoa tem 
direito ao trabalho, à livre escolha 
de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego. §2. Toda pessoa, 
sem qualquer distinção, tem direito a 
igual remuneração por igual trabalho. 
§3. Toda pessoa que trabalha tem 
direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e 
a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social”. (sem 
destaques no original)

	O  Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos de 1966, da ONU, o qual foi 
aprovado pelo Decreto Legislativo n. 226, 1991, 
e promulgado pelo Decreto n. 592, de 1992, 
dispõe o seguinte:

“Artigo 26. Todas as pessoas são 
iguais perante a lei e têm direito, 
sem discriminação alguma, a igual 
proteção da Lei. A este respeito, a 
lei deverá proibir qualquer forma de 
discriminação e garantir a todas as 
pessoas proteção igual e eficaz contra 
qualquer discriminação por motivo 
de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer 
outra situação”. (sem destaques no 
original)

O Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, da ONU, 
o qual foi aprovado pelo Decreto Legislativo n. 
226, 1991, e promulgado pelo Decreto n. 591, 
de 1992, por sua vez, prevê o seguinte:

“Artigo 2º (...) 2. Os Estados Partes do 
presente Pacto comprometem-se a 
garantir que os direitos nele enunciados 
e exercerão em discriminação alguma 
por motivo de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, 
situação econômica, nascimento ou 
qualquer outra situação”.
“Artigo 5º. 1. Nenhuma das disposições 
do presente Pacto poderá ser 
interpretada no sentido de reconhecer 
a um Estado, grupo ou indivíduo 
qualquer direito de dedicar-se a 
quaisquer atividades ou de praticar 
quaisquer atos que tenham por objetivo 
destruir os direitos ou liberdades 
reconhecidos no presente Pacto ou 
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impor-lhe limitações mais amplas do 
que aquelas nele previstas”.
“Artigo 7º. Os Estados Partes do 
presente Pacto reconhecem o direito 
de toda pessoa de gozar de condições 
de trabalho justas e favoráveis, que 
assegurem especialmente:
a) Uma remuneração que proporcione, 
no mínimo, a todos os trabalhadores:
i) Um salário eqüitativo e uma 
remuneração igual por um trabalho de 
igual valor, sem qualquer distinção; em 
particular, as mulheres deverão ter a 
garantia de condições de trabalho não 
inferiores às dos homens e perceber 
a mesma remuneração que eles por 
trabalho igual;
ii) Uma existência decente para eles e 
suas famílias, em conformidade com as 
disposições do presente Pacto;
b) A segurança e a higiene no trabalho;
c) Igual oportunidade para todos 
de serem promovidos, em seu 
Trabalho, à categoria superior 
que lhes corresponda, sem outras 
considerações que as de tempo de 
trabalho e capacidade;
d) O descanso, o lazer, a limitação 
razoável das horas de trabalho e férias 
periódicas remuneradas, assim como 
a remuneração dos feriados.” (sem 
destaques no original)

A Declaração Referente aos Fins e 
Objetivos da Organização Internacional do 
Trabalho (“Declaração de Filadélfia”), de 
1944, anexada à Constituição da OIT, dispõe o 
seguinte:

“I. A Conferência reafirma os princípios 
fundamentais sobre os quais repousa 
a Organização, principalmente os 
seguintes:
a) o trabalho não é uma mercadoria;
(...)

II. A Conferência, convencida de ter a 
experiência plenamente demonstrado 
a verdade da declaração contida 
na Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, que a paz, 
para ser duradoura, deve assentar 
sobre a justiça social, afirma que: 
a) todos os seres humanos de qualquer 
raça, crença ou sexo, têm o direito 
de assegurar o bem-estar material e 
o desenvolvimento espiritual dentro 
da liberdade e da dignidade, da 
tranquilidade econômica e com as 
mesmas possibilidades; 
b) a realização de condições que 
permitam o exercício de tal direito 
deve constituir o principal objetivo 
de qualquer política nacional ou 
internacional; 
c) quaisquer planos ou medidas, no 
terreno nacional ou internacional, 
máxime os de caráter econômico e 
financeiro, devem ser considerados 
sob esse ponto de vista e somente 
aceitos, quando favorecerem, e 
não entravarem, a realização desse 
objetivo principal;
(...)
III. A Conferência proclama solenemente 
que a Organização Internacional do 
Trabalho tem a obrigação de auxiliar 
as Nações do Mundo na execução de 
programas que visem: 
a) proporcionar emprego integral para 
todos e elevar os níveis de vida; 
b) dar a cada trabalhador uma 
ocupação na qual ele tenha a satisfação 
de utilizar, plenamente, sua habilidade 
e seus conhecimentos e de contribuir 
para o bem geral;
(...); 
d) adotar normas referentes aos 
salários e às remunerações, ao horário 
e às outras condições de trabalho, a 
fim de permitir que todos usufruam 
do progresso e, também, que todos os 
assalariados, que ainda não o tenham, 
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percebam, no mínimo, um salário vital;
(...)
j) assegurar as mesmas oportunidades 
para todos em matéria educativa 
e profissional” (sem destaques no 
original).

A Constituição da OIT, portanto, proíbe 
expressamente que o trabalho seja tratado 
como mercadoria: “labour is not a commodity” 
(art. 1°, “a”, da Declaração de Filadélfia, de 
1944, incorporada à Constituição da OIT)17.

Do ponto de vista filosófico, embora 
diversos autores de renome, como Hegel, 
tenham tratado da dignidade da pessoa 
humana18, destaca-se, para o tema do trabalho, 
o pensamento de Kant. Para esse filósofo 
alemão, os seres racionais estão submetidos a 
um imperativo categórico que determina que 
“cada um deles jamais deve tratar a si mesmo 
e a todos os outros como meros meios, mas 
sempre ao mesmo tempo como fim em si 
mesmo” 19. Nesse sentido, prossegue o autor:

“O homem, porém, não é uma coisa, 
por conseguinte não é algo que possa 
ser tomado como mero meio, mas, 
em todas as suas ações, tem de ser 
considerado sempre como fim em si 
mesmo. (...). No reino dos fins tudo 
tem ou bem um preço ou bem uma 

17	  OIT. ILO Constitution. Disponível em <http://
www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:62:6135403041
771296::NO:62:P62_LIST_ENTRIE_ID:2453907:NO#A1>. 
Acesso em: 16 ago. 2017.

18	  Cf. SEELMAN, Kurt. Pessoa e dignidade da pessoa 
humana na filosofia de Hegel. Dimensões da dignidade: 
ensaios de filosofia do direito e direito constitucional. 
org. Ingo Wolfgang Sarlet. 2ª ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2013. p. 105-118.

19	  KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica 
dos costumes. Tradução nova com introdução e notas por 
Guido Antônio de Almeida. São Paulo: Discurso Editorial; 
Barcarolla, 2009. p. 259 e 261.

dignidade. O que tem preço, em seu 
lugar também se pode pôr outra 
coisa, enquanto equivalente; mas o 
que se eleva acima de todo preço, não 
permitindo, por conseguinte, qualquer 
equivalente, tem uma dignidade. O 
que se relaciona com as inclinações e 
necessidades humanas em geral tem 
um preço de mercado; o que, mesmo 
sem pressupor uma necessidade, é 
conforme a um certo gosto, isto é um 
comprazimento com o mero jogo sem 
visar fins das forças de nosso ânimo, 
preço afetivo; mas o que constitui a 
condição sob a qual apenas algo pode 
ser um fim em si não tem meramente 
um valor relativo, isto é, um preço, só 
graças à qual qualquer coisa pode ser 
um fim em si mesma, não tem somente 
um valor relativo, mas um valor 
intrínseco, isto é, dignidade” 20. 

Desse modo, a dignidade inerente ao 
ser humano impede que ele seja utilizado 
como mero instrumento, como meio para a 
consecução de um fim. O homem é fim em si 
mesmo, não se admitindo em hipótese alguma 
a sua “coisificação”.

Considerando que a dignidade da 
pessoa humana foi consagrada pelos tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil, a ordem jurídica pátria veda a 
coisificação do ser humano e a utilização do 
trabalho como mercadoria, isto é, a prática de 
marchandage.  

A exclusão da aplicação das tutelas 
trabalhistas, pelo simples fato de o trabalhador 
ter se constituído e sido contratado formalmente 
como pessoa jurídica, quando presentes 
os elementos fático-jurídicos da relação de 

20	  KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica 
dos costumes. p. 245 e 265.
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emprego, por possibilitar que o homem seja 
tratado como mero artigo de comércio, sendo 
livremente negociado, a exemplo das coisas e 
dos animais, viola frontalmente a sua dignidade, 
sendo, portanto, vedada pelos tratados de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil. O 
homem tem dignidade, e não um preço, nas 
palavras de Kant, devendo assim ser tratado 
pela ordem jurídica.

A dignidade é, portanto, qualidade 
intrínseca do ser humano, dotada dos atributos 
da irrenunciabilidade e da inalienabilidade, de 
modo que o seu respeito e a sua tutela são 
deveres do Estado e da sociedade. Cabe ao 
Estado, inclusive ao Poder Judiciário, a proteção 
e a manutenção da condição de dignidade do 
homem.

Ao consagrarem a dignidade, os tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil trazem o ser humano como 
finalidade precípua da atividade estatal e centro 
convergente de direitos. Esse entendimento 
deve orientar as relações de trabalho e o seu 
respectivo ramo jurídico: o Direito do Trabalho.

O trabalho não é apenas fonte de 
subsistência, mas meio por excelência de 
realização pessoal e de integração comunitária, 
social e política, o que somente ocorre quando 
é exercido com dignidade. Desse modo, ao 
assegurar o direito ao trabalho, os tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil estão se referindo, necessariamente, 
ao trabalho digno, excluindo todas as formas 
de degradação e coisificação do ser humano e, 
portanto, a exclusão das tutelas trabalhistas no 
caso de verdadeiro empregado constituído e 
contratado formalmente como pessoa jurídica.

	 A Declaração da OIT sobre os Princípios 
e Direitos Fundamentais no Trabalho, de 1998, 

por sua vez, prevê o seguinte:

“A Conferência Internacional do 
Trabalho,
1. Lembra: 
a) que no momento de incorporar-
se livremente à OIT, todos os 
Membros aceitaram os princípios 
e direitos enunciados em sua 
Constituição e na Declaração de 
Filadélfia, e se comprometeram a 
esforçar-se por alcançar os objetivos 
gerais da Organização na medida de 
suas possibilidades e atendendo a 
suas condições específicas;
b) que esses princípios e direitos têm 
sido expressados e desenvolvidos 
sob a forma de direitos e obrigações 
específicos em convenções 
que foram reconhecidas como 
fundamentais dentro e fora da 
Organização.
2. Declara que todos os Membros, 
ainda que não tenham ratificado 
as convenções aludidas, têm um 
compromisso derivado do fato de 
pertencer à Organização de respeitar, 
promover e tornar realidade, de 
boa fé e de conformidade com a 
Constituição, os princípios relativos 
aos direitos fundamentais que são 
objeto dessas convenções, isto é:
a) a liberdade sindical e o 
reconhecimento efetivo do direito 
de negociação coletiva;
b) a eliminação de todas as formas 
de trabalho forçado ou obrigatório;
c) a abolição efetiva do trabalho 
infantil; e
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d) a eliminação da discriminação 
em matéria de emprego e 
ocupação.
3. Reconhece a obrigação da 
Organização de ajudar a seus 
Membros, em resposta às 
necessidades que tenham sido 
estabelecidas e expressadas, a 
alcançar esses objetivos fazendo 
pleno uso de seus recursos 
constitucionais, de funcionamento 
e orçamentários (...)” (sem 
destaques no original)

A Convenção n. 111, que é uma das 
Convenções fundamentais da OIT e trata da 
Discriminação em Matéria de Emprego e 
Ocupação, foi aprovada pelo Decreto Legislativo 
n. 104, de 1964, e promulgada pelo Decreto 
n. 62.150, de 1968. Essa Convenção prevê o 
seguinte:

“Art. 1 — 1. Para os fins da presente 
convenção o termo “discriminação” 
compreende: 
a) toda distinção, exclusão ou 
preferência fundada na raça, cor, sexo, 
religião, opinião política, ascendência 
nacional ou origem social, que 
tenha por efeito destruir ou alterar 
a igualdade de oportunidade ou de 
tratamento em matéria de emprego ou 
profissão;
b) qualquer outra distinção, exclusão 
ou preferência que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de 
oportunidades ou tratamento em 
matéria de emprego ou profissão que 
poderá ser especificada pelo Membro 
interessado depois de consultadas 
as organizações representativas de 
empregadores e trabalhadores, quando 

estas existam, e outros organismos 
adequados.
Art. 2 — Qualquer Membro para o 
qual a presente convenção se encontre 
em vigor compromete-se a formular 
e aplicar uma política nacional 
que tenha por fim promover, por 
métodos adequados às circunstâncias 
e aos usos nacionais, a igualdade de 
oportunidades e de tratamento em 
matéria de emprego e profissão, 
com o objetivo de eliminar toda 
discriminação nessa matéria.
Art. 3 — Qualquer Membro para o qual 
a presente convenção se encontre em 
vigor deve por métodos adequados às 
circunstâncias e aos usos nacionais: 
(...)
c) revogar todas as disposições 
legislativas e modificar todas as 
disposições ou práticas administrativas 
que sejam incompatíveis com a 
referida política;” (sem destaques no 
original)

	 No âmbito da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), a Declaração Americana 
sobre os Direitos e Deveres do Homem de 1948 
dispõe o seguinte:

“Artigo II.  Todas as pessoas são iguais 
perante a lei e têm os direitos e 
deveres consagrados nesta declaração, 
sem distinção de raça, língua, crença, 
ou qualquer outra.
Artigo XIV.  Toda pessoa tem direito 
ao trabalho em condições dignas e o 
de seguir livremente sua vocação, na 
medida em que for permitido pelas 
oportunidades de emprego existentes. 
Toda pessoa que trabalha tem o direito 
de receber uma remuneração que, em 
relação à sua capacidade de trabalho 
e habilidade, lhe garanta um nível 
de vida conveniente para si mesma e 
para sua família”. (sem destaques no 
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original)

	 A Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos de 1969 (“Pacto de São José da Costa 
Rica”), da OEA, promulgada pelo Decreto n. 678, 
de 1992, também traz os seguintes dispositivos:

“Artigo 1.  Obrigação de respeitar 
os direitos. Os Estados Partes nesta 
Convenção comprometem-se a 
respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre 
e pleno exercício a toda pessoa que 
esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou 
qualquer outra condição social”.
“Artigo 24.  Igualdade perante a lei. 
Todas as pessoas são iguais perante a 
lei.  Por conseguinte, têm direito, sem 
discriminação, a igual proteção da lei”. 
(sem destaques no original)

	 O Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em matéria 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(“Protocolo de San Salvador”), de 1988, da 
OEA, aprovado pelo Decreto Legislativo n. 56, 
de 1995, e promulgado pelo Decreto n. 3.321, 
de 1999, também prevê o seguinte:

“Artigo 3. Obrigação de não 
discriminação. Os Estados Partes neste 
Protocolo comprometem‑se a garantir o 
exercício dos direitos nele enunciados, 
sem discriminação alguma por motivo 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou 
qualquer outra condição social.

Artigo 4. Não-admissão de restrições. 
Não se poderá restringir ou limitar 
qualquer dos direitos reconhecidos ou 
vigentes num Estado em virtude de sua 
legislação interna ou de convenções 
internacionais, sob pretexto de que 
este Protocolo não os reconhece ou os 
reconhece em menor grau.
Artigo 5. Alcance das restrições e 
limitações. Os Estados Partes só 
poderão estabelecer restrições e 
limitações ao gozo e exercício dos 
direitos estabelecidos neste Protocolo 
mediante leis promulgadas com o 
objetivo de preservar o bem‑estar 
geral dentro de uma sociedade 
democrática, na medida em que não 
contrariem o propósito e razão dos 
mesmos.
Artigo 7. Condições justas, equitativas 
e satisfatórias de trabalho. Os Estados 
Partes neste Protocolo reconhecem 
que o direito ao trabalho, a que se 
refere o artigo anterior, pressupõe 
que toda pessoa goze do mesmo 
em condições justas, equitativas e 
satisfatórias, para o que esses Estados 
garantirão em suas legislações, de 
maneira particular:
a. Remuneração que assegure, no 
mínimo, a todos os trabalhadores 
condições de subsistência digna e 
decorosa para eles e para suas famílias 
e salário equitativo e igual por trabalho 
igual, sem nenhuma distinção;
b. (...); 
c. O direito do trabalhador à promoção 
ou avanço no trabalho, para o qual serão 
levadas em conta suas qualificações, 
competência, probidade e tempo de 
serviço;
d. Estabilidade dos trabalhadores 
em seus empregos, de acordo com 
as características das indústrias e 
profissões e com as causas de justa 
separação.  Nos casos de demissão 
injustificada, o trabalhador terá direito 
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a uma indenização ou à readmissão 
no emprego ou a quaisquer outras 
prestações previstas pela legislação 
nacional;
e. Segurança e higiene no trabalho;
f.  (...)
g. Limitação razoável das horas 
de trabalho, tanto diárias quanto 
semanais.  As jornadas serão de menor 
duração quando se tratar de trabalhos 
perigosos, insalubres ou noturnos;
h. Repouso, gozo do tempo livre, férias 
remuneradas, bem como remuneração 
nos feriados nacionais”. (sem destaques 
no original)

Desse modo, em conformidade com o 
princípio da isonomia e da não discriminação 
consagrado nos tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil, deve 
ser afastada qualquer interpretação do artigo 
4º-A da Lei 6.019/74 como autorizador da 
prática de “pejotização”.

5.	 Normas internacionais 
sobre saúde e segurança no trabalho

A constituição e contratação formal 
de um verdadeiro empregado como pessoa 
jurídica conduz a que seja excluído da aplicação 
das normas de saúde e segurança no trabalho, 
as quais são imprescindíveis para a evitar 
a ocorrência de acidentes de trabalho e de 
doenças ocupacionais, o que viola a Convenção 
155 da OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo n. 
2, de 1992, e promulgada pelo Decreto n. 1.254, 
de 1994. Por meio dessa Convenção, o Brasil 
se comprometeu a implementar uma política 
nacional coerente em matéria de segurança 
e saúde dos trabalhadores, com o objetivo de 
prevenir os acidentes de trabalho e as doenças 
ocupacionais, reduzindo ao mínimo as causas 
dos riscos inerentes ao meio ambiente de 

trabalho. Confira-se:

“Art. 4. 1. Todo Membro deverá, em 
consulta com as organizações mais 
representativas de empregadores e 
de trabalhadores, e levando em conta 
as condições e as práticas nacionais, 
formular, pôr em prática e reexaminar 
periodicamente uma política nacional 
coerente em matéria de segurança 
e saúde dos trabalhadores e o 
meio-ambiente de trabalho. 2. Essa 
política terá como objetivo prevenir 
os acidentes e os danos à saúde que 
forem consequência do trabalho 
tenham relação com a atividade de 
trabalho, ou se apresentarem durante 
o trabalho, reduzindo ao mínimo, na 
medida que for razoável e possível, 
as causas dos riscos inerentes ao 
meio-ambiente de trabalho.” (sem 
destaques no original)

Segundo a Convenção 155 da OIT, essa 
política, fundada no princípio de permanente 
cooperação entre empregador e empregados 
(art. 20), exige do país ações normativas que 
pressuponham uma relação de pessoalidade 
entre o empregado e a empresa titular 
do ambiente de trabalho e a presença 
minimamente estável nesse ambiente, 
especialmente nas atividades industriais. 
São exemplos dessas ações: a) adaptação da 
maquinaria, dos equipamentos, do tempo 
de trabalho, da organização do trabalho e 
das operações e processos às capacidades 
físicas e mentais dos trabalhadores (art. 5.b) 

21; b) habilitação dos trabalhadores ou seus 

21	  “5. A política à qual se faz referência no artigo 4 
da presente Convenção deverá levar em consideração as 
grandes esferas de ação que se seguem, na medida em que 
possam afetar a segurança e a saúde dos trabalhadores e 
o meio ambiente de trabalho: (...) b) relações existentes 
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representantes na empresa para examinar 
todos os aspectos da segurança e a saúde 
relacionados com seu trabalho, devendo ser 
consultados nesse sentido pelo empregador 
etc. (art. 19.e) 22; c) proteção contra medida 
disciplinar injustificada do trabalhador que 
julgar necessário interromper situação de 
trabalho por considerar, por motivos razoáveis, 
que envolve perigo iminente e grave a sua vida 
ou saúde, não podendo o empregador exigir 
retorno ao trabalho enquanto não houver 
tomado medidas corretivas (arts. 13 e 19.f) 23.

O implemento de política dessa natureza 
e intensidade em um cenário de constituição e 
contratação formal de verdadeiro empregado 
como pessoa jurídica é ineficaz. Inexistindo a 
formalização do vínculo empregatício entre o 
trabalhador e o tomador do serviço, titular do 
ambiente de trabalho, a recusa do obreiro em 
trabalhar sob iminente perigo à vida e saúde 
não possui real eficácia protetiva, mas apenas 
o submete a situação de absoluta fragilidade 
relacional na defesa de sua saúde e segurança. 

entre os componentes materiais do trabalho e as pessoas 
que o executam ou supervisionam, e adaptação do 
maquinário, dos equipamentos, do tempo de trabalho, 
da organização do trabalho e das operações e processos 
às capacidades físicas e mentais dos trabalhadores.”

22	  “19. Deverão ser adotadas disposições, em 
nível de empresa, em virtude das quais: (...) e) os 
trabalhadores ou seus representantes e, quando for 
o caso, suas organizações representativas na empresa 
estejam habilitados, de conformidade com a legislação e 
a prática nacionais, para examinarem todos os aspectos 
da segurança e da saúde relacionados com seu trabalho, 
e sejam consultados nesse sentido pelo empregador. 
Com essa finalidade, e em comum acordo, poder-se-á 
recorrer a conselheiros técnicos alheios à empresa”

23	  “13. De conformidade com a pratica e 
as condições nacionais, deverá ser protegido, de 
consequências injustificadas, todo trabalhador que julgar 
necessário interromper uma situação de trabalho por 
considerar, por motivos razoáveis, que ela envolve um 
perigo iminente e grave para sua visa ou sua saúde.”.

Ademais, o tomador de seus serviços, pela 
simples ausência de formalização do vínculo 
empregatício, não observará as normas de 
saúde e segurança no trabalho, as quais são 
imprescindíveis para a evitar a ocorrência 
de acidentes de trabalho e de doenças 
ocupacionais.

Todo o exposto demonstra que, em 
conformidade com as normas internacionais de 
proteção à saúde e segurança do trabalhador 
ratificadas pelo Brasil, deve ser excluída 
qualquer interpretação do artigo 4º-A da Lei 
6.019/74 como autorizador da prática de 
“pejotização”

6. Normas internacionais sobre liberdade 
sindical e negociação coletiva

A vedação da interpretação do artigo 4º-A 
da Lei 6.019/74 como autorizador da prática 
de “pejotização” justifica-se também pelos 
efeitos deletérios causados no plano coletivo. 
O trabalhador “pejotizado” não integra 
formalmente a categoria profissional vinculada 
ao tomador de seus serviços, o que induz a grave 
déficit de efetividade do direito fundamental a 
liberdade sindical e a mecanismos de conquista 
coletiva de melhoria de condição social do 
trabalhador, como a negociação coletiva e a 
greve. A mera possibilidade de substituição pelas 
empresas dos empregados por trabalhadores 
“pejotizados” já constitui ameaça permanente 
de desemprego ou de precarização do trabalho, 
fator de enfraquecimento do poder de 
organização coletiva e de reivindicação sindical. 

A substituição de empregados por 
trabalhadores “pejotizados” desestrutura e 
enfraquece os sindicatos e as demais formas 
de organização coletiva dos trabalhadores, o 
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que gera um rebaixamento nas condições de 
trabalho. Isso porque os sindicatos exercem um 
papel de extrema relevância, não apenas na 
conquista de novos direitos trabalhistas, mas 
também na garantia do efetivo cumprimento 
dos direitos previstos nas leis e nas normas 
coletivas. O exemplo dos países desenvolvidos 
demonstra que não há verdadeira democracia, 
nem real desenvolvimento socioeconômico, 
sem sindicatos fortes e atuantes.

Desse modo, deve ser afastada qualquer 
interpretação do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 
como autorizador da prática de “pejotização”, 
em obediência ao disposto na Convenção 
98 da OIT, que foi aprovada pelo Decreto 
Legislativo n. 49, de 1952, e promulgada pelo 
Decreto n. 33.196, de 1953. Trata-se de uma 
das convenções fundamentais da OIT, relativa 
ao direito de organização e negociação coletiva, 
que prevê o seguinte:

“Artigo 1º
1 - Os trabalhadores deverão gozar de 
proteção adequada contra quaisquer 
atos atentatórios à liberdade sindical 
em matéria de emprego.
(...)
Artigo 4º
Deverão ser tomadas, se necessário 
for, medidas apropriadas às condições 
nacionais para fomentar e promover 
o pleno desenvolvimento e utilização 
de meios de negociação voluntária 
entre empregadores ou organizações 
de empregadores e organizações 
de trabalhadores, com o objetivo 
de regular, por meio de convenções 
coletivas, os termos e condições de 
emprego”.

7. Normas internacionais relativas ao regime 
de emprego socialmente protegido

As normas produzidas no âmbito 
da Organização Internacional do Trabalho 
consagram o regime de emprego socialmente 
protegido, centrado no contrato de emprego 
por prazo indeterminado, por meio do qual 
podem ser efetivamente exercidos os direitos 
assegurados ao trabalhador24. 

Com efeito, o contrato de emprego 
tem demonstrado ser historicamente a mais 
objetiva, direta e eficiente maneira de propiciar 
igualdade de oportunidades, de consecução 
de renda, de afirmação pessoal e de bem-
estar para a grande maioria das populações 
na sociedade capitalista. O exemplo dos países 
desenvolvidos é bastante ilustrativo: por meio 
da relação de emprego, é possível garantir 
poder a quem originalmente é destituído de 
riqueza, consistindo em fórmula eficaz de 
distribuição de renda e de poder na desigual 
sociedade capitalista25.

A importância fundamental do emprego 
para o desenvolvimento econômico e a maior 
igualdade e justiça social pode ser demonstrada 
estatisticamente. Conforme nos revelam dados 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), os países mais desenvolvidos econômica 
e socialmente do mundo são aqueles que 
possuem o maior percentual da população 
economicamente ativa (PEA) na condição 

24	   Vide, a propósito, a petição inicial da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5735 ajuizada pelo 
Procurador-Geral da República em face das alterações 
introduzidas pela Lei 13.429, de 2017, na Lei 6019/74.

25	  Vide DELGADO, Mauricio Godinho, PORTO, 
Lorena Vasconcelos. O Estado de Bem-Estar Social no 
capitalismo contemporâneo. O Estado de Bem-Estar 
Social no Século XXI. org. Mauricio Godinho Delgado e 
Lorena Vasconcelos Porto. São Paulo: LTr, 2007.
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de “empregados” e menor percentual nas 
categorias “empregadores e trabalhadores 
autônomos” e “trabalhadores familiares não 
remunerados”. Basta confrontar, por exemplo, 
no que tange ao percentual de empregados na 
composição da PEA, os números da Noruega 
(92,5%), Suécia (90,4%), Dinamarca (91,2%), 
Alemanha (88,6%), Países-Baixos (88,9%) e 
Reino Unido (87,2%), com aqueles presentes 
na Grécia (60,2%), Turquia (50,9%), Tailândia 
(40,5%), Bangladesh (12,6%) e Etiópia (8,2%)26.

No mesmo sentido é a conclusão do 
estudo publicado pelo Global Entrepreneurship 
Monitor (GEM) em 2015, o qual foi realizado a 
partir de dados coletados entre 2012 e 2014 em 
cinco regiões do mundo: África Sub-Saariana, 
Oriente Médio e Norte da África, Sul e Sudeste 
da Ásia, América Latina e Caribe e países da 
Europa. Esse estudo demonstra que nos países 
periféricos, isto é, com economias pouco 
competitivas, ainda regradas por produção de 
bens básicos e commodities, baixa qualificação 
profissional e baixos salários, há maior 
“empreendedorismo” entre os jovens (52%). 
Nos países desenvolvidos, por sua vez, com 
economias mais estáveis, alta tecnologia, bons 
salários e indicadores de eficiência e inovação, 
os jovens optam invariavelmente pelo contrato 
de emprego, isto é, por serem contratados 
por uma empresa na qual possam desevolver 
uma carreira profissional. Com efeito, apenas 
19% dos jovens europeus pensam em abrir um 
negócio próprio e somente 8% estão engajados 
em alguma atividade empreendedora27.

26	  OIT. La relación de trabajo. Conferencia 
Internacional del Trabajo. 95a Reunião. Genebra: OIT, 
2006. p. 80-88.

27	  Disponível em <http://www.abrhbrasil.org.
br/cms/materias/noticias/jovens-de-paises-menos-
desenvolvidos-sao-mais-empreendedores-segundo-

Desse modo, em consonância com o 
regime de emprego socialmente protegido, 
preconizado pelas normas internacionais de 
proteção ao trabalho, o artigo 4º-A da Lei 
6.019/74 não pode ser interpretado como 
autorizador da prática de “pejotização”.

Nesse sentido, por meio da Recomendação 
198, de 31 de maio de 2006, a OIT propõe, no 
âmbito das políticas nacionais, que os Estados-
membros definam em suas leis e regulamentos 
“indicadores específicos da existência de uma 
relação de trabalho”, com destaque para as 
seguintes características fáticas que integram 
conteúdo histórico da relação de emprego (item 
4): a) o trabalho deve ser realizado envolvendo 
integração do trabalhador na organização da 
empresa (item 13.a); b) o trabalho deve ser 
realizado pessoalmente pelo trabalhador (13.a); 
e c) o trabalho deve ter duração particular e 
certa continuidade no tempo (13.a).

A OIT realizou vários estudos comparados, 
em mais de sessenta países-membros, 
considerando as respectivas legislação e 
jurisprudência. Tais estudos confirmaram a 
importância da noção de relação de emprego, 
sobre a qual repousa substancialmente o 
sistema de proteção do Direito do Trabalho28.

Essa manifestação exortativa da OIT 
sintetiza pretensão de consenso entre os Estados-
membros acerca de elementos fundamentais da 
relação de emprego: integração do trabalhador 
na organização da empresa, pessoalidade da 
prestação do trabalho e pretensão de máxima 
continuidade do vínculo de emprego, como 
atributos que conferem conteúdo protetivo ao 

estudo/> Acesso em 05 set. 2017.

28	  Vide OIT. La relación de trabajo. Conferencia 
Internacional del Trabajo. 95ª Reunião. Genebra: OIT, 
2006.
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vínculo de trabalho. Tais elementos, no entanto, 
são flagrantemente negados pela interpretação 
do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 como autorizador 
da prática de “pejotização”, o que descumpre 
princípios constitutivos da Organização 
Internacional do Trabalho, de que participa o 
Brasil. Tal interpretação, em verdade, permitiria 
se tratar o trabalho como se mera mercadoria 
fosse, em violação à própria Constituição da 
OIT, que proíbe expressamente que o trabalho 
seja tratado como artigo de comércio: “labour is 
not a commodity” (art. 1°, “a”, da Declaração de 
Filadélfia, de 1944, incorporada à Constituição 
da OIT)29.

Destarte, deve ser excluída qualquer 
interpretação do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 
como autorizador da prática de “pejotização”, 
em obediência ao disposto nas normas 
internacionais de proteção ao trabalho, que 
consagram o regime de emprego socialmente 
protegido, centrado no contrato de trabalho 
por prazo indeterminado.

8. A aplicação do princípio da primazia da 
realidade

Trata-se, em verdade, da aplicação do 
princípio da primazia da realidade, basilar ao 
Direito do Trabalho e consagrado, na ordem 
jurídica brasileira, notadamente pelo artigo 9º 
(“Serão nulos de pleno direito os atos praticados 
com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar 
a aplicação dos preceitos contidos na presente 
Consolidação”) e pelo artigo 442, caput 
(“Contrato individual de trabalho é o acordo 

29	  OIT. ILO Constitution. Disponível em 
<http://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000:62:
6135403041771296::NO:62:P62_LIST_ENTRIE_
ID:2453907:NO#A1>. Acesso em: 16 ago. 2017.

tácito ou expresso, correspondente à relação de 
emprego”), ambos da CLT.

Segundo o princípio da primazia da 

realidade, na análise de uma relação de trabalho, 

deve-se dar maior importância aos fatos do que 

à forma; a essência se sobrepõe à aparência30. 

Esse princípio – que, nas palavras da OIT, goza 

de “vigência universal”31 – em alguns países é 

previsto expressamente pela lei e em outros foi 

consagrado pela jurisprudência32. 

Assim, aplicando-se o princípio em tela, 

a análise acerca da existência da relação de 

emprego não deve se limitar ao nome ou à forma 

atribuídos à relação (v.g., contrato de prestação 

de serviços, de empreitada, de sociedade, de 

estágio, de franquia, cooperativa), pois que 

muitas vezes a intenção é exatamente tentar 

afastar a incidência do Direito do Trabalho. 

Deve-se, ao contrário, investigar a concreta 

relação desenvolvida entre as partes para 

averiguar a existência da relação de emprego. 

Como observado por Homero Batista Mateus da 

Silva, ao comentar o artigo 5º-C da Lei 6.019/74:

30	  Vide RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de 
Direito do Trabalho. 3a ed. São Paulo: LTr, 2000. p. 339 e 
341 e DELGADO, Mauricio Godinho. Princípios de Direito 
Individual e Coletivo do Trabalho. São Paulo: LTr, 2001. p. 
61.

31	  OIT. La relación de trabajo. p. 24. A OIT defende 
expressamente a aplicação do princípio da primazia da 
realidade, que pode ser muito útil em situações nas quais 
a qualificação da relação de trabalho é duvidosa, seja em 
razão de uma ambiguidade objetiva, seja em virtude do 
seu “encobrimento” intencional. p. 57-58.

32	  Na Inglaterra, por exemplo, o princípio em 
tela foi construído pela jurisprudência e, atualmente, a 
proibição de simulações tendentes a fraudar a legislação 
trabalhista encontra-se no art. 203 do “Employment 
Rights Act”, de 1996. HONEYBALL, Simon. BOWERS, John. 
Textbook on Labour Law. 8ª ed. Oxford: Oxford University 
Press, 2004. p. 23.
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“Criou-se aqui uma espécie de 
presunção absoluta de fraude à 
legislação trabalhista: se o trabalhador 
for recontratado como pessoa jurídica 
em menos de 18 meses, a solução 
mais adequada para a interpretação 
desse dispositivo não é outra senão 
a declaração da relação de emprego 
entre ele e a suposta tomadora de 
serviços. Mas isso não significa que 
toda pejotização pós-18 meses seja 
lícita ou genuína. Poderá também 
envolver fraude e desaguar em 
declaração de vínculo de emprego, 
se preenchidos os requisitos da 
pessoalidade, subordinação, 
onerosidade e habitualidade, que 
compõem a essência do direito do 
trabalho.” 33.

Como observado pelo professor japonês 
Yuichiro Mzumachi “o Direito do Trabalho 
nasceu em oposição ao formalismo do Direito 
Civil. Se hoje, mais uma vez, cresce a diferença 
entre o formal e o real, é preciso que ele 
encontre novas formas de agir. O Direito do 
Trabalho é a língua que descreve a realidade 
social, mas também a força que a corrige”34. 
Assim, toda vez que um trabalhador resulta 
ser, de fato, um empregado, como tal deve 
ser qualificado, com a consequente aplicação 
das normas trabalhistas, não importando que 
ele tenha se constituído e sido formalmente 
contratado como pessoa jurídica -, a exemplo 
do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 -, pois o “nomen 

33	  SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários 
à reforma trabalhista. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2017. p. 191.

34	  Citado em VIANA, Márcio Túlio. A flexibilização 
pelo mundo: breves notas do XVIII Congresso Mundial 
de Direito do Trabalho e Seguridade Social. Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região, Belo 
Horizonte, TRT da 3ª Região, n. 73, p. 29-38, jan./jun. 
2006. p. 34.

iuris” atribuído ao contrato em nada releva 
para a sua qualificação. A distinção entre 
subordinação e autonomia deve se fundar 
em critérios objetivos, fáticos, e não na forma 
contratual adotada35. 

Essa ressalva, embora óbvia até mesmo 
para os estudiosos iniciais do Direito do Trabalho, 
pois se trata de um princípio basilar desse ramo 
jurídico, nos dias atuais, infelizmente, deve ser 
novamente reiterada, mormente em razão do 
artigo 4º-A da Lei 6.019/74.  Esse dispositivo 
legal, portanto, não pode ser interpretado como 
uma retomada do formalismo vigente na época 
anterior à criação do Direito do Trabalho, por 
meio da valorização da “declaração de vontade 
das partes” (leia-se: do empregador), para tentar 
afastar a configuração da relação de emprego. 
O interessante é que se trata de um regresso 
ao formalismo do Direito Civil clássico, pois até 
mesmo esse ramo jurídico, na atualidade, vem 
desconsiderando a forma em favor dos fatos, 
como nos exemplifica claramente o Direito do 
Consumidor36.

35	  “A qualificação inicial do pacto ou mesmo a sua 
inicial execução como contrato de prestação de serviços 
autônomos cedem diante da sucessão de fatos ulteriores 
(...) Por aí, não só se reconhece o pouco valor da forma 
inicial da prestação de serviços, como a nenhuma 
significação do nomen iuris que as partes dão ao ajuste”. 
VILHENA, Paulo Emílio Ribeiro de. Relação de emprego: 
estrutura legal e supostos. São Paulo: Saraiva, 1975.p. 
234.

36	  “Não se pode olvidar, ademais, que o próprio 
direito civil, hoje constitucionalizado, já é sensível aos 
desvios que a perspectiva individualista e excessivamente 
privatística podem conduzir, tendo incorporado 
perspectivas diversas ao longo de sua trajetória, no 
sentido de tutelar diferencialmente relações em que 
há assimetria entre as partes, buscando a igualdade 
substancial, entendendo limitada a própria autonomia 
da vontade (autonomia da vontade limitada e autonomia 
privada regrada), outrora considerada absoluta, bem 
como relendo seis institutos a partir dos postulados da 
dignidade da pessoa humana, da boa-fé objetiva, da 
solidariedade social, da função social da propriedade, dos 
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O entendimento contrário levaria a se 
deixar ao livre arbítrio das partes – ou melhor, 
do empregador – a aplicação dos direitos e 
garantias trabalhistas, tornando letra morta a 
imperatividade e a indisponibilidade que lhes 
são inerentes, o que é inadmissível. 

A configuração de vínculo de emprego, 
em verdade, é decorrência natural do 
reconhecimento judicial de fraude contra o 
regime jurídico-trabalhista. Nesse sentido, são 
as lições de Jorge Luiz Souto Maior:

“Ora, se houvesse algum modo 
juridicamente válido para que, de forma 
generalizada, um autêntico empregado 
não fosse considerado empregado, essa 
fórmula serviria a todas as pessoas, o 
que implicaria dizer que não existiria a 
relação de emprego. O problema é que 
no Brasil muitos acham que podem 
ser mais “espertos” que os outros. 
Enquanto seu concorrente contrata 
empregados e os registra, o “esperto” 
acha que pode – só ele, o concorrente 
não – admitir trabalhadores para 
executar os mesmos serviços, mas, 
por conta de uma mágica qualquer, 
não os considerar seus empregados 
e, consequentemente, não suportar 
os custos decorrentes da aplicação 
do Direito do Trabalho. Claro que isso 
só pode ser uma doce ilusão, que, ao 
final, fica bastante amarga” 37.

contratos, e da empresa. (...). Assim é que a Constituição 
de 1988 e as releituras constitucionais do Código Civil, 
analisadas sistematicamente em relação ao direito do 
trabalho, não poderiam coadunar com o retrocesso desse 
ramo do direito em direção a origens patrimonialistas e 
individualistas remotas”. FILHO, Luiz Philippe Vieira de 
Mello; DUTRA, Renata Queiroz. Contrato de locação de 
serviços, contrato de prestação de serviços e contrato de 
trabalho. Diálogos entre o direito do trabalho e o direito 
civil. coord. Gustavo Tepedino, Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, Ana Frazão e Gabriela Neves Delgado. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 243 e 245.

37	  SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Curso de Direito 

Ressalta-se que a própria OIT, por meio 
da citada Recomendação n. 198, de 2006, sobre 
a relação de trabalho, prevê que devem ser 
levados em conta, primordialmente, os fatos 
relativos à execução do trabalho, consagrando, 
assim, o princípio da primazia da realidade (art. 
9°). Os países-membros deveriam admitir uma 
ampla variedade de meios para determinar a 
existência da relação de emprego (certamente 
para facilitar o ônus probatório) e consagrar 
uma presunção legal da sua existência quando 
se verifiquem um ou mais indícios (art. 11). 
Estes seriam indicadores da presença, no caso 
concreto, dos pressupostos dessa relação.

Nesse sentido, são elencados alguns 
indícios que poderiam cumprir essa missão, 
os quais, em nossa opinião, mesmo que não 
estejam previstos expressamente em lei, 
podem ser utilizados pela jurisprudência na 
interpretação e aplicação dos pressupostos da 
relação de emprego ao caso concreto. 

Entre tais indícios é mencionado o fato 
de a remuneração constituir “a única ou a 
principal fonte de renda do trabalhador” e de 
a prestação laborativa ser efetuada “única ou 
principalmente em benefício de outra pessoa”. 
Outros critérios elencados são a “integração do 
trabalhador na organização da empresa”, o que 
aponta para a ideia de subordinação objetiva, e 
a ausência da assunção de “riscos financeiros” 
pelo trabalhador. Desse modo, o fato de o 
trabalhador “pejotizado” prestar os seus 
serviços com exclusividade e de forma contínua 
para um determinado tomador de serviços 
pode ser tido como indício da existência de 
verdadeira relação de emprego. 

A interpretação do artigo 4º-A da 

do Trabalho: a relação de emprego. v. II. São Paulo: LTr, 
2008. p. 47-48.
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Lei 6.019/74 como autorizador da prática 
de “pejotização” pretende, em verdade, 
a substituição do princípio da primazia da 
realidade pelo da autonomia da vontade. 
Fundamenta-se, assim, em uma premissa falsa, 
isto é, que a situação fática de desigualdade 
entre as partes do contrato de trabalho, 
outrora vigente, não mais subsiste, vigorando, 
na atualidade, uma suposta paridade entre os 
contratantes. Ora, estaríamos muito felizes se 
essa desigualdade tivesse sido eliminada, mas 
bem sabemos que ela persiste no mundo atual, 
em alguns aspectos até mesmo de forma mais 
acentuada do que no passado, o que continua a 
justificar plenamente a aplicação do Direito do 
Trabalho e de todos os seus princípios.

Como observa Mauricio Godinho Delgado, 
a função central, primordial, do Direito do 
Trabalho é garantir a “melhoria das condições 
de pactuação da força de trabalho na ordem 
socioeconômica” 38. É óbvio que o objetivo ideal 
é buscar a maior proximidade das condições 
econômicas e de poder do empregado em 
relação ao empregador. Todavia, como dito, é um 
ideal, que deve ser constantemente buscado, 
mas que ainda está longe de ser concretizado, 
não podendo, assim, ser tomado como uma 
premissa, como um dado da realidade.

Caso fosse assentado na autonomia da 
vontade, o Direito do Trabalho se desnaturaria, 

38	  “O ramo justrabalhista incorpora, no conjunto 
de seus princípios, regras e institutos, um valor finalístico 
essencial, que marca a direção de todo o sistema jurídico 
que compõe. Este valor – e a consequente direção 
teleológica imprimida a este ramo jurídico especializado 
– consiste na melhoria das condições de pactuação da 
força de trabalho na ordem socioeconômica. Sem tal valor 
e sem tal direção finalística, o Direito do Trabalho sequer 
se compreenderia, historicamente, e sequer justificar-se-
ia, socialmente, deixando, pois, de cumprir sua função 
principal na sociedade contemporânea”. DELGADO, 
Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. p. 58.

deixaria de existir, tornar-se-ia mero segmento 
do Direito Civil. Analogicamente, seria o mesmo 
de dizer: daqui em diante o pagamento de 
tributos é facultativo; não haveria mais Direito 
Tributário, pois o conceito básico do ramo 
jurídico – tributo – pressupõe a obrigatoriedade.

9. Conclusão

O artigo 4º-A da Lei 6.019/74, acrescido 
pela Lei 13.429/2017, com a alteração 
promovida em seu caput pela Lei 13.467/2017, 
deve ser interpretado de forma sistemática, 
isto é, em conjunto com as demais normas 
introduzidas na Lei 6.019/74, bem como com os 
dispositivos da CLT, entre os quais os artigos 2º, 
3º e 9º. Nos termos dos artigos 2º e 3º da CLT, 
há relação de emprego quando o trabalhador 
presta serviços com pessoalidade, onerosidade, 
não eventualidade e subordinação. No caso do 
contrato de prestação de serviços previsto no 
artigo 4º-A da Lei 6.019/74, é necessário verificar 
se na relação estabelecida entre o trabalhador 
“pejotizado” e o contratante estão presentes 
os elementos fático-jurídicos da relação de 
emprego, em especial a subordinação. Caso 
estes se façam presentes, por força do artigo 
9º da CLT, deve ser declarada a nulidade do 
contrato, com o consequente reconhecimento 
de vínculo empregatício do trabalhador com o 
seu contratante.

Essa interpretação se encontra em plena 
conformidade os tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil, em 
especial as normas internacionais relativas à 
igualdade e à não discriminação, à saúde e 
segurança no trabalho, à liberdade sindical e 
à negociação coletiva e ao regime de emprego 
socialmente protegido.
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Ademais, a interpretação ora defendida 
respalda-se nas normas do Código Civil 
relativas à simulação, as quais se aplicam 
subsidiariamente ao Direito do Trabalho por 
força do artigo 8º, parágrafo único, da CLT.

Pode-se invocar, ainda, a aplicação do 
princípio da primazia da realidade, basilar ao 
Direito do Trabalho e consagrado, na ordem 
jurídica brasileira, notadamente pelos artigos 
9º e 442, caput, da CLT. Tal princípio, segundo a 
OIT, goza de vigência universal.

Os tratados internacionais de direitos 
humanos, como as normas produzidas no 
âmbito da OIT, quando não aprovados segundo 
os parâmetros estabelecidos no art. 5º, §3º, 
da CF/88, ingressam no ordenamento jurídico 
pátrio com status supralegal, conforme o 
entendimento firmado pelo STF. Desse modo, 
as normas legais -, como o artigo 4º-A da Lei 
6.019/74, introduzido pela Lei 13.429/2017 
e alterado pela Lei 13.467/2017 -, devem 
ser interpretadas de acordo com as normas 
internacionais, que possuem, no mínimo, 
hierarquia supralegal. 

O Poder Judiciário nacional, em 
especial a Justiça do Trabalho, tem o dever 
de realizar o controle de convencionalidade 
do referido dispositivo legal, conferindo-
lhe uma interpretação conforme os tratados 
internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil.

Nesse sentido, em conformidade com o 
disposto nas normas internacionais de proteção 
ao trabalho, deve ser excluída qualquer 
interpretação do artigo 4º-A da Lei 6.019/74 
como autorizador da prática de “pejotização”.
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Resumo: A “pejotização” ganhou importantes 

contornos recentemente: de início após a 

Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) 

- quando se estabeleceu um período de 

quarentena para que as empresas pudessem 

recontratar antigos empregados e, também, 

a possibilidade de as empresas contratarem 

prestadores de serviços para o desempenho 

das atividades principais da tomadora de 

serviços - e, ainda mais recentemente, após 

o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

acerca da possibilidade da terceirização 

da atividade fim das empresas, através do 

Recurso Extraordinário (RE) 958252 – com 

Repercussão Geral reconhecida - e da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 324. Deste modo, o presente artigo 

analisará tais novidades jurisprudenciais e 

legislativas, com o objetivo de observar o 

contexto atual no qual a prática da “pejotização” 

encontra-se inserida.   
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1. INTRODUÇÃO

Por questões bastante óbvias, as empresas 
buscam o lucro e, neste sentido, sempre que 
possível fazem valer uma das premissas básicas 
para sua obtenção: se de um lado há a constante 
procura por aumentar os ganhos, de outro há a 
cogente necessidade de diminuição de custos. 

Tal redução nos custos torna-se ainda 
mais importante quando se observa que, por 
questões econômicas ou outras quaisquer, nem 
sempre o aumento dos ganhos ocorre como o 
esperado. Desta maneira, ainda que a empresa 
não consiga alcançar tal incremento no ganho, 
no caso de visar – e conseguir – diminuir os 
custos, ainda assim conseguirá obter lucros; 
ou seja, a empresa que apenas mantém o seu 
ganho, mas que consegue otimizar os seus 
gastos, consequentemente aumenta a sua 
margem de lucro.

Por conseguinte, é de fácil observação 
que um dos balizadores da atividade 
empresarial é, efetivamente, a redução de 
custos durante o processo produtivo. Tais 
custos podem estar relacionados aos produtos 
utilizados, à otimização do processo, aos 
insumos necessários, enfim, a uma infinidade 
de variáveis. Dentre elas, uma das mais 
importantes: o custo despendido com a mão-
de-obra propriamente dita. 

E é neste ponto que o princípio da 
hipossuficiência do trabalhador ganhava 
destaque na seara trabalhista. Isto porque 
muitos empregadores, ao tentar realizar 
a diminuição de custos ora mencionada, 
incorria na prática da famosa e famigerada 
“pejotização”, que consistia em uma tentativa 
de burlar a legislação trabalhista contratando 
trabalhadores que, muito embora laborassem 

como efetivos empregados da empresa, eram 
contratados como prestadores de serviço – ou 
eram obrigados a constituir uma pessoa jurídica 
para realizar a prestação de serviços, ou eram 
contratados por uma “empresa de fachada” que 
prestava serviços para outra empresa principal, 
no caso, a tomadora. 

Os empregados, hipossuficientes, e muitas 
vezes vendo naquela a única oportunidade de 
conseguir um emprego, se viam obrigados a 
aceitar tais condições. Não se pode deixar de 
levar em consideração aqueles trabalhadores 
que, ao receber a oferta e perceber a 
remuneração absoluta que receberiam – sem 
os descontos atinentes ao vínculo empregatício 
– ficavam alvoroçados e propensos a escolher 
tal modalidade de contratação – outra vez 
os Tribunais Trabalhistas, sob o prisma da 
hipossuficiência, buscavam coibir a prática, 
uma vez que consideravam que tal forma de 
burlar o liame empregatício era prejudicial à 
parte hipossuficiente.  

Neste aspecto, muitas foram as formas 
utilizadas pelos tribunais tupiniquins na 
tentativa de dificultar a prática da “pejotização”. 
Dentre elas, destacam-se duas: (i) a tentativa 
de observar, no caso concreto, a existência 
das características do vínculo de emprego, 
sobretudo a subordinação jurídica; e (ii) a 
proibição da contratação de terceirizados para 
desempenhar atividades fim (ou a atividade 
principal) das empresas tomadoras de serviços.

No entanto, a partir da publicação da Lei 
n. 13.467/2017, mais conhecida como Reforma 
Trabalhista, sobretudo no ponto em que 
modificou a Lei n. 6.019/1974 (sobre trabalho 
temporário), abriu-se a possibilidade de haver 
a contratação de terceirizados para a realização 
de atividades fim da empresa. Por outro turno, 
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a mesma lei passou a criar um novo obstáculo 
à tal prática: a criação de um período de 
quarentena para que ex empregados possam 
ser contratados como prestadores de serviços. 
E é relativamente a tais inovações legislativas 
que o presente artigo se debruçará, analisando 
as nuanças de tais inclusões legais na prática, 
e analisando o julgamento proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário (RE) 958252 e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 324, versando exatamente sobre a 
terceirização anteriormente referida.

2. ANÁLISE LEGAL E JURISPRUDENCIAL ACERCA 
DA QUARENTENA PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EX-EMPREGADOS E A POSSIBILIDADE 
DE TERCEIRIZAÇÃO DA ATIVIDADE FIM: A 
“PEJOTIZAÇÃO” EM SEU CONTEXTO ATUAL

Não é novidade que a atividade empresarial 
possui como um de seus pressupostos básicos 
a obtenção de lucro. Neste aspecto, conforme 
dito anteriormente, a redução de custos durante 
o processo produtivo se mostra crucial para que 
haja a maximização dos resultados positivos. 

Sendo assim, a redução de custos 
inerentes ao liame empregatício se mostra 
como um grande atrativo ao empregador, ainda 
que feito de forma contrária à legislação obreira. 
Não podendo reduzir o número de empregados 
sem que a produtividade seja impactada, por 
exemplo, os empregadores, muitas vezes, 
tentam buscar a redução dos custos atinentes 
a cada um dos trabalhadores em específico, 
o que fatalmente incorreria em uma redução 
geral dos custos da empresa. 

O problema é que há um limite para isso. 
Isto porque há diversas verbas de pagamento 

obrigatório, não podendo o empregador se furtar 
(ao menos legalmente) da quitação delas. Por 
exemplo, além da remuneração propriamente 
dita, o empregador deve observar o pagamento 
da gratificação natalina, FGTS, férias, além do 
recolhimento do INSS, dentre outros. 

Ou seja, por mais que se queira enxugar 
os custos referentes aos empregados, há um 
limite intransponível – ressalta-se, novamente, 
que legalmente falando. Desta forma, caso o 
empregador sonegue alguma destas verbas, 
consequentemente passará a correr o risco de 
vir a ser penalizado por isto, sobretudo a partir 
do momento em que o empregado decidir pela 
propositura de uma reclamação trabalhista. 

Por conta disto, diversos empregadores 
passaram a adotar a prática da “pejotização” 
que, como o próprio nome já indica, tratava 
de contratar trabalhadores como “PJ” (pessoa 
jurídica). Desta forma, diversas das verbas 
atinentes ao vínculo empregatício não 
precisavam ser observadas uma vez que, grosso 
modo, tal vínculo era inexistente, havendo 
apenas uma relação civil entre as partes.

O problema é que tal prática, apesar de 
ter se tornado uma constante, passou a ser 
visada tendo em vista que efetivamente, em 
grande parte das vezes, se tratava de uma 
tentativa de burlar a legislação trabalhista. Ora, 
o trabalhador desempenhava suas atividades 
como se empregado fosse e, apesar disso, não 
recebia todas as verbas às quais tinha direito, 
uma vez que a relação civil mencionada não 
fava o direito ao recebimento de férias, 13º 
salário, horas extras, dentre outras. 

Em outras palavras, a empresa contratava 
trabalhadores sob o prisma da prestação 
de serviços e, apesar disso, tratava-os como 
se empregados fossem (pessoalidade, 
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onerosidade, não-eventualidade, subordinação 
jurídica) – nada obstante, tais trabalhadores 
não recebiam todas as verbas de direito; ou 
seja, trabalhavam (e obedeciam a ordens) como 
empregados, mas recebiam como prestadores 
de serviço.

Tal contratação ocorria, normalmente, 
de duas formas distintas. A primeira delas 
consistia na obrigatoriedade de o trabalhador 
constituir uma pessoa jurídica para que tal 
empresa passasse a figurar como prestadora de 
serviços da empresa contratante – ou, no caso, 
da empresa tomadora de serviços. 

A outra forma de contratação era 
um tanto quanto mais elaborada: muitas 
empresas tomadoras de serviços criavam uma 
espécie de “empresas de fachada”, e estas 
empresas eram suas prestadoras de serviços; 
daí os trabalhadores eram contratados pelas 
“empresas de fachada”, ou seja, não mantinham 
vínculo empregatício com a empresa tomadora 
dos serviços, mas tão somente com a 
prestadora de serviços – empresas que muitas 
vezes não possuíam qualquer solidez para 
honrar com os compromissos trabalhistas 
quando acionadas judicialmente, mas que eram 
criadas para blindar as empresas tomadoras 
de serviços que, a priori, não eram atingidas 
judicialmente diretamente pelo trabalhador (e 
diz-se diretamente, pois, de tempos para cá, 
passaram a ser consideradas subsidiariamente 
responsáveis, a teor da Súmula 331 do TST). 

Historicamente, a partir do surgimento 
do Direito do Trabalho, o trabalhador sempre 
foi tratado como parte hipossuficiente da 
relação de emprego. Ora, ao mesmo tempo em 
que a empresa depende do trabalhador para o 
sucesso do processo produtivo, o trabalhador 
depende da empresa para que possa prover o 

próprio sustento. 
Outra vez historicamente, não é de difícil 

observação que enquanto a empresa possui uma 
vasta gama de trabalhadores que podem ser 
contratados, os empregados possuem opções 
mais restritas de empresas que desejam os seus 
serviços – ou seja, sempre foi muito mais fácil 
que as empresas pudessem impor condições 
para a contratação, tendo em vista que, caso 
o trabalhador não as aceitasse, naturalmente 
outro trabalhador seria contratado para 
desempenhar a mesma função.

Daí que sempre foi possível observar 
trabalhadores aceitando condições que, muito 
embora não lhes fossem totalmente favoráveis, 
representavam a única maneira de prover a sua 
própria subsistência e a de sua família. Neste 
diapasão, colocar em prática a “pejotização” 
não foi de grande dificuldade para as empresas, 
tendo em vista que sempre havia mão-de-obra 
disposta a aceitar as suas condições, ainda 
que isto representasse o não recebimento de 
diversas verbas trabalhistas conforme exposto 
alhures. 

Também como brevemente já relatado 
anteriormente, muitos trabalhadores ainda 
eram atraídos pela possibilidadede recebimento 
de valores em termos absolutos, sem quaisquer 
descontos, o que fazia o preço que lhes era 
pago, a princípio, aparentar ser superior à 
remuneração que receberiam no caso de terem 
sido contratados como empregados.

Controvérsias de entendimento à 
parte, sobre as quais não se debruçará neste 
momento, a Justiça do Trabalho, de forma 
consideravelmente majoritária, entendia que 
isto era prejudicial aos trabalhadores, tendo em 
vista que, em que pese o trabalhador atuasse 
como empregado propriamente dito, vários dos 
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seus direitos eram solenemente ignorados, não 
havendo o recebimento de horas extras, férias, 
décimo terceiro, dentre outros, influenciando 
ainda nos depósitos de FGTS e, também, em 
muitos casos, influenciando até mesmo no 
cálculo da sua aposentadoria.

Por conta disto, a Justiça trabalhista 
passou a tentar coibir tal prática. Uma das 
primeiras formas de se desconfigurar a 
prestação de serviços e caracterizar o vínculo 
empregatício era a observação da existência 
dos requisitos do vínculo empregatício, já 
enumerados anteriormente. 

Ou seja, os trabalhadores propunham 
ações trabalhistas contestando a forma de 
contratação e provocando o Judiciário para 
que analisasse a realidade fática, observando 
que, muito embora a contratação se desse sob 
o prisma da prestação de serviços, o trabalho 
era desempenhado estritamente segundo os 
ditames do liame empregatício. 

Isso era possível de se observar em 
diversos julgados como, por exemplo, o Acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
1a Região [1]:

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. 
CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE PESSOA 
JURÍDICA. -PEJOTIZAÇÃO- FRAUDE 
À RELAÇÃO DE EMPREGO. VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO CARACTERIZADO. Na 
contratação de pessoa física, através 
de uma pessoa jurídica (“pejotização”), 
para prestar serviços enquadrados 
na atividade-fim da tomadora, com 
pessoalidade e subordinação, com 
o objetivo de frustrar a efetivação 
de direitos trabalhistas, há clara 
tentativa de fraude, formando-se o 
vínculo direto com a ré. (TRT-1, RO 
511004820035010062, Sétima Turma, 
Relatora: Des. Sayonara Grillo Coutinho 

Leonardo da Silva, Data de Julgamento: 
17/04/2013)

Apesar de tal posicionamento, adotado de 
forma corriqueira pelos Tribunais Trabalhistas, 
a “pejotização” continuava ocorrendo. Neste 
aspecto, o entendimento consolidado pela 
Justiça do Trabalho não se mostrava suficiente 
para coibir e evitar que a prática continuasse 
ocorrendo. 

Sentindo a necessidade de se adotar 
medidas mais contundentes para a tentativa 
de evitar a ocorrência deste comportamento, 
o legislador brasileiro observou a obrigação da 
criação de dispositivos que impusessem novas 
regras que criassem obstáculos a isto. 

Por conta disto, a Lei n. 13.467/2017 [2] 
trouxe as seguintes disposições:

Art. 2º - A Lei no 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 5º-C. Não pode figurar como 
contratada, nos termos do  art. 4º 
-A desta Lei, a pessoa jurídica cujos 
titulares ou sócios tenham, nos 
últimos dezoito meses, prestado 
serviços à contratante na qualidade de 
empregado ou trabalhador sem vínculo 
empregatício, exceto se os referidos 
titulares ou sócios forem aposentados.
“Art. 5º-D.  O empregado que for 
demitido não poderá prestar serviços 
para esta mesma empresa na qualidade 
de empregado de empresa prestadora 
de serviços antes do decurso de prazo 
de dezoito meses, contados a partir da 
demissão do empregado.”

Nota-se que a legislação trouxe uma nova 
restrição à contratação de trabalhadores, ex-
empregados da empresa, como prestadores 
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de serviço. Houve a criação de um período 
de quarentena de 18 meses dentro do qual o 
ex-empregado não pode ser contratado na 
qualidade de prestador de serviços. 

Veja-se que o Art. 5º-C trata da hipótese 
de a empresa demitir (ou exigir o pedido 
de dispensa) o empregado e exigir que ele 
constitua pessoa jurídica para que possa ser 
“recontratado”, agora como prestador de 
serviços. Desta forma, um empregado que se 
desliga da empresa não pode ser recontratado, 
dentro dos dezoito meses subsequentes, na 
qualidade de sócio ou titular de uma pessoa 
jurídica prestadora de serviços – a proibição 
estende-se à pessoa jurídica como um 
todo, ou seja, por mais que apenas um dos 
sócios da empresa tenha sido empregado da 
empresa, a pessoa jurídica como um todo fica 
impossibilitada de realizar tal prestação de 
serviços, e não apenas o sócio ex empregado. 

Já o Art. 5º-D visa coibir a “pejotização” 
através das ora denominadas “empresas de 
fachada”, tendo em vista que, dentro do mesmo 
período de quarentena, o ex-empregado não 
pode prestar serviços à ex-empregadora através 
de qualquer empresa prestadora de serviços. 

Todavia, apesar de abarcar as ditas 
“empresas de fachada”, tal artigo trata de 
empresas prestadoras de serviço em geral, 
tendo em vista que o ex-empregado não pode 
prestar serviços para a ex-empregadora como 
contratado por qualquer prestadora de serviços, 
seja ela uma empresa que já prestava serviços 
anteriormente para sua ex-empregadora, 
seja ela uma empresa que tenha sido criada 
especificamente para tal fim.

Deve-se observar que tais dispositivos 
visam coibir que as empresas desliguem 
funcionários e, eventualmente, os recontratem 

como prestadores de serviços de forma 
imediata (ou em um curto período de tempo). 
Apesar de ser uma criação de obstáculos para a 
“pejotização”, tal hipótese abarca um universo 
bastante restrito de casos, tendo em vista que, 
por exemplo, não foram criados óbices legais 
(ao menos através da Reforma Trabalhista) para 
que as empresas pratiquem a “pejotização” 
com trabalhadores que não haviam sido seus 
empregados anteriormente. 

Desta maneira, nos casos em que 
ocorre a contratação da prestação de serviços 
de trabalhadores que jamais haviam sido 
empregados da empresa na tentativa de 
mascarar o vínculo empregatício (ou seja, 
quando se exige, como condição para a 
contratação, que um trabalhador que nunca 
foi empregado da empresa constitua pessoa 
jurídica ou que seja contratado por uma 
prestadora de serviços de “fachada”, não tendo 
relação empregatícia direta com a tomadora), 
ainda assim se faz absolutamente necessário 
que haja a observação no sentido de constatar 
se, no caso em concreto, estão ou não presentes 
os requisitos do liame empregatício. 

Veja-se que a análise da existência 
dos requisitos que fazem exsurgir o vínculo 
empregatício é uma preocupação constante 
e atual nos posicionamentos jurisprudenciais 
mais recentes:

RECURSO ORDINÁRIO EMPRESARIAL. 
RECONHECIMENTO DE VÍNCULO. 
PEJOTIZAÇÃO. Evidenciada, no caso, 
a fraude na contratação da autora 
mediante a constituição de pessoa 
jurídica de sua propriedade, de forma 
a desonerar o empregador dos demais 
encargos trabalhistas e sociais. Os 
elementos da relação empregatícia 
restaram observados na presente 
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demanda, porquanto não conseguiu 
a reclamada se desincumbir do ônus 
de demonstrar a inexistência de 
cada um deles, já que pelos termos 
da defesa, tal encargo lhe pertencia 
(art. 373, II, CPC/15 ). Recurso 
improvido, no particular. (TRT-6, RO - 
0001126-10.2015.5.06.0021,Segunda 
Turma, Relator: Des. Fabio Andre 
de Farias, Data de julgamento: 
05/09/2018) [3]
PEJOTIZAÇÃO. CONFIGURAÇÃO. 
VÍNCULO DE EMPREGO. 
RECONHECIMENTO. Presentes a 
subordinação, o desempenho não 
eventual das atividades, a onerosidade 
e pessoalidade, não há como enquadrar 
o vínculo existente entre o reclamante e 
a reclamada sob outra modalidade que 
não o padrão empregatício. Recurso 
conhecido e improvido. (TRT-7, RO 
00004607120175070001, Relator: Des. 
Francisco José Gomes da Silva, Data de 
Julgamento: 16/04/2018) [4]

Ou, ainda, um julgamento proferido pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região [5] 
que ilustra perfeitamente o que ora se expõe:

VÍNCULO DE EMPREGO. FRAUDE 
ATRAVÉS DE “PEJOTIZAÇÃO”. 1. A 
“pejotização” é uma fraude mediante 
a qual o empregador obriga seus 
trabalhadores a constituir empresas 
(pessoas jurídicas) em caráter 
pro forma, para burla do vínculo 
empregatício, com vistas a uma ilegal 
redução dos custos da mão-de-obra, 
em total desrespeito da legislação 
trabalhista, especialmente arts. 2º 
e 3º, 29 e 41 da CLT, atraindo, pois, a 
aplicação do disposto no art. 9º da CLT: 
“serão nulos de pleno direito os atos 
praticados com o objetivo de desvirtuar, 
impedir ou fraudar a aplicação dos 
preceitos contidos na presente 

consolidação.” 2. A constituição de 
pessoa jurídica, nestes casos, funciona 
como máscara da relação de emprego 
existente, assim como para frustrar a 
aplicação dos preceitos consolidados, 
furtando-se o real empregador a arcar 
com ônus de seu negócio na medida 
em que busca, fraudulentamente, 
fugir à conceituação do art. 2º da CLT, 
assim como tenta descaracterizar 
seus empregados do tipo do art. 3º 
do mesmo diploma. 3. A existência 
de empresa constituída em seu nome 
não indica, por si só, que o empregado 
tenha interesse em prestar serviços 
na condição de empreendedor, mas 
sim a modalidade de labor imposta 
para manter a atividade remunerada 
pela parte ré, transmudada de vínculo 
para a “pejotização”, que é fórmula de 
fraude aos direitos sociais, mediante a 
qual transmudam-se os trabalhadores 
em “sócios” meramente formais de 
empresas terceirizadas, implicando na 
sonegação da paga de FGTS, gratificação 
natalina, férias, vale-transporte, etc. 
4. Restando comprovada não só a 
prestação de serviços permanentes 
e sem solução de continuidade à ré 
em caráter habitual, oneroso, pessoal 
e subordinado como, também, a 
prática da demandada de exigir de 
seus empregados a constituição de 
empresas (pejotização) para viabilizar 
o exercício da atividade remunerada 
e subordinada, impõe-se declarar a 
nulidade do pedido de demissão do 
empregado, bem como do contrato de 
prestação de serviços havido entre as 
partes, reconhecendo-se a unicidade 
contratual desde a primeira contratação 
do trabalhador. CRIMES TRABALHISTAS. 
FRUSTRAÇÃO DE DIREITO TRABALHISTA 
MEDIANTE FRAUDE E FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. CONDUTAS 
DELITUOSAS. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. A prática 
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adotada pelo réu está capitulada como 
crime em tese, conforme previsto no 
art. 297, §4º, do CP (sonegação dolosa 
de registro em CTPS), razão pela qual é 
cabível, em cumprimento ao disposto 
no art. 40 do CPP, a comunicação ao 
Ministério Público do Trabalho, para 
as providências cabíveis, na forma 
do art. 7º da Lei 7347/85. (TRT-4, RO 
0021542-31.2016.5.04.0405, Segunda 
Turma, Relator: Des. Marcelo Jose 
Ferlin D’Ambroso, Data de Julgamento: 
09/07/2018)

Além disso, a preocupação com a 
condição de hipossuficiente do trabalhador 
também continua sendo uma preocupação 
atual da Justiça do Trabalho mesmo depois das 
alterações legislativas, como se percebe, por 
exemplo, através do seguinte julgado [6]: 

MÉDICO. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 
PEJOTIZAÇÃO. Não cabe ao trabalhador 
definir qual o regime que se aplicará a 
sua relação de trabalho, porquanto 
se trata de matéria de ordem pública, 
cujos contornos fenomenológicos 
independem da vontade dos 
contratantes. Se os elementos fáticos 
dessa relação não acordarem com a 
intenção das partes, pior para estas, 
porquanto há interesses públicos, 
como os fiscais, securitários, e outros, 
que dependem da natureza jurídica 
dessa relação. Os arranjos desses 
trabalhadores profissionais, ao 
suposto do discernimento intelectual, 
não pode constituir exceção ao 
ordenamento jurídico, porquanto 
parte de discrimen injustificado e sem 
respaldo na realidade empírica na qual 
trabalhadores intelectuais sofrem os 
efeitos do mercado e da consequente 
proletarização da mão-de-obra. (TRT-
17, RO 00015154520175170012, 

Relator: Des. Jailson Pereira da Silva, 
Data de Julgamento: 10/09/2018)

Percebe-se, portanto, que estas duas 
alterações legislativas (Art. 5º-C e Art. 5º-
D, acima referenciados) foram concebidas 
exatamente no mesmo sentido histórico do 
combate à “pejotização”, uma vez que o período 
de quarentena tem o objetivo de criar um novo 
obstáculo para a sua prática. 

Por outro lado, a Reforma Trabalhista 
trouxe ainda outra alteração legislativa – 
esta, por sua vez, parece, em uma primeira 
observação mais superficial, que ocorreu na 
contramão do posicionamento histórico do 
Direito do Trabalho e, por isso, é preciso que 
seja analisada sob o prisma das necessidades 
trabalhistas e econômicas atuais para que se 
possa entender os motivos de sua concepção. 

Isto porque antigamente era proibido 
que as empresas contratassem a prestação de 
serviços terceirizados para que as prestadoras 
de serviços desempenhassem atividades 
fins, ou atividades principais, da tomadora de 
serviços. 

Veja-se que a Súmula 331 do TST [7] era 
enfática ao asseverar que não surgia o vínculo 
de emprego quando havia a contratação de 
prestadores de serviços para o desempenho 
tão somente de serviços meio da tomadora de 
serviços (além, é claro, de serviços de vigilância, 
conservação e limpeza, expressamente 
referenciados no conteúdo sumulado):

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação 
do item IV e inseridos os itens V e 
VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT 
divulgado em 27, 30 e 31.05.2011  
(...)
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III - Não forma vínculo de emprego com 
o tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) 
e de conservação e limpeza, bem como 
a de serviços especializados ligados 
à atividade-meio do tomador, desde 
que inexistente a pessoalidade e a 
subordinação direta. (...)

Nota-se que tal obstáculo tinha o condão 
exatamente de fazer com que a empresa não 
contratasse, como prestador de serviços, 
o trabalhador que viesse a desempenhar 
as atividades principais da empresa, o que 
facilitaria a prática da “pejotização”. Ora, isso 
tentava fazer com que as empresas contratassem 
empregados – e não prestadores de serviços - 
para efetivamente desempenhar as atividades 
para as quais havia sido constituída, havendo 
fundado receio de ocorrer a precarização dos 
direitos trabalhistas.

Nota-se que a Justiça do Trabalho seguia 
exatamente esta toada:

RECURSO ORDINÁRIO. PEJOTIZAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO. VÍNCULO DE 
EMPREGO. RECONHECIMENTO. O 
ordenamento jurídico pátrio veda que 
empresas, ao invés de contratarem 
empregados para a realização de 
sua atividade-fim, terceirizem esta 
atividade, que passa a ser prestada aos 
seus clientes através de outras pessoas 
jurídicas, frequentemente constituídas 
por antigos empregados. Tal prática 
constitui-se no fenômeno conhecido 
como “pejotização”, repudiado por esta 
Justiça Especializada, de forma que, 
restando evidenciada tal prática, deve 
ser reconhecido o vínculo de emprego. 
(TRT-1, RO 00004219620125010072, 
Sexta Turma, Relator: Des. Paulo 
Marcelo de Miranda Serrano, Data de 
Julgamento: 02/03/2016) [8]

PROCESSO DE PEJOTIZAÇÃO DE 
EMPREGADO. PREVALÊNCIA DO 
LIAME EMPREGATÍCIO. EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS VOLTADOS À ATIVIDADE-
FIM DA RECLAMADA. CONCURSO DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-JURÍDICOS DOS 
ARTS. 2º E 3º DA CLT PRESENTES NO 
PROCESSADO. (...) E dentre as várias 
formas de afronta ao ordenamento 
não só trabalhista, mas também 
previdenciário, tem-se a prática da 
contratação do trabalhador, por meio 
de pessoa jurídica, do qual é sócio, 
com o desiderato de conferir verniz 
legal à pseudo relação jurídica de 
cunho civil (contrato de prestação 
de serviçosentre empresas) e, por 
corolário lógico, de escamotear a 
relação empregatícia e/ou ocultar a 
natureza salarial de valores adimplidos 
por intermédio desta pessoa jurídica, 
em fenômeno conhecido como 
‘pejotização’. (...). Volvendo-se ao caso 
em liça, o fenômeno da “pejotização” 
se faz presente, pois que celebrado 
pseudo contrato civil entre a reclamada 
e a reclamante, por intermédio 
de pessoa jurídica JHC Serviços de 
Marketing Ltda - ME, da qual é sócia 
a laborista, de prestação de serviços 
de marketing, de modo a acobertar 
a relação empregatícia subjacente 
(arts. 2º e 3º da CLT). Recurso 
empresarial desprovido. (TRT-2, RO 
0000059-58.2015.5.02.0041, Quarta 
Turma, Relator: Des. Maria Isabel 
Cueva Moraes, Data de Julgamento: 
28/07/2015) [9]

Como dito, a Lei n. 13.467/2017, 
alterando a legislação que versa sobre o 
trabalho temporário (Lei n. 6.019/1974) [10], 
trouxe uma importante alteração legislativa, 
permitindo expressamente a contratação de 
pessoa jurídica prestadora de serviços para o 
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desempenho de atividades fim. Veja-se:

Art. 5º-A.  Contratante é a pessoa 
física ou jurídica que celebra contrato 
com empresa de prestação de serviços 
relacionados a quaisquer de suas 
atividades, inclusive sua atividade 
principal.

Nota-se, portanto, que o exato ponto 
que vinha sendo crucial para a criação de um 
obstáculo para, dentre outros, a concretização da 
“pejotização” foi, agora, alterado expressamente 
pelo próprio legislador trabalhista, o que, prima 
facie, pareceria um contrassenso em virtude da 
já narrada preocupação histórica do Direito do 
Trabalho. 

Todavia, o direito e as alterações 
legislativas devem sempre ser analisados de 
acordo com o contexto fático no qual estão 
inseridos. Ou seja, não se pode analisar tais 
alterações considerando tão somente as 
condições históricas do Direito Trabalho, ou 
mesmo analisando tão somente os princípios 
insculpidos na CLT, consolidada na longínqua 
década de 40. E neste aspecto, os recentes 
julgamentos proferidos pelo Superior Tribunal 
Federal são cruciais para delinear esta nova 
tendência legislativa. 

No dia 30 de agosto de 2018, ao julgar o 
Recurso Extraordinário (RE) 958252 [11]– com 
Repercussão Geral reconhecida - e a Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 324 [12], o STF decidiu que é lícita a 
terceirização seja para a contração da prestação 
de serviços para as atividades meio, seja para 
a execução das atividades fim da empresa. 
Oportuno, portanto, examinar o teor de alguns 
dos votos proferidos pelos Ministros que 
entenderam neste mesmo sentido. 

De forma geral, a análise foi pautada, 
dentre outros aspectos, no contexto da 
realidade fática em que tais contratações estão 
ocorrendo no cotidiano das empresas, levando 
em consideração a realidade econômica do país, 
as estratégias das empresas para a obtenção de 
resultados positivos e, também, o número de 
desempregados que atualmente assola o Brasil. 

Destaca-se, neste diapasão, o voto 
do Ministro Luis Roberto Barroso (na ADPF 
324), quando restou assinalado que tal 
posicionamento, favorável à contratação de 
terceirização para o desempenho de atividades 
fim das empresas, se tratava de uma forma 
correlacionar a garantia de emprego, a 
garantia de direitos aos trabalhadores e, ainda, 
propiciar o desenvolvimento econômico – de 
acordo com o Ministro, em um “momento em 
que há 13 milhões de desempregados e 37 
milhões de trabalhadores na informalidade, é 
preciso considerar as opções disponíveis sem 
preconceitos ideológicos ou apego a dogmas”. 

Ainda de acordo com o Ministro Barroso, o 
mundo todo passa por transformações em que 
a estrutura da forma de produção é flexibilizada, 
sobretudo, como uma maneira de redução de 
custos,  precisando também se estar atento à 
necessidade de competitividade das empresas 
– argumentou ainda que a precarização de 
direitos ocorre com ou sem tal terceirização. 

Já o Ministro Luiz Fux, Relator do RE 
958252, também votou de forma favorável 
à terceirização da atividade fim, ressaltando 
que isso não obsta que as leis trabalhistas 
continuem sendo de observância obrigatória 
pelas empresas em geral. 

O Ministro Fux ainda destacou que a 
Constituição Federal traz como fundamentos 
do Estado Democrático de Direito a valorização 
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social do trabalho e a livre iniciativa, princípios 
que estariam intimamente ligados, não 
se podendo subjugar totalmente um em 
detrimento do outro. 

A então presidente do STF, Ministra 
Carmen Lúcia, ainda destacou que a ocorrência 
da terceirização, por si só, não viola a dignidade 
do trabalho, e que se forem cometidos excessos 
“há o Poder Judiciário para impedir os abusos. 
Se não permitir a terceirização garantisse por 
si só o pleno emprego, não teríamos o quadro 
brasileiro que temos nos últimos anos, com 
esse número de desempregados”

Percebe-se, portanto, que o entendimento 
pela legalidade de tal contratação pauta-se na 
possibilidade de desenvolvimento econômico 
através da competitividade entre as empresas, 
o que, consequentemente, evidentemente 
faz gerar novos postos de trabalho, o 
que é indiscutivelmente benéfico para os 
trabalhadores em tempos de altos índices de 
desemprego.

Desta feita, ao se analisar a permissividade 
da contratação da prestação de serviços para o 
desempenho de atividades fim sob este prisma, o 
que primariamente poderia ser analisado como 
o enfraquecimento dos direitos sociais pode, 
então, ser entendido como o extremo oposto 
disto, sendo uma forma de principalmente 
resguardar um dos direitos mais básicos neste 
aspecto - o direito ao trabalho -, na medida em 
que o crescimento da competitividade dentre 
as empresas e o desenvolvimento econômico 
podem fazer com que sejam criados novos 
postos de trabalho. 

Neste sentido, de nada adiantaria 
preocupar-se em resguardar todos os direitos 
trabalhistas se nem trabalho existisse. De fato, 
assegurar os direitos trabalhistas é de suma 

importância, e tal preocupação deve ser uma 
constante; no entanto, para que isto possa 
acontecer, faz-se necessário primordialmente 
observar o respeito a direitos ainda mais 
básicos, como o mencionado direito ao trabalho, 
consagrado pela Carta Primaveril brasileira.  

Dessa forma, conforme visto, a Justiça 
do Trabalho normalmente entendia que a 
terceirização da prática de atividades fim 
da empresa deveria ser proibida porquanto 
seria um facilitador da “pejotização”. Todavia, 
as recentes alterações legislativas e de 
entendimento do STFs demonstram que há 
uma tendência de se analisar o direito perante o 
caso concreto, considerando a realidade fática e 
o contexto no qual ela está inserida, analisando 
não apenas dogmas ou ideais solidificados 
desde de muito mas que, por questões 
diversas – especialmente de mudanças no 
cotidiano das relações econômico-trabalhistas 
-, já não possuem mais correspondência com as 
necessidades contemporâneas. 

3. CONCLUSÕES

Conforme visto, o Direito do Trabalho 
sempre teve uma preocupação histórica 
em proteger os direitos assegurados aos 
trabalhadores. Uma destas formas de proteção 
era o combate à famigerada prática da 
“pejotização”, através da qual os empregadores 
tentavam burlar a legislação trabalhista para 
diminuir custos referentes aos trabalhadores 
que participavam do processo produtivo. 

Desta maneira, a inserção do período 
de quarentena para que a empresa possa 
recontratar ex empregados na qualidade de 
prestadores de serviços já se demonstra, de 
forma bastante nítida, como a criação de 
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obstáculos para tal prática.
Tal nitidez, conforme explanado, não 

se apresenta de imediato no que diz respeito 
à autorização legal para que possa haver a 
contratação de prestação de serviços para 
o desempenho de atividades principais das 
empresas. 

Por isso, neste ínterim a análise deve 
ser realizada de forma mais aprofundada. 
Para tal, foi trazido à baila o entendimento 
recentemente proferido pelo STF ao julgar 
o Recurso Extraordinário (RE) 958252 – com 
Repercussão Geral reconhecida - e a Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 324. O posicionamento adotado pela 
Suprema Corte, e as motivações dos votos 
de cada um dos Ministros (ao menos dos 
que entenderam pela permissividade da 
contratação), demonstra que, na verdade, há 
sim uma preocupação com os trabalhadores, 
mas ela é feita de forma mais ampla do que 
vinha ocorrendo. 

Diz-se isto, pois, a análise não pode ser 
feita limitadamente, mas, longe disso, faz-se 
necessário que se analise o todo, considerando 
a realidade fática em que o Direito do 
Trabalho e a possível prática de “pejotização” 
estão inseridos. Deste modo, preocupa-se 
primeiramente em fomentar a economia e 
estimular a competitividade entre as empresas, 
o que inevitavelmente propiciará novas 
oportunidades de trabalho – considerando 
que o direito ao trabalho é primordial e 
constitucionalmente basilar; deve-se considerar 
o direito ao trabalho e, consequentemente, 
os direitos dos trabalhadores inerentes à tal 
relação. Sem falar ainda na livre iniciativa, que 
também possui previsão constitucional, assim 
como a valorização social do trabalho, devendo 

ambos serem tratados de forma conexa e 
interligada.  

Desta feita, longe de se tratar de um 
facilitador da “pejotização”, a terceirização da 
atividade fim, se analisada de acordo com o 
contexto fático no qual está inserida, mostra-se 
como uma forma de assegurar direitos básicos 
aos trabalhadores, propiciando inclusive a 
efetivação de um direito constitucionalmente 
previsto em um momento em que o país 
é assolado pelo recorrente problema do 
desemprego. 
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RESUMO: O presente artigo objetiva dissertar 

acerca da fraude da pejotização, prática 

recorrente e ilegal, utilizada por empregadores 

que visam crescimento lucrativo, eximindo-se 

do pagamento de verbas trabalhistas previstas 

em lei, simulando a inexistência de vínculo 

empregatício. Trata-se também do ato de 

ocultação dos elementos que configuram o 

liame laboral. Nesse contexto, demonstra-se 

por meio de princípios e atuações da Justiça 

Trabalhista brasileira a forma de atuação dos 

empregadores em desfavor do empregado, 

demonstrando claramente o prejuízo trazido 

à classe por meio do desbalanceamento da 

equação empregado-empregador.

Palavras-chave: contrato de trabalho; vínculo 

empregatício; fenômeno fraudulento; pessoa 

jurídica; pessoa física; Direito do Trabalho.

1. INTRODUÇÃO

Desde os relatos mais antigos, 
precisamente do momento da vida humana 
em sociedade, sabe-se que o homem organiza-
se, acima de tudo, em prol do labor, seja 
ele com intuito vital ou comercial. A vida 
definitivamente não prosperaria sem um 
modelo de trabalho que trouxesse fonte de 
energia, o sustento alimentar. Entretanto, ao 
mencionar a ideia de trabalho, tem-se, além 
do uso animal para auxílio à atividade, o uso 
da mão de obra humana, sendo essa a mais 
relevante.

Superado o pensamento do trabalho 
familiar, aquele que visa unicamente o sustento 
do grupo, evoluímos para o trabalho comercial, 
aquele que visa o lucro, a possibilidade de 
crescimento social e obtenção de riquezas. E 
é por conseguinte que aparecem os primeiros 
casos de conflitos trabalhistas, a partir daí 
a então conhecida mão de obra caseira 
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passa a ser chamada de empregado (a massa 
obreira) sob o comando de patrões (grandes 
empresários).

Visando a retomada da harmonia, surgem 
normas que formariam o Direito Trabalhista. 
Não há como datar seguramente o momento do 
advento das normas laborais. Mas, sabe-se que 
foi a partir de conflitos que se intensificaram na 
Revolução Industrial que o Direito Trabalhista 
se consolidou no mundo legal.

É como leciona Maurício Godinho 
Delgado:

O responsável para o surgimento do 
direito do trabalho foi a revolução 
industrial, no que se refere à política, 
o homem torna-se conceitualmente 
livre, isto porque os princípios 
daquela revolução se pautaram 
nos ideais de liberdade, igualdade 
e legalidade; trazendo dessa forma 
o estado a concepção embrionária 
de cidadania[...]. A revolução foi 
responsável pela aglutinação das 
massas de cidadãos, em torno do 
trabalho coletivo, formando-se as 
ideias do trabalho contratual. A 
ascensão do capitalismo no século 
XVIII, como de produção predominante 
na Inglaterra e posteriormente, na 
Europa e nos Estados Unidos, levou as 
relações mercantis a serem difundidas 
em todos os domínios da vida social. 
Concomitantemente, toda produção 
se destina para venda, os mercados 
se estruturam não só para os bens de 
serviço, mas também para o trabalho, 
a terra e o dinheiro. Então, o trabalho 
passa a ser o centro das relações 
sociais, este passa a ser denominado 
emprego, isto porque passa a ser 
considerado mercadoria. (DELGADO, 
2016, p. 104)

Dessa maneira, compreende-se a 
importância do estudo da relação entre 
empregado e empregador, já que o resultado 
direto dessa relação são os benefícios a ambas 
as classes, prevenindo conflitos com soluções 
alternadas. Assim, trataremos do aspecto formal 
e material desse contrato e das partes nele 
interessadas, exteriorizando o comportamento 
de ambos, bem como expondo elementos legais 
que evidenciaram a fraude como prática lesiva.

2. A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E O ADVENTO 
DO CONTRATO DE TRABALHO.

Um dos principais frutos trazidos 
pela Revolução Industrial foi o contrato de 
trabalho, que passou por diversas evoluções 
e, atualmente, possui diversos moldes que se 
adaptam às necessidades do trabalhador e do 
contratante.

No Brasil, essa mutação obedece à lógica 
do tempo em que o obreiro permanecerá no 
local de trabalho, podendo ser determinado ou 
indeterminado, sem prejuízo de suas variações 
e, consequentemente, do vínculo empregatício, 
sendo ainda esta a principal causa das celeumas 
envolvendo empregados com remuneração 
elevada, pois o Direito Trabalhista Brasileiro 
garante verbas indenizatórias e benefícios 
previdenciários – recolhidos pelo empregador – 
com base no valor percebido pelo funcionário a 
título de salário e remuneração, o que gera um 
ônus maior à empresa.

Portanto, depreendendo disso e a partir 
de estudos de casos julgados pelos tribunais 
trabalhistas do Brasil, percebeu-se uma série 
de artifícios utilizados pelos empregadores 
para burlar normas que regulamentam o 
emprego, trazendo prejuízos diretos à classe 
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obreira, atacando e evitando, propriamente, 
o reconhecimento do vínculo empregatício. 
Como arquétipo recorrente temos a figura da 
Pejotização como forma de fraude às relações 
de trabalho.

3. BREVE CONCEITO DE CONTRATO DE 
TRABALHO E SUAS MODALIDADES

Para que entendamos de maneira 

cristalina e por completo o instituto fraudulento 

da pejotização, faz-se necessário voltar-mos ao 

embrião, objeto da falcatrua; a saber o contrato 

de trabalho, bem como a relação empregatícia 

gerada com a celebração deste.

É sabido que o contrato individual de 

trabalho é definido categoricamente pelo 

artigo 442, caput, da CLT (BRASIL, 1943) como 

“o acordo tácito ou expresso, correspondente à 

relação de emprego”

Vê-se que a relação de emprego ou o 

vínculo trabalhista nasce por meio de acordo, 

com uma liberdade diferenciada dos demais 

contratos cíveis. O contrato de trabalho 

celebrado entre as partes - empregador e 

empregado - estabelece uma prestação de 

serviço a ser realizada pelo empregado ao 

empregador, em troca de pecúnia.

O contrato, quando celebrado de maneira 

expressa, deverá constar na Carteira de Trabalho 

e Previdência Social - CTPS, a fim de garantir ao 

trabalhador o direito de perceber benefícios 

relacionados à sua atividade profissional, além 

de registrar o tempo em que ele laborou.

Ainda, o contrato de trabalho poderá ser 

por tempo determinado ou indeterminado, este 

caracterizado pela contratação do empregado 

sem data para fim da relação laboral, aquele 

caracterizado pela delimitação do prazo para o 

término da relação de emprego entre as partes. 

O contrato por tempo determinado deve 

ainda obedecer o disposto no artigo 443, §§1º 

e 20, e artigo 445, caput,ambos da CLT, que 

dispõem sobre a natureza em que tal contrato 

é permitido, bem como estabelece o limite 

de dois anos para a referida modalidade. Um 

exemplo claro é o contrato de experiência, que 

não poderá perdurar por mais de noventa dias.

Desse modo, percebe-se que a legislação 

trabalhista garantiu tanto ao empregador 

quanto ao empregado modalidades que 

atendem aos interesses de ambos, não havendo 

necessidade de esbulho.

Todavia esta relação contratual não se dá e 

não se construiu de forma pacífica. Com o passar 

do tempo, os empregadores estabeleceram 

difíceis condições aos empregados por meio 

do argumento de que a força laboral formal 

brasileira é muito onerosa e prejudica as 

empresas brasileiras na busca pela sua inserção 

na competição em mercados internacionais. 

Nascem, por meio desse contexto, diversas 

formas de precarização da relação empregatícia, 

tendo como a mais habitual a prática da 

chamada pejotização.

4. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
PARA A CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO 
EMPREGATÍCIA

Conforme foi exposto, o contrato de 
trabalho é celebrado de maneira liberal entre 
as partes legítimas, com o intuito de prestação 
de serviço por uma parte a outra. Todavia, é de 
extrema importância explanar sobre a relação 
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empregatícia condicional que este contrato 
pode originar. Utilizasse o termo condicional 
pois a mera celebração do contrato de trabalho 
não gera automaticamente vínculo de trabalho.

De acordo com o artigo 3º, caput, da CLT², 
por intermédio de uma interpretação extensiva 
do dispositivo legal, aufere-se que para existir 
vínculo laboral, deve haver certos requisitos 
nessa relação contratual, senão vejamos: 
“Considera-se empregado toda pessoa física 
que prestar serviços de natureza não eventual 
a empregador, sob a dependência deste e 
mediante salário.”

Está claro que a norma faz menção direta 
ao instituto da personalidade, no caso pessoa 
física, da pessoalidade, da não-eventualidade, 
da onerosidade e da subordinação. Veremos 
mais adiante cada um desses de forma mais 
aprofundada.

5. TRABALHO REALIZADO POR PESSOA FÍSICA

Para haver o vínculo empregatício, faz-
se necessária a realização de prestação de 
serviços. Conquanto, tais serviços devem, 
obrigatoriamente, serem cumpridos por pessoa 
física. Não há de se falar em vínculo empregatício 
quando celebrado contrato entre empregador 
e pessoa jurídica, empresa, para prestação de 
serviços laborais. No caso em tela, conclui-se 
que o contrato é o de prestação de serviços e 
empreitada, agora regido pelo Código Civil de 
2002, nos artigos 593 e seguintes (BRASIL, 2002)

Cumpre ainda diferenciarmos a chamada 
pessoa física da jurídica. A primeira refere-
se aos cidadãos, às pessoas, a segunda, às 
empresas e como estamos falando de vínculo 
empregatício entre empregado e empregador, 
consequentemente confirmamos ser necessária 

a inexistência de duas empresas nos polos 
ativos e passivos da relação de trabalho.

6. DA PESSOALIDADE

Outro ponto necessário para que haja a 
distinção entre contrato de trabalho e contrato 
de prestação de serviço, é o da pessoalidade, 
aspecto necessário à realização das tarefas 
pactuadas pelo próprio contratado. Numa 
relação de prestação de serviço por empresa, 
não existe a necessidade de realização das 
tarefas por parte de um certo funcionário, pois 
tem-se como objetivo a realização do serviço, 
independentemente de quem irá fazê-lo.

O contrato de trabalho tem a característica 
do intuitu personae, por outras palavras, 
é redigido de acordo com as condições do 
trabalho e do trabalhador, é feito para que 
aquele empregado possa laborar da maneira 
mais específica.

O aspecto da pessoalidade é traço 
intangível tanto por parte do empregador 
quanto por parte do empregado. Assim como 
o empregador tem a obrigação de contratar 
aquele obreiro específico, não podendo exigir 
que outrem preste serviços no lugar deste, o 
empregado jamais poderá substituir-se por 
outro em sua posição, salvo disposição legal.

Assim, a pessoalidade é elemento essencial 
para a confirmação da relação empregatícia, 
vincular. Sem ela não há de se falar em contrato 
de trabalho. Neste sentido leciona  Cavalcante 
e Jorge Neto (2015 , p. 212)1 que a relação é 
pessoal, visto que o empregado não pode se 
fazer substituir por outra pessoa durante a 

1	  Cavalcante, Jouberto de Quadros Pessoa / Neto, 
Francisco Ferreira Jorge Atlas. Direito do Trabalho. 8ª ed. 
São Paulo: LTR, 2016.
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prestação dos serviços, denotando o caráter 
de uma obrigação personalíssima. Assevere-
se, porém, que o aspecto intuitu personae 
não implica a exclusividade de possuir um 
único tomador de seus serviços. O trabalhador 
subordinado pode ter vários empregadores, na 
medida em que tenha tempo e de acordo com 
as peculiaridades de cada relação.

7. DA NÃO-EVENTUALIDADE OU 
HABITUALIDADE.

O contrato de trabalho tem como 
principal talante a habitualidade ou a não 
eventualidade. O empregador, ao celebrar 
contrato com o empregado, demonstra que o 
contrato possui permanência no tempo, não 
existindo interrupção, salvo em situações que 
a enseja, conforme o preceitua o princípio 
da continuidade, que o Tribunal Superior do 
Trabalho, por meio da Súmula 212, entende 
como necessária comprovação nos casos de 
negativa de vínculo empregatício por parte 
do empregador, o ônus de provar o término 
do contrato de trabalho, quando negados a 
prestação de serviço e o despedimento, é do 
empregador, pois o princípio da continuidade 
da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado.

Dessa feita, infere-se que o labor prestado 
não deve ser eventual, deve-se prestar pela 
regularidade na sua execução. Neste sentido, 
Delgado (2016, p. 468) assevera que a ideia 
de permanência atua no Direito do Trabalho 
em duas dimensões principais: de um lado, na 
duração do contrato empregatício, que tende 
a ser incentivada ao máximo pelas normas 
justrabalhistas. Rege esse ramo jurídico, 
nesse aspecto, o princípio da continuidade da 

relação de emprego, pelo qual se incentiva, 
normativamente, a permanência indefinida do 
vínculo de emprego, emergindo como exceções 
as hipóteses de pactuações temporalmente 
delimitadas de contratos de trabalho.

8. DA ONEROSIDADE

Partindo do princípio óbvio de que o 
trabalhador é funcionário assalariado que 
presta um serviço ao empregador em troca de 
remuneração, então o contrato celebrado entre 
as partes jamais poderá ter natureza gratuita, 
caso contrário não se falará em relação de 
emprego, mas em relação voluntária.

Então, a onerosidade é resultado 
de um serviço realizado pelo empregado 
ao empregador, tornando obrigatório o 
pagamento de remuneração. Ao encontro 
desse princípio, temos a fala de Sérgio Pinto 
Martins (2015 p. 107)2, ao afirmar que, a 
onerosidade é traço essencial da prestação 
do empregado por derivação de um caractere 
do contrato individual de emprego. Seria, de 
fato, socialmente insustentável admitir-se 
gratuidade nessa classe de contratos, uma vez 
que a prestação do empregador (o salário) é 
fator de subsistência do empregado. Logo, onde 
for admissível a prestação gratuita do trabalho 
não estará caracterizada a figura do empregado, 
como prestador.

Está, portanto, clara a ideia de não existir 
relação empregatícia sem a contrapartida 
monetária que é assegurada em lei, não 
podendo o empregador exigir a prestação de 
serviço de maneira contínua e sem o devido 
pagamento.

2	  MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 31ª 
ed. São Paulo: Atlas, 2015.
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9. DA SUBORDINAÇÃO

O obreiro é empregado cuja atividade 
é prestada na localidade do empregador e 
para este. Neste sentido, temos a chamada 
subordinação que pode ser de diversas formas: 
social, técnica, hierárquica, entre outras. 
Escapam desse princípio os trabalhadores 
autônomos que não se subordinam a um 
empregador por força de contrato, ele é 
autônomo e jamais empregado.

Neste sentido, o trabalhador autônomo 
não é empregado e exerce sua profissão de 
acordo com as suas vontades e assumindo 
todos os riscos. Há de mencionar ainda o 
serviço voluntário, que também não possui o 
instituto da subordinação, pelo fato de possuir 
característica diferenciada, de acordo com a lei.

A subordinação se configura como pólo 
oposto e combinado do poder de direção 
existente no contexto da relação de emprego. 
Consiste na circunstância oriunda do contrato 
de trabalho, onde o trabalhador decide 
obedecer às ordens passadas pelo empregador, 
no tocante à prestação de serviços. Por 
outras palavras, conforme Delgado (2016, 
p.  355)3, é a situação em que se encontra o 
trabalhador, decorrente da limitação contratual 
da autonomia de sua vontade, para o fim de 
transferir ao empregador o poder de direção 
sobre a atividade que desempenhará. Como se 
percebe, no Direito do Trabalho a subordinação 
é encarada sob um prisma objetivo: ela atua 
sobre o modo de realização da prestação e não 
sobre a pessoa do trabalhador.

Destarte, a Consolidação das Leis 
Trabalhistas é válida apenas para empregados, 

3	  DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito 
de Trabalho. 15ª ed. São Paulo: LTR, 2016.

excluindo-se, portanto, os trabalhadores 
autônomos e voluntários, por consequência, 
faz-se necessária a satisfação de determinadas 
premissas, tais como obediência ao empregador, 
delegação de tarefas e modo de execução, 
delimitação de horário para execução dos 
afazeres, havendo ainda o controle de horário 
por parte do empregador.

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão contratual consiste no 
desfazimento da relação empregatícia, atiçada 
pelo empregador ou pelo empregado, gerando 
efeitos remuneratórios distintos, conforme 
o artigo 477, da CLT e seguintes. Quando a 
extinção se dá por vontade do empregador, 
sem que o empregado tenha dado causa, 
denomina-se o termo de demissão sem justa 
causa, acarretando em indenização a ser paga 
ao laborador, a título de aviso prévio, multa de 
40% sobre o FGTS, pagamento de 13º salário 
proporcional ao período trabalhado e adicional 
de férias.

Há oito modalidades de rescisão 
contratual: dispensa sem justa causa, dispensa 
por justa causa, pedido de demissão, rescisão 
indireta, rescisão em contratos por prazo 
determinado, culpa recíproca, extinção da 
empresa, falecimento do empregador e 
falecimento do empregado.

Entre esssas, destacam-se a dispensa 
com e sem justa causa e rescisão indireta. Nas 
duas primeiras modalidades é o empregador 
quem decide pelo fim da ligação empregatícia; 
na última o empregador dá causa para essa 
dissolução contratual. As causas que justificam 
a dispensa com justa causa e rescisão indireta 
encontram-se tipificadas no rol taxativo dos 
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artigos 482 e seguintes da CLT.

11. CONCEITO DA PEJOTIZAÇÃO

O fenômeno da Pejotização impropera 
justamente os elementos que caracterizam 
o vínculo empregatício, com a necessidade 
da existência de pessoa física para o 
evidenciamento do empregado, atacando 
este elemento, compromete-se automatica e 
completamente todo o enleio trabalhista entre 
trabalhador e contratante.

Ocorre a pejotização quando o empregador, 
visando intensificar seus rendimentos, obriga o 
empregado a constituir firma – pessoa jurídica – 
evitando o recolhimento das verbas trabalhistas 
em geral, tornando compulsoriamente o obreiro 
em prestador de serviços, passando a relação a 
ser regida pelas diretrizes contratuais tuteladas 
pelo Código Civil e não mais pela CLT. 

Ou seja, esta a prática se traduz na 
utilização da personalidade jurídica para 
amorar a existência da relação de emprego, 
transluzindo um situação jurídica de natureza 
civil. É resultado da abreviatura da chamada 
pessoa jurírica, ou seja, PJ, com a ideia de 
transformar o empregado, pessoa natural, em 
pessoa jurídica, ato de “pejotizar”.

Tal fraude é costumeiramente praticada 
no âmbito intelectual, onde o empregado 
percebe remuneração elevada. A Lei 
11.196/2005 que institui o Regime Especial de 
Tributação para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens de 
Capital para Empresas Exportadoreas – RECAP 
e o Programa de Inclusão Digital, em seu Art. 
129, diz que para fins fiscais e previdenciários, a 
prestação de serviços intelectuais, inclusive os 

de natureza científica, artística ou cultural, em 
caráter personalíssimo ou não, com ou sem a 
designação de quaisquer obrigações a sócios 
ou empregados da sociedade prestadora de 
serviços, quando por esta realizada, se sujeita 
tão-somente à legislação aplicável às pessoas 
jurídicas, sem prejuízo da observância do 
disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil. (BRASIL, 2005)

Assim, utilizou-se de uma falsa brecha 
jurídica para fraudar relações trabalhistas e 
evitar recolhimentos e pagamentos devidos. 
Muitos contratantes se sentiram permitidos 
a empregar funcionários da seara intelectual 
por meio de pessoa jurídica com justificativa 
na norma antes citada. Para os contratantes, 
a atividade intelectual contrariava a chamada 
hipossuficiência consagrada nas relações entre 
empregado-empregador

É a partir daí que a pejotização vem 
sendo propagada, e praticada nas carreiras 
médicas, advocatícias, bancária, tecnológica 
e de corretagem, com ocorrências no âmbito 
industrial, valendo-se da hipossuficiência 
mental dos trabalhadores, dificultando ainda 
mais sua evidência. Nesta útima conjuntura é 
onde percebemos a gravidade dos fatos, vez 
que o prejuízo para classes menos afortunadas 
se sobressai profundamente.

Como sabido, industriários 
costumeiramente ultrapassam a jornada 
comum de trabalho, adentrando na chamada 
hora extra, dessa forma, com o emprego da 
pejotização, passam a ter suas verbas e reflexos 
devidos subtraídos pelo empregador.

Ainda neste contexto, depreendeu-
se que a pejptização se dá por meio de duas 
formas e em dois momentos distintos: no ato 
da contratação e durante o curso da relação de 
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emprego já existente.
Na primeira, o empregador exige, 

como aspecto necessário para contratação 
do empregado, a constituição de uma pessoa 
jurídica. Na segunda maneira, durante a relação 
empregatícia, o contratante ameaça o obreiro a 
constituir pessoa jurídica para contratação dos 
trabalhos na forma de prestação de serviço, sob 
pena da baixa na carteira de trabalho.

Visivelmente a segunda forma é 
demasiadamente mais danosa ao empregado, 
uma vez que o trabalhador permanece nas 
mesmas condições quando era empregado de 
fato, exercendo as mesmas atividades, sob o 
antigo comando e no mesmo local de trabalho.

A segunda situação é ainda mais gravosa 
ao trabalhador, pois o empregado continua 
em condições idênticas as de quando era 
empregado de fato, permanece exercendo as 
mesmas atividades, sob a gerência do mesmo 
empregador e no mesmo local de trabalho.

Portanto, se considerada a presença 
de uma pessoa jurídica no polo que deveria 
ser do trabalhador, confirma-se uma locação 
de serviços, um contrato de empreitada, 
temporário ou de terceirização.

Desse modo, de acordo com o artigo 9º 
da CLT, serão nulos de pleno direito os atos 
praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir 
ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos 
na presente consolidação. Em outras palavras, 
tem-se a responsabilidade do empregador em 
observar a lei para a contratação de empregados.

Visto isso, pode-se concluir, em suma que 
a pejotização é um instituto antagônico à típica 
relação de emprego do direito laboral, pois é 
uma prática, que retira direitos do trabalhador 
que é o elo mais fraco na relação de emprego 
normal.

12. PRINCÍPIOS APLICADOS EM DESFAVOR DA 
PEJOTIZAÇÃO

No exaustivo dever de solucionar conflitos 
trabalhistas, a justiça trabalhista vem, de modo 
ímpar, prezando pela utilização de princípios 
que facilitam e fundamentam decisões, não 
sendo diferente com a fraude da pejotização.

É demasiadamente ímproba a 
comprovação de que o empregador valeu-se 
de meios ardis para evitar o pagamento de 
verbas trabalhistas em favor de empregados. 
Enfrenta-se uma situação onde é cauteloso o 
processo de apuração da veracidade dos fatos 
em face da ocorrência de um ato ilegal sem 
resquícios materiais. Por isso a aplicação de 
estudos, teorias e, principalmente, princípios 
para dirimir o fenômeno da pejotização.

13. DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE

O Princípio da Primazia da Realidade é 
um dos norteadores das relações e decisões 
trabalhistas. Este princípio estabelece que é 
a realidade dos fatos que deve imperar, não 
sendo relevante o contrato quando este não 
traduzir a real situação fática.

Concernente à pejotização, é importante o 
princípio da primazia da realidade, considerado 
um dos pilares do direito laboral, porque, com 
esse princípio, o que irá ter valor será a situação 
que se apresenta no mundo dos fatos e não 
o que está disposto formal e friamente em 
documentos contratuais.

Neste sentido, assegura La Cueva (1996, 
p. 92) que, a existência de uma relação de 
trabalho depende, em conseqüência, não do 
que as partes tiverem pactuado, mas da situação 
real em que o trabalhador se ache colocado, 
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porque [...] a aplicação do Direito do Trabalho 
depende cada vez menos de uma relação 
jurídica subjetiva do que de uma situação 
objetiva, cuja existência é independente do ato 
que condiciona seu nascimento. Donde resulta 
errôneo pretender julgar a natureza de uma 
relação de acordo com o que as partes tiverem 
pactuado, uma vez que, se as estipulações 
consignadas no contrato não correspondem à 
realidade, carecerão de qualquer valor.

Em razão do abordado, o contrato de 
trabalho foi denominado contrato-realidade, 
posto que existe não no acordo abstrato de 
vontades, mas na realidade da prestação do 
serviço, e que é esta e não aquele acordo o que 
determina sua existência.

A distorção da realidade, embora aplicada 
no contrato quando constituída uma pessoa 
jurídica no intuito de realizar um trabalho 
próprio de pessoa física, não é considerada 
válida na grande maioria dos casos pelo 
judiciário.

Dessa maneira, quando a realidade 
que emana dos fatos, e a formalidade dos 
documentos forem dissonantes, a realidade 
dos fatos sobressairá sobre a sua concepção 
jurídica.

14. PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO AO TRABALHADOR

Ao supor a existência de determinada 

lide trabalhista, nos casos de dúvida razoável, 

deve-se deduzir a prova favoravelmente ao 

trabalhador pois existem situações em que o 

juiz se depara com prova dividida, que não lhe 

possibilita saber qual versão está realmente 

verossímil. Numa situação como esta, quando 

a norma apontar vários sentidos de aplicações 

possíveis, segundo Schiavi (2016, p. 419) deve-

se, prestigiar a interpretação mais favorável ao 

empregado. Segundo a doutrina dominante, 

esse critério não se aplica no terreno processual, 

devendo o juiz, em caso de dúvida, julgar contra 

o litigante que detinha o ônus probatório. A 

doutrina alinha outros princípios fundamentais 

do Direito do Trabalho, como os princípios da 

primazia da realidade, da continuidade da 

relação de emprego, da irrenuncialidade de 

direitos, da irredutibilidade de salários, da boa-

fé, da razoabilidade, da dignidade da pessoa 

humana, da justiça social e da equidade 

Podemos concluir que o princípio in 

dubio pro misero é um meio de garantir ao 

empregado (que é a parte mais frágil na 

demanda trabalhista), seu direito nos casos em 

que existam dúvidas em relação àquilo que se 

apresenta nos autos ao juiz.

A decisão também será favorável ao 

hipossuficiente nos casos em que a legislação 

seja conflitante. No entanto, quando faltarem 

elementos na lei trabalhista, antes de realizar a 

aplicação do princípio, o magistrado deverá se 

socorrer do Código de Processo Civil, aplicável 

subsidiariamente à legislação trabalhista, e, 

somente após certificar-se de que a legislação 

não é capaz de lhe trazer elementos suficientes 

a sustentar o seu entendimento, será aplicado o 

princípio “in dubio pro misero”.

A regra da norma mais favorável também 

se aplica aos casos em que havendo mais de 

uma norma aplicável a um caso concreto, deve-

se optar por aquela que seja mais favorável ao 

trabalhador, ainda que não seja essa a que se 

encaixe nos critérios clássicos de hierarquia de 

normas.
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15. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fenômeno da pejotização é, 
insuspeitavelmente, uma realidade nas 
relações empregatícias. A prática desse ilícito 
não afronta apenas normas antes estabelecidas 
em lei, mas também abalroa direitos 
trabalhistas conquistados, ao longo da história 
da humanidade pelo emprego de muita luta. O 
empregador, ao preterir a remuneração justa e 
devida de seus contratados em razão de seus 
lucros e dividendos, apenas realça a disputa por 
hora abrandada.

A história da humanidade está repleta 
de relatos incansáveis e tortuosas lutas, 
envolvendo a classe operária e a classe patronal, 
cada um em polos diferentes, elevando ao ápice 
a controvérsia de objetivos. Vimos que o fruto 
dessa contenda apenas aperfeiçoa a chamada 
desigualdade social, trazendo para a querela o 
sopeso do capital com o social.

Entretanto, há de se mencionar o 
papel histórico desempenahado pela justiça 
trabalhista que, de maneira perspicaz e áspera, 
evita prejuízos contra a classe trabalhadora, 
que é também a mais frágil.

Segundo o magistrado Cristiano Siqueira de 
Abreu e Lima,  (2008, p. 12), as leis trabalhistas e 
os entendimentos apresentados pelos tribunais 
têm naturalmente sido alterados, muitas vezes, 
em virtude de novas percepções relativas 
a problemas antigos ou de velhos anseios 
relacionados a institutos ainda não positivados. 
Por isso, ele entende que, a Justiça do Trabalho, 
em sua grande maioria, tem cumprido um 
importante papel na interpretação criativa da 
legislação trabalhista em vigor. E vem conferir, 
diante das novas transformações sociais, 
posicionamento harmonioso ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, suportando, 
inclusive, fortes pressões de ideologias que, 
embora se apresentem como novas são, em sua 
essência, antigas e superadas.

Deve-se também elencar que a fraude em 
questão necessita de maior penalidade, não 
podendo apenas a sociedade ficar à mecêr da 
descoberta dos fatos contrários às disposições 
legais.

A repressão do ilícito reclama a atuação 
firme e contundente dos órgãos de fiscalização 
do Ministério do Trabalho, a ação guardiã do 
Ministério Público do Trabalho e o tirocínio 
da Justiça do Trabalho, devendo todos 
estarem comprometidos com a descoberta 
e a erradicação das fraudes, sem prejuízo da 
genuína atividade empresarial. 

Por derradeiro, insta listar o grandioso 
papel da prevenção, o qual pressupõe 
o aprofundamento da informação dos 
trabalhadores acerca de seus direitos, de sua 
condição jurídica e das distinções essenciais que 
envolvem um trabalhador subordinado e um 
autêntico empresário. Jamais deve-se permitir 
qualquer lesão à classe que levanta no tronco o 
sustento econômico geral.
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RESUMO

A crise econômico-financeira instalada no 

país em meados de 2015 trouxe consequências 

preocupantes e relevantes alterações nas 

relações de trabalho, causando aumento 

do desemprego e empregos informais. Com 

tantas dificuldades que surgiram, tanto para 

empregados como para empregadores, ficou 

ainda mais comum encontrar empregados 

contratados mediante a constituição de pessoa 

jurídica, chamada de pejotização, prática ilegal 

e que, com a vigência da Lei nº 13.467/2017, ao 

contrário do que muitos afirmaram, continua 

sendo fraude à legislação trabalhista.

Palavras-chave: Crise econômico-

financeira; Pejotização; Reforma Trabalhista; 

Fraude.

ABSTRACT

The economic-financial crisis in the 

country in the middle of 2015 has caused 

disturbing consequences and relevant changes 

in labor relations, causing an increase in 

unemployment and informal employment. 

With so many difficulties that have arisen for 

both employees and employers, it has become 

even more common to find hired employees 

by means of the constitution of a legal entity, 

called pejotização, an illegal practice, and that, 

under Law 13.467/2017, contrary to what 

many said, is still a fraudulent labor law.

Keywords: Economic and financial crisis; 

Pejotization; Labor Reform; Fraud.

SUMÁRIO: 1 Introdução; 2 Mercado de 
trabalho e pejotização; 2.1 As transformações 
do mercado e seus reflexos nas relações de 

Patrícia Cristina Ribeiro

PEJOTIZAÇÃO E A CARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE NO 
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emprego; 2.2 Reforma trabalhista e pejotização; 
3 Conclusão; 4 Referências.

1	 INTRODUÇÃO

O fenômeno da globalização e as 

constantes transformações pelas quais o país 

enfrentou nos últimos anos, principalmente 

no campo político, causaram mudanças 

significativas na vida dos brasileiros, afetando 

as relações comerciais internas, externas e 

também as relações de trabalho.

Infelizmente muitas das transformações, 

senão a maioria delas, não foram benéficas aos 

trabalhadores, visto que devido a insegurança 

política muitas empresas retiraram seus 

investimentos do país e outras acabaram por 

fechar as portas. Aquelas que sobreviveram 

buscavam meios de redução de custos, 

através de corte de funcionários e medidas 

flexibilizadoras.

Aliado a tudo isso, veio a Reforma 

Trabalhista, que dividiu opiniões de grandes 

especialistas no assunto e alterou diversos 

dispositivos da Consolidação das Leis do 

Trabalho, sendo que um dos pontos mais 

debatidos foi a chamada “pejotização”, 

interpretada erroneamente por algumas 

pessoas, inclusive da classe empresária.

  Portanto, o principal objetivo do presente 

artigo é abordar o instituto da pejotização 

e esclarecer, de modo simplificado, o real 

objetivo da inclusão do artigo 442-B pela Lei nº 

13.467/2017.

2	 MERCADO DE TRABALHO E 
PEJOTIZAÇÃO

1.1.	 AS TRANSFORMAÇÕES DO MERCADO E 
SEUS REFLEXOS NAS RELAÇÕES DE EMPREGO

 
Não é novidade para os brasileiros o 

momento crítico que o país, de forma geral, 
vem atravessando nos últimos anos em razão da 
crise econômico-financeira, que se instalou por 
uma série de medidas e manobras políticas que 
foram tomadas ao longo dos anos e tem como 
principais consequências a taxa de desemprego 
elevada e o crescimento da informalidade, o 
que reflete diretamente no desenvolvimento 
da nação.

Pode-se dizer que a brusca desaceleração 
da economia e a recessão na produção 
e consumo, elevou significativamente o 
desemprego que tomou conta do país e ainda 
hoje possui taxa elevada. 

De forma mais prática e concreta, segundo 
pesquisa feita pelo IBGE, através do PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua), a taxa média anual de desocupação 
foi estimada em 11,5% em 2016 e 12,7% em 
2017, a qual corresponde a 13,2 milhões de 
pessoas desempregadas, sendo esta a maior da 
série histórica da pesquisa.

Assim, em virtude desse momento 
crítico, tornou-se ainda mais comum encontrar 
nas empresas empregados de fato, porém 
contratados como pessoas jurídicas. Pode-se 
dizer que alguns trabalhadores, de certo modo, 
foram obrigados a aceitar esse tipo de proposta, 
pois não havia perspectivas de melhoria e/ou 
outras oportunidades no mercado de trabalho.

Ainda no ano de 2017, auge do 
desemprego, surgiu a Reforma Trabalhista, 
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gerando mais insegurança aos trabalhadores, 
contudo é preciso reconhecer que pontos 
importantes foram regulamentados para o 
equilíbrio da relação entre empregados e 
empregadores.

1.2.	 REFORMA TRABALHISTA E PEJOTIZAÇÃO 

Como foi introduzido no tópico anterior, 
a Lei nº 13.467/2017, mais conhecida por 
“Reforma Trabalhista”, abordou e regulamentou 
pontos importantíssimos nas relações de 
emprego, entretanto, um ponto específico 
veio a causar debates e discussões acerca da já 
conhecida “pejotização”, discussões estas, diga-
se de passagem, equivocadas.

Primeiramente é imprescindível dizer que 
este não é um fenômeno novo, longe disso. 
A pejotização, infelizmente, é prática comum 
no ramo empresarial e é visualizada quando o 
empregador contrata um trabalhador mediante 
a constituição de pessoa jurídica especialmente 
para este fim, camuflando relações de emprego 
existentes e burlando direitos trabalhistas.

 A prática se tornou recorrente no 
ambiente de trabalho principalmente porque 
é vista como alternativa para diminuição de 
custos e encargos trabalhistas, contudo fere 
diversos princípios que norteiam o Direito do 
Trabalho, como por exemplo o princípio da 
primazia da realidade e também da boa-fé.

Necessário ainda dizer que os “benefícios” 
deste tipo de contratação são observados apenas 
para os empregadores, pois ficam desobrigados 
de uma série de pagamentos previstos em Lei, 
enquanto que o trabalhador deixa de ter acesso 
a uma série de direitos trabalhistas, tais como 
FGTS, 13º salário, férias, horas extras, seguro-
desemprego, dentre outros.

Neste sentido, surgiram polêmicos 
debates em razão da inserção do artigo 442-
B, trazido pela Lei nº 13.467/2017, o qual 
menciona:

Art. 442-B.   A contratação do 
autônomo, cumpridas por este todas 
as formalidades legais, com ou sem 
exclusividade, de forma contínua 
ou não, afasta a qualidade de 
empregado prevista no art. 3o  desta 
Consolidação.    (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)

De antemão convém dizer que um 
trabalhador autônomo é aquele que realiza 
os serviços como bem entender, importando 
apenas o resultado e não a forma como foi 
realizado. Também não é necessário que se 
cumpra uma jornada, nem que acate ordens de 
outra pessoa, podendo ainda se fazer substituir 
por outrem, já que é investido de autonomia. 

Dito isto, através da leitura do dispositivo 
legal em comento, não se pode dizer que esteja 
sendo estimulada a contratação de autônomos 
em detrimento de empregados, nem mesmo 
que seja um facilitador para que isso ocorra, 
pelo contrário, o artigo apenas esclarece o 
que já é óbvio, isto é, que a contratação de um 
trabalhador autônomo afasta a qualidade de 
empregado.

Neste sentido, insta ressaltar que o 
trabalhador autônomo carece de um dos 
requisitos que caracterizam a relação de 
emprego, qual seja a subordinação e justamente 
por esse motivo não pode ser enquadrado 
como empregado. Dessa forma, ainda que o 
autônomo preste serviços com exclusividade e 
de forma contínua não poderá ser enquadrado 
como empregado, uma vez que atua com 
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independência e dirige a própria atividade, 
não estando presentes todos os requisitos da 
relação de emprego constantes no art. 3º da 
CLT.

Para Cleber Martins Sales et. al. (2017, 
p. 169) “a exclusividade nunca foi requisito da 
relação de emprego, sendo possível a prestação 
de serviços com autonomia e independência 
a um único tomador, ainda que de modo 
contínuo”. Isto quer dizer que o importante para 
a caracterização de um autônomo é a ausência 
de subordinação, uma vez que este é requisito 
da relação de emprego e jamais do autônomo. 

Assim sendo, é possível dizer que, 
tendo por base a Lei nº 13.467/2017, houve 
a inversão do ônus da prova no tocante a 
existência da subordinação, isto é, ante a uma 
relação de trabalho em que estejam cumpridas 
as formalidade legais para a contratação do 
autônomo e que os serviços sejam prestados 
de forma contínua e exclusiva, presume-se a 
inexistência de vínculo de emprego, cabendo 
ao trabalhador demonstrar a existência da 
subordinação, sob pena de prevalecer a relação 
de trabalho autônomo. 

Por todo o exposto, resta claro que a 
pejotização continua sendo uma forma de 
contratação ilícita, que fere o princípio da 
primazia da realidade e a aplicabilidade dos 
direitos sociais previstos na Constituição Federal 
e, caso ocorra, o empregador está sujeito ao 
reconhecimento do vínculo em juízo, com o 
pagamento de todas as verbas suprimidas e 
ainda a aplicação da multa prevista no artigo 47 
da CLT. 

Por tal razão, é necessário que os 
empregadores tenham cautela e estejam 
amparados por um corpo jurídico competente, 
que demonstre que é mais vantajoso cumprir 

as exigências legais, combatendo-se as 
modalidades de contratação fraudulentas e 
efetivando a Justiça Social. 

3	 CONCLUSÃO

Por todo o exposto, podemos dizer que 
a intenção de muitos empresários de utilizar o 
artigo 442-B, da CLT para camuflar e maquiar 
relações de emprego como se fossem prestação 
de serviço por trabalhadores autônomos 
é bastante equivocada e não condiz com o 
objetivo do legislador, o qual não quis em 
nenhum motivo permitir tal precarização.

Se estão presentes todos os elementos 
que caracterizam uma relação de emprego, 
principalmente a subordinação, tal como foi 
abordado no tópico anterior, não se pode falar 
em contratação de empregados mediante 
constituição de empresas e emissão de notas 
para recebimento de salário e, caso seja 
praticada tal conduta, deve-se buscar um 
advogado para que o Poder Judiciário seja 
acionado e venha a resgatar os direitos dos 
trabalhadores lesados.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho é analisar os impactos 
da reforma trabalhista na arrecadação 
de recursos para a seguridade social, em 
particular para a arrecadação da Previdência 
Social. O trabalho se inicia com discussão 
dos princípios gerais do financiamento da 
Seguridade Social e a evolução das suas fontes 
de receita. Em seguida mostra-se como essas 
fontes de financiamento estão ligadas às 
diferentes categorias de emprego e, portanto, 
dependem da estrutura do mercado de 

trabalho. O impacto da reforma trabalhista na 
arrecadação da Previdência Social é analisado 
considerando os fenômenos da pejotização e 
da formalização. Por fim, constroem-se três 
cenários estimando a variação líquida total da 
receita da Previdência Social com a reforma 
trabalhista. Os resultados mostram que mesmo 
no cenário mais conservador há perdas líquidas 
substantivas na arrecadação previdenciária. 
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ABSTRACT

The objective of this paper is to analyze the 
impacts of the recent labor market reform on the 
Brazilian Social Security revenue in general and, 
in particular, on the Social Security pension fund 
revenue. The article begins with a discussion 
of the general principles of Social Security 
financing and the evolution of their sources of 
income. It then shows how these sources of 
funding are linked to the different categories 
of employment and therefore depend on the 
structure of the labor market. The impact of 
the labor reform on the Social Security revenue 
is analyzed considering the phenomena of 
‘pejotização’ (i.e. the shift from natural person 
to a legal entity) and labor formalization. Finally, 
three scenarios are constructed estimating 
the net change in Social Security income. The 
results show that even in the most conservative 
scenario there are substantial net losses for the 
Social Security income. On the long term the 
reform can pose a threat to the Brazilian state 
budget and to the future Brazilian pensioners, 
whose income heavily rely on the public Social 
Security net.

Key-words: pejotização, formalization, social 
security funding

INTRODUÇÃO

A reforma trabalhista aprovada no 
governo Temer possui um caráter amplo, 
alterando 117 artigos da CLT e a jurisprudência 
trabalhista (em particular as súmulas da justiça 
do trabalho), com o potencial de modificar 
profundamente as relações de trabalho no 
Brasil. Como resultado, reforça práticas já 
existentes de contratação atípica, introduz o 
contrato intermitente e a figura do autônomo 
permanente. Dentre as mudanças aprovadas, 
chama atenção aquelas que ampliam as 

possibilidades de contratação atípica, que 
antigamente eram vetadas pela Justiça do 
Trabalho por configurarem vínculo regular 
do trabalhador com a empresa, exigindo 
assim a assinatura da carteira segundo a 
CLT. A legalização da terceirização irrestrita 
e a nova definição de trabalho autônomo 
tem o potencial de acelerar o processo de 
“pejotização”, já verificado nas últimas décadas 
no Brasil. Por outro lado, em decorrência da 
maior flexibilidade das regras trabalhistas, os 
defensores da reforma argumentam que ela 
pode estimular a formalização de trabalhadores. 

Os impactos da pejotização e da 
formalização não estão restritos ao mercado de 
trabalho, pois também afetam a arrecadação 
de impostos e contribuições que financiam 
atividades públicas, dentre elas, a Previdência 
Social. Nesse contexto, o objetivo deste 
trabalho é analisar os impactos da reforma 
trabalhista na arrecadação de recursos para o 
financiamento da Previdência Social. Para isso, 
simulamos o impacto desses dois fenômenos 
frequentemente associados à reforma 
trabalhista: a pejotização e a formalização. O 
exercício de simulação considera a contribuição 
previdenciária por faixa de renda, tanto dos 
assalariados quanto dos trabalhadores não 
assalariados e, para isso, usamos os dados do 
Anuário Estatístico da Previdência Social e das 
duas bases de dados com informações sobre o 
mercado e trabalho: os microdados da RAIS e a 
PNAD anual, ambas para o ano de 2015. É preciso 
enfatizar que este trabalho foca somente em um 
dos efeitos esperados da reforma trabalhista na 
arrecadação estatal. Também vinculados à folha 
de pagamento, mas não simulados aqui estão, 
por exemplo, o Fundeb, Sistema S, Incra, Seguro 
Acidente de Trabalho, financiamento do Salário-
Educação. Ademais, não estão simulados aqui 
os efeitos do eventual crescimento das formas 
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“indiretas” de remuneração (por via das verbas 
indenizatórias) e da possível limitação do acesso 
aos benefícios da seguridade social, que exigem 
tempo mínimo de contribuição e podem ser 
inviabilizados para trabalhadores que trabalhem 
de maneira intermitente, reduzindo assim os 
incentivos para a formalização.

O texto está dividido em cinco seções. 
Na primeira, discutimos os princípios gerais 
do financiamento da Seguridade Social e 
a evolução das suas fontes de receita. Em 
seguida, na seção 2, mostramos como essas 
fontes de financiamento estão ligadas às 
diferentes categorias de emprego e, portanto, 
dependem da estrutura do mercado de 
trabalho. Já na seção 3 analisamos a evolução 
da arrecadação da Previdência Social de 2008 a 
2015, considerando as transformações recentes 
no mercado de trabalho. O impacto da reforma 
trabalhista na arrecadação da Previdência 
Social é analisado na seção 4, considerando os 
fenômenos da pejotização e da formalização. 
Por fim, a seção 5 constrói três cenários para 
avaliação das perdas líquidas da Previdência 
Social com a reforma trabalhista a partir dos 
impactos da pejotização e da formalização.

1.	 A Constituição de 1988 e o Financiamento 
da Seguridade Social

2.	
Nos moldes da social-democracia 

europeia, a Constituição Federal Brasileira de 
1988 criou a Seguridade Social, que integra as 
políticas de Saúde, Previdência e Assistência 
Social e consolida, sobretudo, a universalidade 
da cobertura e do atendimento, a uniformidade 
dos benefícios, a irredutibilidade dos valores 
pagos, a diversificação da base de financiamento 
e o caráter democrático e descentralizado 
de gestão. Para o seu financiamento, a 
Constituição determina a criação do Orçamento 

da Seguridade Social, com recursos próprios e 
exclusivos, distinto daquele que financiaria 
os demais programas e as demais políticas do 
governo (Salvador, 2007). Assim, a Seguridade 
Social como um todo deve ser financiada 
pelas contribuições sociais dos empregadores 
(incidentes na folha de salários, faturamento 
e lucro), dos trabalhadores (assalariados, 
autônomos e contribuições voluntárias), 
sobre a receita de concursos e prognósticos e, 
eventualmente, pelo conjunto da sociedade 
com receitas provenientes do orçamento fiscal 
(receitas públicas não vinculadas). 

O financiamento da Seguridade 
Social está determinado pelo artigo 195 da 
Constituição Federal de 1988:

“Art. 195. A seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais: 
I – do empregador, da empresa e da 
entidade a ela equiparada na forma 
da lei, incidentes sobre: a) a folha 
de salários e demais rendimentos 
do trabalho pagos ou creditados, 
a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, mesmo sem 
vínculo empregatício; b) a receita ou o 
faturamento; c) o lucro; 
II – do trabalhador e dos demais 
segurados da Previdência Social, 
não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas 
pelo regime geral de Previdência Social 
de que trata o art. 201; 
III – sobre a receita de concursos de 
prognósticos. 
IV – do importador de bens ou serviços 
do exterior, ou de quem a lei a ele 
equiparar.”
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O artigo 195 da Constituição determina como a Seguridade Social deve ser financiada 
e o Ementário da Receita Orçamentária determina detalhadamente a classificação da receita 
orçamentária por natureza. Nele as receitas da Seguridade são separadas em três grandes blocos: 
(i) Contribuições Sociais que Integram o Orçamento da Seguridade Social; (ii) Contribuições que não 
Integram Exclusivamente o Orçamento da Seguridade Social; (iii) Demais Receitas do Orçamento da 
Seguridade Social. Uma maneira de simplificar a enorme gama de fontes de receitas para a Seguridade 
Social é por meio da apresentação das suas principais rubricas, como na Tabela 1 abaixo. Ela mostra 
a totalidade dos recursos que financiam a Seguridade Social no Brasil para o período selecionado.

TABELA 1 – Receitas do Orçamento da Seguridade Social de 2005 a 2015 – Em R$ milhões correntes

 Receitas Realizadas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
1. Receita de Contribuições Sociais 277.045 298.474 340.821 359.840 375.887 441.266 508.095 573.814 634.239 666.637 671.471 
    Receita Previdenciária (1) 108.434 123.520 140.412 163.355 182.008 211.968 245.890 283.441 317.164 350.978 352.553 
    Compensações não repassadas (2) -          -          -          -          -          -          -          5.281      10.017    13.474    2.281      
    COFINS 89.597    90.341    101.835 120.094 116.759 140.023 159.625 181.555 199.410 195.914 200.926 
    CSLL 26.232    27.266    33.644    42.502    43.592    45.754    57.582    57.316    62.545    63.197    59.665    
    PIS/PASEP 22.083    23.815    26.116    30.830    31.031    40.372    41.584    47.738    51.065    51.774    52.904    
    Outras Contribuições (3) 30.699    33.533    38.813    3.053      2.497      3.148      3.414      3.765      4.055      4.775      5.423      
2. Receitas de Entidades da Seguridade Social 11.704    11.312    12.084    13.765    14.173    14.742    16.729    20.199    15.078    19.356    20.534    
    Recursos Próprios do MDS 87            110          64            84            217          305          86            66            239          183          137          
    Recursos Próprios do MPS 798          374          381          1.063      96            267          672          708          819          608          1.078      
    Recursos Próprios do MS 947          1.463      2.010      2.338      2.790      2.700      3.220      3.433      3.858      4.312      4.257      
    Recursos Próprios do FAT 9.507      9.093      9.332      9.959      10.683    10.978    12.240    15.450    9.550      13.584    14.160    
    Taxas, Multas e Juros da Fiscalização 264          272          296          321          388          443          511          491          509          552          664          
3. Contrap. Orç. Fiscal para o EPU (4) 1.052      1.221      1.766      2.048      2.015      2.136      2.256      1.774      1.782      1.835      2.226      
Receitas da Seguridade Social 289.699 311.008 354.671 374.644 392.075 458.094 527.079 595.736 650.996 687.712 693.993 

Fonte: Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP). Elaboração própria.
Notas: (1) receitas e despesas previdenciárias líquidas acrescidas das compensações pela desoneração da folha de 
pagamentos; estão incluídos repasses de compensações previdenciárias a outros regimes; (2) compensação pela 
desoneração da folha de pagamentos não repassada, dados atualizados; (3) inclui receitas provenientes dos concursos 
de prognósticos e as receitas da CPMF, extinta em 2007; (4) corresponde às despesas com Encargos Previdenciários da 

União – EPU, de responsabilidade do Orçamento Fiscal. Organização: ANFIP e Fundação ANFIP.

Como previsto na Constituição, a principal fonte de financiamento da Seguridade Social são 
as receitas das contribuições sociais, que somaram R$ 671,4 bilhões em 2015. Ao longo dos anos 
analisados essa parcela responde por mais de 96% em média do total dos recursos arrecadados para 
a Seguridade. O restante basicamente se deve à arrecadação própria das entidades que fazem parte 
da Seguridade Social, com destaque especial para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que 
arrecadou R$ 14,2 bilhões em 2015. 

Dentre as contribuições sociais, a principal fonte de arrecadação é a Receita Previdenciária, 
que somou R$ 352,6 bilhões em 2015, seguida pela COFINS, com R$ 200,9 bilhões. Ainda contribuem 
de maneira expressiva para a arrecadação da Seguridade Social a CSLL, que chegou a R$ 59,7 bilhões 
em 2015 e a receita do PIS/PASEP, com R$ 52,9 bilhões naquele ano.
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Gráfico 1 – Evolução da Arrecadação da Seguridade Social segundo fonte de Receita (em % do total 
arrecadado) 2005 a 2015
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Fonte: ANFIP. Elaboração Própria.

Além de a receita previdenciária ser a principal fonte de arrecadação para a Seguridade Social, 
ela é a que mais ganha em participação relativa desde o início da série. O volume arrecadado com a 
Previdência passa de uma participação de pouco mais 37% do total de arrecadação para a seguridade 
em 2005 para cerca de 50% do total em 2014 e 2015. A COFINS, que é a segunda maior fonte de 
receita para a Seguridade Social tem a participação no total arrecadado relativamente estável, em 
torno de 30%. Por sua vez, a CSLL aumentou a participação até 2008, chegando a pouco mais de 
11% do total e, de 2009 em diante, perdeu participação, caindo para 8,6% em 2015. O PIS/PASEP, à 
exceção do máximo de 8,8% do total das contribuições para a Seguridade Social atingido em 2010, 
mantém a média de 7,9% para os demais anos da série.

O aumento das receitas da Seguridade Social expressivo não se deu, como em períodos 
anteriores, pelo aumento das alíquotas ou criação de novos impostos, mas pela retomada do 
crescimento econômico, geração de empregos formais e aumento dos rendimentos dos trabalhadores.

3.	 Financiamento da Seguridade Social por Modalidade de Emprego

Na Tabela 2 abaixo relacionamos a posição na ocupação segundo a categoria de emprego, 
conforme constam na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD – contínua), com as 
contribuições para a Seguridade Social sobre elas incidentes daqueles ocupados na iniciativa privada 
(desconsideramos servidores públicos, militares etc.). A marcação com “X” indica quais contribuições 
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cada categoria da posição na ocupação deve recolher para Seguridade Social. A ausência de marcação 
indica que determinada contribuição não é recolhida por aquela categoria. 

Tabela 2 – Contribuições para a Seguridade Social de acordo com a posição na ocupação por 
categoria de emprego

Posição na ocupação por categoria de emprego INSS
INSS 

patronal
CSLL Cofins PIS/PASEP

Empregado no setor privado com carteira de trab. assinada X

Empregado no setor privado sem carteira de trab. assinada opcional

Trabalhador doméstico com carteira de trabalho assinada X

Trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada opcional

Empregador X X X X

Conta-própria opcional opcional opcional opcional

Trabalhador familiar auxiliar opcional

MEI X
SIMPLES Nacional X X X X

Tributos

Fonte: Elaboração própria.

Como é possível perceber pela Tabela 2, a maior frequência de tributos que são destinados 

ao financiamento da Seguridade ocorre nos empregadores (inclusive empregador doméstico) 

independentemente da opção pelo SIMPLES Nacional. Nesses casos, a pessoa jurídica empregadora 

contribui para a Seguridade Social com a contribuição patronal para o Regime Geral da Previdência 

Social (que chamamos de INSS patronal), com a CSLL, com a COFINS e com o PIS/PASEP. Os 

trabalhadores empregados com carteira de trabalho assinada vão contribuir com o Regime Geral 

da Previdência Social (INSS) e o Micro Empreendedor Individual (MEI) contribui com um valor fixo 

mensal para o INSS (5% do salário mínimo) e está isento dos demais tributos que incidem sobre as 

pessoas jurídicas – no caso das contribuições, o MEI fica isento do PIS, da COFINS e da CSLL. Já o 

trabalhador por conta própria, pode ou não pagar o INSS, a COFINS, o PIS e a CSLL dependendo da 

sua formalização. Se o trabalhador por conta própria for uma pessoa jurídica que não seja MEI ele 

recolherá as mesmas contribuições como qualquer pessoa jurídica. Já se o trabalhador por conta 

própria for pessoa física, ele pode contribuir com o INSS de maneira voluntária, se enquadrando 

na categoria de contribuinte facultativo à Previdência Social. Nessa categoria também podem se 

enquadrar empregado no setor privado e o trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada, 



135

Artigos

PejotizaçãoAno VIII . n.80 . Julho 2019

bem como o trabalhador familiar auxiliar.

No caso da arrecadação para o INSS os 

volumes de receitas irão acompanhar o modo 

como o trabalhador e a empresa se encaixam 

na dinâmica da ocupação. O empregado 

assalariado, inclusive o doméstico, contribui 

de forma direta com um percentual do seu 

rendimento bruto (8%, 9% ou 11%) dependendo 

de qual faixa seu rendimento se situa, limitada a 

contribuição a 11% do teto para os rendimentos 

iguais e superiores ao teto. 

Para esse trabalhador, se o contratante 

for uma empresa que apura seu tributo sobre o 

lucro, ela recolherá no geral 20% sobre o total 

das remunerações pagas, devidas ou creditadas, 

a qualquer título, durante o mês, aos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos que lhes 

prestam serviços. Se for uma empresa do setor 

financeiro, a contribuição tem um adicional de 

2,5% sobre o total da folha de pagamentos. 

Mas, se essa empresa for optante pelo SIMPLES 

Nacional, em primeiro lugar, a contribuição 

para a Previdência (Contribuição Patronal 

Previdenciária – CPP) vai depender do setor de 

atividades (comércio, indústria ou serviços) e, 

em segundo lugar, da faixa de receita bruta da 

empresa. 

No caso do empregador doméstico, 

a contribuição para o INSS é de 8% do salário 

do empregado, com um adicional de 0,8% de 

contribuição sobre acidentes de trabalho. No 

caso dos trabalhadores por conta própria, para 

o próprio consumo e próprio uso a contribuição 

depende da condição que se coloca: pessoa 

jurídica optante pelo SIMPLES Nacional, MEI, 

facultativo, especial, individual ou trabalhador 

informal. 

4.	 Mudanças no mercado de trabalho e na 

arrecadação Previdenciária 

A arrecadação previdenciária é a que 

tem maior peso na arrecadação total para a 

Seguridade Social e é a que provavelmente 

será mais afetada pela reforma trabalhista 

que entrou em vigor em novembro de 2017. 

Ela depende sobremaneira do mercado de 

trabalho formal, seja pela contribuição devida 

pelos empregadores, seja a parcela devida 

pelos empregados. 

As bases de dados públicas e as ofertas 

de informações sobre a metodologia de cálculo 

e sobre as próprias variáveis consideradas 

ainda são muito precárias e parcas no país. 

Não há séries longas, as rubricas mudam 

constantemente, as metodologias de cálculo e 

as formas de apresentação também se alteram 

com alta frequência. Além disso, há os casos em 

que a própria Previdência reconhece os erros 

de registro dos dados, a extinção, a criação ou 

a mudança nas rubricas entre uma série de 

outros problemas (AEPS, 2014). Frente a essas 

questões fizemos o esforço de compatibilizar as 

informações sobre a arrecadação previdenciária, 

para dar enfoque na participação daquelas que 

estão diretamente relacionadas ao mercado de 

trabalho e que podem sofrer com a reforma 

trabalhista.
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Tabela 3 – Valor Acumulado das Receitas do INSS e do FRGPS de 2008 a 2015 – R$ milhões correntes

 VALOR ACUMULADO DAS RECEITAS DO INSS e do FRGPS (R$ milhões)
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

RECEITA TOTAL............................................................................................... 219.130,8 244.270,2 285.813,2 318.312,4 362.676,3 386.768,1 495.621,6 590.073,4

   RECEITAS CORRENTES................................................................................ 161.788,9 181.368,7 213.216,8 246.839,1 275.775,3 299.835,0 321.235,7 328.607,2

      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES.................................................................. 157.264,2 177.412,2 210.266,5 242.270,8 268.877,8 292.675,8 312.740,4 319.674,7
             - Contribuição de Empresas.......................................................... 63.380,9 70.656,0 82.229,3 95.442,5 103.256,1 104.023,0 106.688,1 110.087,7
             - Contribuição de Segurados - Assalariados............................. 31.923,5 36.050,7 42.327,8 47.908,0 53.163,6 55.545,6 60.706,1 60.238,2
             - SIMPLES........................................................................................... 10.467,5 11.768,8 17.654,6 20.039,6 22.701,8 26.075,1 29.527,1 32.015,8
             - Contrib.Prev.dos Órgãos do Poder Público............................. 13.848,6 16.107,3 18.103,3 20.450,7 22.421,9 27.313,3 28.080,1 31.408,5
             - Contrib.Prev. Retida sobre Nota Fiscal Subrogação.............. 13.038,9 14.197,8 16.845,0 19.856,4 22.988,4 24.995,6 23.596,6 22.058,4
             - Contrib. Prev. Das Coop. Trab. Desc. Cooperado.................... 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 0,0 18.163,0
             - Contribuição Seguro Acidente do Trabalho Urbano.............. 7.417,1 8.042,6 12.825,5 13.591,4 14.510,2 14.742,3 15.386,6 17.815,3
             - Contribuição Individual de Segurados..................................... 2.661,6 2.883,2 3.175,5 4.573,1 5.227,1 6.209,0 6.987,8 7.499,5
             - Contribuição sobre Produção Rural......................................... 2.480,3 2.629,2 2.604,4 2.948,2 3.067,4 3.250,1 3.560,0 3.814,4
             - Contribuição em Regime de Parcelamento/Débito................. 1.990,0 2.157,3 3.595,7 5.475,9 5.485,6 5.878,7 6.588,5 3.773,6
             - Contrib.Prev.das Entidades Filantrópicas............................... 1.577,2 1.775,3 1.944,0 2.139,2 2.412,2 2.692,0 3.054,1 3.261,0
             - Reclamatória Trabalhista........................................................... 1.522,4 1.578,5 1.741,6 2.004,0 2.429,0 2.493,3 2.520,2 2.526,3
             - Contrib.Previd. do Seg. Obrig.- Emp. Doméstico...................... 1.832,1 2.033,3 2.263,1 2.376,5 2.550,7 2.775,9 2.986,4 2.360,6
             - Contrib.Prev.na Forma de Dep.Jud.Rec.Custas........................ 1.423,5 3.573,9 1.970,6 2.232,0 2.395,7 2.368,8 2.179,9 2.278,9
             - Contrib.Prev.do Segurado Facultativo...................................... 640,9 664,5 728,6 1.000,3 1.207,1 1.410,1 1.549,5 1.641,3
              - Prog.Recup.Fis/Parcel.Esp.Emp/Trab.Seg.Seg.Soc.................. 2.979,5 3.036,3 1.636,0 1.698,5 1.485,5 1.117,9 677,7 578,3
             - Contribuição Empresas-Espetáculos Esportivos.................... 43,1 50,2 55,4 100,7 123,3 117,5 118,9 145,5
             - Contrib.Previd. do Segurado Especial....................................... 5,7 6,3 6,9 7,2 7,5 8,1 7,4 7,7
             - Outras Contribuições................................................................... 672,3 765,0 559,2 426,4 3.444,8 11.659,2 18.525,4 0,9

     RECEITA PATRIMONIAL............................................................................ 424,8 271,5 123,9 313,8 453,0 421,7 470,4 998,1

     RECEITA DE SERVIÇOS.............................................................................. 431,3 76,6 29,8 37,2 55,2 59,9 37,7 28,4

     OUTRAS RECEITAS CORRENTES............................................................... 3.668,6 3.608,4 2.796,6 4.217,2 6.389,3 6.677,6 7.987,2 7.906,1

   RECEITAS DE CAPITAL................................................................................. 11,6 70,2 43,3 184,5 113,7 35,1 67,4 38,4

   RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS................................... 0,0 0,0 0,0 0,0 1.790,0 9.019,7 18.052,0 25.407,0

   REPASSE DA UNIÃO.................................................................................... 57.330,3 62.831,4 73.343,0 72.418,4 86.088,0 79.184,1 157.729,4 237.836,7
           - Contribuição para FINSOCIAL....................................................... 43.717,0 49.062,3 47.332,8 49.996,6 39.307,9 22.135,8 17.310,1 80.712,6
           - Remuneração das Disponibil idades  do Tesouro..................... 0,0 0,0 0,0 5.040,0 41,3 9.242,1 2.243,5 80.645,6
           - Contribuição sobre Lucro de Empresas...................................... 10.442,2 7.421,3 13.900,8 11.022,3 11.712,4 7.670,7 556,3 8.465,2
           - Contribuição Patronal para Plano de Seg Social..................... 89,1 722,6 640,4 0,0 0,0 1.861,9 0,0 2.228,2
           - Recursos Ordinários...................................................................... 2.402,4 4.956,9 3.478,9 2.562,5 3.811,6 1.528,4 17.542,1 1.680,2
           - Cont. Conc. Prog. -  Cota de Previd (Seg. Social)........................ 86,4 95,3 230,1 281,9 463,4 388,9 8,3 672,6
           - OUTROS REPASSES 593,2 572,9 7.760,0 3.515,0 30.751,5 36.356,3 118.127,8 63.432,3

   DEDUÇÕES DA RECEITA (RESTITUIÇÕES).................................................. -641,0 -563,9 -789,8 -1.129,5 -1.090,7 -1.305,8 -1.463,0 -1.815,8

RUBRICAS

FONTE: INSS, Coordenação de Contabilidade, SIAFI. Elaboração Própria.

NOTAS: 1. As diferenças porventura existentes entre soma de parcelas e totais são provenientes de arredondamento.

   2. A partir de 1999, a rubrica Receitas Correntes corresponde ao somatório das rubricas Receitas de Contribuições, 

Receitas Patrimoniais e Outras Receitas Correntes; e a rubrica Receita Total corresponde ao somatório das rubricas 

Receitas Correntes, Receitas de Capital e Repasse da União.

(1) Receita Patrimonial inclui as receitas de aluguéis, taxa de ocupação de imóveis, e as receitas Intra-Orçamentária 

arrecadadas através das RA’s (Fonte Tesouro).  (2) Receita de Serviços considera os valores das taxas de serviços de 

terceiros, taxas administrativas de convênios e honorários advocatícios.  (3) Outras Receitas Correntes, contém as 

informações de multas e juros de mora outras receitas, multas e juros de aluguéis e multas, multas por auto de infração, 

juros previstos em contratos e a conta de outras multas.  (4) Receitas de capital - Alienação de Bens Imóveis, Alienação 

de bens Móveis.Rec.Titulos-STN  (5) Inclui Recursos das Fontes 0151, 0351 e 0151057202. 
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A Tabela 3 mostra as principais fontes de receitas previdenciárias para o período de 2008 

a 2015. Nela estão indicadas as origens dos recursos previdenciários, por meio das informações 

contábeis extraídas do Balancete Analítico de Receitas e Despesas da Previdência, que é elaborado 

pela Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade do INSS e foi por nós compilados. 

Como é possível perceber, as receitas previdenciárias vêm basicamente das Contribuições e dos 

Repasses da União.

As receitas de Contribuições são aquelas arrecadadas diretamente pela Previdência Social, 

originárias das contribuições de empresas, empregadores domésticos, segurados (dentre os quais os 

domésticos) e contribuintes individuais. Em 2015 elas somaram R$ 319,7 bilhões e responderam por 

97,3% do total de receitas correntes da Previdência Social. As receitas correntes ainda são compostas 

pelas Receitas Patrimoniais, pelas Receitas de Serviços (que são as taxas cobradas pelos serviços 

prestados pela Previdência Social) e pelas outras receitas correntes, que basicamente se referem 

a multas, juros de mora, indenizações etc. As receitas correntes da Previdência Social somaram R$ 

328,6 bilhões em 2015, 55,7% da receita total do órgão. 

Já os repasses da União, fixados na Lei Orçamentária Anual (LOA), se referem à parcela recursos 

do orçamento fiscal determinada constitucionalmente ao pagamento dos Encargos Previdenciários 

da União (EPU) e à cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento 

de benefícios. As contribuições sociais das empresas cujas bases de incidência são o faturamento 

(COFINS) e o lucro (CSLL) e, ainda, as que incidem sobre a receita de concursos de prognósticos são 

recolhidas pela União e, posteriormente, transferidas para a Previdência Social, conforme Lei nº 

8.212/91. Os repasses da União totalizaram R$ 237,8 bilhões e representam 40,3% das receitas totais 

da Previdência Social.

Para a análise proposta nesse estudo, a parcela que mais nos demanda atenção é a 

receita advinda das contribuições previdenciárias. O Gráfico 2 mostra a totalidade das receitas de 

contribuições para a Previdência e destaca que, historicamente, a principal fonte de receita são 

as contribuições relacionadas ao mercado formal de trabalho, principalmente àquelas que advêm 

das contribuições das empresas, seguida da contribuição dos próprios segurados (trabalhadores 

assalariados). A contribuição das empresas apresenta trajetória de aumentos nominais em todo o 

período, atingindo R$ 110,1 bilhões em 2015. Já a contribuição recolhida dos salários dos segurados 

tem aumento nominal até 2014, quando atinge o máximo de R$ 60,7 bilhões e cai em 2015, para R$ 

60,2 bilhões. 
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Gráfico 2 – Evolução das receitas de contribuições para a Previdência Social de 2008 a 2015 (em R$ 
milhões correntes)
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Fonte: AEPS (2015; 2016). Elaboração Própria.

A terceira principal fonte de receitas para a Previdência Social em 2015, a arrecadação 
sobre o SIMPLES Nacional corresponde a praticamente a metade dos recursos arrecadados com 
os assalariados.  O SIMPLES também chama a atenção pela sua trajetória de crescimento contínuo 
desde o primeiro ano da série. O Gráfico 2 nos mostra que as contribuições das empresas que 
optam pelo SIMPLES aumentaram de R$ 10,5 bilhões em 2008, o que representa 6,7% do total das 
receitas de contribuições para R$32,0 bilhões em 2015, uma participação equivalente a 10% do total. 
A ampliação das faixas de faturamento para as empresas optarem pelo SIMPLES e a adesão das 
empresas reduziu significativamente a contribuição patronal para a Previdência1. Para se ter uma 
ideia da grandeza, a contribuição patronal das empresas que não optam pelo SIMPLES cai de 40,3% 
do total das receitas em 2008 para 34,4% em 2015. De acordo com estimativas da ANFIP (2016a) as 
renúncias tributárias decorrentes da adesão ao SIMPLES em 2015 foram da ordem de R$ 22,4 bilhões 
contra R$ 8,1 bilhões em 20082.

1	 Lembrando que a rubrica do SIMPLES nas contas da Previdência Social engloba os valores recolhidos da 
contribuição patronal (que incide sobre o faturamento da empresa) e os valores recolhidos dos empregados das empresas 
optantes pelo SIMPLES.

2	 Lembrando que a mudança para o SIMPLES também afeta a arrecadação das demais contribuições sociais.
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O volume de arrecadação dos assalariados varia conforme a dinâmica do emprego formal, 
que responde, entre outros aspectos, a mudanças na dinâmica econômica. A crise dos últimos anos 
certamente contribuiu para a redução dessas contribuições, bem como para a redução na participação 
do total de receitas, chegando a 18,8% do total em 2015.

Mesmo que as contribuições individuais, facultativas e especiais sejam bastante inferiores em 
comparação às demais contribuições, elas merecem atenção, dada sua trajetória de crescimento ao 
longo do período analisado3. Ambas as contribuições, assim como as dos Segurados Assalariados, a 
contribuição patronal e as do SIMPLES, podem sofrer mudanças significativas por conta da reforma 
trabalhista. Em conjunto, as três praticamente triplicaram em valores correntes, saindo de pouco 
mais de R$ 3,3 bilhões em 2008 para R$ 9,1 bilhões em 2015. As principais responsáveis foram as 
contribuições individuais, que em 2015 foram de 7,5 bilhões, 2,8 vezes maior que em 2008. Já os 
contribuintes facultativos, em 2015, contribuíram com 2,6 vezes a mais do que em 2008, chegando 
a pouco mais de R$ 1,6 bilhão.

A Tabela 4 abaixo mostra a evolução das pessoas ocupadas no período recente, indicando 
a queda recente da população empregada, dos empregadores e o aumento dos trabalhadores por 
conta própria. 

Tabela 4 – Evolução das pessoas ocupadas segundo posição na ocupação

 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015

Total 79.709 80.775 85.246 87.695 89.637 90.855 93.420 93.784 94.763 96.100 96.659 99.448 95.380 
Empregado 43.233 43.906 46.969 48.209 50.102 51.984 54.721 54.914 57.728 59.403 59.901 60.651 57.565 
Trabalhador doméstico 6.171    6.203    6.515    6.694    6.795    6.723    6.688    7.295    6.742    6.511    6.474    6.491    6.309    
Empregador 3.380    3.385    3.500    3.705    3.983    3.403    4.190    4.035    3.223    3.620    3.623    3.729    3.551    
Conta própria 17.747 18.058 18.740 18.980 19.018 19.256 18.912 19.209 19.917 19.832 19.924 21.171 21.823 
Trab. na constr para o próprio uso 150       118       100       123       136       144       108       104       110       78          106       122       105       
Trab. na prod. para o próprio consumo 3.156    3.386    3.436    3.954    4.098    3.946    4.112    3.832    3.804    3.744    4.236    4.427    3.742    
Não remunerado 5.869    5.720    5.986    6.030    5.505    5.399    4.690    4.395    3.240    2.912    2.395    2.856    2.287    
Sem declaração 3 - - - - ... ... ... ... ... ... ... ...

Posição na ocupação
Ano

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência (Mil pessoas) - Brasil

A crise econômica iniciada em 2015 teve reflexos na quantidade de ocupação e, por 
consequência, no volume arrecadado para a Previdência e para a Seguridade como um todo. Do 
ponto de vista da composição do mercado de trabalho, o aumento do volume de ocupados por conta 
própria, bem como a série de incentivos fiscais (como a desoneração da folha de pagamentos, o 
aumento da quantidade de optantes pelo SIMPLES etc.) amplificou a queda da arrecadação recente.

3	 O contribuinte individual é “aquele que presta serviços de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma 
ou mais empresas, sem relação de emprego; ou, aquele que exerce, por conta própria, atividade econômica remunerada 
de natureza urbana ou rural, com fins lucrativos ou não” (AEPS, 2015, p. 616).  Já o contribuinte facultativo é “o maior 
de 16 anos de idade que se filia ao Regime Geral de Previdência Social, mediante contribuição, desde que não esteja 
exercendo atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigatório ou que esteja vinculado a outro regime de 
Previdência Social” (idem).
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5.	 Impactos da pejotização e da formalização 
na arrecadação da Previdência Social

As potenciais mudanças no mercado 
de trabalho advindas da reforma trabalhista 
aprovada pelo governo Temer podem afetar 
diretamente a arrecadação de contribuições 
para a Previdência Social. Nesta seção, nos 
limitamos a projetar os possíveis impactos de 
dois fenômenos que podem ser estimulados 
por alguns aspectos da reforma: a pejotização 
e a formalização.

4.1Bases de dados e aspectos metodológicos 

Como visto na seção 3, as principais 
fontes de financiamento da Previdência 
Social são as contribuições dos assalariados 
e dos empregadores (Tabela 3) decorrentes, 
principalmente, dos empregos com carteira 
assinada. Para análise das mudanças de 
arrecadação decorrentes de alterações 
na estrutura de emprego será necessário 
primeiramente calcular a contribuição 
previdenciária por faixa de renda, tanto dos 
assalariados quanto dos trabalhadores não 
assalariados. Para isso, usamos o Anuário 
Estatístico da Previdência Social (AEPS) os 
microdados da RAIS e a PNAD anual, ambos 
para o ano de 20154. 

4	 Como veremos em detalhes, a RAIS nos trará 
dados sobre o mercado formal de trabalho, em especial 
referentes aos celetistas do regime geral e dos vinculados 
ao regime SIMPLES. Com as rendas médias declaradas 
por trabalhador podemos encontrar a contribuição 
por trabalhador e decompor de forma precisa o total 
da contribuição de todos os assalariados formais em 
diferentes faixas. Por outro lado, a formalização parte 
do mercado de trabalho informal cujos dados estão 
presentes na PNAD, uma pesquisa somente amostral.  
Ademais enquanto a RAIS capta todos os vínculos no 
ano base a PNAD é como uma foto do momento da 

Os dados individuais presentes na 
RAIS permitem calcular a contribuição por 
vínculo de emprego para o Regime Geral da 
Previdência (RGPS). O uso desses dados exige 
duas etapas de tratamento. A primeira consiste 
em selecionar somente os vínculos celetistas, 
retirando assim os estatutários que contribuem 
para outro regime previdenciário (o Regime 
Próprio). Já a segunda etapa retira o efeito do 
13º salário na renda média, para encontrar a 
faixa de contribuição na qual o trabalhador se 
encontra. Depois disso, multiplicamos a renda 
média mensal do vínculo de emprego pelo 
número de meses trabalhados e pela alíquota 
da faixa na qual ele se encontra (ou pelo valor 
aplicado ao teto de contribuição se a renda 
ultrapassar o teto). 

Já para a contribuição patronal não 

é possível aplicar o mesmo método. Como 

vimos na seção 2, em princípio, o empresário 

é responsável por uma contribuição de 20% 

sobre o salário do empregado, mas, devido 

às desonerações e aos diferentes regimes de 

tributação, de acordo com categorias e setores, 

este valor não pode ser indiscriminadamente 

aplicado aos salários tal como as alíquotas 

pagas pelos trabalhadores. O total pago pelos 

empregadores é divulgado pelo INSS, logo, 

com este número e com o total de vínculos, 

podemos deduzir a contribuição patronal média 

por vínculo de trabalho. 

Dessa forma, considerando os 

microdados da RAIS 2015 e os dados divulgados 

pelo INSS, podemos decompor as contribuições 

médias dos empregados e dos empregadores 

pesquisa. A PNAD, portanto, nos traz informações sobre a 
quantidade e renda dos trabalhadores por conta própria 
e assalariados sem carteira em 2015.
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por faixa de contribuição como explicitado na Tabela 5. 

Tabela 5. Contribuição previdenciária média por faixa de contribuição 2015.
Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3 Faixa 4

 Faixas de renda mensal R$ 0 a 1.399,12 R$ 1.399,13 a 
2.331,88 

R$ 2.331,89 a 
4.663,75 

Acima de R$ 
4.663,75

Alíquota 8% 9% 11% 11% de 
4.663,75

Renda média anual do vínculo1 R$ 7.846,22 R$17.419,44 R$33.297,52 R$95.071,09

Contribuição média anual 
trabalhador

R$ 627,70 R$ 1.567,75 R$ 3.662,73 R$ 5.084,38

Contribuição média anual 
empregador

R$ 1.047,78 R$ 2.616,96 R$ 6.113,98 R$ 8.487,07

Contribuição média anual por 
vinculo (kf)

R$ 1.675,48 R$ 4.184,71 R$ 9.776,71 R$13.571,45

Nº de vínculos no RGPS 22.550.262 10.000.805 5.548.404 3.106.372

Participação no total (pf) 55% 24% 13% 8%

Fonte: Cálculos próprios com base nos dados da RAIS 2015 e do Anuário Estatístico da Previdência 
Social.
	
4.2 Simulação dos impactos da pejotização e da formalização

As simulações que seguem buscam captar o impacto na arrecadação previdenciária de 
três fenômenos frequentemente apontados como efeitos possíveis da reforma trabalhista: a (1) 
pejotização; a (2) formalização do trabalhador por conta própria e a (3) formalização do trabalhador 
assalariado sem carteira assinada. 

(1)	 Pejotização: empregados com carteira do setor privado (celetista do RGPS) que contribuam 
no RGPS migram para a contribuição do sistema SIMPLES ou MEI de acordo com sua faixa de renda; 

(2)	 Formalização do trabalhador por conta própria:trabalhadores por conta própria, que até 
então não contribuíam, passam a contribuir para a Previdência pelo SIMPLES ou MEI.

(3)	 Formalização do trabalhador assalariado sem carteira assinada: trabalhadores assalariados 
sem carteira que até então não contribuíam passam a contribuir como MEI ou celetista do RGPS ou 
em empresas do sistema SIMPLES.

4.2.1 Simulação para a pejotização

Para a análise do resultado da pejotização na arrecadação previdenciária, primeiramente 
calculamos a perda da Previdência Social com a saída de um “trabalhador representativo”. Este se 
caracteriza como um “tipo ideal”, isto é, a somatória das contribuições médias anuais por vínculo 
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de cada faixa de renda, multiplicadas pela 
participação de cada faixa de renda no total de 
vínculos5. Ainda, em outras palavras, é como se 
calculássemos a perda média da previdência por 
vínculo(somando contribuição do empregado 
e do empregador) de uma amostra aleatória 
da população, sabendo que esta população 
está dividida em grupos de renda de tamanho 
distintos sobre as quais se aplicam diferentes 
alíquotas de contribuição.

A partir dos dados apresentados na 
Tabela 5, calculamos que, se um trabalhador 
com carteira assinada sai do mercado de 
trabalho, ele deixa de contribuir, em média, 
com R$1.600,50 ao ano para o RGPS. Se esta 
posição não é reposta com outro trabalhador 
com carteira assinada, o empregador deixa de 
contribuir, em média, com R$2.671,62 ao ano. 
Ou seja, diante da saída de um trabalhador 
representativo ocorre, em média, uma perda de 
arrecadação total da Previdência de R$4.272,11 
por ano. Evidentemente, por se tratar de um 
trabalhador médio, a análise deve levar em 
consideração que o valor de perda é maior 
nas categorias com maior renda e menor nas 
categorias de menor renda. 

O fenômeno da pejotização aqui se 
caracteriza não só pela saída do trabalhador da 
modalidade de emprego com carteira assinada, 
mas também por sua migração para uma 
nova modalidade de vínculo contributivo, o 
regime SIMPLES ou o MEI. Para essa simulação, 
levando em conta as características desses 
regimes,discutidas na seção 2, supomos que o 
trabalhador migrará para o regime SIMPLES se 
sua renda for referente à faixa 4 de contribuição, 
ou seja, acima do teto de R$ 4.663,75 e, para 
o MEI, se a sua renda estiver abaixo deste 
patamar.

5	  Pela fórmula  de acordo com Tabela 5, 
onde f é cada uma das faixas.

A migração para a contribuição ao 
SIMPLES nesta simulação se dá pela soma 
de duas contribuições: a) contribuição sobre 
o pró-labore, tendo como base um salário 
mínimo – esta contribuição utiliza a alíquota do 
contribuinte individual, ou seja,11%6; b) este 
pró-labore é retirado da soma total dos salários 
anteriores e seu resultado será o faturamento 
anual da empresa hipotética, sobre o qual será 
pago a tarifa mais frequente para as primeiras 
faixas do SIMPLES, isto é 2,75%7.

Considerando os dados da RAIS para os 
valores das rendas acima do teto, que migrariam 
para o SIMPLES, a contribuição média por 
vínculo de emprego, calculada pela soma das 
contribuições sobre o faturamento e sobre o 
pró-labore, foi de R$3.264,56 ao ano. Por sua 
vez, a contribuição de um vínculo MEI é de 5% 
do salário mínimo por mês, o que representa 
R$39,40 considerando o ano de 2015 como 
referência. Supondo 10 meses de contribuição 
no ano, este vínculo trará uma arrecadação de 
R$394,00 no ano8. 

 Dada a composição atual de 
rendimentos dos vínculos empregatícios e o 
critério estabelecido de escolha entre MEI 
e SIMPLES, o trabalhador representativo da 
pejotização será uma composição de 7,5% 
entrando no SIMPLES, com a contribuição 
ponderada de R$246,10 para a Previdência, 
e 92,5% entrando no MEI, com a contribuição 

6	  Instrução normativa RFB Nº 971, de 13 de 
novembro de 2009, artigo 65.

7	  Este é o valor destinado somente à Previdência. 
Na realidade os valores a serem pagos devem variar um 
pouco de acordo com os diferentes Anexos do sistema 
SIMPLES no qual a empresa se encaixaria.

8	  Supomos que os vínculos de MEI seguem a 
mesma dinâmica dos vínculos com carteira, tendo em 
média menos do que 12 meses de contribuição no ano 
(devido a entradas e saídas). Utilizamos como base 10 
meses de contribuição, seguindo o que foi encontrado na 
RAIS para os vínculos formais em 2015.
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ponderada de R$364,30. Isso significa que o trabalhador representativo pejotizado irá contribuir 
com R$610,40 em média. Em outras palavras, a cada 100 trabalhadores aleatórios que deixarem o 
vínculo com carteira assinada, em média, 92 vão para o regime MEI, para contribuir com R$ 394,00 
e 8 trabalhadores vão para o regime SIMPLES contribuindo com R$2.397,76 ao ano, resultando na 
média ponderada acima exposta de R$610,40 (Tabela 6). 

Tabela 6: Simulação do efeito da pejotização de um trabalhador representativo na arrecadação 
Previdência Social (ano base 2015)

∆Arrecadação
Perda de arrecadação com a saída do trabalhador do Regime Geral -R$ 4.272,11

Contribuição do trabalhador -R$ 1.600,50
Contribuição do empregador -R$ 2.671,62

Ganho de arrecadação com o novo vínculo PJ  R$ 610,40
SIMPLES (7,5%) R$ 246,10

MEI (92,5%) R$ 364,30

Resultado líquido. -R$ 3.661,71
Fonte: Elaboração própria.

Deste modo, para cada trabalhador que sai de um emprego com carteira assinada e passa do 
RGPS para o SIMPLES/MEI a Previdência Social deixa de arrecadar, em média, R$3.661,71 anualmente. 
Se considerarmos que esse fenômeno ocorre com 1% do total da força de trabalho celetista do setor 
privado,teremos uma perda de arrecadação da ordem de R$1,5 bilhões por ano, como mostra a 
Tabela 7.

Tabela 7: Simulação do efeito da pejotização de 1% do total de vínculos do Regime Geral na 
arrecadação da Previdência Social (ano base 2015)

Vínculos ∆Arrecadação

Perda de arrecadação com a saída de 1% dos assalariados 
do Regime Geral

-R$ 1.760.359.711,66
Contribuição do trabalhador -R$ 659.497.819,02
Contribuição do empregador -R$ 1.100.861.892,64

Ganho de arrecadação com o novo vínculo PJ  
Entrando no SIMPLES (7,5%) 31.064 R$ 101.409.223,81

Entrado no MEI (92,5%)         
380.995

R$ 150.111.915,74

412.058 R$ 251.521.139,55

Resultado líquido. -R$ 1.508.838.572,11
Fonte: Elaboração própria
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4.2.2 Simulação para a formalização de conta própria

O segundo efeito a ser considerado é a passagem de trabalhadores por conta própria para 
os regimes SIMPLES e MEI, ou seja, a formalização de trabalhadores por conta própria que não 
contribuíam para a Previdência e passam a fazê-lo. O efeito desta transição será naturalmente 
positivo para a arrecadação da Previdência, pois é o resultado da formalização de trabalhadores que 
saem de uma contribuição nula para alguma contribuição. 

Usando a PNAD anual de 2015 selecionamos os trabalhadores por conta própria que não 
contribuem para a Previdência (15.193.644 indivíduos). Dividimos este grupo entre aqueles que 
ganham menos e mais de R$5.000,00 por mês, valor limite para que o teto do faturamento anual 
de 2015 do MEI não seja ultrapassado. Se este trabalhador estiver na faixa superior, sua transição 
será para o SIMPLES, caso contrário, para o MEI. Novamente, usando os valores de contribuição 
encontrados anteriormente para MEI e SIMPLES e ponderando pela proporção dentre os trabalhadores 
que ganham acima ou abaixo de R$5.000,00, temos que o processo de formalização de um por conta 
própria equivale, em média, em uma nova contribuição de R$461,53 (Tabela 8). Se a formalização 
representar 1% desse grupo de trabalhadores conta própria, o ganho de arrecadação será de R$ 70 
milhões, conforme na Tabela 9. 

Tabela 8: Simulação do efeito da formalização de um trabalhador representativo por conta própria 
na arrecadação da Previdência Social (ano base 2015) 

% dos 
trabalhadores 
conta própria

∆Arrecadação

Ganho de arrecadação com a formalização de um 
trabalhador representativo

R$ 461,53
   Entrando no SIMPLES 2,4% R$ 76,79
   Entrado no MEI 97,6% R$ 384,73

Fonte: Elaboração própria

Tabela 9: Simulação do efeito da formalização de um 1% dos trabalhadores por conta própria na 
arrecadação da Previdência Social (ano base 2015) 

Número de 
trabalhadores

∆Arrecadação

Ganho de arrecadação com a 
formalização de 1% dos conta própria

R$70.122.522,03
   Entrando no SIMPLES 3.574 R$11.667.748,25
   Entrado no MEI 148.362 R$ 58.454.773,78

Fonte: Elaboração própria
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4.2.3 Simulação para a formalização de assalariado sem carteira 

Para este tipo de formalização selecionamos na PNAD somente os trabalhadores assalariados 
sem carteira que não contribuíam para a Previdência e que trabalhavam em uma empresa que o 
trabalhador sabia ter CNPJ9. No ano de 2015 temos 4.142.579 trabalhadores nesta condição específica.

Este grupo será formalizado para as três formas de contribuição aqui consideradas: a) celetista 
no RGPS, b) assalariado celetista do SIMPLES10 ou c) MEI. A divisão dos trabalhadores formais do setor 
privado em 2015 foi de 65% no RGPS (assalariado com carteira), 27% no SIMPLES e 7% em MEI11. Dada 
essa divisão, estabelecemos como critério que a formalização do assalariado sem carteira obedece 
a essa mesma proporção. Note-se que é uma hipótese conservadora, uma vez que se espera uma 
mudança nessa composição com a reforma trabalhista, aumentando a proporção de MEI e SIMPLES, 
no total dos trabalhadores formais, o que tem maiores impactos negativos na arrecadação.

Tabela 10:Simulação do efeito da formalização de um trabalhador representativo sem carteira na 
arrecadação da Previdência Social

Efeitos da formalização sem carteira % ∆Arrecadação
Ganho de arrecadação com a formalização de 
um trabalhador representativo

R$ 2.219,86
Entrando no Regime Geral 65% R$ 1.663,23
Entrando no SIMPLES 27% R$ 539,27
Entrado no MEI 7% R$ 32,86

 Fonte: Elaboração própria

Tabela 11: Simulação do efeito da formalização de 1% do total dos sem carteira e sem contribuição 
na arrecadação da Previdência Social

Qtd vínculos ∆Arrecadação
Ganho de arrecadação com a formalização de 
1% dos sem carteira

47.246 R$ 118.072.718,67

Entrando no Regime Geral           30.815 R$ 51.253.076,70
Entrando no SIMPLES           12.897 R$ 7.757.029,60
Entrado no MEI            3.533 R$ 145.789,96

Fonte: Elaboração própria

9	  Deixando de lado assim empresas sem nenhum tipo de formalização.

10	  Note a diferença da trajetória da pejotização para o SIMPLES, onde o trabalhador passa a ser o sócio da 
empresa, para o caso aqui em questão, do trabalhador sem carteira indo para o SIMPLES. Aqui, o trabalhador se torna 
somente um empregado formal de uma empresa SIMPLES, portanto, com carteira assinada, contribuindo de acordo com 
a média ponderada utilizada no método proposto com base na RAIS. O valor médio ponderado do assalariado de uma 
empresa SIMPLES é muito mais baixo do que o caso anterior, pois o salário destes é geralmente mais baixo. No primeiro 
caso, relembrando, consideramos que somente aqueles que estavam acima do teto previdenciário se tornavam sócio do 
SIMPLES, portanto tinham renda média consideravelmente alta.

11	  Total de optantes pelo MEI em setembro de 2015, para se equiparar aos dados da PNAD Anual realizada no 
mesmo mês.
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A formalização de um assalariado sem carteira que até então não contribuía com a Previdência, 
ponderada pelas faixas de contribuição e pelos possíveis destinos desta formalização, resulta em 
um acréscimo médio anual de R$2.219,86 na arrecadação previdenciária, conforme a Tabela 10. A 
diferença do ganho com a formalização para o valor da perda de arrecadação por pejotização, que 
foi calculado em R$4.272,11, se dá pelas distintas estruturas de renda do trabalho formal e informal. 
Por ter renda média menor, quando um assalariado sem carteira se formaliza para a atual estrutura 
formal ele o faz na base da pirâmide de renda, e está sujeito a uma alíquota menor aplicada sobre 
uma remuneração média menor. No caso dessa formalização se aplicar a 1% dos trabalhadores sem 
carteira, a arrecadação da Previdência aumenta em R$118 milhões (Tabela 11).

5. Cenários para a arrecadação a partir pejotização e da formalização

A partir das simulações que avaliam o impacto da pejotização e da formalização construímos 
três cenários para avaliar alguns dos impactos da reforma trabalhista que combinam esses dois 
fenômenos: 

o	 Cenário 1 pejotização intensa (20% dos trabalhadores assalariados do Regime Geral) + 
formalização tímida (5% dos trabalhadores por conta própria e 5% dos sem carteira, que não 
contribuíam para a Previdência);

o	 Cenário 2 pejotização (10%) + formalização (10% por conta própria e 10% dos sem carteira);
o	 Cenário 3 pejotização tímida (5%) + formalização intensa (20% por conta própria e 20% dos 

sem carteira).

Tabela 12: Simulação do efeito da reforma trabalhista em três cenários (R$ milhões)

  Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Pejotização (perda do RGPS) - 35.207 - 17.604 -8.802 
Pejotização (ganho MEI/SIMPLES) 5.030 2.515 1.258 
Formalização do por conta própria 351 701 1.402 
Formalização do sem carteira 590 1.181 2.361
Resultado líquido total - 29.236 - 13.206 - 3.780 

Fonte: elaboração própria

A Tabela 12 e o Gráfico 3 sistematizam o impacto arrecadatório em cada cenário.O cenário 
1 mostra o efeito simulado de 20% de pejotização sobre a base do total de trabalhadores celetistas 
do setor privado em 2015 associado à formalização de 5% dos por conta própria e assalariados sem 
carteira. Claramente o efeito líquido negativo da pejotização no volume arrecadado predomina neste 
cenário, fazendo a Previdência deixar de arrecadar em torno de R$29,2 bilhões no ano. Já no cenário 
2 a perda de arrecadação é de R$13,2 bilhões. 

Mesmo para o cenário 3, o melhor cenário do ponto de vista da arrecadação, o efeito negativo 
da pejotização de 5% dos celetistas mais do que compensa os efeitos positivos da formalização de 
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20% dos trabalhadores por conta própria e de 20% dos sem carteira que até então não contribuíam 
para a Previdência. O efeito final deste cenário ainda é negativo em quase R$ 4 bilhões para os 
cofres da Previdência no ano. Mesmo que 100% dos trabalhadores por conta própria e 100% dos 
trabalhadores sem carteira que não contribuem para a Previdência se tornassem formalizados nas 
formas aqui consideradas, bastaria que 12,1% dos contribuintes com carteira assinada migrassem 
para MEI/SIMPLES para que o resultado líquidos dessas alterações ainda se mantivesse negativo para 
a arrecadação da Previdência Social.

Gráfico3. Simulação dos efeitos na arrecadação da Previdência em três cenários.

Fonte: elaboração própria

Importante ressaltar que os cenários e os pressupostos das simulações representam uma forma 
ainda conservadora de se pensar os impactos da reforma trabalhista na arrecadação previdenciária. 
Por exemplo, consideramos que uma eventual formalização seguiria a estrutura atual do mercado de 
trabalho, ignorando as mudanças na composição dos vínculos de emprego decorrentes da reforma 
aprovada (que pode aumentar a parcela de empregados registrados como MEI e SIMPLES, por 
exemplo). Também desconsideramos a eventual perda na base de arrecadação para a Previdência, 
que pode ocorrer em decorrência de vários motivos: pela mudança da forma de remuneração dos 
trabalhadores com carteira assinada, que podem deixar de receber sua renda como salário e passar a 
ser configurado como verbas indenizatórias, sobre as quais não incidem as contribuições; pela mudança 
na natureza dos trabalhos, que podem ser ainda mais flexibilizados, com contratos temporários, 
de zero hora, regimes parciais etc.; pelo possível desalento dos trabalhadores em contribuir com a 
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Previdência, dado que as regras propostas para 
se obter o direito à aposentadoria se mostram 
ainda mais rígidas que as atuais, fazendo com 
que tais trabalhadores sejam levados à não 
contribuir para a Previdência e induzidos 
a aderir a fundos privados de previdência; 
recebendo suas remunerações de outras 
formas que não salário; por fim, pela queda na 
contribuição patronal, dado o incentivo que o 
empregador tem em não contratar via carteira 
assinada e deixar de contribuir. Tampouco 
consideramos o efeito da terceirização nos 
salários, lembrando que, historicamente, os 
salários dos terceirizados são menores do que 
os não terceirizados para a mesma função 
(DIEESE, 2017). Por fim, vale mencionar o 
fato de que, com as possíveis mudanças no 
mercado de trabalho, outras contribuições 
sociais também podem ser prejudicadas, como 
as da COFINS, CSLL, PIS etc., podendo impactar 
negativamente a arrecadação da Seguridade 
Social como um todo.

6. Considerações finais

Inúmeras são as possibilidades pelas 
quais a atual reforma trabalhista pode impactar 
a arrecadação da Seguridade Social, em 
particular a arrecadação previdenciária. Neste 
trabalho, simulamos somente os impactos do 
crescimento da pejotização e da formalização 
para a arrecadação da Previdência Social, 
considerando inalteradas as condições de 
remuneração e ocupação. Dentre os principais 
resultados, calculamos que a pejotização de 1% 
dos trabalhadores celetistas resulta em R$ 1,5 
bilhões de perdas para a Previdência Social (em 
Reais de 2015)

Evidentemente, mudanças na estrutura 

de emprego, de rendimentos e na estrutura das 
remunerações podem modificar os resultados 
aqui apresentados e ampliar o impacto de queda 
na arrecadação detectado pelas simulações. 
Apesar destas limitações, é possível afirmar 
que, confirmada a tendência de ampliação 
dos vínculos de trabalho não celetistas em 
detrimento dos vínculos de trabalho celetistas, a 
reforma trabalhista aprovada no governo Temer 
tende a prejudicar a arrecadação previdenciária, 
ampliando a pressão pela redução de direitos 
presentes na Constituição Federal de 1988.
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A recente decisão do STF ao julgar a ADPF 324 e o RE 958252, afetados à repercussão geral entendeu pela constitucionalidade
da terceirização em todas as etapas do processo produtivo, seja meio ou fim, demarcando o entendimento no sentido que: "É lícita
a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto
social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante".

Antes da promulgação da lei de terceirização - lei 13.429/17 -, prevalecia a orientação do TST, fixada na súmula 331 que proibia a
terceirização, salvo de serviços de vigilância, conservação e limpeza e de serviços ligados à atividade-meio, sem pessoalidade ou
subordinação direta. O entendimento, de forma resumida, era da impossibilidade da terceirização da atividade fim.

Em que pese o cenário atual, induvidosamente positivo acerca da regulamentação da terceirização com a entrada em vigor da
legislação indicada, diversas dúvidas pairam no âmbito empresarial, especialmente em relação à chamada “pejotização”, tais
como: A nova lei autoriza a contratação de uma pessoa jurídica para prestar serviços para minha empresa?

A priori, importante salientar que a lei da terceirização não revogou nenhum dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) e permanecem vigentes e intocáveis os pressupostos de verificação da existência de vínculo de emprego: a subordinação, a
habitualidade, a pessoalidade, a dependência e a onerosidade.

O principal equívoco é o entendimento de que terceirizar a atividade fim tornaria lícita a “pejotização”, ou seja, a substituição de um
trabalhador com carteira assinada por outro contratado como pessoa jurídica, ou prestador de serviços sem vínculo empregatício.

Por isso, entender a diferença entre terceirização e “pejotização” é fundamental para a compreensão das alterações legais e para
garantir uma segurança jurídica.

“Pejotização” e terceirização são institutos indiscutivelmente diferentes.

A termo “pejotização” consiste em contratar funcionários (pessoas físicas) por meio da constituição de pessoa jurídica para prestar
serviços, camuflando uma relação de emprego especialmente pela presença da subordinação e com a finalidade singular de
afastar o dever de pagamento das verbas e dos encargos trabalhistas e previdenciários, conduta que, por certo, continua sendo
considerada ilegal.

Constatada essa ilicitude, os trabalhadores continuarão, indubitavelmente, recorrendo à Justiça do Trabalho visando o
reconhecimento de seus direitos trabalhistas, principalmente o vínculo de emprego e seus reflexos.

A terceirização, por sua vez, se caracteriza quando uma sociedade contrata outra para executar uma atividade ou prestar algum
tipo de serviço específico. Nesse caso, os trabalhadores devem ser empregados da empresa terceirizada, onde são contratados
pelo regime previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com garantia de todos os direitos trabalhistas.

Assim, por derradeiro, a nova lei autoriza sim a terceirização nas atividades-fim da empresa, permanecendo, todavia, imaculado, o
pressuposto para a terceirização lícita que exige a ausência de pessoalidade e de subordinação, pois a empresa contratante
(tomadora) contrata a prestação dos serviços e não a pessoa.

Outra dúvida que paira sobre o empresariado é sobre a possibilidade de desligamento de funcionários contratados pelo regime
CLT para recontratação como PJ, mantendo a subordinação do trabalhador à empresa, com definição de horário de trabalho,
exclusividade e habitualidade, configurando, sem sombra de dúvidas, fraude passível de gerar prejuízos através da declaração de
vínculo de emprego permanecendo a disposição legal contida no art. 9º da CLT que dispõe: “serão nulos de pleno direito aos atos
praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”.

Terceirização x pejotização
Gisele de Almeida Weitzel

A regulamentação da terceirização aliada à referida decisão do STF no julgamento da ADPF 324 e do RE 958252 são inovações que
deram clareza e segurança jurídica aos empreendedores e, ao mesmo tempo, observados os aspectos legais que autorizam a sua
implementação permitem um planejamento de investimentos e alocação de mão de obra especializada, trazendo, sem dúvidas, mais
eficiência aos negócios.
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voltar para o topo

Não se pode olvidar que é possível substituir mão de obra própria da empresa por terceirizada. Entretanto, deve-se respeitar uma
carência de 18 meses desde a rescisão do contrato de trabalho e não existir qualquer subordinação, sob pena de fraude.

A terceirização é, sem sombra de dúvidas, uma forma moderna de contratação, que já é utilizada em diversos países como um
modelo de negócio e uma alternativa de organização das empresas que buscam por especialização de serviços, mas a relação,
cultura e natureza devem ser alteradas para eliminar os riscos de reconhecimento de vínculo de emprego, especialmente em
relação ao requisito já mencionado da subordinação.

Outro aspecto importante recomendado para uma terceirização adequada é a certificação da contratação de uma empresa
terceirizada idônea, que cumpre a legislação trabalhista, paga os salários em dia e de forma correta e que recolha todos os
tributos, cumprindo a norma coletiva da categoria, especialmente porque a tomadora tem responsabilidade subsidiária e pode ter
que arcar com os encargos trabalhistas e previdenciários dos funcionários caso a terceirizada não os cumpra.

Possível concluir, assim, que a regulamentação da terceirização aliada à referida decisão do STF no julgamento da ADPF 324 e do
RE 958252 são inovações que deram clareza e segurança jurídica aos empreendedores e, ao mesmo tempo, observados os
aspectos legais que autorizam a sua implementação permitem um planejamento de investimentos e alocação de mão de obra
especializada, trazendo, sem dúvidas, mais eficiência aos negócios.

__________

 

*Gisele de Almeida Weitzel é advogada coordenadora da área trabalhista do escritório Fernandes e Abreu |
Advogados.
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RESUMO 

A pejotização se refere à situação na qual o empregado precisa constituir uma pessoa jurídica (PJ) a 

fim de que a sua contratação aconteça. Com isso, o contrato instituído é de prestação de serviços, e 

não de trabalho, o que resulta para o empregador no desencargo do pagamento de todos os direitos 

trabalhistas que estariam presentes se a contratação ocorresse mediante o reconhecimento do vínculo 

empregatício. Esta pesquisa estuda a pejotização no direito do trabalho por meio da análise de 402 

decisões tomadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT–1) entre os anos de 2010 e 

2017, coletadas no banco de dados desse tribunal, bem como analisa os argumentos que mobilizaram 

os julgadores na formação de suas decisões. A contratação pejotizada tem sido objeto de muita 

demanda judicial, já que o empregado, ao término da execução dos serviços, busca a prestação 

jurisdicional na pretensão de ver reconhecido o vínculo de emprego, de modo a receber os valores 

referentes aos direitos trabalhistas então suprimidos. Os resultados apontam que a pejotização, mesmo 

após a reforma trabalhista, continua sendo julgada pelo TRT–1 como fraude à relação laboral, pois a 

imposição da constituição de PJ enquanto requisito essencial para contratação objetivaria, ao 

empregador, esquivar-se das obrigações de pagamento de encargos sociais e trabalhistas relativos ao 

empregado. 

  

PALAVRAS-CHAVE 

Pejotização. Decisões judiciais. Reforma trabalhista. 

 

ABSTRACT 

Pejotization refers to an independent-contractor-only policy in which the employee needs to 

constitute a legal entity (Pessoa Jurídica, or PJ, hence the name) in order for its hiring to take place. 

As a result, the employee is meant to provide services, not work, which results to the employer in the 

non-obligation of the payment of all labor rights that would be present if the hiring had occurred 
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through the recognition of the normal employment relationship. This research studies pejotization in 

labor law through the analysis of 402 decisions taken by the Regional Labor Court of the 1st Region 

(TRT–1) between 2010 and 2017, collected in the database of this court, as well as the arguments that 

mobilized the judges in shaping their decisions. Pejotization has been the subject of a lot of judicial 

demand since the employee, at the end of the execution of the services, seeks the jurisdictional 

provision in the claim to see the normal employment bond recognized, so as to receive the values 

referring to the labor rights then abolished. The results indicate that pejotization, even after the labor 

reform, continues to be judged by the TRT–1 as a fraud to the employment relationship, since the 

imposition of the constitution of a PJ as an essential requirement for contracting aims to avoid the 

payment, by the employer, of social and labor charges related to the employee. 

 

KEYWORDS 

Pejotization. Judicial decisions. Labor reform. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da Constituição de 1988 e a redemocratização do País, o legislador “elevou 

uma pluralidade de direitos à condição de normas constitucionais” (ASENSI et al., 2015, p. 4), 

direcionando ao Poder Judiciário o ofício de assumir alguns papéis para a sua efetivação. Assim, 

dentre as mais variadas incumbências do Judiciário, coube também a este Poder zelar pela democracia 

por meio de ações que pudessem ampliar o acesso dos cidadãos à justiça. Assegurar que todo cidadão 

usufrua de um provimento jurisdicional é um dos alicerces de sustentação do ordenamento jurídico, 

pois torna legítimo o atuar das instituições jurídicas diante da efetivação dos direitos. Diante deste 

cenário, o Poder Judiciário figura como um dos responsáveis institucionais pela preservação do 

Estado Democrático de Direito, assim como pela convivência jurídica entre a sociedade e o Estado.  

Esta condição de implementar e efetivar os direitos é o que fez surgir a judicialização, que 

se trata de um processo no qual os magistrados são provocados frequentemente a solucionar 

demandas e conflitos políticos e sociais. Na judicialização, o Poder Judiciário exerce função 

protagonista a fim de efetivar os direitos, em especial os direitos sociais e coletivos, o que resulta na 

“atuação do poder judiciário sobre o poder político” (VIANNA, 2003, p. 11). Também passou a ser 

depositada no Judiciário a expectativa de os cidadãos creditarem a sua expectativa a fim de verem 

protegidos, resguardados e garantidos os seus direitos. Portanto, observa-se que a judicialização 

conferiu uma “nova indumentária” ao Judiciário, pois passou a exercer função essencial na sociedade 

moderna ao se tornar um intermediário ativo para a promoção de políticas públicas que venham 

efetivar direitos coletivos e sociais. 

No âmbito trabalhista, a judicialização tem sido essencial para defesa dos direitos sociais 

dos trabalhadores, pois tem trazido efeitos na relação entre empregado e empregador sob diversas 
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dimensões. Observa-se que judicializar relações sociais tornou o Poder Judiciário um veículo eficaz 

para solução de litígios laborais, daí as razões pelas quais ele tem figurado como opção de resolução 

de conflitos, inclusive nos casos da chamada pejotização. 

A pejotização ocorre quando a contratação de um trabalhador acontece na condição de 

pessoa jurídica, o que proporciona para o empregador a desobrigação de anotação da carteira 

profissional do empregado, eximindo-o assim das obrigações inerentes ao pagamento das verbas 

trabalhistas, tais como o décimo terceiro salário, as férias, o descanso semanal remunerado, os 

depósitos do fundo de garantia por tempo de serviço e todos os demais encargos sociais. Mesmo com 

toda a relevância que há na oferta de vagas no mercado de trabalho para crescimento e sustentação 

da economia do mercado capitalista, a questão da pejotização vem sendo discutida de maneira cada 

vez mais consistente quando analisados os efeitos que esta produz no contrato de trabalho.  

No Rio de Janeiro, segundo dados do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, mais de 

80% das formas de contratação pejotizada é fraudulenta ou prejudicial ao empregado. A definição 

versada por Marcondes e Naomi acerca da pejotização a associa à figura de “um método fraudulento 

que visa mascarar uma contratação a fim de desobrigar-se dos encargos comuns do contrato de 

trabalho” (MARCONDES; NAOMI, 2015, p. 2). Assim, a contratação pejotizada pode ser uma 

forma de se esquivar à contratação tradicional do empregado ao eventualmente “mascarar” os 

resultados desse pacto laboral mediante um ganho salarial maior que, a priori, pode parecer mais 

vantajoso. 

Portanto, realizar uma análise do entendimento do Judiciário acerca da pejotização torna-

se de relevante interesse científico, pois permite analisar como se desenvolve a relação entre 

empregador e empregador e as concepções e práticas do Judiciário no que concerne a esta forma de 

contratação. Empresas, empregadores, sociedade, mercado e até mesmo governos são beneficiados 

pelos debates sobre a pejotização e seus impactos. 

Esta pesquisa analisará qual a jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

diante da pejotização e os argumentos mobilizados pelos julgadores a fim de embasar suas decisões. 

A questão norteadora da pesquisa buscará investigar a seguinte indagação: Qual o entendimento do 

TRT–1 acerca da legalidade da pejotização entre os anos de 2010 a 2017? O objetivo geral desta 

pesquisa consiste em analisar como o TRT–1 se posiciona quanto à questão da pejotização nos anos 

de 2010 a 2017 e se o seu posicionamento se transforma ou não com a Reforma Trabalhista. Também 

se busca analisar os argumentos mobilizados por juízes na apreciação de demandas judiciais sobre a 

pejotização e a tendência decisória desse Tribunal.  
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No próximo capítulo, será discutida a judicialização do direito do trabalho, a fim de refletir 

sobre a pejotização e a busca pela prestação jurisdicional num prisma de proteção ao trabalhador. No 

capítulo seguinte, são analisadas as decisões emanadas no âmbito do TRT–1 quanto à pejotização, 

sob o prisma das quatro categorias analíticas desta pesquisa: a vulnerabilidade do trabalhador, a 

violação ao princípio da primazia da realidade, a caracterização do vínculo empregatício e a 

caracterização da fraude trabalhista. Por fim, a título de considerações finais, serão discutidos os 

resultados da pesquisa e apontados alguns caminhos e possibilidades de alteração do entendimento 

jurisprudencial em função da reforma trabalhista. 

 

1 TRABALHO E DIREITO NO BRASIL 

 

1.1 JUDICIALIZAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO 

 

Historicamente, o Poder Judiciário se manteve “tímido” ante a mudança social e exerceu 

pouco protagonismo. Trata-se daquela velha premissa de que só poderia se manifestar se provocado 

e, ainda assim, submetido à condição de mero reprodutor do contexto legal previsto. Essa posição de 

poder inerte atualmente apresenta uma mudança significativa, haja vista a função do Judiciário de 

transformar aqueles direitos que são unicamente expressos em efetivamente possíveis de serem 

usufruídos por seus beneficiários. Segundo Vianna, Carvalho, Melo e Burgos, “no cenário moderno, 

o que se verifica é a modificação do denominado poder inerte a um “terceiro poder ‘gigante’ […] o 

que torna o juiz protagonista direto da questão social” (VIANNA et al., 1999, p. 39). 

Nessa linha, os autores denominam como judicialização o termo que define o movimento 

de discussão, no campo do direito, dos conflitos político-sociais. Parte-se do princípio de que o 

Judiciário, “provocado adequadamente, pode ser um instrumento de formação de políticas públicas” 

(DALLARI et al., 1996), o que confere a esta instituição centralidade no âmbito da garantia de 

direitos. Tal perspectiva exprime que não somente os atores privilegiados, tais como partidos 

políticos, chefes do Executivo, etc. se utilizam da via judicial para resolver conflitos políticos. 

Judicializar relações sociais envolve um processo muito mais amplo, que alça o Judiciário a 

referencial de resolução de conflitos sociais. Os autores salientam que essa perspectiva consiste num 

 

conjunto de práticas e de novos direitos, além de um continente de personagens e temas até 

recentemente pouco divisável pelos sistemas jurídicos […], os novos objetos sobre os quais 

se debruça o Poder Judiciário, levando a que as sociedades contemporâneas se vejam, cada 

vez mais, enredadas na semântica da justiça. É, enfim, a essa crescente invasão do direito na 

organização da vida social que se convencionou chamar de judicialização das relações sociais 

(VIANNA et al., 1999, p. 149). 
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Mas, de fato, ao que alguns estudiosos da judicialização atribuem essa transformação do 

Judiciário no mundo contemporâneo? Quais são os fatores associados à judicialização da vida 

atualmente e quais os limites e desafios que se apresentam diante desse processo, principalmente na 

saúde? 

Neil Tate e Tobjörn Vallinder (1995) dedicam reflexões interessantes sobre o tema. O 

fenômeno da judicialização da política, na visão dos autores, pressuporia a existência de algumas 

condições, quais sejam: a) a existência de um ambiente fortemente democrático e, como 

desdobramento deste; b) a separação dos Poderes estatais; c) a política de direitos dos cidadãos; d) o 

uso das cortes pelos grupos de interesses; e) o uso das cortes pelas oposições; f) as instituições 

majoritárias não efetivas; g) a legitimação do Judiciário enquanto uma instituição policy-maker; h) a 

delegação (consciente ou não) das instituições majoritárias ao Judiciário. 

Nesse sentido, a condição sine quad non para a formação e intensificação da judicialização 

da política e das relações sociais seria a presença de um ambiente democrático em que as instituições 

do Estado Democrático de Direito, apesar de separadas e mantidas em sua autonomia administrativa, 

funcional e política, criariam seus próprios mecanismos de interpenetração e controle mútuos.  

No Brasil, como já discutido, “a visão clássica dos tribunais como instâncias estritamente 

legais tem sido contestada pelas crescentes evidências de seu papel político e de seu impacto diário 

nas políticas públicas.” (TAYLOR, 2007, p. 229). Desse modo, não só as relações sociais e políticas 

têm sido cotidianamente submetidas ao crivo deste Poder, mas também, em função de sua 

independência funcional, as relações entre Estado e sociedade, sobretudo os direitos sociais. 

Taylor observa, em recente pesquisa, que “nem toda proposta do governo foi contestada 

judicialmente, mas as mais importantes e contenciosas certamente o foram, e com algum sucesso” 

(TAYLOR, 2007, p. 237). A judicialização é um meio pelo qual relevantes demandas sociais e 

políticas são solucionadas pelo Judiciário. Segundo Asensi et al., a judicialização conduziu ao:  

 

surgimento do protagonismo do judiciário na efetivação de direitos, principalmente de cunho 

social e coletivo. Neste sentido, o cidadão se voltaria ao judiciário como estratégia e 

mobilização de recursos e argumentos para a defesa e conquista de direitos. Um sentido 

bastante simples da ideia de judicialização da política diz respeito ao papel que o judiciário 

passou a desempenhar nas sociedades contemporâneas como agente ativo na implementação 

de políticas públicas e efetivação de direitos. (ASENSI et al., 2015, p. 5). 

 

Portanto, na prática, a judicialização pode ocorrer quando os cidadãos buscam com alguma 

frequência o Poder Judiciário como veículo de defesa e obtenção de direitos, o que alça esse Poder à 

condição de órgão competente para resolução de conflitos sociais. E isso quer dizer que, ao 
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judicializar as relações sociais, as consequências atingidas podem ser muito mais amplas em termos 

sociais, o que conduz o Judiciário a se tornar até mesmo um protagonista em diversos direitos. 

A expansão do Judiciário, segundo Vianna, Burgos e Salles, nada mais é do que “a invasão 

do direito sobre o social que avança na regulação dos setores mais vulneráveis em um claro processo 

de substituição do Estado e dos recursos institucionais classicamente republicanos pelo judiciário”. 

(VIANNA; BURGOS; SALLES, 2006, p. 41). Em decorrência desta tendência, a posição do 

Judiciário tem se tornado cada vez mais uma via para a solução de questões políticas e sociais. 

Quanto à judicialização do direito do trabalho, ela é observada com frequência, já que vários 

direitos dos empregados são muitas vezes suprimidos e a resolução da questão pelas vias negociais 

pode ter dificuldades estruturais, econômicas e culturais. 

Deve-se considerar que a judicialização do direito do trabalho também pode ocorrer por 

conta da eventual desigualdade ou assimetria nas negociações diretas entre empregado e empregador. 

E isso quer dizer, em outros termos, que “reforça o processo de controle do conflito de classe diante 

da relação capital-trabalho” (MANDL, 2014, p. 304). Não é novidade que as demandas trabalhistas 

tiveram grande crescimento a cada novo ano e suas causas podem estar associadas à supressão de 

direitos dos empregados que são violados mediante manobras contratuais praticadas pelo 

empregador, como no caso da pejotização.  

 

1.2 A PROTEÇÃO DO TRABALHADOR E A CONTRATAÇÃO PEJOTIZADA 

 

Um dos objetivos do direito do trabalho é promover melhorias nas condições de trabalho e 

também proporcionar um bom relacionamento entre empregado e empregador. Miguel Reale, 

versando sobre a questão, afirma que:  

 

realçando a finalidade do direito como sendo a manutenção da ordem social, é imperiosa a 

existência de um conjunto de normas jurídicas que disciplinem a vida em sociedade, impondo 

limites, critérios de ação quanto às relações humanas. A estrutura da norma jurídica é do tipo 

dever-ser. Procura disciplinar atitudes, comportamentos, ações e omissões do homem em 

sociedade, de forma preventiva. Portanto, o Direito do Trabalho reflete a visão humanista do 

próprio Direito nas relações sociais, cujo objeto é o trabalho humano subordinado. (REALE, 

2011, p. 115). 

 

Portanto, o direito do trabalho busca proporcionar uma composição justa e equivalente às 

partes, a fim de que venha satisfazer a todos os envolvidos e preservar o equilíbrio da relação laboral. 

Esse direito também busca promover a igualdade, uma vez que o trabalhador é a parte mais vulnerável 

na relação e, para tanto, está embasado em princípios e normas protetoras, tais como o princípio da 
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proteção, o princípio da norma mais favorável, o princípio da condição mais benéfica e o princípio 

da continuidade da relação de emprego. 

O princípio da proteção do trabalhador objetiva proporcionar acolhimento ao empregado 

independentemente se esta é ou não a sua vontade, tendo em vista a premissa de vulnerabilidade 

presente no direito do trabalho. Observa-se que este princípio nada mais é do que o próprio 

fundamento do direito laboral, que busca proteger a parte mais fraca da relação em decorrência da 

desigual capacidade econômica. 

O princípio da norma mais favorável determina que, havendo duas ou mais normas 

trabalhistas, sejam aplicadas aquelas que trazem ao trabalhador maiores benefícios, tendo em vista a 

premissa da hipossuficiência técnica presente no direito do trabalho. 

O princípio da condição mais benéfica determina que as condições mais favoráveis previstas 

no contrato laboral devem ser aplicadas em detrimento de outras menos favoráveis, sendo, então, 

indesejável qualquer supressão, modificação ou redução inferior àquela já pactuada na formação do 

vínculo empregatício. Conforme Alice Monteiro de Barros, o princípio da condição mais benéfica 

busca “proteger situações pessoais mais vantajosas que se incorporam ao patrimônio do empregado, 

por força do próprio contrato, de forma expressa ou tácita consistente esta última em fornecimentos 

habituais de vantagens que não poderão ser retiradas” (BARROS, 2015, p. 170). Assim, observa-se 

que este princípio intenta garantir ao trabalhador a fixação dos direitos mais vantajosos durante a 

vigência do contrato de trabalho. 

Por fim, o princípio da continuidade da relação de emprego prevê o dever do direito do 

trabalho de preservar a permanência do vínculo empregatício, afinal, o labor é um direito fundamental 

de todos. Observa-se que este princípio confere um forte suporte argumentativo para defesa do 

trabalhador no que concerne à permanência do vínculo. 

Vale citar que o trabalhador, por ser a parte economicamente mais vulnerável na relação, faz 

jus à proteção estatal por meio dos princípios mencionados. E essa proteção objetiva, conforme 

analisado, equilibrar a desigualdade econômica que pode desfavorecer o trabalhador. 

Paralela a esta proteção do trabalhador prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT; 

Decreto-Lei n.º 5.452/1943) e na Constituição de 1988, a pejotização ocorre quando o empregador 

exige que o empregado constitua pessoa jurídica (PJ) para que sua contratação aconteça. Ou seja, 

para que o trabalhador ocupe a vaga que está disponível na empresa, é necessário que este constitua 

uma PJ para que não haja um contrato de trabalho com pessoa física, mas sim um contrato de 

prestação de serviço com pessoa jurídica. Por isso, quando se fala em pejotização, são discutidas as 

normas protetoras do direito do trabalho e as garantias já conquistadas pelos trabalhadores. 
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2 A PEJOTIZAÇÃO NO ENTENDIMENTO DO TRT–1 

 

2.1 ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

 

Trata-se, o presente trabalho, de pesquisa quantitativa e qualitativa, com foco na análise 

documental. Por ser quantitativa, valeu-se de método no qual se fez uso de dados estatísticos com a 

finalidade de quantificar e demonstrar posicionamentos, opiniões e entendimentos dos julgadores do 

TRT–1 no período histórico de 2010 a 2017. A parte qualitativa se valeu das percepções dos 

julgadores acerca do objeto investigado, em que se buscou também entender, explicar e descrever 

o posicionamento da jurisprudência do TRT–1. Cabe frisar que como o foco é a jurisprudência do 

TRT–1 e os argumentos são mobilizados para fundamentar as posições sobre a pejotização, analisou-

se também comparativamente as decisões de antes e depois da reforma trabalhista.  

Para a realização desta pesquisa, foram coletados, no sítio virtual do TRT–1, as decisões 

pertinentes à palavra “pejotização” entre os anos de 2010 e 2017, tendo como base as reclamações 

trabalhistas do período, em sede de recurso, ao Tribunal. Mais precisamente, os dados foram 

coletados na seguinte sequência: ícone “jurisprudência”, que conduziu a outro ícone denominado de 

“consultar acórdãos”, que remeteu a um outro subitem denominado de “pesquisa livre”. No campo 

“pesquisa livre” foi inserida a palavra-chave “pejotização”, cujo resultado foi de 505 decisões.  

Das 505 decisões, 402 eram de 2010 a 2017 e 103 eram do ano de 2018. Dentre as do ano 

de 2018, foram selecionadas as 20 primeiras e desprezadas as 83 restantes, pois o período histórico 

analisado é de 2010 a 2017. Quanto a isso, é importante esclarecer que somente se fez uso dessas 20 

decisões de 2018 porque a chamada Reforma Trabalhista, instituída pela Lei nº 13.467/2017, entrou 

em vigor em 11 de novembro de 2017, e desta data até o recesso judicial não foram encontradas 

decisões sobre pejotização. 

As 422 decisões (402 de 2010 a 2017 e 20 de 2018) foram agrupadas em quatro categorias 

analíticas principais, que são os argumentos mais mobilizados pelos desembargadores no 

embasamento de suas decisões. Essas categorias são as seguintes: a configuração do contrato de 

trabalho, a violação ao princípio da primazia da realidade e a vulnerabilidade do trabalhador, a 

caracterização da fraude trabalhista. Tais categorias foram escolhidas porque constituem os 

argumentos observados com maior incidência nas decisões, ou seja, foram as alegações principais 

que mobilizaram os desembargadores. Elas são importantes porque permitem identificar a existência 

de vínculo empregatício na relação contratual quando esta encontra-se “mascarada” pela pejotização. 
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Todavia, vale mencionar que também foram analisadas outras razões que igualmente 

fundamentaram as decisões, até mesmo para que essas razões possam figurar nos dados estatísticos. 

Algumas decisões também foram fundamentadas esporadicamente no princípio da 

irrenunciabilidade, que prescreve que é vedado ao empregado, mesmo que seja este o seu desejo, 

abrir mão ou renunciar aos seus direitos que decorrem da relação trabalhista. Nas decisões que são 

fundamentadas mediante esse princípio, os julgadores argumentaram que é defeso ao trabalhador 

furtar-se por livre vontade dos benefícios que lhe são ofertados ante o vínculo de trabalho. Com esta 

premissa, os julgadores argumentaram que a pejotização seria ilegal porque o trabalhador não disporia 

da facultatividade de se privar dos seus direitos laborais. Em outras decisões, o reconhecimento da 

contratação pejotizada foi negado sob o argumento de não havia caracterização do vínculo diante da 

presente liberdade para execução do serviço e, portanto, inexistência de forma de subordinação ou 

exclusividade na prestação do serviço.  

Vale citar que a pesquisa está restrita aos litígios apresentados no segundo grau de jurisdição. 

Nos dados, a pejotização majoritariamente é entendida como fraude trabalhista pelo juízo a quo e a 

incidência recursal é absolutamente frequente, sendo então a demanda enviada ao juízo ad quem. 

Por fim, é importante ressaltar que a análise das decisões foi estruturada em três momentos. 

No primeiro deles, foi realizada uma exposição geral de cada categoria analisada, explicando-a 

separadamente e apontando em que situações ela pode ser observada; no segundo, foram analisados 

os argumentos apregoados pelo julgador, destacando as percepções sobre a pejotização; no terceiro, 

foram apresentados os dados, separados por período histórico, a fim de compreender melhor os 

resultados e explicá-los. 

 

2.2 CONFIGURAÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO  

 

Configura-se vínculo empregatício sempre que se verificar na relação os requisitos de 

subordinação, pessoalidade, onerosidade e habitualidade, conforme preceitua o artigo 3º da CLT. A 

subordinação é um dos elementos mais relevantes na configuração do contrato de trabalho, tanto 

que a jurisprudência é uniforme em assim reconhecê-la, pois consiste na prestação do serviço por 

parte do trabalhador sob a direção e gerência do empregador, que determina a dinâmica da execução 

do trabalho. A pessoalidade ocorre quando o trabalhador presta de forma pessoal o seu serviço, 

executando-o presencialmente, sendo vedada a possibilidade de substituir-se por outra pessoa. A 

onerosidade consiste na contraprestação recebida pelo empregado em face da prestação desse serviço, 

sendo o pagamento decorrente do labor executado em face ao contrato pactuado entre as partes. A 
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habitualidade ocorrerá quando houver a presença continuada do empregado no local de trabalho, ou 

seja, o labor deve ser prestado de forma contínua e permanente, pois somente assim a habitualidade 

restará caracterizada. 

Na pejotização, tenta-se descaracterizar o vínculo empregatício ao impor ao trabalhador, 

como requisito para sua contratação, a obtenção da condição de pessoa jurídica. Pretende-se com esta 

“prestação de serviço” fazer parecer que o contrato ocorreu entre duas empresas, inexistindo o vínculo 

de emprego e consequentes encargos a ele relacionados. Todavia, a execução do trabalho e a dinâmica 

de como ele ocorre acabam “desmascarando” o contrato de prestação de serviço e caracterizando o 

contrato de trabalho, já que, na prestação do labor, encontram-se presentes os requisitos essenciais 

previstos pelo art. 3º da CLT, já mencionados. 

Os dados quantitativos demonstram que, no ano de 2010, das oito decisões encontradas, em 

seis delas o julgador afirmou perceber movimentos, por parte da empresa, de tentativa de 

desconfiguração do contrato de trabalho. Assim, consoante os índices da pesquisa, 75% dos 

julgadores em 2010 entendeu que estava configurado o vínculo empregatício. No ano de 2011, das 

11 decisões encontradas, em seis delas identificou-se o vínculo empregatício, o que equivale a 54%. 

No ano de 2012, das 14 decisões encontradas, em oito delas identificou-se o vínculo empregatício, 

equivalentes a 57%. No ano de 2013, das 40 decisões encontradas, em 27 delas identificou-se o 

vínculo empregatício – 67%. No ano de 2014, das 46 decisões encontradas, em 25 delas identificou-

se o vínculo empregatício, o que equivale a 54%. No ano de 2015, das 81 decisões encontradas, em 

45 delas identificou-se o vínculo empregatício, o que corresponde a 55%. No ano de 2016, das 110 

decisões encontradas, em 50 delas, ou 45%, identificou-se o vínculo empregatício. No ano de 2017, 

das 88 decisões encontradas, em 62 delas – 70% – identificou-se o vínculo empregatício.  

Em dados finais comparativos entre os anos de 2010 e 2017, temos a seguinte ilustração 

gráfica (Gráfico 1): 
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Gráfico 1 – Configuração do vínculo empregatício  

Fonte: os autores. 

 

Assim, consoante as decisões judiciais coletadas no TRT–1, a contratação pejotizada tende 

ainda a ser percebida como uma prática ilegal no âmbito do Tribunal. Porém, observa-se que entre 

2010 e 2017 houve uma redução do percentual de julgados em que se reconheceu a pejotização 

como uma prática ilegal com base na configuração de vínculo empregatício, com oscilações entre 

os anos. 

 

2.3 APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE 

 

As decisões judiciais têm invocado em sua fundamentação o princípio da primazia da 

realidade, princípio este que norteia as relações laborais e que estabelece que, havendo discordância 

entre aquilo que acontece na prática e aquilo que advém de documentos ou neles se encontra, deve-

se priorizar o que ocorre no plano da realidade. Esse princípio é um dos que se destinam a 

proporcionar o equilíbrio na relação entre empregador e empregado, pois privilegia os fatos que se 

sucedem no cotidiano laboral e não naquilo que está formalmente escrito no contrato. Em outros 

termos, o magistrado desconsidera a “pessoa jurídica”, para viabilizar que o trabalhador tenha acesso 

ANO DE 2010:
75%

ANO DE 2011:
54%

ANO DE 2012: 
57%

ANO DE 2013:
67%

ANO DE 2014: 54%

ANO DE 2015: 
55%

ANO DE 2016:
45%

ANO DE 2017:
70%



 

P á g i n a  | 176 

JUDICIALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS TRABALHISTAS: A QUESTÃO DA PEJOTIZAÇÃO NA JURISPRUDÊNCIA DO TRT–1 

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO – UFPR | CURITIBA, VOL. 64, N. 1, JAN./ABR. 2019 | P. 165 – 186 

aos seus direitos trabalhistas, beneficiando também o órgão estatal, que passará então a receber os 

pagamentos referentes à previdência, assim como os demais encargos sociais devidos. 

Os julgadores têm aplicado esse princípio como um argumento a mais para fundamentar 

suas decisões. Nele é recomendado que a realidade dos fatos seja mais valorizada do que o que está 

escrito, devendo ser mais relevante aquilo que ocorre na realidade, e não o lado formal do pacto.  

Os dados quantitativos demonstram que, no ano de 2010, das oito decisões encontradas, em 

duas delas invocou-se o princípio da primazia da realidade como argumento para caracterização do 

contrato de trabalho na pejotização, o que equivale a 25% das decisões. No ano de 2011, das 11 

decisões encontradas, em três delas invocou-se esse princípio, o que representa 27%. No ano de 

2012, das 14 decisões encontradas, em quatro delas invocou-se esse princípio, o que corresponde a 

28%. No ano de 2013, das 40 decisões encontradas, em 18 delas houve a invocação desse princípio, 

correspondentes a 45%. No ano de 2014, das 46 decisões encontradas, em 10 delas esse princípio 

foi invocado, o que equivale a 21%. No ano de 2015, das 81 decisões encontradas, em 20 delas esse 

princípio foi invocado como argumento para caracterização do contrato de trabalho, o que significa 

24%. No ano de 2016, das 110 decisões encontradas, em 35 delas invocou-se esse princípio, o que 

equivale a 31%. No ano de 2017, das 88 decisões encontradas, em 31 delas, equivalentes a 35%, 

invocou-se esse princípio.  

Em dados finais comparativos entre os anos de 2010 e 2017 temos a seguinte ilustração 

gráfica para esta categoria (Gráfico 2): 
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Gráfico 2 – Aplicação do princípio da primazia da realidade 

 
Fonte: os autores. 

 

Assim, consoante as decisões judiciais coletadas no TRT–1, a contratação pejotizada tende 

ainda a ser percebida como uma prática ilegal no âmbito do Tribunal. Observa-se que entre 2010 e 

2017 houve um aumento do percentual de julgados que reconheceu a pejotização como uma prática 

ilegal com base no princípio da primazia da realidade, com oscilações entre os anos.  

 

2.4 VULNERABILIDADE DO TRABALHADOR 

 

A vulnerabilidade do trabalhador se verifica pela falta de igualdade econômica e, algumas 

vezes, intelectual para pactuar e estabelecer acordos com o empregador. Mesmo que o trabalhador 

seja “esclarecido”, diante da sua vulnerabilidade financeira e da necessidade de empregar-se pode 

acabar aceitando situações desvantajosas a si próprio.  

Os julgadores também têm considerado como elemento essencial caracterizador da 

vulnerabilidade do trabalhador algumas questões como, por exemplo, a falta de informação e de 

conhecimento mínimo da lei, certa inocência e submissão decorrente da mínima instrução e 

exclusão digital. 

Assim, conforme se verifica, certas relações trabalhistas apresentam este perfil, em que a 

vulnerabilidade do empregado surge em face da sua hipossuficiência, necessidade e todas as demais 
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questões descritas, o que impulsiona aquele que detém maior poder econômico a tentar se 

beneficiar, com a pejotização, dessa realidade. Em outros termos, por ter uma condição de força 

econômica inferior à do seu contratante, o empregado acaba por sujeitar-se à imposição patronal, 

mesmo sabendo que, se não buscar a proteção jurisdicional ao término do contrato, estará excluído 

do ambiente de proteção do direito trabalhista.  

Os dados quantitativos demonstram que, no ano de 2010, das oito decisões encontradas, em 

uma delas, o que equivale a 12%, os julgadores entenderam que o empregador buscou se beneficiar 

da vulnerabilidade do trabalhador a fim de atender como prioritários os próprios interesses da 

empresa, mediante a obtenção de menos gastos com o empregado. Já no ano de 2011, das 11 decisões 

encontradas, em três delas (27%) os julgadores entenderam que o empregador buscou se beneficiar 

da vulnerabilidade do trabalhador nas contratações pejotizadas. No ano de 2012, das 14 decisões 

encontradas, em sete delas (50%) os julgadores entenderam que o empregador buscou se beneficiar 

dessa vulnerabilidade. No ano de 2013, das 40 decisões encontradas, em 18 delas (45%) os julgadores 

entenderam haver exploração dessa vulnerabilidade. Já no ano de 2014, das 46 decisões encontradas, 

em nove delas os julgadores entenderam que o empregador procurou se valer dessa vulnerabilidade, 

o que equivale a 19%. No ano de 2015, das 81 decisões encontradas, em 42 delas (51%) os julgadores 

entenderam que o empregador buscou se beneficiar da vulnerabilidade do trabalhador pejotizado. No 

ano de 2016, das 110 decisões encontradas, em 35 delas (31%) os julgadores entenderam que o 

empregador intentou se beneficiar dessa vulnerabilidade do trabalhador. No ano de 2017, das 88 

decisões encontradas, em 30 delas (34%) os julgadores entenderam que o empregador buscou 

explorar a situação de vulnerabilidade do trabalhador nas contratações pejotizadas.  

Em dados finais comparativos entre os anos de 2010 a 2017 temos os seguintes resultados 

para esta categoria (vulnerabilidade do trabalhador), assim ilustrada (Gráfico 3): 
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Gráfico 3 – Vulnerabilidade do trabalhador 

 
Fonte: os autores. 

 

Assim, consoante as decisões judiciais coletadas no TRT–1, a contratação pejotizada tende 

ainda a ser percebida como uma prática ilegal no âmbito do Tribunal. Observa-se que entre 2010 e 

2017 houve um aumento do percentual de julgados que reconheceu a pejotização como uma prática 

ilegal com base na vulnerabilidade do trabalhador, com oscilações entre os anos.  

 

2.5 CARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE TRABALHISTA 

 

As decisões do TRT–1 têm considerado que a admissão de um trabalhador como pessoa 

jurídica é fraudulenta, uma vez que proporciona ao empregador a vantagem da diminuição dos 

encargos sociais a que estaria obrigado, referentes à contratação do empregado. Em outros termos, o 

maior objetivo do empregador seria a redução dos custos que teria que arcar com a mão de obra 

contratada. O trabalhador, segundo as decisões do TRT–1, amarga prejuízos ainda maiores, pois a 

pejotização retira-lhe direitos legalmente assegurados, tais como as verbas contratuais e também 

rescisórias, além dos benefícios comuns ao empregado legalmente contratado, como limitação da 

carga horária de trabalho e possíveis garantias de emprego. 

Os julgadores têm argumentado que, se caracterizados os requisitos essenciais para o vínculo 

de emprego, reconhecê-lo é o primeiro procedimento a ser adotado, já que a fraude restará provada. 
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Argumentam também que a fraude ocorrida por meio da pejotização somente comprova o esforço do 

empregador em “mascarar” a real relação empregatícia. 

Assim, conforme entendimento do TRT–1, é reprovável a tentativa de falseamento do 

contexto real em que se pretende “mascarar” de pessoa jurídica a pessoa física, pois, no desenvolver 

da atividade, as regras serão hierarquicamente determinadas pelo empregador. Vale lembrar que as 

decisões mencionam que o empregador permanece com o comando, direção e gerência da prestação 

do serviço.  

Os dados quantitativos demonstram que, no ano de 2010, das oito decisões encontradas, em 

três delas (37%) os julgadores entenderam que havia caracterização de fraude. No ano de 2011, das 

11 decisões encontradas, em quatro delas (36%) os julgadores entenderam que havia essa 

caracterização. No ano de 2012, das 14 decisões encontradas, em sete delas (50%) os julgadores 

vislumbraram essa caracterização. No ano de 2013, das 40 decisões encontradas, em 25 delas (62%) 

os julgadores entenderam haver ocorrência de fraude. No ano de 2014, das 46 decisões encontradas, 

em 12 delas (26%) os julgadores entenderam pela mesma caracterização de fraude. No ano de 2015, 

das 81 decisões encontradas, em 33 delas (40%) os julgadores entenderam no mesmo sentido de 

fraude. No ano de 2016, das 110 decisões encontradas, em 35 delas (31%) os julgadores entenderam 

que houve caracterização de fraude. No ano de 2017, das 88 decisões encontradas, em 38 delas (43%) 

os julgadores entenderam ter havido essa caracterização.  

Em dados finais comparativos entre os anos de 2010 e 2017 temos os seguintes resultados 

para esta categoria (caracterização da fraude trabalhista), abaixo ilustrada (Gráfico 4):  
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Gráfico 4 – Caracterização da fraude trabalhista 

Fonte: os autores.  
 

Assim, consoante as decisões judiciais coletadas no TRT–1, a contratação pejotizada tende 

ainda a ser percebida como uma prática ilegal no âmbito do Tribunal. Observa-se que entre 2010 e 

2017 houve um aumento do percentual de julgados que reconheceu a pejotização como uma prática 

ilegal com base na caracterização de fraude trabalhista, com oscilações entre os anos. 

Por fim, vale citar que no contexto geral analisado, além das quatro categorias já descritas, 

encontramos 37 decisões nas quais a pejotização não foi configurada, oito decisões nas quais se 

invocou o princípio da irrenunciabilidade (os direitos trabalhistas são irrenunciáveis) e 35 decisões 

nas quais o julgador focou na análise de outras razões processuais (embargos, cerceamento de defesa, 

coisa julgada, suspeição de testemunha, ausência de recolhimento de custas, etc.). 

 

2.6 COMPARAÇÃO ENTRE OS DADOS DA PRÉ-REFORMA E DA PÓS-REFORMA 

TRABALHISTA 

 

Antes de a Reforma Trabalhista ser instituída, as decisões do TRT–1 entre o período de 2010 

a 2017 se posicionavam majoritariamente contrárias à pejotização. Para tanto, invocavam-se os 

requisitos caracterizadores da relação de trabalho (subordinação, pessoalidade, onerosidade e 

habitualidade) e havia o argumento de que nas contratações pejotizadas o contratado ficava submetido 
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às ordens do contratante, executando seu labor de forma pessoal e habitual. O gráfico a seguir ilustra 

bem esta posição, senão vejamos (Gráfico 5): 

 

Gráfico 5 – Anos 2010 a 2017: universo de 402 decisões 

Fonte: os autores.  
 

Com o advento da Reforma, é notório que foram realizadas diversas modificações na 

legislação trabalhista, inclusive quanto à pejotização, motivo pelo qual se levantaram muitas 

discussões e debates sobre a eventual mudança no posicionamento dos Tribunais.  

A Reforma buscou legitimar a contratação pejotizada equiparando-a à contratação de 

profissional autônomo. O autônomo é aquele que executa o seu labor por conta própria e que assume 

por si os riscos do seu ofício. Na prática, é o próprio profissional que estabelece a maneira e o local 

onde executará a sua atividade laborativa. O autônomo tem essa liberdade e independência, pois não 

há subordinação jurídica na relação contratual, haja vista que a execução do labor ocorre de maneira 

eventual, inexistindo também a habitualidade. O autônomo usufrui da prerrogativa de desenvolver 

seu labor por meio de organização, livre escolha e iniciativa própria, podendo selecionar o modo, o 

lugar e a maneira de laborar, bem como o tempo que será despendido para isso. O profissional 

autônomo é aquele que explora a própria força laborativa em seu proveito, obtendo benefícios, mas 

também suportando os riscos inerentes à sua condição. 
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Mais precisamente, a Reforma criou a figura do “autônomo exclusivo”, a fim de tornar 

legítima a pejotização. Segundo o novo texto legal, este profissional presta o seu labor de maneira 

contínua para uma única empresa, sem que isso caracterize vínculo empregatício, mesmo quando o 

autônomo exclusivo executa o seu labor de forma contínua. Ainda assim, estará afastada a condição 

de empregado prevista pelo art. 3º da CLT. 

Resta claro que o legislador pretendeu excluir alguns dos requisitos que configuram a relação 

de trabalho – subordinação jurídica e habitualidade –, pois a prestação do serviço poderá ser contínua 

ou não. Com a instituição do “autônomo exclusivo”, pretendeu-se facilitar a pejotização, afastando, 

para tanto, a qualidade de empregado determinada pelo artigo 3º da CLT.  

Com este dispositivo, a Reforma Trabalhista descaracterizou a subordinação jurídica na 

contratação pejotizada. Em decorrência desta inovação, surgiram diversas conjecturas que afirmam 

que a pejotização tornou-se legalmente possível, bastando contratar o indivíduo como autônomo, em 

vez de empregado. A diferença que há entre um empregado comum e um trabalhador autônomo é 

que o autônomo executa o seu serviço livre do cumprimento de ordens de outrem, livre do 

cumprimento de jornada e usufruindo ainda da prerrogativa de se fazer substituir por outra pessoa, 

uma vez que goza de autonomia. O trabalhador comum, por sua vez, é submetido a ordens de outrem 

(subordinação), executa o seu labor de forma pessoal (pessoalidade) e é submetido a uma jornada 

pré-determinada, tudo isso mediante subordinação. 

Na pesquisa realizada, foram analisadas as 20 primeiras decisões do ano de 2018 que 

aparecem nos resultados de busca do site do TRT–1, já que a Reforma passou a viger em 11 de 

novembro de 2017. Vale mencionar que não foi encontrada nenhuma decisão sobre o tema entre o 

período de 11 de novembro de 2018 e até o recesso judiciário do fim desse ano. Assim, para que a 

comparação se tornasse possível, utilizou-se de 20 decisões do ano de 2018 para análise.  

Na prática, o que se tem considerado pela leitura dessas decisões pós-Reforma é que o 

julgador mantém o mesmo entendimento de antes. Das 20 decisões analisadas, em 19 delas decidiu-

se pela configuração do vínculo; em 10 delas considerou-se a vulnerabilidade do trabalhador; em oito 

delas invocou-se o princípio da primazia da realidade como fundamento; em 18 delas identificou-se 

a tentativa de fraude à lei trabalhista; e, somente em duas delas, a pejotização não foi caracterizada.  

Observou-se também que o julgador tem utilizado com mais frequência o argumento da 

subordinação estrutural ou integrativa. Quando o julgador observou que havia alguma forma de 

controle do trabalho do autônomo ou subordinação estrutural ou integrativa, reconheceu o vínculo 

empregatício e a ilegalidade da pejotização. Os julgadores argumentaram que a subordinação 

estrutural ou integrativa ocorreria quando a execução do serviço do trabalhador fosse ao encontro da 
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atividade da empresa, ou seja, quando o seu ofício fosse fundamental à atividade empresarial, 

integrando, para tanto, o processo produtivo do patrão ou estando em consonância com a dinâmica 

estrutural de funcionamento da contratante. Em outros termos, a atividade exercida pelo empregado 

precisaria ter ligação com os objetivos da empresa, estando unida a atividade principal dela, o que 

faria do empregado um subordinado integrativo e configuraria o vínculo empregatício. Os julgadores 

também esclareceram que na subordinação estrutural não seria necessário que o trabalhador estivesse 

submetido a ordens diretas do contratante para caracterização do vínculo de trabalho, haja vista que 

estaria integrado ao processo produtivo da empresa.  

Neste primeiro momento pós-Reforma, observa-se então o reconhecimento, pelo Tribunal, 

de que a subordinação jurídica não seria unicamente a tradicional sujeição pessoal. Havendo a 

dedicação por parte do trabalhador e controle do labor do profissional de idêntica maneira ao dos 

outros colaboradores, descaracterizada estaria a autonomia e configurado o vínculo empregatício. 

Dentro deste período histórico analisado, a jurisprudência do TRT–1 não teve mudanças 

significativas após a Reforma. Segundo os dados, a pejotização não se tornou possível e muito menos 

legal com o advento da Reforma Trabalhista, pois continuaria sendo uma modalidade de contratação 

ilegal que violaria direitos trabalhistas inerentes ao contrato de trabalho previstos pela CLT, segundo 

o Tribunal. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como visto, a pejotização ocorre quando o empregador condiciona a contratação do 

empregado à constituição de uma pessoa jurídica, ou seja, a um “contrato de prestação de serviços” 

entre duas PJ (o contratante e o contratado). Essa prática se tornou muito comum no âmbito das 

contratações trabalhistas, já que por meio dela libera-se o empregador do pagamento de encargos 

sociais e trabalhistas que são inerentes à contratação do empregado.  

Embora os direitos trabalhistas sejam irrenunciáveis, a contratação pejotizada tem sido vista 

na jurisprudência do TRT–1 como uma forma de “mascarar” o contrato de trabalho que, na prática, 

existiria. Com isso, os julgados vêm declarando nulo esses contratos de prestação de serviço e 

reconhecendo o vínculo empregatício nas contratações pejotizadas. 

A Reforma Trabalhista empenhou-se em facilitar a contratação via PJ. Todavia, esse 

“incentivo” promovido pela Reforma, segundo a jurisprudência do TRT–1 no período pesquisado, 

suprime direitos e enfraquece os direitos sociais. 
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Mediante a análise dos julgados, restou esclarecido que a maioria das decisões pré- e pós-

Reforma declara que a pejotização é uma contratação ilegal e prejudicial ao trabalhador. Observou-

se a afirmação dos julgadores de que a pejotização afrontaria o princípio da primazia da realidade, 

que determina que deve prevalecer o que ocorre na prática e não o que está escrito. Observou-se 

também que a pejotização tentaria desconfigurar o vínculo empregatício, cabendo ao empregador o 

dever de pagamento de todas as verbas suprimidas no decurso do tempo laborado. Observou-se ainda 

a assunção de que não adiantaria o contratante impor ou sugerir ao contratado a constituição de pessoa 

jurídica enquanto requisito para a contratação propriamente dita, pois permaneceria a ilegalidade.  

À vista disso, segundo a jurisprudência do TRT–1, a pejotização seria uma modalidade de 

contratação ilegal, já que afrontaria o princípio da primazia da realidade e se aproveitaria da 

vulnerabilidade do empregado. Seria, então, uma fraude às relações de trabalho violadora dos direitos 

sociais versados na Constituição de 1988. O TRT–1 tem buscado meios para reconhecimento do 

vínculo, tais como os argumentos da subordinação estrutural, do princípio da primazia da realidade, 

do princípio da vulnerabilidade do empregado e do reconhecimento de fraude trabalhista.  

Trata-se de dados importantes para a discussão sobre a Reforma Trabalhista, que deverão 

ser aprofundados e novamente coletados em pesquisas que busquem monitorar as tendências 

decisórias dos tribunais e uma comparação entre os períodos pré- e pós-Reforma. 
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A pejotização como forma de burlar a
legislação trabalhista
01/11/2013

Resumo: Esse artigo foi desenvolvido no intuito de analisar através de pesquisa jurisprudencial e doutrinária, a

questão da Pejotização no campo do Direito Trabalhista, bem como os principais motivos para a utilização

desse instituto e disseminação de sua prática. Primeiramente foi realizada a conceituação do Contrato de

Trabalho, dos principais princípios aplicáveis à espécie, bem como do termo “Pejotização.

Palavras-chave: Pejotização. Direito do Trabalho. Fraude à relação de emprego.

Sumário: Introdução. 1. Conceitos de Pessoa Física e Jurídica no âmbito do Direito do trabalho. 1.1 O

Contrato de Trabalho. 1.2 O Princípio da Primazia da Realidade. 1.3 O Princípio da Proteção ao Trabalhador

“In dúbio pró-mísero”. 1.4. O que é Pejotização. Conclusão. Referências.

Introdução

Esse artigo tem por objetivo avaliar as principais questões relativas ao desvirtuamento do contrato de trabalho

através do instituto da Pejotização, que consiste em obrigar o trabalhador a constituir uma Pessoa Jurídica para

executar trabalhos próprios de Pessoa Física, no intuito de mascarar a real relação existente, que é de emprego.

Primeiramente, cumpre esclarecer sobre quais os principais conceitos e princípios envolvidos diretamente na

questão, além de procurar explicar as questões envolvidas na flexibilização das Leis trabalhistas, posteriormente

se buscou esclarecer quais os conceitos em quais momentos é admitido o uso do neologismo “pejotização” bem

como em que ela consiste.

1. Conceitos de Pessoa Física e Jurídica no âmbito do Direito do Trabalho:

No Direito Trabalhista a pessoa física é normalmente compreendida como o trabalhador, que empreende a mão

de obra, presta serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário,

nos termos do artigo 3º da CLT.

Pesquisar...  
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“Art. 3º – Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a

empregador, sob a dependência deste e mediante salário.

        Parágrafo único – Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de

trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.”

Já a pessoa jurídica é o tomador dessa mão de obra, é a empresa, a força maior, que contrata, dirige e assalaria

essa prestação de serviços, nos termos da definição estabelecida pela Constituição das Leis Trabalhistas:

“Art. 2º – Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da

atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º – Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais

liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins

lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º – Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica

própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial,

comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego,

solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.”

É através do contrato de trabalho que se estabelecem os parâmetros da relação empregado/ empregador, os

artigos 442 e 443 definem que o contrato de trabalho pode ser firmado de forma tácita ou expressa.

No entanto, quando se instaura o fenômeno da Pejotização, o que ocorre é a transformação do trabalhador –

pessoa física, em pessoa jurídica.

1.1. O Contrato de Trabalho:

A CLT tem a definição de contrato de trabalho em seu artigo 442, que dispõe “acordo tácito ou expresso,

correspondente à relação de emprego”.

Em verdade, o contrato de trabalho, é um “acordo de vontades”, expressamente manifestado (verbal ou

escrito) ou manifestado tacitamente, no qual o empregador se compromete ao pagamento e o empregado se

compromete a prestar pessoalmente e de forma subordinada, serviços contínuos.



O contrato de trabalho insere-se no âmbito do Direito Privado, tendo em vista a natureza essencialmente

privada de seus sujeitos, dos interesses envolvidos e da liberdade de pactuação que as partes exercem. É um

contrato de natureza bilateral que gera obrigações recíprocas às partes contratantes e dele resulta um equilíbrio

entre as prestações ajustadas.

É um contrato consensual, isso quer dizer que pode ser ajustado livremente entre as partes contratantes, sem

necessidade de cumprimento de formalidades, sendo suficiente para sua validação o consentimento.

O contrato de trabalho é celebrado “intuitu personae” e gera para o trabalhador uma obrigação infungível, o

empregador somente pode exigir a prestação de serviços daquele que contratou como empregado, a escolha

do empregado é fundada em uma série de fatores que o distinguem dos outros candidatos. 

Esses contratos podem ser classificados quanto ao prazo de duração cuja regra é que esse prazo seja

indeterminado, no entanto o prazo determinado é admitido quando acordado no momento de sua celebração,

para atividades de caráter transitório, o prazo máximo desses contratos é de 2 (dois) anos e só é admitida uma

prorrogação, caso seja prorrogado mais de uma vez, o contrato passa automaticamente a valer por prazo

indeterminado.

Há também o contrato de experiência, cujo prazo máximo de duração é de 90 (noventa) dias, nesse caso

também deve existir cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão, o TST entende que não é válido o

contrato de experiência quando celebrado após findo o período de estágio em uma mesma empresa[1] .

Os contratos podem ser classificados quanto ao local de prestação de serviços, sendo esses: Trabalho no

estabelecimento do empregador, para serviços externos e trabalho no domicílio do empregado.

Podem ser classificados ainda, quanto ao número de empregados, sendo contrato individual – um único

empregado ou plúrimo – quando há mais de um empregado.

O contrato de trabalho pode sofrer alterações ou suspensão e interrupção, as alterações do contrato de

trabalho são o exercício do poder de comando por parte do empregador, no entanto, quando forem

prejudiciais ao empregado ou impostas unilateralmente pelo empregador a alteração será nula e dará direito ao

trabalhador de pedir a rescisão indireta (CLT, art. 468).

A suspensão do contrato de trabalho, enseja a paralisação total, sem que no entanto, haja o rompimento da

relação de emprego, durante a suspensão o empregador não paga salários, o empregado não presta serviços e

esse período não é computado como de tempo de serviço.



A interrupção do contrato é o período em que o contrato não se opera em sua plenitude, nesse caso, há

pagamento de salário por parte do empregador, mas o empregado não presta o serviço, são os casos de férias,

repouso semanal remunerado, licença gestante, paralisação da empresa (fato do príncipe ou força maior) dentre

outros casos.

De todo o exposto extraímos que os requisitos essenciais exigidos pela Lei e dos quais as partes não podem

abrir mão em um contrato de trabalho são os seguintes: a) a pessoalidade da prestação, por pessoa física; b) a

não eventualidade dos serviços prestados; c) a subordinação jurídica; d) a retribuição dos serviços por parte de

quem os contrata (onerosidade;

Estando presentes os requisitos supra, mesmo que não haja um contrato formal, ou ainda, que havendo, esteja

revestido de alguma forma a esconder a real relação, a hipótese a ser considerada será a de uma relação de

emprego.

1.2. O Princípio da Primazia da Realidade:

O Princípio da Primazia da Realidade é um dos norteadores das relações e decisões trabalhistas, esse princípio

estabelece que é a realidade dos fatos que deve imperar, não sendo relevante aquilo que está escrito no

contrato, se não traduz a real situação fática.

No tocante à pejotização, verifica-se a importância do princípio da primazia da realidade, considerado um dos

pilares do direito laboral, sob o qual, o que irá ter valor é a situação que se apresenta no mundo dos fatos e não

como disposto formalmente nos documentos.

Conforme Mario de La Cueva:

“A existência de uma relação de trabalho depende, em conseqüência, não do que as partes tiverem

pactuado, mas da situação real em que o trabalhador se ache colocado, porque […] a aplicação do

Direito do Trabalho depende cada vez menos de uma relação jurídica subjetiva do que de uma situação

objetiva, cuja existência é independente do ato que condiciona seu nascimento. Donde resulta errôneo

pretender julgar a natureza de uma relação de acordo com o que as partes tiverem pactuado, uma vez

que, se as estipulações consignadas no contrato não correspondem à realidade, carecerão de qualquer

valor”[2].

Em razão do exposto é que o contrato de trabalho foi denominado contrato-realidade, posto que existe não no

acordo abstrato de vontades, mas na realidade da prestação do serviço, e que é esta e não aquele acordo o

que determina sua existência.



A distorção da realidade, embora aplicada no contrato quando constituída uma Pessoa Jurídica no intuito de

realizar um trabalho próprio de Pessoa Física, não é considerada válida na grande maioria dos casos pelo

judiciário.

Sendo assim, quando a realidade que emana dos fatos, e a formalidade dos documentos forem dissonantes, a

realidade fática prevalecerá sobre a sua concepção jurídica.

1.3. O Princípio da Proteção ao Trabalhador – “In dúbio pró-mísero”:

Esse princípio consiste em o julgador, no caso de dúvida razoável, deduzir a prova, favoravelmente ao

trabalhador. Situações existem em que o juiz se depara com a chamada prova dividida, ou “empatada”, que não

possibilita ao julgador saber qual versão está realmente verossímil. (SCHIAVI, 2011, p. 81)

Mauro Schiavi afirma ainda que:

“…quando a norma propiciar vários sentidos de interpretações possíveis, deve-se prestigiar a

interpretação mais favorável ao empregado. Segundo a doutrina dominante, esse critério não se aplica

no terreno processual, devendo o juiz, em caso de dúvida, julgar contra o litigante que detinha o ônus

probatório. A doutrina alinha outros princípios fundamentais do Direito do Trabalho, como os princípios

da primazia da realidade, da continuidade da relação de emprego, da irrenuncialidade de direitos, da

irredutibilidade de salários, da boa-fé, da razoabilidade, da dignidade da pessoa humana, da justiça

social e da equidade[3]. ”

Podemos concluir que o princípio “in dúbio pró misero” é um meio de garantir ao empregado (que é a parte

mais frágil na demanda trabalhista), seu direito nos casos em que existam dúvidas com relação aquilo que se

apresenta nos autos ao juiz.

A decisão também será favorável ao hipossuficiente, nos casos em que a legislação seja conflitante, no entanto,

quando faltarem elementos na lei trabalhista, antes de realizar a aplicação do princípio, o juiz deverá se socorrer

do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente à legislação trabalhista, é somente após certificar-se de

que a legislação não é capaz de lhe trazer elementos suficientes a embasar o seu convencimento, aplicar o

princípio “in dúbio pró mísero”.

A regra da norma mais favorável também se aplica aos casos em que havendo mais de uma norma aplicável a

um caso concreto, deve-se optar por aquela que seja mais favorável ao trabalhador, ainda que não seja essa a

que se encaixe nos critérios clássicos de hierarquia de normas.



1.4. O que é Pejotização:

O termo refere-se a uma prática comum e bastante atual na esfera trabalhista, trata-se de advento utilizado por

empresas no intuito de potencializar lucros e resultados financeiros, livrando-se de encargos decorrentes das

relações trabalhistas, e consiste em contratar funcionários (pessoas físicas) através da constituição de Pessoa

Jurídica, nesse caso o empregador orienta o fornecedor da mão de obra a constituir uma empresa, este artifício

resulta na descaracterização da relação de emprego e a PJ é usada em substituição ao contrato de trabalho.

Esse fenômeno é mais relevante com relação a profissões eminentemente intelectuais, tendo em vista que a Lei

11.196/2005, em seu artigo 129, prevê o seguinte:

“Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de

natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de

quaisquer obrigações a sócios ou empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta

realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância

do disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.”

Dessa forma muitos empregadores se sentiram legitimados a contratar trabalhadores intelectuais, através de

pessoa jurídica, a licitude dessa relação é defendida pelos empregadores, com fundamento no dispositivo legal

supra.

Segundo a concepção dos empregadores, o serviço intelectual seria capaz de elidir a hipossuficiência dos

trabalhadores, cabendo a ele a escolha da Lei que irá reger o seu trabalho, muitos ainda, defendem que os

incentivos fiscais e previdenciários, compensariam a ausência de benefícios trabalhistas.

É sob esse argumento que a prática da pejotização tem se difundido entre as relações trabalhistas no Brasil. É

uma prática bastante usual no serviço bancário, no serviço de seguros, bem como em empresas de

comunicação e marketing: as empresas impõem que o funcionário crie uma pessoa jurídica e com esta celebram

os contratos de prestação de serviços, com cláusula de exclusividade. Desse modo, o trabalhador presta

serviços na própria sede da empresa e cumpre jornada de trabalho que, caso excedida, não enseja o

pagamento de horas extras, sendo-lhe negados também os demais direitos trabalhistas.

Entretanto, a pejotização não se restringe aos setores citados, igualmente, os profissionais de Tecnologia da

Informação são freqüentemente alvo da prática, firmando contratos de prestação de serviços por meio da

pessoa jurídica constituída por imposição patronal .



Esse desvirtuamento, atinge diversas categorias profissionais, ocorrendo em muitos casos nos quais até mesmo

advogados são compelidos a se tornar sócios de uma sociedade de advogados e emitir nota fiscal de prestação

de serviços .

A prática que tem se tornando corriqueira dentro do direito do trabalho, consiste no uso da pessoa jurídica

para encobrir uma verdadeira relação de emprego, fazendo transparecer formalmente uma situação jurídica de

natureza civil. A denominação é fruto da sigla da pessoa jurídica, isto é, PJ daí advém o termo pejotização, a

“transformação” do empregado (sempre pessoa física) em PJ (pessoa jurídica).

O Direito do trabalho tutela o empregado – pessoa física, não havendo a possibilidade de uma pessoa jurídica

ser trabalhador. O conceito de empregado extraído do artigo 3° da CLT, é claro com relação a essa exigência,

além do fato de o contrato ser “intuito personae”, o que quer dizer que é personalíssimo, não podendo ser

executado por parte diversa daquela que o pactuou.

Dos dados levantados pode-se concluir que a pejotização ocorre de duas formas:

Na primeira, é no ato da contratação que o empregador impõe a constituição de uma pessoa jurídica como

condição para admissão do empregado.

Na segunda forma, a empresa exige do trabalhador, geralmente sob constrangimento e ameaça de demissão,

que crie uma empresa e após esse procedimento, procede à baixa na carteira de trabalho e celebra um contrato

de prestação de serviços.

A segunda situação é ainda mais gravosa ao trabalhador, tendo em vista que quando ocorre o empregado

continua em condições idênticas a quando era de fato empregado, permanece exercendo as mesmas atividades,

sob a gerência do mesmo empregador e no mesmo local de trabalho.

No momento em que se considera a possibilidade da presença de uma pessoa jurídica no pólo que deveria ser

do empregado, é configurada uma locação de serviços, ou um contrato de empreitada, temporário,

terceirização, trabalhador autônomo, etc.

Em suma, a pejotização é um instituto antagônico à típica relação de emprego do direito laboral, pois é uma

prática, que retira direitos do trabalhador que é o elo mais fraco na relação de emprego normal.

O neologismo Pejotização tem sido amplamente utilizado tanto pela jurisprudência quanto pela doutrina, sempre

que essa forma é utilizada para descaracterizar a realidade de uma relação de trabalho e se dá em decorrência

da reincidência dessa prática.



É importante frisar que essa prática constitui uma espécie de fraude à relação de emprego, na qual o

empregador acaba se aproveitando da necessidade do trabalhador, para impingir-lhe condições extremamente

desfavoráveis, conforme se verifica através de análise do artigo 9º da CLT:

“Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a

aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”,

Dessa forma temos a nulidade do contrato de constituição de uma empresa, quando firmado com o claro intuito

de desvirtuar a relação real, que existe, sendo essa na verdade uma relação de emprego.

A prática é considerada ainda, crime contra a organização do trabalho, estando incurso no artigo 203 do

Código Penal, que disciplina o seguinte:

“Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho: Pena: detenção

de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência”.

No entanto, é necessário que o trabalhador entre com a queixa especificamente no juízo criminal para restar

configurado o crime.

Se por um lado, as empresas individuais surgem incentivadas pela ideologia do empreendedorismo, que

sustenta a liberdade da empresa em se desobrigar dos compromissos de gestão do trabalho, de encargos

sociais e direitos trabalhistas, pois forçam o trabalhador a alterar sua personalidade jurídica, registrando uma

empresa em seu nome e transformando o trabalhador em empresário e perdendo seus direitos trabalhistas.

O trabalhador, por sua vez, se transforma em um instrumento desse artifício e objetivando não perder o seu

posto de trabalho e de empregado, transformando-se em empresa muito embora, continue trabalhando sob as

mesmas condições de um empregado.

Conclusão

O Trabalho e o Direito do Trabalho estão em constante modificação e acompanhando a evolução da

sociedade, as relações trabalhistas são dinâmicas e as interações ocorrem a todo momento, também com

relação aos campos da Ciência e da Política.

O principal objetivo desse trabalho, foi abordar uma questão específica do Direito Trabalhista, denominada sob

o neologismo de Pejotização, esse fenômeno tem ganhado atenção especial do judiciário.



Foi analisado o contexto em que ocorre a Pejotização, em um ambiente de precarização das relações

trabalhistas, que são criadas as condições ideais para surgimento do fenômeno, no qual o empregador induz o

trabalhador a instituir uma empresa, Pessoa Jurídica, permanecendo o trabalhador realizando as mesmas

atividades que realizava antes, como Pessoa Física.

Essa situação demanda a atuação do judiciário, no intuito de coibir a prática e proteger o trabalhador que é o

hipossuficiente dentro da relação trabalhista, mesmo quando se trata de trabalhador qualificado intelectualmente

tendo em vista que, financeiramente não há o afastamento da condição de hipossuficiência.
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A "pejotização" e a fraude ao regime de emprego

 

  INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem o escopo de delinear os contornos dogmáticos essenciais à de�nição e combate da “pejotização”,

apresentando seus fundamentos e as consequências jurídicas de sua ocorrência. Ademais, deve ser referendada a importância do

princípio da primazia da realidade, resgatando a �gura do contrato-realidade, como meio idôneo para refutar as hipóteses de ocorrência

de fraude à relação de emprego.

E, de outra banda, será demonstrada, também, a necessidade de perscrutar o sentido de cada um dos elementos existentes na

relação jurídica de emprego, buscando atualizá-los em face das novas �guras trabalhistas existentes em razão dos avanços tecnológicos

e do advento da globalização. Desse modo, em cada caso, será possível identi�car meios de rechaçar as fraudes cometidas sob a

justi�cativa de existência de forma atípica de trabalho.

Por derradeiro, se mostra crucial analisar, caso a caso, o entendimento da jurisprudência pátria, bem como a atuação do

Ministério Público do Trabalho perante o fenômeno da “pejotização”.

  “PEJOTIZAÇÃO”: A FRAUDE AO REGIME DE EMPREGO MEDIANTE A CRIAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS

A �m de melhor compreender a “pejotização”, é necessário buscar assimilar o conceito e a origem do fenômeno no

ordenamento jurídico pátrio. É o que se passa a fazer.

   A “PEJOTIZAÇÃO”

Neste tópico, será desenvolvida uma análise acerca do fenômeno da “pejotização”, observado na realidade brasileira desde

meados da década de 1980, mas que, hodiernamente, teve seu recrudescimento como modalidade de fraude na seara trabalhista, sendo

matéria de corriqueira apreciação no Judiciário trabalhista.

De�nição

O fenômeno da “pejotização” ou “pejutização”[1] é denominado por este neologismo pois relaciona-se com o instituto da pessoa

jurídica, mais precisamente com abreviação coloquial “PJ” – “pejotizar”. Conceitualmente, é a “pejotização” a modalidade de fraude ao

regime de emprego consubstanciada pela determinação do empregador para que o empregado constitua pessoa jurídica como condição

para sua contratação ou continuação da prestação de serviços, com o intuito de aviltar o correto pagamento das verbas trabalhistas e

contribuições previdenciárias típicas às quais faz jus o empregado e, assim, minimizar os custos com mão de obra.

Embora seja o tema pouco explorado em nível doutrinário, aqueles que já se debruçaram para estudá-lo mostram paci�cidade

ao conceituar o fenômeno. Vejam-se:

Em argumentos sumários, a "pejotização" consiste, na intenção da empresa em tentar camu�ar ou descon�gurar

típica relação empregatícia com a celebração de contrato de prestação de serviço com uma pessoa jurídica. A

prática acaba por demonstrar verdadeira imposição (condicionamento como garantia da manutenção ou obtenção

do emprego) feita pelos tomadores de serviço para que os trabalhadores constituam pessoa jurídica com o

objetivo de burlar a relação de emprego[2]. 

No mesmo sentido,
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A pejotização ocorre quando uma pessoa física é transformada em pessoa jurídica e, como tal, presta serviços a

uma empresa. É o trabalho intelectual pessoa prestado por pessoa jurídica, e o art. 3º, único, da CLT não distingue

trabalho intelectual, manual e outros[3]. 

Finalmente,

[...] prática que cresce a cada dia na esfera trabalhista, em que a empresa que induz seu empregado a se tornar

pessoa jurídica ou, somente contrata o funcionário nesta condição. Assim, o empregado é levado a constituir uma

empresa e passa a receber mensalmente como prestador de serviço, abrindo mão de todos seus direitos

assegurados pela CLT nas relações empregatícias[4].

Portanto, da análise dos conceitos trazidos, releva notar que o fenômeno da “pejotização” consiste em mais uma modalidade de

fraude, realizada na tentativa de mascarar a real relação de emprego, mediante a burla do quanto disposto nos artigos 2º e 3º da CLT[5],

que, em uma apreciação conjunta, trazem os requisitos atinentes ao reconhecimento da relação de emprego à prestação de serviços.

Assim, busca desvirtuar o vínculo empregatício atacando a relação em seus requisitos clássicos, a saber, o labor desenvolvido por pessoa

física, com pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação.

A título de esclarecimento, inclusive, é preciso fazer menção às hipóteses conhecidas por pejotização anterior e pejotização

ulterior.

A “pejotização” anterior, que guarda a�nidade com o momento da contratação, comporta duas possibilidades de ocorrência. A

primeira delas versa sobre a situação em que o tomador de serviço, na busca de novos indivíduos para o trabalho, condiciona a

contratação desses à criação de pessoas jurídicas. Portanto, nestes casos, o empregador exige que o sujeito venha a se tornar “PJ” para

que exista a contratação. Como segunda possibilidade de “pejotização” anterior, pode ser mencionada a hipótese das empresas que

buscam diretamente no mercado de trabalho apenas pessoas jurídicas para celebrar um contrato de prestação de serviço. Nesses casos,

embora não exista uma determinação expressa do tomador de serviço ao sujeito candidato à vaga para que constitua pessoa jurídica, é

política da empresa lidar apenas com pessoas jurídicas. Nessa situação, embora a empresa afaste-se da imposição de constituição de “PJ”

como condição de contratação, há também tentativa de descaracterizar vínculos empregatícios. Ambas as condutas são graves, de modo

que, em todos os casos, haverá a nulidade de pleno direito dos atos fraudulentos.

Por outro lado, fala-se, ainda, em “pejotização” ulterior. Cuida-se da hipótese em que o empregador dispensa seus empregados

e condiciona a retomada da prestação de serviços à constituição do sujeito como “PJ”. Mais umas vez, como já explicado, haverá a fraude,

seguida da nulidade do ato fraudulento.

Há, também, unanimidade entre os doutrinadores acerca da causa responsável pelo recrudescimento de tal prática

fraudulenta, que se estendeu, em caráter personalíssimo, por intermédio de serviços intelectuais e especí�cos. Isso porque, é uníssona a

doutrina em indicar que o fenômeno da “pejotização” foi em muito viabilizado a partir do advento da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de

2005. Com efeito, em seu artigo 129, é instituída mais uma espécie de �exibilização da relação de emprego[6]. Todavia, a partir de uma

interpretação completamente equivocada de seu teor, passou a dar margem a referida fraude sob o falso abrigo da legalidade. É o

mencionado artigo assim expresso:

Art. 129. Para �ns �scais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natureza cientí�ca,

artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios

ou empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à

legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no art. 50 da Lei n  10.406, de 10

de janeiro de 2002 - Código Civil[7]. 

E, mais recentemente, diante das inovações promovidas por meio da Reforma Trabalhista, cuja inconvencionalidade e

inconstitucionalidade de diversos dispositivos são notoriamente veri�cadas, o estímulo a “pejotização” passa a ter um novo facilitador.

Trata-se da �gura do “autônomo”, que poderá ser contratado, ainda, com exclusividade:

Art. 442-B.   A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as formalidades legais, de forma contínua ou

não, afasta a qualidade de empregado prevista no art. 3º desta Consolidação.                                        (Redação dada pela

Medida Provisória nº 808, de 2017)

§ 1º  É vedada a celebração de cláusula de exclusividade no contrato previsto no caput.                    (Incluído pela

Medida Provisória nº 808, de 2017)

§ 2º Não caracteriza a qualidade de empregado prevista no art. 3º o fato de o autônomo prestar serviços a apenas

um tomador de serviços.                        (Incluído pela Medida Provisória nº 808, de 2017)

o
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§ 3º   O autônomo poderá prestar serviços de qualquer natureza a outros tomadores de serviços que exerçam ou

não a mesma atividade econômica, sob qualquer modalidade de contrato de trabalho, inclusive como

autônomo.    (Incluído pela Medida Provisória nº 808, de 2017)

§ 4º    Fica garantida ao autônomo a possibilidade de recusa de realizar atividade demandada pelo contratante,

garantida a aplicação de cláusula de penalidade prevista em contrato.                                                 (Incluído pela Medida

Provisória nº 808, de 2017)

§ 5º  Motoristas, representantes comerciais, corretores de imóveis, parceiros, e trabalhadores de outras categorias

pro�ssionais reguladas por leis especí�cas relacionadas a atividades compatíveis com o contrato autônomo, desde

que cumpridos os requisitos do caput, não possuirão a qualidade de empregado prevista o art. 3º.                                       

   (Incluído pela Medida Provisória nº 808, de 2017)

§ 6º  Presente a subordinação jurídica, será reconhecido o vínculo empregatício.                       (Incluído pela Medida

Provisória nº 808, de 2017)

§ 7º   O disposto no caput se aplica ao autônomo, ainda que exerça atividade relacionada ao negócio da empresa

contratante.                         (Incluído pela Medida Provisória nº 808, de 2017)

Todavia, mesmo diante da deletéria previsão, que dá azo a um instituto naturalmente incompatível, ao tentar conciliar

autonomia com prestação contínua, exclusiva e no mesmo objeto social do empregador, a normativa imanente ao Direito do Trabalho é

apta a garantir respostas apropriadas para rechaçar e inibir a fraude.

Nesse ponto, saliente-se que, ainda que expressamente seja indicado que “presente a subordinação jurídica, será reconhecido

o vínculo de emprego” em tais espécies de contratação, tal conclusão já seria alcançada pela aplicação da normativa contida no art. 2º, 3º

e 9º da CLT, que consolidam a noção do contrato de trabalho sob o prisma do princípio da primazia da realidade. Contudo, cabe o

registro de que, ao positivar a �gura dessa modalidade de trabalhador autônomo, optou o legislador reformista em positivar medida,

infelizmente, propulsora de precarização das relações de trabalho, ainda que duramente reprimida.

Note-se que, como mais uma das consequências de estar o empregado em uma situação de fragilidade em relação ao

empregador, ainda que claramente ciente de ser essa uma situação de �agrante irregularidade, termina o obreiro por acatar as

imposições do patrão, na tentativa de continuar trabalhando ou conseguir implementar a contratação almejada. Até porque, a cada dia,

torna-se mais difícil conseguir ou manter um emprego digno, em tempos da elevada mecanização do processo de produção,

planejamento estratégico para redução dos custos com mão de obra e dos elevados índices que demonstram a existência de

desemprego estrutural a assolar o país. Assim, não há alternativa ao trabalhador, que tem, no emprego, fonte de renda e subsistência.

No entanto, não é pací�co o posicionamento da doutrina acerca da viabilidade e legalidade da “pejotização”, no que se refere

aos efeitos suportados pelo obreiro[8]. Isso porque, existem dúvidas sobre a possibilidade de o destinatário da norma trabalhista poder

se despojar da proteção que lhe é inerente, principalmente no tocante aos direitos de indisponibilidade absoluta, tal como se dá nos

casos de substituição do contrato de emprego pelo de prestação de serviços.

Parte da doutrina sustenta a tese de que a constituição de uma pessoa jurídica com o especí�co intuito de permitir a

celebração de um contrato de prestação de serviços em lugar do contrato de trabalho traduz direito marcado pela disponibilidade.

Assim, poderia o trabalhador, por opção sua, afastar-se do regramento existente na CLT, que cuida de direitos e obrigações de natureza

trabalhista, a �m de gozar de benefícios outros, de ordem �scal, que se mostram mais interessantes à sua atuação pro�ssional. Nestes

casos, acredita-se que a redução das deduções �scais e previdenciárias suprem o leque de direitos trabalhistas renunciados e, por isso,

torna-se absolutamente plausível optar por esta formatação contratual[9].

Ademais, chega-se até mesmo a defender que a natureza do serviço intelectual termina por fulminar a hipossu�ciência do

trabalhador. Por esse motivo, inclusive, não haveria necessidade em discutir acerca da indisponibilidade dos direito envolvidos, cabendo

ao pro�ssional, com independência, a escolha da lei de regência relativa ao trabalho prestado[10].

Por sua vez, a doutrina majoritária, cujo entendimento é defendido neste trabalho, rechaça completamente a hipótese de

disponibilidade de tais direitos. Isso porque as normas trabalhistas possuem natureza imperativa e cogente, o que enseja sua aplicação

independentemente da vontade das partes e da camu�agem que se visa dar à relação pactuada. Por isso, é indiferente se a adoção de

um contrato de prestação de serviço, tipicamente cível, resulta de comando unilateral do empregador ou de ajuste entre ambas as partes

envolvidas na relação de trabalho, pois não é possível à autonomia de vontade burlar ou frustrar a aplicação das normas trabalhistas, de

natureza protetiva em face da situação de fragilidade do obreiro.
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Em outras palavras, a proteção trabalhista parte do pressuposto da hipossu�ciência do trabalhador, não importando suas

condições econômicas ou prestígio frente ao poderio econômico do empregador, embora, em regra, o empregado jamais esteja em

situação de igualdade de forças com o empregador, dando-lhe a possibilidade de discutir os termos e cláusulas do contrato �rmado, o

que, per si, já atrai a proteção especí�ca do Direito do Trabalho[11].

Outrossim, confrontando o posicionamento de que a própria natureza intelectual da prestação afasta a condição de

hipossu�ciente do obreiro, deve ser lembrado que é expressa, no parágrafo único do artigo 3º da CLT, a inexistência de distinções entre o

trabalho intelectual, técnico ou manual[12].

Mas não é só. Cabe mencionar, ainda, aspecto crucial relacionado à teoria geral do Direito do Trabalho que, com amparo no

princípio da indisponibilidade ou irrenunciabilidade de direitos, traduz mandamento protetivo que preceitua não ser possível o

empregado dispor – renunciar ou transacionar- direitos trabalhistas, sob pena de nulidade.

Segundo explica Luciano Martinez, há a tentativa de

[...] proteger o trabalhador das suas próprias fraquezas [...]. Esta atuação impede que o vulnerável, sob a miragem

do que lhe seria supostamente vantajoso, disponha dos direitos mínimos que à custa de muitas lutas históricas

lhe foram assegurados nos termos da lei[13].

Oportuno mencionar, ainda, a lição de Andréa Ehlke Mucerino:

Desta forma, a primazia dos preceitos de ordem pública na formação do conteúdo do contrato de trabalho decorre

da necessidade de proteção social dos trabalhadores, raiz sociológica do Direito do Trabalho, pois os direitos e

obrigações estabelecidos visam à coletividade e ao bem comum, não devendo, em consequência, ser derrogados

ou aplicados segundo a livre disposição das partes[14].

Nessa senda, é indiscutível a clareza do disposto no artigo 444 da CLT, que a�ança que “As relações contratuais de trabalho

podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho,

aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes”. E não é só. É clara, ainda, a determinação

do artigo 468 da CLT, de que, “nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo

consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da

cláusula infringente desta garantia”.

É por isso, inclusive, que para os casos de burla à legislação trabalhista, consubstanciados na tentativa de renúncia ou

transação de direitos consolidados do trabalhador, seja nas relações de trabalho que se iniciam ou naquelas já em curso, é,

automaticamente, atraída a incidência da determinação contida no artigo 9º da CLT, já comentado em momento anterior, que determina

que  serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos

na legislação trabalhista[15], tendo em vista que paira sobre o ato uma presunção de que sua realização apenas se deu em decorrência

de uma coação exercida por parte do empregador, o que compromete a livre manifestação de vontade do obreiro e, por conseguinte, a

validade e higidez do mesmo.

Ora, em virtude de todo tipo de coação a qual sofre o empregado, é possível a�rmar que qualquer que seja a simulação do

empregador feita com o intuito de ocultar uma relação de emprego, esta será considerada nula de pleno direito, ensejando, por

consequência, de forma coativa, a aplicação de normas jurídicas que regem o contrato existente, no caso, o contrato de trabalho.

Ademais, apenas a título de informação, é, ainda, regra presente na Teoria Geral do Direito Civil, que os vícios no consentimento

são capazes de acarretar a invalidade do negócio jurídico, nos termos do artigo 171, inciso II do Código Civil[16]. Além disso, tentou, de

modo semelhante à legislação trabalhista, proteger os vulneráveis em face das celebrações de contratos de adesão com cláusulas com

previsões de renúncia antecipada a direito resultante do negócio, de acordo com o artigo 424 do mesmo Diploma Legal[17].

Por derradeiro, deve ser frisado que, assim como todas as demais modalidades de fraude, a “pejotização” não se limita a gerar

prejuízos ao trabalhador que tem seus direitos trabalhistas aviltados. Concomitantemente, é também lesado o erário, pois não há o

escorreito recolhimento das contribuições previdenciárias, além de outras parcelas que deveriam ser aplicadas no �nanciamento de

políticas públicas, a exemplo do FGTS, nos termos do artigo 9º, § 2º da Lei nº 8.036/90[18].

Há também a violação ao artigo 8º, caput, e inciso IV da Constituição. Com sua conduta, “transformando” o trabalhador em falso

empresário, a tomadora de serviço fere a liberdade de organização sindical, prejudicando a possibilidade de �liação e de �nanciamento

das entidades representativas das classes pro�ssionais preteridas.

Prejudica, ainda, a sociedade, pois termina por recrudescer a precarização das relações de trabalho, reduzindo, cada vez mais,

a dignidade da prestação do labor, que é imposta por meio dos direitos e garantias positivados, além de afrontar as normas de

segurança do trabalho. Também prejudicam a dinâmica econômica, uma vez que as empresas que se furtam do pagamento das verbas
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trabalhistas típicas minimizam os gastos com a mão de obra ilicitamente, o que, invariavelmente, denota ato de concorrência desleal.

Portanto, com base na própria conceituação acerca da “pejotização”, em cotejo com as demais premissas lançadas acima, resta

evidente ser o fenômeno uma modalidade de fraude criada com o intuito de aviltar o pagamento das verbas trabalhistas típicas e, por via

re�exa, apta a lesar a sociedade como um todo e o próprio erário, devendo, então, ser rechaçada.

A morfologia do contrato de trabalho e a “pejotização”

Para melhor caracterizar o fenômeno da “pejotização”, indispensável se faz perquirir acerca da morfologia da relação de

emprego, por ser essa a relação objeto de tutela do Direito do Trabalho.

A relação de emprego compreende uma relação jurídica pela qual trabalhador e empregador se unem em virtude da prestação

subordinada de um serviço. Como consabido, é a relação empregatícia um fenômeno sociojurídico, formatando-se como fruto da união

inarredável de diversos elementos fático-jurídicos, sem os quais não seria possível sua existência. Eles, inclusive, são a nota

diferenciadora da relação de emprego das demais relações de trabalho ou, ainda, da simples prestação de serviços.

No sistema jurídico brasileiro, tais elementos podem ser extraídos facilmente da análise, em conjunto, dos artigos 2º e 3º da

CLT, que trazem a de�nição legal de empregador e empregado. Vejam-se, in verbis:

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. (grifos acrescidos)

[...]

Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador,

sob a dependência deste e mediante salário. (grifos acrescidos)

[...]

São elementos, portanto: a) prestação de trabalho por uma pessoa física a um tomador qualquer; b) labor prestado com

pessoalidade pelo trabalhador; c) também efetuado com não-eventualidade; d) prestado, ainda, sob subordinação ao tomador dos

serviços e; e) labor efetuado com onerosidade[19].

Com efeito, esses elementos devem ser perscrutados no mundo dos fatos, existindo alheios a normas e regramentos jurídicos.

Ou seja, uma vez identi�cada, na realidade, a ocorrência de um trabalho não-eventual, prestado com pessoalidade (“intuito personae”)

por pessoa física, em situação de subordinação e com onerosidade, invariavelmente, estar-se-á diante de uma relação de emprego

típica.   Todavia, em razão da extrema importância de tais elementos para identi�car e permitir o regramento das relações de emprego,

foram, então, captados pelo Direito, passando a ter, também, relevância jurídica. Daí, inclusive, o sentido da expressão elementos fático-

jurídicos, frise-se.

O trabalho efetuado por pessoa física nada mais é do que a prestação de serviços por uma pessoa física ou natural. Embora

seja possível a variedade de sujeitos aptos a �gurar no pólo do empregador - pessoa jurídica ou física -, o sujeito empregado apenas

poderá ser uma pessoa humana; jamais uma pessoa jurídica, portanto. Até porque, os bens objetos de tutela do Direito do Trabalho, a

saber, vida, saúde, integridade moral, bem-estar, lazer, referem-se exclusivamente à pessoa natural.

Acresça-se a isto a necessidade de pessoalidade nesta prestação por pessoa física. Isso quer dizer que deve o labor se dar de

modo intuitu personae no que se refere ao prestador de serviços, que não poderá, portanto, ser substituído intermitentemente por outro

trabalhador durante a execução do contrato de trabalho.

A não-eventualidade da prestação, por sua vez, denota a permanência ou não efemeridade do trabalho. Deve existir um

cotidiano de labor, indo além da prestação esporádica de serviços isolados no tempo.

Deve, ainda, ser mencionado o elemento onerosidade, que, essencialmente, diz respeito à necessariedade da contraprestação

do empregador pelo valor do trabalho realizado pelo empregado. Decorre, assim, da própria natureza sinalagmática do contrato de

trabalho, bem como de ser o emprego fonte de renda e subsistência do trabalhador e sua família.

Por derradeiro, fala-se, ainda, no elemento fático-jurídico da subordinação, que é o principal diferenciador entre as relações de

emprego e as demais relações de trabalho autônomo existentes no mundo contemporâneo. Essencialmente, a subordinação traduz-se

como um fenômeno jurídico, oriundo do contrato estabelecido entre trabalhador e tomador de serviços, em que o primeiro acolhe o

direcionamento objetivo do segundo sobre a forma de efetuação da prestação do trabalho.

É sabido que as fraudes, na tentativa de mascarar a existência de vínculo empregatício, atuam diretamente sobre esses

elementos fático-jurídicos responsáveis pela morfologia da relação de emprego, tentando deturpá-los ou mascará-los. Algumas delas

limitam-se a alterar, no plano formal, a nomenclatura jurídica dada à relação, repelindo super�cialmente a existência de relação de 
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emprego. Outras, no entanto, mais elaboradas, buscam alterar o plano fático, simulando uma relação jurídica distinta daquela que

realmente se conforma; são os casos de simulação, como ocorre, por exemplo, nas hipóteses de “pejotização”.

Nessa espécie fraudulenta, pois, visa-se descaracterizar os elementos “prestação de serviço por pessoa física” e “pessoalidade”,

mediante a determinação do empregador para que seus empregados constituam pessoas jurídicas, a �m de viabilizar as contratações ou

manterem o labor, sob o viés de prestação de serviço. Isso porque, a pactuação – e efetiva concretização – de prestação de serviços por

pessoa jurídica, sem �xação especí�ca de uma pessoa física realizadora de tais serviços, afasta a relação jurídica que se estabelece no

âmbito justrabalhista. Em outras palavras, busca-se guarida na premissa basilar de que pessoa jurídica não pode ser empregado,

repelindo-se, assim, a incidência das normas da CLT, pois às pessoas jurídicas aplica-se o Direito Civil.

Todavia, sendo o contrato de trabalho um contrato-realidade, formado por elementos fáticos-jurídicos que necessariamente

são aferidos no plano dos fatos, da própria realidade concreta pode ser evidenciada a utilização simulatória da roupagem da pessoa

jurídica para encobrir prestação efetiva de serviços por uma especí�ca pessoa física.

No contrato de trabalho, a pessoalidade indica que o empregado não pode se fazer substituir. É que o pacto trabalhista

considera justamente o fato de uma determinada pessoa ser portadora de algumas qualidades que as diferenciam das demais, a

exemplo da con�ança depositada pelo empregador, seus conhecimentos, dentre outros, pelo que é efetivamente um pacto intuito

personae.

Já a celebração de contrato de prestação de serviços com pessoas jurídicas enseja a indeterminação do caráter individual que

tende a caracterizar a atuação da pessoa física em um contrato de trabalho. Deveras, contratar uma pessoa jurídica signi�ca contratar a

atividade de uma empresa, sem necessidade de percepção de um serviço realizado com exclusividade por apenas um indivíduo em

especí�co. Pelo contrário: presume-se, automaticamente, que a prestação poderá ser realizada de forma indeterminada, sem prejuízo ao

tomador. Em tais casos, não pode estar presente a pessoalidade na prestação do trabalho, pois o objeto da contratação seria uma obra

ou uma tarefa a ser realizada por qualquer indivíduo da prestadora de serviço, de forma alternativa inclusive, sendo substituídos os

trabalhadores constantemente[20].

Em casos de “pejotização”, portanto, a contratação formal da pessoa jurídica para a prestação de serviços não é su�ciente para

inibir a manifestação da pessoalidade que, segundo o princípio da primazia da realidade, for demonstrada na relação especí�ca.

Portanto, caso demonstrado, pelo exame concreto da situação em análise, que o serviço diz respeito apenas e tão-somente a uma pessoa

física, surge o primeiro elemento fático-jurídico da relação empregatícia, evidenciando, por conseguinte, a existência de uma �agrante

tentativa de fraude mediante “pejotização”[21].

Ademais, a percepção da existência dos demais elementos fático-jurídicos con�guradores da relação de emprego, mormente o

elemento subordinação jurídica, referendam a possibilidade de fraude, que deve ser sempre analisada caso a caso, consideradas as

especi�cidades da situação em apreço no plano fático. Em outras palavras, “se o trabalhador presta seus serviços de forma pessoal, com

che�a e obrigação de prestar contas de suas atividades no seu dia a dia, clara estará a burla, de nada valendo a formação desse contrato

cível ou a criação da ‘pessoa jurídica’”[22].

É, nesse contexto, então, que ganha destaque o artigo 9º da CLT como um importante mecanismo de defesa, uma vez que

fornece o amparo legal ao trabalhador e à relação trabalhista para expurgar as fraudes, juntamente com os artigos 2º e 3º da CLT, que ao

serem aplicados, com precisão, combatem a “pejotização” de maneira e�caz. 

   O PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE COMO MEIO IDÔNEO AO COMBATE À “PEJOTIZAÇÃO”

O ordenamento jurídico pátrio é composto por princípios e regras, sendo ambos possuidores de força normativa. Em que

pesem as diferenças entre ambas as espécies de normas, bem como da forma de aplicação destas, serão tanto regras quanto princípios

considerados pelo operador do direito, a �m de solucionar os con�itos existentes no caso concreto.

Prova desta primazia principiológica, inclusive, pode ser encontrada já no artigo 8º da CLT, o qual aduz:

Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais,

decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de

direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado,

mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.

Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não for

incompatível com os princípios fundamentais deste. (grifos aditados)


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O dispositivo entalhado no artigo 8º, caput, da CLT[23], portanto, indica expressamente a possibilidade de serem utilizados os

princípios com a especí�ca �nalidade de dar completude ao sistema jurídico trabalhista, suprimindo as lacunas com base nos valores

plasmados no conjunto de normas de proteção ao obreiro, abalizado na CLT. Ou seja, foi insculpida no texto legal, de forma expressa, a

função normativa dos princípios, principalmente no que concerne à aplicação dos princípios especí�cos do Direito do Trabalho.

Outrossim, releva notar que o parágrafo primeiro do artigo mencionado prevê, também, que podem ser utilizadas outras

normas estranhas à seara laboral, desde que as mesmas tenham a�nidade com os valores plasmados na legislação trabalhista, que,

essencialmente, está direcionada à proteção do trabalhador. Nesse passo, é possível apreender a opção do legislador em dar

credibilidade à função interpretativa dos princípios, na medida em que determina que a aplicação das normas, bem como a busca pelo

real sentido dessas deve ser feito de acordo com o quanto sufragado nos princípios existentes no Direito do Trabalho.

Portanto, reverencia-se, mais uma vez, o verdadeiro protagonismo de princípios neste ramo do Direito. No entanto, neste

estudo, será conferida atenção especial ao princípio da primazia da realidade, sendo de valia, para esta pesquisa, analisar sua aplicação

como meio idôneo ao combate da “pejotização”, mormente no que diz respeito a suas funções normativa e interpretativa enquanto

princípio do Direito do Trabalho.

Em uma detida análise das normas contidas na CLT e das demais normas trabalhistas insculpidas em leis ordinárias, é fácil

perceber que não existe nenhum dispositivo positivado que regre expressamente a forma de tratamento dos casos de fraude ao regime

de emprego mediante o fenômeno da “pejotização”. Ou seja, não é possível ao operador do direito utilizar uma especí�ca regra presente

no ordenamento, por meio de sua subsunção ao caso concreto, para tais hipóteses de fraude.

Por outro lado, já foi explicado anteriormente que, no caso brasileiro, os princípios jurídicos também gozam de força normativa,

podendo ensejar soluções jurídicas plausíveis, criativas e legítimas. Logo, é neste contexto que surge a possibilidade de aplicação do

princípio da primazia da realidade como instrumento idôneo ao combate não apenas da “pejotização”, como de todas as diversas

modalidades de fraude à relação empregatícia.

Nesse ínterim, poderá o operador do direito, considerando os preceitos principiológicos, buscar na realidade dos fatos

elementos que demonstrem qual o verdadeiro vínculo existente em uma relação de trabalho, caracterizando o regime de emprego ou

corroborando a típica prestação de serviço, independentemente do quanto disposto nos documentos referentes à contratação dos

serviços.

Para tanto, serve de parâmetro ao intérprete o teor dos artigos 2º e 3º da CLT, que trazem as conceituações legais da �gura do

sujeito empregador e do sujeito empregado. Ou seja, com base no princípio da primazia da realidade, devem ser buscados no cenário

fático os elementos que tornam o indivíduo um empregado ou, ainda, delineiam a �gura do empregador (pessoa jurídica ou física); caso

presentes, sem dúvida, será o caso de típica relação de emprego, pois presente o sujeito empregado.

Ganha destaque, ainda, a determinação entalhada no artigo 9º da CLT, que evidencia o repúdio por parte do legislador a

qualquer estratégia jurídica com o intuito de simular, desvirtuar, impedir ou fraudar a ocorrência de relação de emprego. Para tais casos,

deve ser dada primazia à realidade, sendo nulos de pleno direito os atos realizados com o intuito fraudulento. Ou seja, é mais uma

norma que dá respaldo às elaborações do princípio em análise.

No mais, existem diversos dispositivos compilados na CLT que evidenciam o caráter informal do contrato de trabalho,

demonstrando que a relação de emprego se desenvolve desvinculada da existência de um instrumento formal e escrito que a

corpori�que. É, como já dito, brecha para manifestação e aplicação do princípio da primazia da realidade.

Assim, �ca claro que diversas passagens do ordenamento dão margem à ideia sedimentada no princípio da primazia da

realidade, caracterizando sua função interpretativa ao buscar a compreensão da dimensão de alcance de tais normas em casos de

fraude, mormente de “pejotização”.

Outrossim, pode, ainda, haver a direta aplicação do princípio da primazia da realidade em uma situação de lacuna normativa,

ou seja, de ausência de uma regra expressa a disciplinar a situação em concreto, indicando ao intérprete que, no Direito do Trabalho,

devem ser priorizados os acontecimentos do mundo dos fatos, ainda que em detrimento das formalidades jurídicas respectivas.

É do ensinamento de Andréa Ehlke Mucerino que

É do princípio da primazia da realidade que a Justiça do Trabalho deve se valer para que seja possível contratar se

determinada relação de trabalho enquadra-se como sendo efetivamente um labor prestado por um cooperado ou

se este mesmo trabalhador encontra-se prestando serviços na qualidade de empregado, porém, sob o falso manto

do cooperativismo[24].


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Portanto, seja re�examente, por meio de normas auxiliares, passíveis de aplicação na matéria, seja diretamente, considerando o

intérprete o quanto preceituado em nível principiológico, resta comprovada a valia do princípio da primazia da realidade a ser utilizado

como instrumento mais efetivo de combate às fraudes.

   A NECESSIDADE DE UMA RELEITURA DO CONCEITO DE SUBORDINAÇÃO JURÍDICA: A ZONA GRISE

Como já explicitado, para viabilizar a conclusão de que o trabalho é realizado sob a tutela das normas consolidadas, deve ser

auferido se a relação existente guarda contornos de não eventualidade, pessoalidade, onerosidade e subordinação, tal como,

tecnicamente, se manifesta cada um destes elementos. Neste item, contudo, serão tecidas considerações apenas acerca da averiguação

do principal elemento – a subordinação jurídica-, diante das peculiaridades que atormentam as relações de trabalho na atualidade.

Oportuno trazer trecho da lavra de Margarida Barreto de Almeida:

É que a subordinação, cujo conceito foi estruturado nas premissas da hierarquia verticalizada, da emissão de

ordens diretas de superiores aos subordinados e do rígido controle da produção (segundo a concepção de Taylor),

pode agora, em face da horizontalização da empresa, dissimular-se no tempo e no espaço, na medida em que o

controle do trabalho, quando não é feito pelos empregados entre si, pode, em muitos casos, ser realizado após sua

execução e fora do ambiente de trabalho[25].

É notável que as relações de trabalho mudam e novos paradigmas surgem, como já explicitado de forma exaustiva no primeiro

capítulo deste estudo. Portanto, hodiernamente, surgem as formas atípicas de trabalho, bem como existe uma pluralidade de novas

modalidades de técnicas, mecanismos e quali�cações pro�ssionais que interferem na formatação da típica relação de emprego.

Logo, é impossível conceber a apreciação da relação de emprego, principalmente nos casos dos pro�ssionais liberais e

daqueles que gozam de elevada quali�cação pro�ssional, apenas enfocando conceitos genéricos e abstratos acerca da de�nição de

empregador e empregado. Nesse contexto, a �m de vencer os óbices à averiguação do elemento subordinação jurídica, o operador do

direito deve repousar sua análise sobre a natureza do serviço e função exercida pelo sujeito potencialmente apto a ser um empregado,

embora tratado de modo diverso, ponderando, ainda, o quanto de subordinação e o quanto de autonomia o pro�ssional possui em sua

atuação.

Sobre as novas relações de trabalho e a nova acepção do conceito de subordinação jurídica, esclarece Lorena Vasconcelos

Porto, que:

[...] este conceito foi construído em uma época em que os trabalhadores necessitados da proteção do Direito do

Trabalho correspondiam aos operários reunidos em massa nas grandes indústrias. Por isso, a tendência foi

identi�cá-los como os trabalhadores subordinados. [...] Mas o conceito de subordinação é mais amplo. [...]

No momento em que as outras partes desse todo –de empregados- começam a adquirir uma importância

crescente na realidade, é necessário retomar a noção mais ampla de subordinação, sem qualquer espécie de

restrição. Essa ampliação é necessária sob pena de violar a própria razão de ser (teleologia) do Direito do Trabalho:

a proteção dos trabalhadores[26].

Com essa sensibilidade, o regramento da CLT incidirá sobre situações interessantes. Isso porque, muitas vezes, existem casos

de subordinação jurídica atenuada, em que o trabalhador tem uma possibilidade de atuação e decisão mais ampla devido à

complexidade do serviço. Nesses casos, todavia, não existe a autonomia própria do trabalhador autônomo, já que não pode esse deixar

de cumprir totalmente as suas obrigações, como se empregador fosse. Isso é muito comum em casos em que o serviço prestado pelo

empregado é técnico ou intelectual, exigindo alta quali�cação, como nos casos de médicos, jornalistas, �sioterapeutas, arquitetos, entre

outros. Em face dessa di�culdade em discernir a subordinação e autonomia, con�gura-se a chamada Zona Grise.

Explica Paula Barbosa Guimarães:

A zona grise é uma região marcada pela di�culdade em estabelecer se existe ou não relação subordinada. Nessas

hipóteses, o pressuposto subordinação aparece de forma bastante tênue, o que impossibilita muitas vezes o

enquadramento na esfera da relação de emprego[27].

Assim, é possível concluir que na zona grise estão situados os trabalhadores cuja subordinação técnica encontra-se dizimada

ou consideravelmente reduzida. Portanto, nem sempre a relação trabalhista das partes �ca de�nida de forma precisa, sendo difícil

visualizar suas características clássicas. Nessa situação, �guram os típicos prestadores de serviço que, ora são subordinados, ora são

autônomos, a depender das peculiaridades de cada situação isolada.


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Considerando, a título de exemplo, o caso de um médico especializado, apenas por este ângulo, já resta evidenciada a

diferença de outros serviços para os quais não se exige um conhecimento técnico neste nível. Todavia, no caso concreto, que

indiscutivelmente deve ser avaliado com cautela, pode persistir a subordinação jurídica, a qual confere ao empregador o poder de

comandar, diretamente ou por meio de prepostos, a aplicação da força de trabalho do empregado, respeitados os limites do contrato, e

outorga-lhe, ainda, o poder de veri�car o cumprimento da prestação laboral.

É no caso concreto em análise, portanto, que devem ser buscados elementos que reforcem a existência da subordinação ou a

descaracterizem, tornando a autonomia do pro�ssional mais pujante, até mesmo como forma de combate à fraude, pois a autonomia em

abstrato pode dar margem à “pejotização”. Nesses termos, o operador do direito deve analisar as sutilezas da prestação, observando, por

exemplo, se existe uma pluralidade de tomadores de serviço em face da “PJ” constituída, a forma em que é efetuada a remuneração, se

são dadas ordens de superiores ao prestador de serviço, se há limitação e controle de jornada de trabalho, se utiliza os meios de

produção da tomadora para executar seus serviços, se conta com a colaboração de outros empregados da tomadora para a realização de

sua atividade, se existem outros pro�ssionais de categoria semelhante contratados na qualidade de empregado, dentre outras

peculiaridades[28].

Em outras palavras, embora não caracterizadas a independência e a prestação de serviços autônomos para estes pro�ssionais,

em alguns casos, o empregador, ainda assim, tenta ocultar o vínculo de emprego mediante a imposição de constituição de pessoa

jurídica, caracterizando o fenômeno da “pejotização”, que é resultante das novas relações de trabalho.

Todavia, no caso concreto, se veri�cada a existência concomitante dos elementos habitualidade, pessoalidade, onerosidade e

subordinação – ainda que de uma forma mais mitigada que a clássica formatação do elemento subordinação - na relação jurídica

mantida pelas partes, é evidente a relação de emprego[29].   Lembrando, inclusive, que a autonomia não se presume, apenas a

subordinação. Logo, não restando comprovada a autonomia do indivíduo, fatalmente deverá ser considerada existente a subordinação

jurídica inerente ao vínculo de emprego, como decorrência da previsão do art. 7º da Constituição, que elege a relação empregatícia como

a mais pródiga em direitos.

Como consequência, em casos de fraude, com fundamento no artigo 9º da CLT, devem ser declarados nulos de pleno direito os

atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos no referido diploma legal, sendo

reconhecida a existência do vínculo empregatício entre os sujeitos da relação e com pagamento de todos os seus consectários legais.

         O RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DO FENÔMENO DA “PEJOTIZAÇÃO”, SUAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS E A RELEVÂNCIA DA

ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO NO COMBATE À PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO

A “pejotização”, como já explicitado, burla os direitos do trabalhador e é totalmente antagônica ao empregado. Por isso, diante

de sua constatação, consequências jurídicas são clamadas, a �m de apenar a conduta de fraude, bem como para repelir o

recrudescimento de tal prática.

Advém da própria natureza fraudulenta do fenômeno a primeira consequência da constatação da ocorrência de “pejotização”

de empregados. Com base no teor do dispositivo contido no artigo 9º da CLT, deve o Magistrado trabalhista sinalizar a conduta

fraudulenta havida, que culmina na nulidade do irregular contrato de prestação de serviços �rmado e, �nalmente, da pessoa jurídica

daquele que é, em verdade, um empregado.

Superado esse primeiro momento, o julgador declarará a existência de vínculo empregatício entre as partes envolvidas

(tomador de serviço e trabalhador), determinando que seja assinada a CTPS do obreiro, a �m de constar os dados relativos à contratação

e execução daquele contrato de trabalho, e determinando, ainda, a consequente condenação do empregador a todas as verbas

trabalhistas típicas e demais obrigações oriundas do reconhecimento do vínculo.

Nesse ponto especi�camente, é preciso frisar que a natureza da manifestação do Magistrado é meramente declaratória. Isso

porque, a relação de emprego entre as partes não passa a existir tão-somente a partir da manifestação do Juiz togado na sentença.

Deveras, a mesma sempre esteve presente no cotidiano da prestação de serviços, já estando o empregador em mora com o empregado.

O papel do Juiz, portanto, será apenas o de declarar o conjunto de direitos pertencente ao empregado, que lhe faz jus em casos de

regime de emprego. Ademais, resta ao Judiciário trabalhista coibir este ato fraudulento do empregador, o qual, pela reiteração da

conduta, gera uma coletividade de lesados.

Em face das peculiaridades do caso concreto, deve, ainda, especi�camente na Justiça Federal, ser imputada às partes autoria

de crimes contra a Organização do Trabalho, tipi�cado no artigo 203, caput, do Código Penal que assim dispõe:

Frustração de direito assegurado por lei trabalhista

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho:

Pena - detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 


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[...]

Dessa forma, não pode passar impune a conduta de maus empregadores que tentam convencer o trabalhador, atrelado a um

efetivo vínculo de emprego, que não possui qualquer direito trabalhista em razão de ter sido coagido ou obrigado a constituir pessoa

jurídica como condição de contratação.

Finalmente, deve ser destacada a atuação incansável do Ministério Público do Trabalho diante do tema, em razão de o combate

à precarização das relações de trabalho e da defesa da ordem jurídica trabalhista serem alguns de seus principais objetos institucionais

de tutela e defesa. Inclusive, cada vez mais, o Parquet laboral tem recebido notícias de fato, geralmente oriundas de juízes do trabalho,

de sindicatos de categorias pro�ssionais, dos trabalhadores, dos auditores �scais do trabalho, além dos próprios membros do Ministério

Público do Trabalho, após emissão de parecer circunstanciado como �scal da ordem jurídica, da utilização irregular de pessoas jurídicas

para mascarar a relação de emprego[30].

Como instrumentos da atuação ministerial, é possível que sejam instaurados inquéritos civis e outros procedimentos

administrativos, a �m de investigar a existência de lesão aos direitos sociais e metaindividuais da coletividade lesada[31].

Especialmente no que se refere à possibilidade de solução extrajudicial do con�ito, o Ministério Público do Trabalho, ao

constatar a fraude, tem, também, a prerrogativa de convocar a empresa tomadora de serviço que exigem a prática de “pejotização” na

tentativa de �rmar Termo de Ajuste de Conduta, para que essa se comprometa a obedecer às determinações legais, com a �xação de

multa em caso de descumprimento.

Havendo negativa em pactuá-lo por parte da empresa tomadora dos serviços, o Parquet Laboral ajuizará Ação Civil Pública

perante as Varas do Trabalho, com o intuito de obter um provimento judicial de obrigação de não fazer consistente na abstenção dos

tomadores de serviços de contratar trabalhadores apenas sob a condição de constituir pessoa jurídica.

É possível, ainda, a exigência de compensação a título de dano moral coletivo, tendo em vista a lesão causada à sociedade por

conta da fraude perpetrada ao ordenamento jurídico trabalhista, com a precarização das relações de trabalho.

Nessa senda, veja-se, pois oportuno, a manifestação do Ministério Público do Trabalho do Rio de Janeiro em Ação Civil Pública

proposta pelo Procurador do Trabalho Cássio Casagrande contra à Tv Globo:

Os elementos obtidos pelo Ministério Público no inquérito civil referido demonstram de forma induvidosa que a ré

vem fraudando os contratos de trabalho de dezenas de seus empregados, com violação aos direitos sociais

assegurados aos trabalhadores no art. 7º. da Constituição, além de incorrer em sonegação de verbas ao FGTS, à

Previdência Social e à Receita Federal.

A fraude consiste em mascarar a relação de emprego mantida com muitos de seus jornalistas, radialistas e artistas

através de uma falsa contratação “civil” com pessoas jurídicas constituídas por aqueles pro�ssionais.   Assim, por

exemplo, a TV GLOBO LTDA., pelas informações obtidas no IC 602/00 não mantém contrato de trabalho com os

jornalistas William Bonner e Fátima Bernardes, mas sim contrato civil de prestação de serviços com as empresas

“William Bonner Produções S/C Ltda.” e “Fátima Bernardes Produções Artísticas e Jornalísticas Ltda. (�s. 44 do IC)”

Como se sabe, o jornalista, o radialista e o artista exercem pro�ssões regulamentadas pela lei, que exigem a

contratação sob forma de contrato de emprego quando esta se der por empresas de radiodifusão, como é o caso

da ré.

[...]

bastaria a simples aplicação dos arts. 3º. e 9º. da Consolidação das Leis do Trabalho para se desnaturar a fraude

perpetrada pela ré. A relação de emprego caracteriza-se por ser um contrato-realidade, pouco importando o

nomen juris que se lhe atribuia.   Vale dizer, desde que presentes os elementos con�guradores da relação de

emprego (subordinação, pessoalidade, não-eventualidade e onerosidade) o contrato de trabalho é presumido,

sendo absolutamente nulos de pleno direito todos os atos jurídicos tendentes a dissimular aquele liame. (grifos no

original)

Ademais, como já explicitado em momento anterior, ajuizada ação civil pública perante a Justiça do Trabalho, será expedido,

ainda, ofício ao Ministério Público Federal para apuração, em tese, do crime previsto no artigo 203 do Código Penal (fraude a direitos

trabalhistas), em virtude da lesão de natureza coletiva[32].

Finalmente, passa-se à análise da jurisprudência pátria, a �m de buscar compreender o atual posicionamento dos Tribunais

brasileiros acerca do fenômeno fraudulento da “pejotização”.

   A JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E A PEJOTIZAÇÃO
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No presente momento do estudo, busca-se demonstrar que empregados corriqueiramente acionam os tribunais, a �m de obter

uma recompensa da desvantagem sofrida, quando “pejotizados”.

É pertinente a análise da sentença proferida no Juízo Trabalhista da 3ª Vara de Camaçari, de lavra do Magistrado Luciano

Martinez, nos autos da reclamação trabalhista tombada sob o nº 0105400-51.2008.5.05.0133 RT. Veja-se:

DA NEGATIVA DE VÍNCULO/ DA SUPOSTA PACTUAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUTÔNOMOS.

Os demandados admitiram a prestação de serviços do acionante. Alegaram, porém, a existência de relação jurídica

diversa da de emprego. Disseram que o autor teria sido trabalhador autônomo (mediante uma terceira empresa),

com liberdade para de�nir tempo e modo de execução de suas atividades.

Com isso, os réus atraíram o ônus da prova da existência de contrato de atividade diverso do de emprego, sempre

presumido em tal circunstância, mas dele não se desincumbiram. Bem ao contrário disso, o representante das

demandadas, quando interrogado, confessou uma série de aspectos favoráveis à tese do autor. (grifos no original)

Primeiramente, delineia o Magistrado os contornos da lide, fazendo uma síntese das alegações, em juízo, de ambas as partes.

As empresas tomadoras de serviços, ora reclamadas, negam a existência de vínculo empregatício, porém a�rmam existente a prestação

de serviços. Assim, ao admitir a prestação de serviços, porém com natureza diversa da relação empregatícia, atraíram para si o  onus

probandi, eis que se trata de fato modi�cativo do direito do reclamante, nos termos preconizados pelo art. 373 do CPC c/c o art. 818 da

CLT, tarefa a qual não foi bem sucedida, como bem fundamenta o Magistrado:

a)         Da con�ssão da acionada no que diz respeito à conveniente tomada de serviços do acionante por meio de

empresa criada especialmente para esse �m.

Ao ser interrogado, o representante dos demandados informou que “o reclamante prestou serviços para as duas

acionadas, mediante a intermediação de uma empresa terceirizada, chamada FSB” e que, para con�rmar a tese da

pejotização  do vínculo de emprego do demandante,  “essa empresa prestava serviços exclusivamente para as

acionadas”, sendo “o reclamante era o único trabalhador que prestava serviços mediante a intermediação da FSB”.

Há evidente conveniência no ato de contratação mediante a mencionada empresa de um único empregado para

uma atividade absolutamente necessária ao desenvolvimento dos serviços empresariais das demandadas. E mais,

segundo o representante das rés, o serviço do autor sempre foi o mesmo “com ou sem a intermediação da FSB”.

Perceba-se que, ao ser questionado sobre o motivo em virtude do qual o acionante não teria sido contratado

diretamente como empregado, o mencionado representante disse que “isso foi uma decisão de diretoria da

empresa”.  (grifos no original)

Nesse trecho, releva notar ser o típico caso de “pejotização” de empregados. Embora formalmente tenham as empresas

galgado esforços para descaracterizar a existência de uma relação de emprego, das circunstâncias fáticas é possível observar os

elementos ensejadores do liame empregatício. Isso porque, as próprias acionadas confessam que a pessoa jurídica criada possuía

apenas o reclamante como trabalhador prestador de serviço, o que, per si, já permite uma presunção de pessoalidade na execução do

serviço. Ademais, informa que a “PJ” dedicava-se exclusivamente a suprir os anseios da reclamada, sendo sua atividade submetida

unicamente aos desígnios daquela.

Além disso, é noticiado que a necessidade de constituição de uma pessoa jurídica por parte do sujeito empregado foi fruto de

uma exigência da própria direção da tomadora de serviço. Em outras palavras, foi condicionada a contratação do empregado à realização

de um simulacro voltado a mascarar a existência do regime de emprego. Fraude que, portanto, deve ser rechaçada.

b)     Da con�ssão da acionada quanto à extensão do vínculo e quanto ao fato de que, mesmo sem a intermediação

da FSB, o demandante continuou a prestar os mesmos serviços para as demandadas.

Ficou claro também que o período de duração do vínculo do autor foi coincidente com aquele declinado na

inicial: “a FSB prestou serviços para as acionadas a partir de agosto de 1995 até novembro de 2004; o demandante

depois disso continuou prestando serviços para a acionada sem a intermediação da FSB até julho de 2008”

[...] (grifos aditados)

Mas não é só. No especí�co caso em cotejo, há mais um indício gritante da existência de fraude, pois o empregado exercia

exatamente as mesmas atividades tanto ao tempo em que era, de fato, sujeito diretamente vinculado à reclamada, quanto durante o

período em que sua prestação se dava por intermédio da “PJ” criada. Ou seja, a realidade dos fatos demonstra que, deveras, o reclamante

sempre agiu como se empregado fosse, pois, de fato, o era.

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Isso, mais uma vez, guarda relação com a ideia já suscitada em momento anterior, segundo a qual é o contrato de trabalho um

contrato-realidade, que se aperfeiçoa justamente no cotidiano da prestação, independentemente do que esteja �rmado nos documentos

referentes à contratação.

c)      Quanto à constatação de subordinação jurídica na prestação dos serviços por parte do autor.

O representante da acionada deixou clara a existência de subordinação jurídica do demandante em relação às

demandadas, especialmente quanto reconheceu a utilização de cartões de ponto para o controle da jornada do

autor e para o pagamento de horas suplementares. [...]

Onde já se viu um trabalhador autônomo registrar jornada em cartões de ponto? Onde já se viu esse mesmo

autônomo estar obrigado a apresentar os cartões de ponto para receber seus pagamentos? O autor não era

autônomo; era subordinado; era empregado...

Assim, diante do exposto, rejeito a questão prejudicial de mérito acima epigrafada para declarar existente vínculo

de emprego entre os litigantes no período que se estendeu de 15 de janeiro de 1996 a 17 de junho de 2008.

(grifos aditados)

Como já explicitado neste estudo, a relação de emprego é caracterizada na medida em que vão sendo encontrados, no

cotidiano da prestação do labor, seus requisitos fático-jurídicos, nos moldes do quanto estabelecido nos artigos 2º e 3º da CLT. Assim,

presentes seus elementos, invariavelmente, haverá relação de emprego, independentemente da roupagem jurídica dada à relação.

Dentre todos os elementos mencionados, indubitavelmente, destaca-se a subordinação jurídica do trabalhador ao empregado

como elemento con�gurador da relação. Isso porque, na mera prestação de serviços, não está o trabalhador submetido às ordens,

comandos e à direção do empregador. Por outro lado, presente a autonomia do trabalhador, é desvirtuado o regime de emprego, sendo

viável – e até esperado – que o vínculo que une as partes seja o da mera prestação de serviços.

Em outras palavras, a existência da subordinação jurídica do reclamante, no presente caso, consubstanciada pela necessidade

de controle de jornada do obreiro pelo tomador de serviços, denuncia que, embora existente uma pessoa jurídica a �gurar na relação

jurídica, o reclamante não possuía a autonomia necessária a permitir a legitimidade da roupagem jurídica. Assim, continuando a leitura

da sentença, determinou o Juiz que:

Devem as acionadas, conjuntamente, como grupo econômico, anotar a CTPS do autor, observada a sua condição de

empregado e os elementos contidos na inicial com as limitações impostas por esta decisão.

[...]

DAS PARCELAS PRÓPRIAS DE UM VÍNCULO DE EMPREGO.

Por conta do reconhecimento da existência de vínculo de emprego entre os sujeitos litigantes e observado o limite

prescricional (03/09/2003), deferidos �cam os pedidos de letras “i”, “j”, “k”, “L”, “m” (a prescrição das férias deve levar

em conta a regra contida no art. 149 da CLT), “n”, “o”, “p”, “q” e “r”.

DA MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT/ DA (IN) APLICABILIDADE AOS QUE NEGAM O VÍNCULO DE EMPREGO.

Sendo a decisão de reconhecimento da relação de emprego uma decisão de caráter declaratório, é evidente que

seus efeitos condenatórios retroagem  ex tunc. Assim, não é possível imaginar que, pelo simples fato de negar o

vínculo, o acionado �que isento do pagamento da multa prevista no §8º, do art. 477, da CLT. Isto estimularia todos

os demandados que não formam vínculo de emprego a assim proceder, uma vez que, pelo menos, não sofreriam

os efeitos da mencionada multa. Acrescente-se que a tese das acionadas esteve calcada numa fraude contra o

regime de emprego (pejotização). A não concessão dessa vantagem estimularia fraudes de igual dimensão e

natureza. Defere-se, portanto, o pedido de pagamento da multa prevista no §8º, do art. 477, da CLT na dimensão de

um salário-base (sem qualquer acréscimo ou integração).

DA PENA PREVISTA NO ART. 467 DA CLT.

Com base no mesmo raciocínio que orientou o deferimento da multa do art. 477 da CLT, defere-se a aplicação da

pena prevista no art. 467 da CLT, restrita, entretanto, ao aviso prévio, às férias (acrescidas de 1/3) e aos décimos

terceiros salários. (grifos aditados)

Como consequência da comprovação da fraude, o Juiz do Trabalho, então, decidiu pelo reconhecimento de vínculo empregatício

direto entre o reclamante e as empresas tomadoras de serviços, enfatizando, nesse passo, que sua manifestação não tem caráter

constitutivo, mas, sim, meramente declaratório. Logo, é reconhecido um vínculo que já existe pela própria maneira em que se deu a 
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prestação de serviço, e que teve nascimento concomitantemente com o início do labor.

Outrossim, por conseguinte, determinou o pagamento de todas as verbas trabalhistas típicas dali oriundas, aplicando, ainda, as

penalidades contidas nos artigos 477, §8º e 467, ambos da CLT, justamente em razão da existência de efeito ex tunc na decisão de

reconhecimento de relação de emprego e da mora do empregador.

Merece ênfase, ainda, a Ementa oriunda do julgamento do Recurso Ordinário nº 00728.2008.011.17.00.8, TRT 17ª Região, tendo

por Relator o Desembargador Carlos Henrique Bezerra Leite. Veja-se:

EMENTA. DO RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO. EMPRESA INTERPOSTA. CONTRATAÇÃO

FRAUDULENTA. INCLUSÃO DO TRABALHADOR NO QUADRO SOCIETÁRIO. PRINCÍPIOS DA PRIMAZIA DA REALIDADE E

DA BUSCA DA VERDADE REAL.

1. O exame acerca da existência ou inexistência de vínculo empregatício, a exemplo dos casos em que a reclamada

contrata empresa interposta, em que há inclusão do trabalhador no quadro societário, é multifário, não

comportando, por isso, análises e soluções genéricas, porquanto a cada dia novas roupagens jurídicas são criadas

na dinâmica empresarial, restando ao Magistrado e ao intérprete fazer o escorreito enquadramento dentro da

norma de direito do trabalho.

2. O contrato de trabalho, por aplicação do princípio da primazia da realidade, não exige forma predeterminada,

não podendo uma avença que não corresponde ao que aconteceu na prática a ele se sobrepor.

3. De outro lado, o princípio da busca da verdade real, derivado do princípio da primazia da realidade, auxilia o

intérprete no exame dos fatos, obstando a camu�agem jurídica que se pretenda dar a uma relação de

emprego[33]. (negritei)

(TRT 17ª Região. RECURSO ORDINÁRIO. 00728.2008.011.17.00.8.

Relator: DES. CARLOS HENRIQUE BEZERRA LEITE. Publicado em 20 /10/2011).

Sabiamente, referenda o Desembargador acerca da necessidade do Magistrado e demais operadores do direito buscarem ter

cautela na análise de cada caso concreto, pois, hodiernamente, são muitas as tentativas de burla às normas trabalhistas, mediante

manobras comerciais ou cíveis. Em todos os casos, contudo, rea�rma a relevância do papel do princípio da primazia da realidade como

forma de encontrar a verdade real, na medida em que, é o contrato de trabalho um contrato-realidade, de conteúdo preenchido pelo que

se dá na realidade dos fatos, como já demonstrado nesta pesquisa.

Finalmente, deve ser asseverada a manifestação do Desembargador em seu voto de que tais fraudes são orquestradas por

empresas tomadoras visando apenas lesar o trabalhador, impedindo-lhe o recebimento das verbas trabalhistas. Por isso, inclusive, não

merece prosperar a alegação empresarial de que o empregado, conscientemente, aceita a condição de laborar como “PJ” e que, portanto,

não poderia se bene�ciar da ilicitude que ajudou a perpetrar. Ademais, deve-se lembrar que se trata de questão relacionada à �gura do

trabalhador, hipossu�ciente da relação trabalhista e destinatário das regras de proteção estatal. Logo, não se pode presumir que o

empregado tenha se lançado, de livre vontade, nessa operação, não havendo que se falar em simulação. 

Cabe a análise da Ementa do julgamento do Recurso Ordinário interposto no bojo do processo tombado sob o nº

01134.2009.005.17.00.3, TRT 17ª Região, que teve por Relatora a Desembargadora Cláudia Cardoso de Souza:

TRABALHO REALIZADO POR SÓCIO DA PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇO. EXISTÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO

E PESSOALIDADE. FRAUDE. VÍNCULO DE EMPREGO.

Demonstrada a existência de relação de subordinação e pessoalidade entre os supostos sócios da empresa

prestadora de serviço e a demandada, conclui-se haver o intuito meramente fraudatório da criação da pessoa

jurídica para prestação de serviços de forma interposta. O fato do serviço prestado pelo empregado ser técnico ou

intelectual, exigindo alta quali�cação,não descaracteriza o vínculo de emprego, já que, independente da

complexidade do serviço, o modus operandi do Reclamante era completamente �xado e controlado pela

demandada, representando típica subordinação[34].

(TRT 17ª REGIÃO. RECURSO ORDINÁRIO Nº 01134.2009.005.17.00.3. Relatora: DESEMBARGADORA CLÁUDIA

CARDOSO DE SOUZA. Publicado em 10/02/2011).

O trecho destacado na Ementa evidencia mais uma ideia defendida ao longo deste estudo, segundo o qual o simples fato de

ser o trabalhador prestador de serviço um pro�ssional liberal, dotado de alta quali�cação e de grande domínio na atividade que executa,

não é su�ciente para descaracterizar, tampouco dizimar o elemento subordinação jurídica, curial em uma relação de emprego. É

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evidente que tais pro�ssionais gozam de maior espaço para livre atuação, com maior poder decisório acerca da técnica a ser usada, no

entanto, estão, ainda assim, sujeitos às determinações do empregador, que dispõe, quase sempre, dos meios de produção, indica o local

de trabalho, dá ordens, exige cumprimento de jornada, dentre outros aspectos considerados.

Oportuno trazer à baila, por �m, o posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho acerca da matéria, no Processo nº

1313/2001-051-01-40. Veja-se, in verbis:

Diante dessas informações, veri�ca-se a presença de todos os elementos caracterizadores do vínculo de emprego:

a pessoalidade e o caráter intuito personae, restam demonstrados pelo próprio objeto do contrato de locação de

serviços �rmado entre a TV Globo e a C 3 Produções Artísticas e Jornalísticas Ltda. – a pessoa da reclamante,

Claudia Cordeiro Cruz. Em resposta ao quesito de nº 07, a perícia apontou, ainda, pela negativa, quanto a

possibilidade de a reclamante fazer-se substituir por outra pessoa ou mesmo por seu sócio na empresa, para

execução dos serviços para os quais fora contratada pela TV Globo (�. 986), o que reforça o caráter intuito

personae; a onerosidade também se fez presente, como se veri�ca dos inúmeros recibos acostados aos autos (�.

160/256); a habitualidade na prestação dos serviços restou demonstrada tanto pelos sucessivos contratos de

locação de serviços �rmados entre as partes ao longo de 12 anos (perícia – �. 986), como pelos depoimentos das

testemunhas que informaram que a autora realizava a apresentação de diversos telejornais diários da

programação da TV Globo. Por �m, a subordinação jurídica também mostrou-se presente pelas informações

colhidas dos depoimentos das duas testemunhas ouvidas. Essas testemunhas, que em momentos distintos da

relação havida entre reclamante e reclamada, foram os superiores da reclamante e, como visto acima, informaram

que a reclamante estava subordinada a eles, devendo obedecer às determinações da empresa, seguir as

orientações por eles determinadas, ainda que com o objetivo de manter e preservar a qualidade e unidade do

jornalismo na reclamada[35].

(TST; 6ª Turma; Processo AIRR: 1313/2001-051-01-40; Julg. em 22/10/2008; Relator: Ministro Horácio SennaPires.)

Neste caso, da mesma forma como nos demais anteriormente trazidos, foi afastado o fato da existência de uma pessoa jurídica

constituída por meio da identi�cação dos elementos relativos à relação de emprego no caso concreto.

Assim, da análise de todos os julgados colacionados, �ca claro que a jurisprudência, de modo semelhante à doutrina pátria,

entende ser a “pejotização” mais uma manobra jurídica realizada com o intuito de fraudar a aplicação das normas trabalhistas, que

dispõem sobre os direitos e garantias existentes nas relações de emprego ao empregado.

Deve ser, mais uma vez, frisado que a aplicação das regras contidas na CLT decorre diretamente da presença dos elementos

fático-jurídicos inerentes à relação de emprego, não podendo ocorrer o afastamento dos mesmos pela vontade das partes. De fato, cuida-

se da indisponibilidade típica dos direitos trabalhistas, ainda que diante de situações em que aparentemente há maior benefício ao

trabalhador – sendo, de fato, mera aparência -, como em casos de constituição de pessoa jurídica, em que existe menor incidência de

parcelas �scais ou previdenciárias a serem recolhidas.

Portanto, é dever da Justiça do Trabalho combater tal prática, analisando, em cada caso, se existentes os elementos

caracterizadores da relação de emprego (contidos nos artigos 2º e 3º da CLT), a saber, a pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e

subordinação, na prestação do labor, por aplicação do princípio da primazia da realidade, técnica mais e�caz para o alcance da verdade

real na seara trabalhista.

3.      CONCLUSÃO

Ante o exposto, pode-se concluir que conceitualmente é a “pejotização” a modalidade de fraude ao regime de emprego

consubstanciada pela determinação do empregador para que o empregado constitua pessoa jurídica como condição para sua

contratação ou continuação da prestação de serviços, com o intuito de aviltar o correto pagamento das verbas trabalhistas e

contribuições previdenciárias típicas as quais faz jus o empregado e, assim, minimizar os custos com mão de obra.

A “pejotização” não se limita a gerar prejuízos ao trabalhador, que tem seus direitos trabalhistas aviltados. Concomitantemente,

é também lesado o erário, na medida em que não há o escorreito recolhimento das contribuições previdenciárias, além de outras

parcelas que deveriam ser aplicadas no �nanciamento de políticas públicas, a exemplo do FGTS, nos termos do artigo 9º, § 2º da Lei nº

8.036/90. Ofende, ainda, o artigo 8º, caput, e inciso IV da Constituição, pois com a “transformação” do trabalhador em falso empresário, a

tomadora de serviço fere a liberdade de organização sindical, prejudicando a possibilidade de �liação a entidades representativas das

classes pro�ssionais preteridas.

Prejudica, ainda, a sociedade, pois termina por recrudescer a precarização das relações de trabalho, reduzindo, cada vez mais,

a dignidade da prestação do labor, que é imposta por meio dos direitos e garantias positivados, além de afrontar as normas de

segurança do trabalho. Finalmente, também prejudica a dinâmica econômica, uma vez que as empresas que se furtam ao pagamento


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das verbas trabalhistas típica, minimizam os gastos com a mão de obra ilicitamente, o que, invariavelmente, denota ato de concorrência

desleal, o que também rechaçado pela Constituição Federal no art. 173, §4º.

Por tudo isso, com base no teor do dispositivo contido no artigo 9º da CLT, deve o Magistrado trabalhista sinalizar a conduta

fraudulenta havida, que culmina na nulidade do irregular contrato de prestação de serviços �rmado e, �nalmente, da pessoa jurídica

daquele que é, em verdade, um empregado; a declaração da existência de vínculo empregatício entre as partes envolvidas (tomador de

serviço e trabalhador), determinando que seja assinada a CTPS do obreiro, a �m de constar os dados relativos à contratação e execução

daquele contrato de trabalho, e determinando, ainda, a consequente condenação do empregador a todas as verbas trabalhistas típicas e

demais obrigações oriundas do reconhecimento do vínculo; deve, ainda, ser imputada às partes autoria de crimes contra a Organização

do Trabalho, tipi�cado no artigo 203, caput, do Código Penal na Justiça Federal, pois não pode passar impune a conduta de maus

empregadores que tentam convencer o trabalhador, atrelado a um efetivo vínculo de emprego, que não possui qualquer direito

trabalhista em razão de ter sido coagido ou obrigado a constituir pessoa jurídica como condição de contratação.

Por �m, é merecedora de destaque a atuação incansável do Ministério Público do Trabalho diante do recrudescimento da

“pejotização”, em razão de o combate à precarização das relações de trabalho e da defesa da ordem jurídica trabalhista serem alguns de

seus principais objetos institucionais de tutela e defesa. Como instrumentos da atuação ministerial, é possível que sejam instaurados

inquéritos civis e outros procedimentos administrativos, visando garantir a observância dos direitos sociais dos trabalhadores, bem como

ajuizar ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho para assegurar os interesses metaindividuais daqueles, caso frustrado Termo

de Ajuste de Conduta. É cabível, ainda, a imposição de dano moral coletivo, como forma de compensação diante da repulsa social à

fraude perpetrada.
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A PEJOTIZAÇÃO COMO FRAUDE NA RELAÇÃO
TRABALHISTA

1. INTRODUÇÃO

Com a evolução do trabalho durante os séculos e o surgimento de normas que

regulamentam as relações de emprego, em que os empregados conquistam a cada dia

seus direitos trabalhistas, surgem para os empregadores as obrigações, seja de

pagamentos de impostos ou encargos decorrentes da contratação de empregados.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT, 2014) o Brasil

é um dos países que mais se paga impostos, estes absurdamente altos, embora não se

tenha seu devido retorno.É sabido também que as empresas que geram renda e

emprego tem altos encargos sobre sua folha de pagamento.

Desta forma, buscando a diminuição de custos devido também a queda dos lucros,

algumas empresas tem aderido o fenômeno da “pejotização”, ou seja, demite seus

empregados e exigem que os mesmos constituam uma empresa.

Assim sendo, a “pejotização” tem sido uma prática cada vez mais comum e constante no

mercado de trabalho, principalmente nas grandes empresas, onde os funcionários dá

lugar ao prestador de serviços e a empresa obtém o trabalho do contratado sem vínculo
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empregatício.

Considerando a condição hipossuficiente na relação de emprego, o empregado é

obrigado a aceitar essa condição de trabalho, sem poder negar-se, pois necessita do

trabalho para seu sustento e de sua família.

A empresa do empregador portanto, contrata a empresa do empregado para que lhe

preste serviços, com isso a empresa contratante paga menos encargos e o antigo

empregado recolhe menos impostos.

Aparentemente todos saem ganhando, mas na prática não é bem assim que funciona.

Tudo vai bem até o fim do contrato de prestação de serviços, quando então o

trabalhador percebe que durante toda a relação fez exatamente o que um empregado

comum faria e se dá conta de que não tem os mesmos benefícios que teria direito caso

fosse empregado registrado e regido pela CLT, como seguro desemprego, FGTS, férias,

13º salário, horas extras e aviso prévio, etc.

Assim, é preciso que o trabalhador fique atento às vantagens e desvantagens dessa

prestação de serviços, já que estará abrindo mão de seus direitos trabalhistas.

A prática da prestação de serviços tem que ser real e não fraudulenta, ou seja, deve

haver liberdade na contratação, liberdade na atuação, remuneração diferenciada da

relação de emprego, ou seja, caso haja uma prestação de serviços entre empresas,

porém exista todos aqueles requisitos do art. 3º da CLT, quais sejam, habitualidade,

subordinação, onerosidade, exceto o requisito da pessoa física, fica claramente

caracterizada uma relação fraudulenta, trazendo muitas desvantagens para o

trabalhador.

Diante de toda a situação, surge a necessidade ao combate desta constante prática no

âmbito trabalhista, que como já visto, visa a obtenção de maiores lucros e

produtividade das empresas em prejuízo dos trabalhadores.

O principal objetivo do presente trabalho é avaliar a legalidade e a ilegalidade no

fenômeno da “pejotização”, suas vantagens e desvantagens e ainda, encontrar a

solução através de medidas preventivas e repressivas da fraude, seja por meio de

fiscalização, aplicação dos princípios constitucionais e inerentes ao direito do trabalho

e por fim, a possível edição de alguma lei com o intuito de hostilizar de vez a prática

desta artimanha na esfera trabalhista.

2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DO TRABALHO
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Para que se possa compreender como o direito do trabalho surge é necessário que se

saiba a origem da palavra “Trabalho”.

A maioria dos autores vão buscar a idéia de trabalho com base em uma palavra que era

“tripalium”, na verdade era um instrumento utilizado na lavoura e posteriormente era

utilizado como um instrumento de tortura. Mas a primeira forma pela qual se deu a

apropriação do trabalho humano foi exatamente a escravidão (SALLES, 1995).

Na escravidão, sob o aspecto jurídico exclusivamente, se tem que o homem foi

propriedade viva de outro homem. Isso é muito importante destacar, pois para que se

fale em direito do trabalho o primeiro pressuposto é que se exista liberdade de trabalho,

ou seja, aquele que presta o trabalho primeiro tem que ser reconhecido como pessoa, o

que não acontecia no período da escravidão.

Desta forma, é possível concluir que não há como se falar em direito do trabalho na

antiguidade.

Após este período se teve a migração da escravidão para a servidão, e neste se

reconhece a qualidade de pessoa, ou seja, ao servo já se reconhecia a possibilidade de

ter direitos e contrair obrigações, mas mesmo assim, existia uma série de restrições,

principalmente no tocante a sua locomoção de um feudo a outro.

Passando pela servidão se tem as corporações de ofícios, esta é muito importante pois a

partir do momento subsequente a extinção das corporações de ofício se tem a prestação

de trabalho livre, o qual é o primeiro pressuposto para o surgimento do direito do

trabalho. Aliás, através da leide“LeChapelier”quando no período pós revolução

francesa se põe fim às corporações de ofício, se tem da li em diante espaço para o

surgimento do direito do trabalho (CARDOSO, 2013).

Entretanto, para que o direito do trabalho surja, um momento histórico será

extremamente relevante, esse momento é a Revolução Industrial.

O direito do trabalho surge no período pós revolução industrial. Segundo Amauri

Mascaro Nascimento (2012, p. 44):

“O direito do trabalho nasce com a sociedade industrial e o trabalho assalariado.

As razões que determinam o seu aparecimento são econômicas, políticas e jurídicas.

A principal causa econômica foi a Revolução Industrial do século XVIII, conjunto de

transformações decorrentes da descoberta do vapor como fonte de energia e da sua

aplicação nas fábricas e meios de transportes. Com a expansão da indústria e do
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comércio, houve a substituição do trabalho escravo, servil e corporativo pelo trabalho

assalariado em larga escala, do mesmo modo que a manufatura cedeu lugar à fábrica e,

mais tarde, à linha de produção”.

Na verdade, a própria consequência social da revolução industrial não pode ser

entendida sem que se lembre quais são os princípios que vigoram nos planos das ideias

desde a revolução francesa.

Essa época estava em plena fase de efervescência do chamado “liberalismo”.

Liberalismo econômico, político e jurídico.

O liberalismo econômico eram aquelas ideias de que existiam uma ordem econômica

natural que o Estado deveria se afastar da economia para que ela andasse bem.

Do ponto de vista político se tinha a teorização das chamadas liberdades individuais, a

preocupação da burguesia em se garantir contra o Estado que antes era despótico.

Por fim, do ponto de vista jurídico tinha-se o apogeu do direito civil clássico, pautado

principalmente pelo Código de Napoleão. Vigorava a ideia de que deve existir igualdade

em todos os seus termos, ora, se as partes então eram iguais, empregado e empregador

poderiam negociar como melhor lhe aprouvesse.

Por força então, da ampla oferta de mão de obra e em face da substituição do homem

pela máquina, já que esta introduzida no processo produtivo e tinha o efeito imediato de

restringir a demanda por trabalhadores, houve um desiquilíbrio no que toca ao

estabelecimento do salário.

Assim, as condições de trabalho começam a decair, a ponte de se dizer que no

trabalhador no período pós revolução industrial, o valor que ele recebia em termos de

alimentação por exemplo, seria menos do que era dado ao escravo. O motivo é simples,

na verdade quando se analisa a relação que existia entre o proprietário e o escravo,

pode-se dizer que se tratava de relação de direito real, da mesma forma como hoje as

pessoas tem com seu carro.

Ao passo, quando se analisa a relação do empregador com o empregado no período pós

revolução, ele empregador via no empregado alguém igual a ele, onde fora da fábrica e

industria se tinha centenas de pessoas dispostas a trabalhar por aquele valor ou por

menos.

Diante disso, o salário progressivamente decai e como complemento se utilizavam as

chamadas “meias-forças”, ou seja, o trabalho da mulher e do menor. Essa

nomenclatura decorre do fato de que o trabalho da mulher e o trabalho do menor eram
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menos produtivos e por serem assim deveriam ser então menor remunerados. Essa era

alógica que operava no sistema. Assim, a mulher e o menor terminavam por competir

com o trabalhador adulto do sexo masculino e o salário continuava a decair.

Aos poucos, o quadro que se forma, faz com que desenvolvam nos trabalhadores a ideia

do que a doutrina chama de “Consciência de Classe’’. Desde então, uma série de fatores

históricos irão determinar o surgimento do direito do trabalho. Um deles é a própria

revolução industrial e o outro, sem dúvida, é o próprio desenvolvimento da consciência

de classe nos trabalhadores asprimeiras greves (MATTICK, 1971).

As primeiras greves teve um efeito enorme do ponto de vista de sua eficácia, pois ela

serve para desorganizar a produção e consequentemente atingem um elemento

sensível do empregador que é o bolso. Na verdade ao desorganizar a produção se atinge

o lucro.

Segundo observa Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2014, p. 31):

“Nesse contexto, em razão das péssimas condições de trabalho, com excessivas

jornadas e exploração do labor de mulheres e menores (a chamada “questão social”), os

trabalhadores começam a se reunir para reivindicar melhorias, inclusive salariais, por

meio de sindicatos”.

Corrompida a paz, os trabalhadores percebem que os empregadores começam a fazer

algumas concessões, tanto que as primeiras normas trabalhistas no mundo serão

normas de tipo autônomo, ou seja, normas provindas das próprias partes.

Nesse diapasão, surgem as primeiras leis trabalhistas, onde o propósito inicialmente é

proibir o trabalho em certas condições, como o das mulheres em ambientes e condições

incongruentes o trabalho dos menores até certa idade.

Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 46) afirma que “as primeiras leis trabalhistas na

Europa foram motivadas pela necessidade de coibir os abusos perpetrados contra o

proletariado e, mais diretamente, a exploração do trabalho dos menores e das

mulheres”.

No Brasil, o que influenciou no surgimento das normas trabalhistas foram as

transformações ocorridas na Europa, com o crescente surgimento de leis de proteção, e

a instituição da OIT em 1919. (GARCIA, 2014, p. 33).

As principais Leis que regem o Direito do Trabalho Brasileiro são as Constituições

Brasileiras, que desde a de 1934 continham normas de direito do trabalho.
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A CLT de 1943 que é a sistematização das leis existentes na época, é a primeira lei geral

que se empenhou a atender a necessidade de proteção do trabalhador.

Apesar das criticas que sofre, a CLT cumpre seu objetivo, principalmente na proteção do

trabalhador, porém, precisa de constante atualização devido a evolução do trabalho e

dos direitos trabalhistas.

Para Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 52):

“Surgiu a necessidade de modernização das leis trabalhistas, especialmente para

promover as normas sobre o direito coletivo, dente as quais as de organização sindical,

negociação coletiva, greve e representação dos trabalhadores na empresa, setores que a

CLT não valorizou, como, também, é omissa sobre direitos de personalidade do

trabalhador”.

Devido a essa lacuna em alguns pontos da CLT, se tem a necessidade de outras normas

para regulamentar determinados assuntos, por isso leis posteriores vem sendo

promulgadas com o intuito de garantir cada vez mais a proteção e os direitos dos

trabalhadores.

3. O EMPREGADO E O CONTRATO DE TRABALHO

A definição de empregado e os requisitos legais estão no art. 3° da CLT: “Considera-se

empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a

empregador, sob a dependência deste e mediante salário”.

O art. 2° do mesmo diploma consolidado traz outro requisito para o empregado, qual

seja, “a prestação pessoal de serviços”.

Desta forma, se pode observar que caracterizado como “empregado” será todo

trabalhador que preencher todos os requisitos dos artigos 2° e 3° da CLT. Senão

vejamos:

Não eventual – habitualidade: a atividade exercida pelo empregado deve ser

permanente ou por tempo determinado, diário. Contudo, para André Luiz Paes de

Almeida (2013, p. 43), “o presente item não se caracteriza somente pela diariedade do

serviço prestado, mas sobretudo pela expectativa que o empregador tem pertinente ao

retorno do empregado ao local de labor”.

Desta forma, se existir uma expectativa por parte do empregador de que o empregado

voltará no dia seguinte para lhe prestar serviços, estará caracterizada a habitualidade.
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Dependência – subordinação: este requisito é considerado o de maior relevância na

caracterização da relação de emprego.

O empregado deve estar apto a se subordinar às ordens do seu empregador, ou seja,

recebe ordens e executa tarefas. Tem dependência de ordem econômica.

Para Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 173) se o trabalhador não é subordinado,

será considerado trabalhador autônomo, não empregado.

Na obra de André Luiz Paes de Almeida (2013, p. 43), a subordinação tem três espécies,

qual seja:

Hierárquica, que é a relação de comando entre empregador e empregado.

Técnica, esta se trata da supervisão técnica do trabalho, podendo ser equiparada a um

determinado controle de qualidade.

E por fim, econômica, e esta não está relacionada ao salário do empregado, mas sim da

estrutura econômica gerada pelo empregador.

Ainda, segue o mesmo entendimento a doutrina de Aline Monteiro de Barros (2005, p.

241):

Encarada sob o prisma subjetivo, a subordinação apresenta três aspectos: pessoal,

técnico e econômico. Quando o empregado está sujeito a controle de horário e acata as

ordens recebidas, ele subordina-se pessoalmente ao empregador; quando atende às

regras de execução, aflora a subordinação técnica; e quando seu orçamento familiar e

seu patrimônio são constituídos basicamente do salário que recebe do empregador, fica

patente a subordinação econômica. Em geral, esses três aspectos estão presentes na

subordinação jurídica.

Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2014, p. 145) comenta que parte da doutrina e

jurisprudência vem adotando a chamada teoria da “subordinação estrutural”,

principalmente em questões relacionadas à terceirização e ao trabalho à distância.

Assim, preceitua que:

Reconhece-se a subordinação, inerente à relação de emprego, quando o empregado

desempenha atividade que se encontram integradas à estrutura e à dinâmica

organizacional da empresa, ao seu processo produtivo ou às suas atividades essenciais,

não mais se exigindo a subordinação jurídica clássica, em que se verificam ordens

diretamente emanadas do empregador.
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Salário – onerosidade: não há gratuidade na relação de emprego, ou seja, toda

prestação de emprego presume uma contraprestação salarial.

O dever do empregado é de prestar serviços e o dever do empregador é pagar o salário,

contudo, na lição de André Luiz Paes de Almeida (2013, p. 44), “a falta de pagamento de

salário não desconfigura a relação de emprego, pois, obviamente, a inadimplência do

empregador jamais caracterizaria um prejuízo ainda maior ao empregado”. Conclui-se

desta forma que, a promessa do empregador de que irá haver salário ao empregado,

caracteriza este requisito.

Pessoalidade: o empregado presta seus serviços pessoalmente, ele não pode transferir

unilateralmente seus serviços a outrem. Somente o empregador pode fazer substituir o

empregado. Não havendo pessoalidade, descaracteriza-se a relação de emprego.

Pessoa física: este requisito para que se tenha a relação de emprego é o mais importante

para o presente trabalho, por isso deixado propositalmente por último.

O empregado deve ser obrigatoriamente pessoa física ou natural, de forma alguma

poderá ser pessoa jurídica, pois esta última somente pode ser estabelecida numa

relação com outra pessoa jurídica na esfera cível, na prestação de serviços.

Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 172) entende que os bens jurídicos tuteláveis,

como a proteção destinada ao ser humano que trabalha, à sua vida, saúde, integridade

física, lazer, não são tuteláveis nas pessoas jurídicas.

Ainda, Valentin Carrion (2008, p. 34) diz que “o direito social ampara apenas o trabalho

humano pessoal; os serviços prestados por pessoa jurídica não podem ser objeto de um

contrato de trabalho”.

No entendimento de Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2014, p. 143), “o direito do trabalho

estabelece normas jurídicas em proteção da pessoa humana do trabalhador, garantindo

o preceito maior de dignidade nas relações de trabalho”.

Por fim, Maurício Godinho Delgado completa: (2011, p. 280)

A prestação de serviços que o Direito do trabalho toma em consideração é aquela

pactuada por uma pessoa física (ou natural). Os bens jurídicos (e mesmo éticos)

tutelados pelo Direito do Trabalho (vida, saúde, integridade moral, bem-estar, lazer etc.)

importam à pessoa física, não podendo ser usufruídos por pessoa jurídicas. Assim,

afigura do trabalhador há de ser, sempre, uma pessoa natural.
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Preenchidos todos os requisitos acima expostos, o empregador que queira utilizar da

prestação de serviços de uma pessoa física como visto, deverá estabelecer uma relação

de emprego, aderindo assim, ambas as partes, a um contrato de trabalho.

Do contrato de trabalho

Há duas teorias que definem a natureza jurídica da relação entre empregado e

empregador, o contratualismo e o anticontratualismo.

A teoria do contratualismo é a que considera a relação entre empregado e empregador

um contrato, como o próprio nome diz.A doutrina moderna vê a relação de emprego

como um contrato de características próprias, o qual é regido pelo direito do trabalho.

O anticontratualismo, diferentemente do da teoria anterior, nega a natureza contratual

do vínculo entre empregado e empregador. Dessa teoria estabeleceu-se a bifurcação de

duas teorias, a teoria da relação de trabalho nascida na Alemanha e após expandiu-se

para a Itália e França, com a teoria do institucionalismo.

A primeira, nas lições de Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 158):

“Sustenta que a empresa é uma comunidade de trabalho no qual o trabalhador

incorpora-se para cumprir os fins objetivados pela produção nacional. Nessa

comunidade não existe uma soma de particulares relações contratuais entre os

interessados, mas só uma relação de trabalho em essência unitária, sem margem para a

autonomia da vontade e constituída pela simples ocupação do trabalho humano pelo

empregador”.

A segunda, no mesmo ensinamento, “sustenta que a empresa é uma instituição, na qual

há uma situação estatutária e não contratual”.

Diante de todo exposto e entendimento referente ao empregado e a sua relação de

contrato para com o empregador, analisa-se a seguir as constantes práticas utilizadas

pelos empregadores a fim de ludibriar as leis trabalhistas, ou seja, utilizando-se a fraude

da “pejotização” para eximir-se das obrigações relativas ao contrato de trabalho.

4. O TRABALHADOR AUTÔNOMO E O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Inicialmente, cumpre ressaltar que a CLT não é aplicável aos trabalhadores autônomos,

tendo em vista do não preenchimento do requisito da subordinação.

A definição de trabalhador autônomo está melhor contida na Lei 8.2012/1991, em seu

art. 12, V, h, estabelecendo que é “a pessoa física que exerce, por conta própria,

atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não”.
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Para Leone Pereira (2013, p. 39) “o elemento fundamental que identifica o trabalhador

autônomo é a falta de subordinação, pois não está sujeito ao poder de direção e

comando do empregador, podendo exercer livremente sua atividade”.

O trabalho autônomo é regido pelo Código Civil, em seu art. 593 e seguintes, que assim

dispõe:

“Art. 593. A prestação serviço, que não estiver sujeita às leis trabalhistas ou a lei de

especial, reger-se-á pelas disposições deste Capítulo”.

O contrato de trabalho do autônomo é denominado de “contrato de prestação de

serviços” e é aquele em que o trabalhador se obriga a executar serviços para outro ou

para uma determinada empresa. Porém, se esses serviços é de forma subordinada ao

tomador dos mesmos, ficará evidente que esta relação jurídica passará a ser regida no

direito do trabalho, configurando assim, a relação de emprego.

Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 166) afirma que “Com isso, o critério é o da

priorização da relação de emprego.Ausentes os seu requisitos, então haverá a

prestação de serviços do Código Civil”.

Tendo em vista a legalidade da prestação de serviços, algumas empresas vem se valendo

dessa ferramenta para burlar as normas trabalhistas. O trabalhador sendo

hipossuficiente na relação contratual se deixa enganar, obrigando-se a aceitar as

condição de trabalho impostas pelo empregador.

A princípio o empregado enxerga alguma vantagem em estabelecer um contrato de

prestação de serviços ao invés do contrato de trabalho, pois o primeiro não tem uma

carga tributária elevada, tanto para o empregado quanto para o empregador.

Entretanto, ao final do contrato, onde a empresa não necessita mais de seus serviços, o

trabalhador certamente sairá perdendo.

Desta forma, para Leone Pereira (2013, p. 39) “o mercado de trabalhadores autônomos

vem crescendo a cada dia, e com esse crescimento surgem, também, as

irregularidades/simulações na contratação”.

5 . GLOBALIZAÇÃO E FLEXIBILIZAÇÃO

5.1. Globalização Neoliberal

É importante destacar que a globalização tem aspectos culturais e econômicos. Nesse

sentido, do ponto de vista do aspecto cultural o processo de globalização vem a ser a

expansão da sociedade de consumo, em que o consumo é a base da realização pessoal.

Sob o ponto de vista econômico a globalização é a expansão do mercado, em que existe
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uma constante busca por novos mercados, além disso as tecnologias favorecem essa

expansão, seja através da internet, redes sociais, celular, etc. por esses meios é possível

comprar e vender pra qualquer lugar do mundo, surgindo assim o mercado mundial.

Outra importante característica do atual estágio da globalização é a expansão da

atividade industrial, em que a indústria se espalha pelo mundo buscando encontrar

locais em que seu custo de produção fique menor.

A globalização confere novos significados ao cenário mundial. Está intimamente ligada

ao neoliberalismo e tem sido utilizada para ocultar a implementação de políticas

neoliberais em âmbito mundial (ALBUQUERQUE).

A terceira revolução industrial cria as condições, já o neoliberalismo cria as condições

política no atual estágio da globalização. O discurso neoliberal começa a se expandir

nos EUA e na Inglaterra, após se expande por todo o mundo.

O neoliberalismo tem como algumas de suas prerrogativas a expansão dos mercados e

a redução do protecionismo. Outra característica é a não intervenção do Estado, em

que este deve atuar o mínimo possível na economia. O processo de globalização é

comandado pelas grandes empresas e por isso quanto menos o governo intervir melhor

será.

Desta forma, o discurso neoliberal favorece esse processo, se manifestando no sentido

de que o Estado é ineficiente, não é capaz, é corrupto, deixando o Estado de fora a

economia funcionará melhor.

O discurso da globalização, nessa esteira, promete romper fronteiras em prol do

desenvolvimento de todos os povos com base na auto-regulação do mercado. Todavia, a

realidade empírica demonstra uma outra face do fenômeno: seletividade, polarização,

desigualdade, exclusão social são apenas algumas das conseqüências perceptíveis deste

processo (ALBUQUERQUE).

Com a globalização houve grandes mudanças no mundo do trabalho, pois desde o

surgimento do capitalismo, com a separação da propriedade dos meios de produção e

da força de trabalho, que engendrou uma verdadeira revolução econômica, o processo

de acumulação do capital vem forjando novas técnicas cada vez mais eficientes, a fim

de maximizar os lucros e minimizar os custos.

5.2. O modelo toyotismo e o sistema “just in time”
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Houve, também, uma reestruturação do poder e da economia mundial, passando de um

sistema produtivo fordista para o toyotista. O modelo toytismo que é um modelo flexível

surge após a crise do modelo fordismo. O fordismo foi um modelo muito rígido com

poucas mudanças, já o sistema flexível tem o pensamento de adequação, ou seja, o

sistema flexível se adequa a diferentes tempos, levando em conta a lógica do mercado,

não seguindo uma estrutura muito rígida.

Assim, passou-se da produção em massa, em que o trabalhador atua numa única parte

da produção, de forma repetitiva, rápida e estressante, para um sistema onde busca-se

aproveitar cada trabalhador ao máximo, formando grupos de trabalho onde existem

metas, que para serem cumpridas obrigam o trabalhador a dedicar a totalidade do seu

tempo ao trabalho, não permitindo que ele se disperse, utilizando-se da totalidade do

seu tempo. Assim sendo, verifica se que “no Toyotismo a produção é sob medida (just in

time), de acordo com a demanda e exigências do consumidor (ZAMBOTTO).

O Just in Time surgiu no Japão, vigorando na década de 70, sendo sua ideia básica e seu

desenvolvimento creditados à Toyota Motor Company, a qual buscava um sistema de

administração que pudesse coordenar a produção com a demanda específica de

diferentes modelos e cores de veículos com o mínimo atraso (MENDES).

O sistema just in time elimina dispendiosos métodos de manuseio e conferência de

materiais. Reduzem e muito a necessidade de inspeção final, já que ocorrem menos

defeitos na linha de produção.

O que se consegue ao adotar o sistema just in time ao invés do tradicional just in case é

a aceleração de conversão de matérias primas em artigos acabados e reduz o volume de

produção em curso. Com essas duas mudanças diminui-se os custos de manutenção,

reduz grande parte do espaço e de equipamentos antes usados para armazenamento e

manuseio. Possibilita resolver os problemas mais de pressa, reduzindo o tempo ocioso,

aumento de produtividade, devido a maior responsabilidade dos empregados e ao

aumentar a qualidade ao longo de todo o processo reduz-se os custos de controle de

qualidade. Por fim, pode-se esperar que o sistema aumente as respostas ao mercado e

consequentemente as vendas.

A economia de espaço resulta não só de menores estoques como também da própria

configuração da operação industrial. No sistema just in case tradicional, uma grande

quantidade de material se acumulava em torno de cada unidade de equipamento, na

medida que grandes estoques circulavam entre um departamento e outro era

necessário mais espaço para manuseio desses estoques.
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Em uma operação just in time típica o equipamento é reunido de modo a evitar

movimentar componentes pela fábrica, a redução dos estoques permite dispor as

maquinas mais pertos uma das outras, o que reduz ainda mais a necessidade de espaço.

Juntar os equipamentos também permite aos empregados se comunicarem entre si para

que eles mesmo controlem a operação.

A ausência de estoques extras na sala significa que qualquer interrupção na linha tinha

de ser resolvida de pressa. No sistema antigo, se existisse problemas nem todo mundo se

preocupava com ele em todos os níveis de organização como hoje.

Just in time é um sistema de administração da produção que determina que nada deve

ser produzido, transportado ou comprado antes da hora exata. Pode ser aplicado em

qualquer organização, para reduzir estoques e os custos decorrentes.

O just in time é o principal pilar do Sistema Toyota de Produção. Com este sistema, o

produto ou matéria prima chega ao local de utilização somente no momento exato em

que for necessário.

O surgimento do toyotismo ocasionou a precarização das condições de trabalho,

prevalecendo a exploração do trabalhador e acarretando na sua subordinação frente o

capital. Além disso, o toyotismo acaba por causar o desemprego, porém, prega que a

solução para isso está centrada na flexibilização dos direitos dos trabalhadores, quando

na verdade, ela pode acabar gerando ainda mais desemprego, visto que a globalização

neoliberal diminui os postos de trabalho, colocando os trabalhadores numa situação

preocupante. Mas o que pode ser observado acerca do desemprego é que ele é

diretamente proporcional a falta de desenvolvimento do país, ou seja, quanto menos

desenvolvido é o país (e consequentemente menos pode investir em tecnologia) maior

será o desemprego (ZAMBOTTO).

Desta forma, o direito do trabalho encontra-se num período delicado, levando em conta

a atual situação do trabalhador frente aos problemas trazidos pela flexibilização, tais

quais: o desemprego, a renúncia de direitos adquiridos, a precariedade das condições de

trabalho, entre outros.

5.3. A flexibilização trabalhista

Conforme já referido, o trabalhador vem abrindo mão de seus direitos trabalhistas, o

que ocasiona entre juristas e doutrinadores uma discussão a respeito da legitimidade de

um acordo ou uma convenção coletiva de trabalho diminuir um direito adquirido do

trabalhador, tendo em vista todos os princípios que tutelam o direito do trabalho.
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A problemática gira em torno do confronto entre flexibilização, previsões

constitucionais, e princípios norteadores do direito do trabalho, onde buscou-se

esclarecer se o trabalhador pode ou não abrir mão de seus direitos por negociações

coletivas, e podendo, em quais hipóteses. Além disso, verificou-se que a vontade das

partes, por meio da autonomia coletiva encontra sua limitação, por força da proteção

necessária às relações de trabalho, devendo sempre respeitar todas as regras que

tutelam o direito do trabalho.

A situação problemática em que se encontra o trabalhador vem de longa data, visto que,

mesmo sendo a flexibilização um fenômeno recente, desde o nascimento do trabalho, o

trabalhador se vê em situação de submissão. Em decorrência desta posição de

desigualdade, viu-se que é necessário sim proteger o trabalhador, visto que, se o Estado

não interviesse nas relações de trabalho, situação tão sonhada por defensores do

pensamento neoliberal, ocorreria, em um país como este, com uma imensa

desigualdade social e problemas econômicos, um verdadeiro massacre à classe

trabalhadora, a qual sofreria um retrocesso ao período da revolução industrial, com

condições de trabalho desumanas e humilhantes.

Ainda, o direito do trabalho encontra-se numa fase de mudanças, onde o trabalhador,

pelo excesso de mão de obra, bem como pelas inovações tecnológicas e globalização, se

vê cada vez mais ameaçado em manter-se em seu posto de trabalho, sendo que, os

acordos e convenções coletivas, tornam-se meios de adaptar-se às novas necessidades

do mercado (ZAMBOTTO).

6. PEJOTIZAÇÃO

6.1. Conceito

O nome “pejotização” é fruto da sigla PJ (pessoa jurídica) e consiste na transformação

do empregado, pessoa física em pessoa jurídica.

A doutrina e a jurisprudência tem utilizado a denominação “pejotização” para se referir

à contratação pessoal de serviços por pessoas físicas, de modo subordinado, não

eventual e oneroso, ou seja, aquela relação que estão presentes os requisitos dos artigos

2º e 3º da CLT, realizada por meio de pessoa jurídica constituída especialmente para este

fim, na tentativa de disfarçar a relação de emprego, burlando os direitos trabalhistas.

Suponha-se que uma pessoa em um determinado período de tempo desenvolva suas

atividades laborativas como empregado, depois passa a ser prestador de serviços, tendo

que adquirir uma pessoa jurídica para dar continuidade a prestação de serviços, como

sendo uma regra imposta pelo seu real empregador.
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Leone Pereira conceitua “pejotização” como a contratação de um trabalhador, na

condição de pessoa jurídica, para prestação de serviço intelectual.

Segundo Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 136) “o direito do trabalho não se ocupa

de todas as formas de trabalho, mas apenas daquela que apresenta especificidades e das

relações coletivas que nele se instauram”.Ainda, no mesmo sentido, afirma que o

trabalhador deve ser realizado por pessoa física - “não se destina a disciplinar a

atividade ou prestação de serviços de pessoas jurídicas, a menos que no desenho desta

haja fraude para encobrir, na verdade, o trabalho de uma pessoa física”.

A pejotização é uma prática que vem se tornando constante dentro do direito do

trabalho, onde muitas empresas adota a obrigação do empregado em constituir uma

pessoa jurídica para poder ser contratado e assim receberá como prestador de serviços

regulado pelo atual Código Civil.

6.2. Fraude

Existem muitas formas de fraudes visando burlar as leis trabalhistas, tais como na

terceirização de serviços, na contratação de trabalhadores pela modalidade do contrato

de estágio, e através da “pejotização”, objeto do presente trabalho.

Surge no ramo do direito do trabalho o fenômeno da “pejotização” como uma nova

forma de contratar, libertando-se o empregador de encargos trabalhistas e fiscais que

advêm de uma relação de emprego.

Nesse sentido, Leone Pereira (2013, p. 81) expõe que:

“Com a queda no lucros, as empresas deixaram de crescer e como alternativa para

baixar os custos da produção, optaram pela demissão em massa de empregados.

Em meio ao colapso do mercado financeiro, encontra-se o empregado – aliás,

desempregado -, com poucas perspectivas, sem sua fonte de subsistência, sem honra,

sem dignidade”.

O trabalhador se sente atraído pela contratação por meio da constituição da pessoa

jurídica, pois, como já mencionado, aparentemente todos saem ganhando, mas na

prática não é bem assim que funciona. Tudo vai bem até o fim do contrato de prestação

de serviços, quando então o trabalhador percebe que durante toda a relação fez

exatamente o que um empregado comum faria e se dá conta de que não tem os mesmos

benefícios que teria direito caso fosse empregado registrado e regido pela CLT.
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Por mais que o trabalhador esteja ciente da ilegalidade desse fenômeno e mesmo assim

aceite, devido aos “benefícios”, tais como o não pagamento de imposto de renda como

pessoa física, as possibilidades de diversos descontos pertinentes a pessoa jurídica, esta

modalidade de contratação não é possível, pois o interesse do empregado não pode ser

suscitado como uma excludente da relação de emprego.

Portanto, prevalecendo o interesse do empregado, este não poderá renunciar seus

direitos caso fique evidente a relação de emprego fraudada pela prestação de serviços.

Em outro norte, o empregado está quase sempre obrigado a aceitar as condições de

trabalho oferecidas pelo empregador, devido à necessidade e à dificuldade de se

conseguir emprego nos dias de hoje.

Por esta razão, alguns doutrinadores, em especial Amauri Mascaro Nascimento (2012,

p. 247), entende que muitas vezes o contrato de trabalho “é um contrato de adesão pelo

qual o empregado, sem maiores discussões sobre os seus direitos, simplesmente adere

aos direitos previstos nas normas jurídicas sem sequer pleiteá-los ou negociá-los com o

empregador”.

Tendo em vista a flexibilização das normas trabalhistas, a pejotização tornou-se uma

escolha para o empregador, assim resultando na descaracterização do vínculo

empregatício, uma vez que o suposto empregado é obrigado a constituir uma pessoa

jurídica, resultando na ausência de um dos requisitos essenciais da CLT.

Flexibilização, para Leone Pereira (2013, p.86), “pode ser conceituada como forma de

amenizar o rigor e a rigidez de algumas normas jurídicas trabalhistas”. E, entende que

“a flexibilização das normas deve ser utilizada apenas quando os reais interesses entre

empregados e empregadores forem convergentes”. (2013, p. 91).

Neste trilhar, afirma que:

“A flexibilização é um direito do empregador, previsto na Constituição federal, mas deve

ser utilizada com muita cautela e apenas em casos de real e comprovada necessidade, e

sempre sob a tutela do sindicato, responsável por zelar pela classe operária”. (PEREIRA,

2013, p. 91).

Mas não é só devido a flexibilização que facilita para o empregador o uso da

pejotização, o mesmo autor acredita que a “desregulamentação dos direitos

trabalhistas” também é o grande fator dessa fraude.
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Assim, diz que: “o fenômeno implica a supressão de certas normas jurídicas trabalhistas

estatais, retirando a proteção cogente, na medida em que os próprios atores sociais

passam a estabelecer as regras aplicáveis às relações de trabalho.

A desregulamentação não se confunde com a flexibilização das normas de proteção ao

trabalho, pois defende a inexistência da maioria dessas normas (2004apud SÜSSEKIND,

2013, p. 95).

No mesmo sentido, Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 72) explica claramente o

sentido da flexibilização do direito do trabalho, porém, de forma desordenada, acabaria

entrando em conflito com a sua finalidade:

“É, portanto, o afastamento da rigidez de algumas leis para permitir, diante de situações

que a exijam, maior dispositividade das partes para alterar ou reduzir as condições de

trabalho. Mas a flexibilização desordenada do direito do trabalho faria dele mero

apêndice da Economia e acabaria por transformar por completo a sua fisionomia

originária, uma vez que deixaria de ser uma defesa do trabalhador contra a sua

absorção pelo processo pelo processo econômico, para ser preponderantemente um

conjunto de normas destinadas à realização do progresso econômico, atritando-se com

a sua finalidade, que é a proteção do trabalhador diante da sua inferioridade econômica

no contrato de trabalho”.

A Lei 11.196/2005 em seu artigo 129 trata da prestação de serviços, conforme o texto

transcrito abaixo:

“Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais,

inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou

não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios ou empregados da

sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à

legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no

art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil”.

Desta forma, devido a flexibilização, inúmeras empresas contrataram pessoas para

prestarem serviços nos termos do dispositivo citado, afirmando a legalidade do

pactuado.

Para Leone Pereira (2013, p. 77):

“Com a previsão legal, diversos empregadores passaram a contratar mão de obra para a

prestação de serviços intelectuais, sob a “máscara” de pessoa jurídica, sem relação de

emprego, desrespeitando, dessa forma, os princípios basilares do Direito do trabalho”.
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Parte da doutrina afirma que a constituição de pessoa jurídica e, em consequência, a

adoção de um contrato de prestação de serviços em vez de um contrato de trabalho

estariam na vontade e disposição, uma vez que tal procedimento implica, de maneira

indireta, um benefício de ordem fiscal ao obreiro. Assim, a redução das deduções fiscais

e previdenciárias compensaria os direitos trabalhistas renunciados, sendo portanto,

mais vantajoso ao empregado (FILHO; RENAULT, 2008).

Por outro lado, outros doutrinadores, o que parece ser mais aceitável, sustenta que as

normas de direito do trabalho são aplicáveis independentemente da vontade das partes

e da aparência que as mesmas quiseram dar à relação jurídica travada. Assim, mesmo

que se constate o aceite do trabalhador ao contrato de prestação de serviços, ou seja,

mesmo que haja uma real relação entre as partes, não poderão escapar dos preceitos

trabalhistas se conhecidos os elementos da relação de emprego, mesmo porque, o

empregado nunca estará em uma situação de igualdade em relação ao empregador, por

isso lhe será sempre aplicado a proteção do direito do trabalho.

É preciso mencionar ainda, que a pejotização acarreta grandes prejuízos não só ao

trabalhador, mas também ao erário, tendo em vista a representação da sonegação de

diversas parcelas e tributos.

Em suma, resta evidente a fraude no fenômeno da pejotização, sendo esta uma

tentativa de encobrir a relação de emprego, burlando assim a aplicação das normas e

dos direitos trabalhistas, sendo necessário o seu combate, por meio de efetiva

fiscalização e aplicação das normas e princípios trabalhistas e principalmente pela

conscientização dos trabalhares.

Assim, dispõe o artigo 9º da CLT:

Art. 9º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar,

impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.

Neste sentido, importante destacar a importância de tal artigo na aplicação ao caso

concreto, pois este visa declarar nulo todos os atos objetivados a fraudar a lei, em

especial a norma trabalhista. Assim, no caso da pejotização, desconsiderar-se-á a

relação de prestação de serviços e reconhecido será o vínculo empregatício, com a

consequente aplicação de todos os direitos trabalhistas.

6.3. Consequências

Como já mencionado, a pejotização traz inúmeros prejuízos não só ao trabalhador,

como também ao erário.
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Para os empregadores que utilizam-se da pejotização pactuando com trabalhadores sob

a forma de prestação de serviços, as consequências são positivas, pois para eles

diminuem os encargos trabalhistas decorrentes da relação de emprego, como exemplo,

será liberado do pagamento do INSS de a título de contribuição previdenciária, também

não precisará pagar a alíquota de 8% referente ao FGTS, assim como a indenização de

40% sobre o seu montante, nem tampouco o aviso prévio proporcional ao tempo de

serviço, ainda contará com a prestação de serviços ininterrupto pelos 12 meses do ano,

pois o trabalhador contratado sob pessoa jurídica não tem o direito a gozar férias e,

consequentemente, desta forma, o valor de seus produtos terão uma redução

significativa, e certamente aumentará as vendas e os lucros.

A classe empregadora ressalta ainda que a pejotização pode gerar benefícios aos

empregados pejotizados. O trabalhador passa a ser uma figura mista, entre empregado

e empresário. A diminuição nos trâmites burocráticos, diminuição de encargos para as

empresas, a qualificação de empregados na empresa, em razão da necessidade de

trabalho técnico e por fim, a preservação das empresas. (COSTA; TERNUS, 2012).

Outro benefício que teria o empregado é na redução de suas contribuições e encargos

decorrentes do regime celetista.

Contudo, para o trabalhador/empregado, esta prática, na realidade, não traz melhores

benefícios do que se empregado reconhecido fosse, pois este, ao aderir ao pacto da

pejotização, abre mão de seus direitos e ao final da relação com a empresa

empregadora, como consequência, sairá prejudicado.

Na verdade, existem uma série de benefícios que o trabalhador atuando como prestador

de serviços deixará de ganhar. Não será assegurado pela lei o direito ao décimo terceiro

salário, às horas extras, às verbas rescisórias, os direitos previdenciários,ao salário

mínimo, ao labor extraordinário, descanso semanal remunerado e férias com adicional

constitucional de um terço, aos direitos concernentes na ocorrência do acidente de

trabalho, entre outros direitos garantidos pela Lei ou em acordos e convenções

coletivas, além de trazer muita insegurança ao empregado que labora em tais

condições, sem nenhuma garantia. E não é apenas esses direitos que lhe serão

suprimidos, o empregado ainda terá que arcar com as despesas provenientes de uma

pessoa jurídica, como o contador, o pagamento de impostos e contribuições de abertura,

manutenção e encerramento da firma, além de assumir os riscos de um negócio que

não tem razão de existir.
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Para Leone Pereira (2013), a pejotização não atinge somente os trabalhadores

intelectuais, mas também aqueles submetidos a outros contratos de trabalho. Existem

muitas outras situações em que trabalhadores operam com esse mecanismo com

intuito de fraudar a lei.

O autor introduz em seu livro “PEJOTIZAÇÃO – O TRABALHADOR COMO PESSOA

JURÍDICA” uma notícia sobre esse fenômeno, em que a Conafret(Coordenadoria de

Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho) discute estratégias para combates os

diversos tipos de pejotização:

A terceirização do serviço de call-center das companhias de telefonia celular e a

contratação de trabalhadores por meio de pessoa jurídica (processo já chamado de

pejotização) estiveram entre os principais itens da pauta da reunião ordinária da

Coordenadoria de Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho (Conafret), concluída

hoje (03), em Brasília (DF).

Procuradores do Trabalho de todas as Regiões do País relataram os setores que mais

concentram a fraude, que consiste na demissão de um empregado subordinado e sua

recontratação, dias depois, como pessoa jurídica (ou PJ), em prejuízo de direitos

trabalhistas legalmente assegurados. Em grandes centros, como Rio de Janeiro e São

Paulo, a irregularidade concentra-se em empresas jornalísticas.

Já no Distrito Federal e em Minas Gerais, a irregularidade ocorre no setor de saúde,

principalmente na especialidade médica de radiologia. Segundo relato dos

procuradores, embora a pejotização alcance primordialmente a classe médica, há

hospitais e clínicas em que o mecanismo já afeta auxiliares e técnicos de enfermagem e

enfermeiros que, para não perderem o emprego, aceitam a nova forma de trabalho

imposta pelos patrões.

No caso dos médicos, a preocupação dos procuradores da Conafret decorre da

constatação de que, em muitos casos, a pejotização é uma opção da categoria, já que o

médico pode ser enquadrado como profissional liberal autônomo e trabalhar por meio

de associação ou cooperativa. Por isso, a coordenadoria vai ter o cuidado de avaliar a

estratégia de atuação caso a caso, com vistas a combater o problema que atinge

realmente quem foi coagido a abrir mão de uma relação de emprego formal e tornar-se

PJ.

Outro item da pauta foi a discussão da terceirização no serviço de call-center por parte

das empresas de telefonia fixa e celular que operam no País. Para o Ministério Público

do Trabalho, trata-se de atividade-fim das empresas, por isso há vedação legal e
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jurisprudencial quanto à terceirização. Mas o entendimento não é unânime na Justiça

do Trabalho. Alguns Tribunais Regionais do Trabalho têm acolhido ações do MPT, outros

não.

Além disso, há precedentes do TST permitindo a terceirização, a partir de uma

interpretação da Lei nº 8.987/95, que trata do regime de concessão e permissão da

prestação de serviços públicos. Na reunião que terminou hoje, foi instituído um grupo

de trabalho que fará um levantamento das ações propostas pelo MPT em todo o País

contra as empresas de telefonia (PEREIRA, 2013, p. 110).

Deste modo, é possível observar que a presente prática está sendo realizada em diversos

seguimentos, seja intelectuais ou não. Trazendo grandes desvantagens para todo o tipo

de trabalhador que se sujeita à pejotização.

As desvantagens para os trabalhadores que se sujeitam a esta prática estão

relacionados os seus direitos sociais mínimos previstos na Carta Magna, na

Consolidação das Leis do Trabalho e nas demais normas Trabalhistas.

O artigo 7º da Constituição Federal elenca diversos direitos aos trabalhadores:

‘Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à

melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros

direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a

suasnecessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação,

educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com

reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação

para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração

variável;
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da

aposentadoria;

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e,

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;

XII - salário-família para os seus dependentes;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos

termos da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro

semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante

acordo ou

convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de

revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por

cento à do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o

salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento

e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos

termos da lei;

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos

termos da lei;

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e

segurança;
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XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas,

na forma da lei;

XXIV - aposentadoria;

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de

idade em creches e pré-escolas;

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco)

anos de idade em creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº

53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a

indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo

prescricional de:

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois

anos após a extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 28, de 25/05/2000)

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a extinção do

contrato; b) até dois anos após a extinção do contrato, para o trabalhador rural;

(Revogado pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão

do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os

profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e

de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;
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XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir

de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente

e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos

previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua

integração à previdência social”.

Esses direitos são estabelecidos como mínimos e como visto, assegurados

constitucionalmente, desta forma, a prática da pejotização é tido com um grande

desrespeito a estes direitos e aos princípios do direito do trabalho.

No mesmo sentido, importante decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

traz as consequências desta fraude:

VÍNCULO DE EMPREGO. CONTRATAÇÃO COMO PESSOA JURÍDICA. A pejotização,

caracterizada pela contratação de trabalhador como pessoa jurídica, permite a

diminuição dos encargos sociais dos empregadores, além da redução dos preços e

melhor competitividade com os concorrentes, o que denota a relação com o fenômeno

do dumping social e, consequente, desrespeito aos padrões mínimos trabalhistas

defendidos na órbita internacional pela Organização Internacional do Trabalho, com

consequências funestas para o trabalhador, que não veem assegurados direitos como

FGTS, décimo terceiro salário, produtividade, férias, sem olvidar da não limitação da

carga horária de trabalho, ausência do descanso remunerado, da contração de seguro

de vida e acidentes, impossibilidade de gozo das garantias de emprego, enfim, falta de

amparo às regras da CLT. No caso dos autos, o conjunto probatório deixa evidente a

contratação do trabalhador como analista de sistemas, por meio da constituição de

empresa com sua genitora, encontrando-se presentes, à luz do artigo 9º da CLT e do

princípio da primazia da realidade, os requisitos insertos nos artigos 2º e 3º da CLT.

Recurso da primeira ré parcialmente provido.

(TRT-1 - RO: 11768120115010064 RJ, Relator: Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da

Silva, Data de Julgamento: 17/04/2013, Sétima Turma, Data de Publicação: 05-06-2013)

Além dos trabalhadores, a fraude da pejotização traz também sérios prejuízos para o

erário público, pois como já observado, ao fraudar a legislação, como consequência, os

encargos e tributos que deveriam ser pagos à Administração Pública e à Previdência

Social, se convertem em vantagens lucrativas para os empregadores.
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7. A REALIDADE FÁTICA DOS TRABALHADORES BRASILEIROS

A pejotização é uma realidade cada vez mais presente nas relações trabalhistas, devido

ao avanço da economia e a pretensão dos empregadores em reduzir os encargos da

relação de emprego e tributos.

Para a Constituição Federal e as normas trabalhistas, todos os trabalhadores devem ter

seus direitos sociais garantidos, respeitados assim, a sua dignidade como trabalhadores,

porém, na realidade do trabalhador brasileiro não é bem assim que acontece.

Com a globalização, o avanço da tecnologia e a necessidade de uma boa qualificação

para o mercado de trabalho, o trabalhador sente uma grande dificuldade em entrar no

mercado do trabalho, principalmente aquele que vive uma realidade bem diferente do

que espera o empregador, no sentido de qualificação para o trabalho.

Devido ao grande avanço da economia, as empresas buscam pessoas altamente

qualificadas e aquelas que por falta de recursos financeiros não conseguem uma

qualificação adequada são esquecidas, ou seja, mesmo com muitas vagas de emprego

abertas, devido a desqualificação, esses trabalhadores estão muito longe de

conseguirem adentrar no mercado de trabalho.

Outro fator a destacar é a substituição do trabalhador pela máquina, devido ao avanço

tecnológico muitas industrias passaram a utilizar máquinas na linha de produção, no

setor bancário por exemplo, o desenvolvimento e a implantação de caixas eletrônicos,

apesar da grande mobilidade aos clientes, gerou muito desemprego.

Ainda, se tem a crise econômica, que para Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 76) “é

um fenômeno episódico. Tem várias dimensões. Anda de mão dada com as variações do

sistema econômico mundial, nacional e empresarial e, por consequência, com o

problema dos empregos e a necessidade da sua manutenção”.

Mas, o fator mais importante no contexto da pejotização é sem dúvidas o alto custo

para as empresas contratarem empregados, pois, como já mencionado, os custos e

encargos são muito altos. Este certamente é o caso típico do Brasil. A maioria das

empresas optam por aumentar as horas extras a contratar mais mão de obra ou até

mesmo despedir seus empregados para a redução de custos.

Neste contexto, explica Leone Pereira (2013, p. 127) que:

“No confronto entre a força da Economia e do Direito do Trabalho prevalecem os

avanços econômicos, como estes sempre ocorreram ao longo da história da

humanidade. Comparamos o fenômeno da pejotização com o da terceirização. Nesta,
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que teve como grande marco histórico a globalização, caracterizada pela otimização da

produção, redução dos custos e substituição do sistema fordista pelo toyotista de

produção, o avanço relativizou significativamente as normas trabalhistas protetivas.

Coube ao Direito do Trabalho apenas conter o avanço desmedido, limitando as hipóteses

de cabimento de terceirização lícita, previstas na famigerada Súmula n. 331 do TST.

No âmbito da “pejotização”, o raciocínio é o mesmo. Os avanços da economia vêm

tornando esse fenômeno cada vez mais comum, na medida em que se pretende reduzir

a carga trabalhista”.

Ainda, para Amauri Mascaro Nascimento (2014, p. 75)

“O desemprego é uma das grandes questões sociais, agravada com a moderna

tecnologia, que, se não “zerou” os empregos, os reduziu a números mínimos em setores

tradicionais. Abriram-se, em contrapartida, vagas de trabalho em setores novos,

especialmente no da prestação de serviços, gerados por empresas como as de

telecomunicações”.

Assim sendo, devido a todos esses fatores elencados anteriormente, o desemprego vem

aumentando, inclusive pela grande necessidade de pessoal qualificado nas modernas

empresas de hoje. Com a desmesurada procura de trabalho e a falta destes, muitos

trabalhadores vem se amparando no trabalho autônomo, ou seja, entrando no “mundo”

da prestações de serviços.

Aproveitando-se da situação é que as empresas vem exigindo dos seus empregados a

imersão no processo da pejotização e, por acabar sendo esta a opção que lhe sobra, o

empregado é obrigado a se sujeitar a esta exigência. E consequentemente, nesta relação

não lhe é assegurado qualquer direito mínimo, afrontando a Constituição Federal e os

princípios do direito do trabalho.

8. PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO

Podem ser encontrados muitos conceitos de Princípios Gerais do Direito nas doutrinas.

André Luiz Paes de Almeida (2013, p. 31) explica que “Princípio é o início, a origem de

algo. As leis devem ser interpretadas de acordo com os princípios do direito”.

Nas lições de Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 118), “Princípios jurídicos são

valores que o Direito reconhece como ideias fundantes do ordenamento jurídico, dos

quis as regras não devem afastar-se para que possam cumprir adequadamente os seus

fins”.
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Cada autor procura explicar da sua forma o que são os princípios do direito, contudo,

para Sílvio de Salmo Venosa (2010, p. 24):

“É tarefa inútil, por ser impossível, definir o que sejam esses princípios. São regras

oriundas da abstração lógica do que constitui o substrato comum do Direito. Por ser um

instrumento tão amplo e de tamanha profundidade, sua utilização é difícil por parte do

julgador, pois requer traquejo com conceitos abstratos e concretos do Direito e alto

nível cultural”.

Para Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 130) os princípios gerais do direito são

aplicáveis no direito do trabalho:

“Segue-se que os princípios gerais do direito devem ser aplicados no âmbito do direito do

trabalho. Esses princípios têm força de fonte do direito do trabalho”.

É que há valores que pertencem a todos os ramos do direito como o respeito à dignidade

humana, a boa-fé nos contratos, a proibição do abuso de direito e do enriquecimento

sem causa, a função social do direito etc.”.

Por fim, no mesmo sentido, o autor explica que os princípios constitucionais, sem

nenhuma dúvida, também são aplicáveis ao direito do trabalho:

“São princípios gerais do direito, aplicáveis no direito do trabalho, os princípios

constitucionais fundamentais da Constituição Federal de 1988 (Tít. I), e que são muitos,

o que permite aqui apenas uma exemplificação restrita àqueles que podem, de modo

mais direto, vincular-se aos conflitos trabalhistas.

Há princípios gerais do art. 1º, III e IV, da Lei Magna: o respeito à dignidade da pessoa

humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a inviolabilidade do direito

à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, à igualdade entre homens e mulheres

nas suas obrigações (inc. I)”.

9. PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO

No Direito do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho traz em seu art. 8º a

possibilidade da utilização dos princípios por parte das autoridades administrativas e da

Justiça do Trabalho.

Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições

legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por

eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do
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trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de

maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.

(CLT)

O Direito do Trabalho é um ramo autônomo do direito, visto que possui princípios

próprios. Desta forma, para André Luiz Paes de Almeida (2013, p. 32):

“Aplicação subsidiária, muitas vezes usada, trazendo normas processuais e também de

direito material civil não torna o direito especializado dependente do direito comum,

bem como de seus ramos processuais, pois as normas a serem aplicadas devem ser

amoldadas aos princípios que norteiam o Direito do Trabalho, sob pena de graves

escoriações”.

Ainda, Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2014, p. 92) explica que

“O Direito do Trabalho apresenta princípios próprios, reconhecidos pela doutrina e

aplicados pela jurisprudência, quais sejam: o princípio de proteção, o princípio da

irrenunciabilidade de direitos, o princípio da primazia da realidade e o princípio da

continuidade da relação de emprego”.

Além desses citados, como já mencionado, existem outros princípios, quais sejam, os

princípios constitucionais do trabalho. No contexto do grande tema deste trabalho, é de

suma importância verificar cada princípio próprio do direito do trabalho que

certamente auxiliam na identificação e na detenção das deploráveis ilegalidades

existentes no processo de pejotização.

9.1. Princípio da proteção

O princípio da proteção visa proteger o empregado, este sendo a parte mais fragilizada,

ou seja, a parte vulnerável na relação entre empregado e empregador, desta forma,

merece um tratamento jurídico superior, para que se mantenha um equilíbrio na

relação de emprego.

Segundo André Luiz Paes de Almeida (2005 apud MARTINS, 2013, p. 33) “Se deve

proporcionar uma forma de compensar a superioridade econômica do empregador em

relação ao empregado, dando a este último uma superioridade jurídica”.

O autor ainda entende que “esse princípio da proteção se cristaliza com o princípio da

norma mais favorável ao empregado. Assim, quando temos duas normas aplicáveis ao

empregado, optamos por aquela mais benéfica” (ALMEIDA, 2013, p. 33). Assim sendo, se

houver por exemplo convenção ou acordo coletivo de trabalho que traga ao empregado

melhores condições, estas deveram prevalecer sobre o disposto na lei.
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Neste sentido, dispõe o art. 620 da CLT que “As condições estabelecidas em Convenção,

quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo”.

Do princípio da proteção afloram mais três princípios, quais sejam, o “in dubio pro

operário”, “o princípio da norma mais favorável” e o “princípio da condição mais

benéfica”.

9.1.1. Princípio in dubio pro operario

O significado do princípio in dubio pro operário ou também conhecido como in dubio

pro misero, é no sentido de que na dúvida deve-se aplicar ou interpretar a norma em

favor do trabalhador e aquele que tem menos condições financeiramente.

“É princípio de interpretação, significando que, diante de um texto jurídico que possa

oferecer dúvidas a respeito do seu verdadeiro sentido e alcance, o intérprete deverá

escolher, dentre as hipóteses interpretativas viáveis, a mais benéfica para o

trabalhador”. (NASCIMENTO, 2012, p. 133).

9.1.2. Princípio da norma mais favorável

Este princípio consiste em que se houver diversas normas válidas aplicáveis sobre a

relação de emprego, deve-se aplicar aquela mais favorável ao trabalhador.

“A prevalência da norma mais favorável ao trabalhador, é princípio de hierarquia para

solucionar o problema da aplicação das normas jurídicas trabalhistas, quando duas ou

mais operantes no caso concreto dispuserem sobre a mesma matéria, caso em que será

precedente a que favorecer o trabalhador”. (NASCIMENTO, 2012, p. 133).

9.1.3. Princípio da condição mais benéfica

O princípio da condição mais benéfica visa assegurar ao trabalhador direitos mais

vantajosos, ou seja, as condições mais vantajosas já adquiridas não podem ser retiradas

ou modificadas para pior.

“O princípio da condição mais benéfica, tem a função de resolver o problema da

aplicação da norma jurídica trabalhista no tempo, quando a norma cronologicamente

posterior modificar ou suprimir um direito previsto pela norma anterior revogada, caso

em que, para resguardar os direitos do trabalhador diante das transformações

prejudiciais que podem afetá-lo, deve enunciar-se a preservação da condição de

trabalho que mais beneficiá-lo, como forma de defesa do seu direito adquirido”.

(NASCIMENTO, 2012, p. 133).

9.2. Princípio da irrenunciabilidade de direitos
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Pelo princípio da irrenunciabilidade não é permitido ao trabalhador abrir mãos dos

direitos que lhe são assegurados pelas normas constitucionais e trabalhistas. Assim,

mesmo que um empregado declare expressamente que deseje abrir mão de algum

direito, tal fato não se concretizará.

O art. 444 da CLT estabelece que:

“As relações contratuais de trabalho podem ser objetos de livre estipulação das partes

interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho,

aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades

competentes”.

Desta forma, o empregador não poderá modificar livremente as normas que regulam as

relações de trabalho, portanto, se isso acontecer, mesmo que o empregado concorde, a

diminuição de seus direitos trabalhistas não será válida e, consequentemente o ato será

nulo, nos termos do artigo 9º da CLT:

“Serão nulos de pleno direito os atos que praticados com o objetivo de desvirtuar,

impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”.

Gustavo Filipe Barbosa Garcia (2014, p. 99) destaca importante observação, no sentido

de que o princípio da irrenunciabilidade de direitos não é absoluto, ou seja, em certos

casos o empregado poderá renunciar a alguns direitos:

“Tratando-se de norma legal, entende-se irrenunciável (ex: aviso prévio), exceto por

autorização expressa da lei. Tratando-se de norma oriunda do trato contratual, pode

haver a renúncia, desde eu não haja proibição legal para tal, vício de consentimento, ou

prejuízo para o empregado (art. 468 da CLT)”. (2000 apud SOUTO MAIOR, 2014, p. 99).

Pela obra de Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 134):

“O princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhista tem por finalidade fortalecer

as conquistas conferidas pelo ordenamento jurídico diante da fragilidade do

trabalhador, que poderia abrir mão destas, realçando a indisponibilidade dos direitos

trabalhistas, sem contudo, recusar a possiblidade de transações”.

Neste teor, tal princípio é de suma importância para a reconstituição dos direitos do

empregado quando constatada a ilegalidade da contratação deste em forma de

prestação de serviços, ou seja, detectada a fraude, ao empregado lhe será assegurado

todos os direitos que renunciou ao se submeter ao processo da pejotização.

9.3. Princípio da primazia da realidade
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Este princípio, além de ser de suma importância, é muito utilizado na pratica

trabalhista, pois visa a dar prioridade aos fatos, ou seja, aos acontecimentos reais do

que aos documentos.

Amauri Mascaro Nascimento (2012, p. 133) ensina que:

“O princípio da realidade dá prioridade à verdade real diante da verdade formal. Na

interpretação dos fatos revelados pela documentação trabalhista, o intérprete deve agir

com o cuidado de verificar se o conteúdo do documento coincide com os fatos, tal como

na verdade ocorreram, e estes, não aquele, prevalecem”.

Da mesma forma, Leone Pereira (2013, p. 95) diz que:

“A configuração do vínculo rege-se não pelo aspecto formal, mas pela realidade dos

fatos, em obediência ao princípio da primazia da realidade, que acarreta a

descaracterização de uma relação civil de prestação de serviços, quando presentes os

requisitos da relação de emprego”.

Portanto, quando da identificação da pejotização com o intuito de burlar as leis

trabalhistas, o princípio em questão é fundamental, pois tende a trazer a realidade da

relação de emprego se presentes os requisitos do artigo 2º e 3º da CLT: pessoalidade,

pessoa física, habitualidade, subordinação e onerosidade.

Pela lição de Arnaldo Süssekind, o princípio da primazia da realidade tem sido muito

invocado pela a Justiça do Trabalho:

“A Justiça do Trabalho tem invocado reiteradamente esse princípio, que se sintoniza

com o disposto no art. 9º da CLT, para reconhecer o contrato de trabalho subordinado

em relações jurídicas formalmente ajustadas sob o rótulo de serviços autônomos,

estágio de técnicos ou universitários, trabalho prestado por meio de empresas

terceirizadas ou cooperativas etc. desde que haja prestação pessoa de serviços, em

caráter não eventual, sob o poder de comando de quem se aproveita dos serviços e os

remunera, haverá relação de emprego (arts. 2º e 3º da CLT)”. (2004 apud SÜSSEKIND,

2013, p. 98).

Nesse mesmo sentido, André Luiz Paes de Almeida traz em seu livro, importante

ilustração sobre a aplicação do princípio no caso concreto:

“À guisa de ilustração, se um trabalhador ingressa na Justiça laboral pleiteando vínculo

empregatício e a empresa reclamada contesta, trazendo aos autos um contrato

pactuado entre as partes de prestação de serviços autônomos, colacionando ainda

documentos pertinentes ao recolhimento de impostos devidos somente aos
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trabalhadores autônomos, referidos documentos só serão levados em conta se

corroborados com os depoimentos pessoais e oitiva de testemunhas. Assim,

constatando-se pelas provas orais a existência dos requisitos trazidos no art. 3º do

diploma legal consolidado, reconhecer-se-á o vínculo de empregado requerido,

desprezando-se os documentos juntados”. (ALMEIDA, 2013, p.36).

9.4. Princípio da continuidade da relação de emprego

Pelo princípio da continuidade da relação de emprego, entende-se que, em regra, os

contratos são por prazos indeterminados, porém em alguns casos previstos em lei,

admite-se os contratos por prazos determinados, ou seja, com data inicial e data final.

Tal disposição garante ao trabalhador sua permanência no emprego, não sendo

admitido a dispensa arbitrária ou sem justa causa. Assim, dispõe o artigo 7º, I da

Constituição Federal:

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria

de sua condição social:

I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros

direitos;

(...)

Ainda, caso haja demissão do empregado, importante Súmula do TST traz ao

empregador o ônus de provar o fim da relação de emprego, veja-se:

Súmula nº 212 do TST - Ônus da Prova - Término do Contrato de Trabalho -

Princípio da Continuidade

O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de

serviço e o despedimento, é do empregador, pois o princípio da continuidade da relação de

emprego constitui presunção favorável ao empregado.

No caso da pejotização, o princípio em destaque será aplicável na hipótese em que o

empregador dispensa o empregado e obriga-o a constituir uma pessoa jurídica, para

então contratá-lo como autônomo, firmando contrato de prestação de serviços. Nesta

hipótese, será desconsiderado a pessoa jurídica do empregado e reconhecido o vínculo

empregatício, sendo declarado nulo o contrato fraudulento, e assim dando continuidade

a relação de emprego.

CONCLUSÃO
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A pejotização é consequência da grande evolução que vem acontecendo no trabalho e

no direito do trabalho e principalmente com os avanços da economia, pois ao longo dos

anos as condições de trabalho melhoraram muito e tende a evoluir ainda mais. Em

consequência, o direito do trabalho vem se aperfeiçoando a essa evolução e à realidade

do trabalhador, tornando-se flexível.

Ainda, devido a este conjunto de evoluções, em que os trabalhadores conquistam mais

direitos trabalhistas, tanto para os empregadores quanto para os empregados existem

as obrigações remanescentes da relação de emprego, ou seja, a obrigação de pagar

impostos e encargos, que são extremamente altos.

Desta forma, para amenizar os gastos, diversas empresas vem se utilizando de forma

fraudulenta o fenômeno da pejotização, praticamente obrigando os seus empregados a

se transformarem em pessoas jurídicas para pactuarem através de um contrato de

natureza civil, o contrato de prestação de serviços, com o intuito de burlar as normas

do trabalho.

Há casos, que realmente existe a necessidade de empresas contratarem prestadores de

serviços, devido a globalização e a evolução tecnológica, porém, muitas acabam

aproveitando da flexibilização e adotando a Lei 11.196/2005, especificamente o seu

artigo 129 e contratam mão de obra para a prestação de serviços sob a máscara de

pessoa jurídica, desrespeitando assim a dignidade e os direitos constitucionalmente

previstos aos trabalhadores e os princípios que regem o Direito do Trabalho.

Devido ao grau de hipossuficiência dos trabalhadores em relação aos seus

empregadores, o primeiro acaba cedendo a imposição da empresa para que passe pelo

processo da pejotização, pois não querem comprometer o seu sustento e de sua família,

mas certamente ao final saíram perdendo.

Atualmente, a Justiça do Trabalho e os operadores do direito vem tentando coibir a

prática fraudulenta da pejotização, contudo, não é tão fácil, pois cabe também aos

trabalhadores fazerem o seu papel e lutar pelos seus direitos, no sentido de não se

deixarem enganar pelas promessas do seus empregadores e não se sujeitarem a essa

prática.

Desta forma, verificou-se no decorrer dos estudos que o Direito do Trabalho deve conter

a evolução desenfreada, já que com o avanço da economia, o fenômeno da pejotização

vem aumento e se tornando cada vez mais comum, pois não há como impedir

totalmente o avanço.
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Diante disso, constatada a prática fraudulenta, deverá ser desconsiderada a

personalidade jurídica do empregado e ser reconhecido o vínculo de emprego entre o

trabalhador e o tomador de serviços, aplicando-se todos os princípios basilares do

Direito do Trabalho em especial o “princípio da primazia da realidade”, em que deve

prevalecer os fatos, a realidade daquele trabalhador. Ainda, ao trabalhador deverá ser

pago todos os haveres trabalhistas do período da prestação dos serviços com os

eventuais reflexos previdenciários e tributários.

Mas, para o efetivo combate à esta fraude, se faz necessário a edição de uma “Lei da

Pejotização”, o qual deve regulamentar a situação dos trabalhadores que passaram pelo

processo da pejotização.

Nesse sentido, Leone Pereira (2013, p. 128) expõe:

“Particularmente, defendemos a edição de uma “Lei da Pejotização”, regulamentando a

situação dos trabalhadores que foram obrigados pelos tomadores a criarem pessoas

jurídicas como condição sinequa non para a prestação dos serviços”

Ademais, o autor defende a aplicação da proteção mitigada, em outras palavras, seria

uma proteção mais branda para não agredir a isonomia processual, desta forma, é

importante transcrever as seguintes regras que Leone Pereira (2013, p. 128) entende ser

necessárias para a edição da lei da pejotização, o qual certamente seria a melhor forma

de combater a fraude:

- Contrato escrito de prestação de serviços entre o trabalhador/pessoa jurídica e a

empresa tomadora dos serviços;

- Fiscalização contratual pelos auditores-fiscais do trabalho e pelos procuradores do

trabalho, que são os promotores da legislação trabalhista e social;

- Descumprimento de qualquer dispositivo da lei acarretaria a desconsideração da

personalidade jurídica e a configuração do vínculo empregatício, sem a necessidade de

alegação do princípio da primazia da realidade, que aduz a preferência de realidade dos

fatos no confronto entre a verdade real e verdade formal;

- Empresas tomadoras que reiteram na contratação irregular ficariam impedidas de

novas contratações por um bom lapso temporal;

- Os trabalhadores/pessoas jurídicas teria o seguintes direitos trabalhistas: valor

acordado da prestação de serviços; aviso prévio, estipulando-se um prazo mínimo para

a respectiva adaptação pela extinção contratual e procura de uma nova contratação;
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indenização por eventuais prejuízos decorrentes de extinção contratual antecipada e

imotivada;

- Competência material da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações

oriundas da “pejotização”.

Por fim, deve ficar claro que não se quer evitar a transformação da pessoa física em

pessoa jurídica, pois empresas surgem diariamente.O que não é admissível é que isso

oculte uma verdadeira relação de emprego. Empresas devem ser criadas para

representarem desenvolvimento dentro da sociedade, e de forma alguma devem passar

por cima dos direitos dos trabalhadores nem da legislação trabalhista.

O que se pretende, é conscientizar tanto os empregadores quanto os trabalhadores para

os riscos e as desvantagens oriundas da pejotização de maneira fraudulenta. Cada qual

deve fazer o seu papel, colocando em prática o que estabelece as normas trabalhistas e

respeitando os princípios que regem o Direito do trabalho e o Direito como um todo.

Por ser a pejotização uma realidade constante nos dias atuais, sem dúvidas merece uma

regulamentação específica no ordenamento jurídico, “regulamentação essa que vai

contribuir, e muito, com a proteção mitigada do trabalhador, a redução da

informalidade e o aumento da oferta de trabalho” (Pereira, 2013, p. 129).
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DIRETO DO CARF

3 de abril de 2019, 8h33

Por Alexandre Evaristo Pinto

Na coluna desta semana, trataremos da tributação do
fenômeno da pejotização pela contribuição previdenciária.

O termo pejotização é usado de forma indiscriminada tanto
para descrever situação fraudulenta na qual um
empregador coage um indivíduo a constituir uma pessoa
jurídica para lhe prestar serviço (ou ainda lhe demite e o
coage a constituir uma pessoa jurídica) quanto para
descrever a situação na qual há a contratação de uma
pessoa jurídica para a prestação de serviços, sejam estes
enquadrados como atividades-meio ou atividade-fim da
contratante, sendo esta última situação denominada
também como “terceirização”.

No âmbito do Direito Tributário, tanto uma quanto outra situação têm sido objeto de
autuações de contribuição previdenciária.

A contribuição previdenciária sobre a folha de salários está prevista no artigo 22, I, da
Lei 8.212/91[1], incidindo sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas
a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos
que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.

O conceito de empregado é obtido no artigo 3º da CLT[2], que o define como toda pessoa
física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência
deste e mediante salário.

A partir de tal definição, a doutrina[3] tem elencado os requisitos da relação de
emprego: (i) pessoalidade; (ii) não eventualidade; (iii) subordinação; e (iv) onerosidade.

No que tange especificamente aos serviços de natureza científica, artística ou cultural,
o artigo 129 da Lei 11.196/05[4] possibilitou que eles fossem prestados por pessoas
jurídicas, em caráter personalíssimo ou não, para fiscais e previdenciários. Assim,

Carf analisa tributação da pejotização pela
contribuição previdenciária
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criou-se legalmente uma possibilidade de prestação de serviços personalíssimos por
pessoa jurídica desde que tais serviços fossem de natureza científica, artística ou
cultural.

Em 2017, como parte da Reforma Trabalhista, a Lei 13.467/17 trouxe diversas
alterações à CLT e outras leis trabalhistas. Dentre tais alterações, houve uma
ampliação do conceito de terceirização.

Assim, a redação atual do artigo 4º-A da Lei 6.019/74[5] determina que se considera
prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da execução de
quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa jurídica de
direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica compatível
com a sua execução.

A principal alteração relativa à terceirização de serviços foi a previsão expressa de que
a prestação da atividade-fim poderá ser transferida a outra pessoa jurídica, uma vez
que até tal alteração somente era permitida a terceirização de atividades-meio.

Nessa linha, o artigo 4º-A, §2º, da Lei 6.019/74 estabeleceu que não se configura vínculo
empregatício entre os trabalhadores, ou sócios das empresas prestadoras de serviços,
qualquer que seja o seu ramo, e a empresa contratante.

Além da Reforma Trabalhista, vale citar que, em 30/8/2018, o Supremo Tribunal
Federal, ao julgar conjuntamente a ADPF 324 e o RE 958.252 (repercussão geral), nos
quais se discutia a licitude da terceirização de atividades precípuas da empresa
tomadora de serviços, fixou a seguinte tese jurídica: "é lícita a terceirização ou qualquer
outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente
do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da
empresa contratante (tema 725 da repercussão geral)".

Feita as principais considerações acerca do contexto do fenômeno da pejotização no
Brasil, passaremos à análise dos precedentes do Carf em que tal tema foi discutido.

Nos Acórdãos 2301-004.732, 2301-004.733, 2301-004.734 e 2301-004.735, julgados em
15/6/2016, decidiu-se, por maioria de votos, pela incidência de contribuição
previdenciária sobre os valores pagos por um clube de futebol às pessoas jurídicas
constituídas por seus jogadores e técnico.

Nos referidos casos, entendeu-se que a prestação de serviços ao clube de futebol se deu
unicamente pelos sócios administradores das pessoas jurídicas contratadas, de forma
pessoal em período integral e com subordinação, de forma que restaria caracterizada a
relação de emprego. Destaque-se que ainda que os serviços de atletas e técnicos
pudessem ser enquadrados como serviços artísticos e culturais, não houve menção ao
artigo 129 da Lei 11.196/05.

Nos Acórdãos 2301-005.233 e 2301-005.234, julgados em 3/4/2018, decidiu-se pela
incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos por uma indústria de
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calçados às pessoas jurídicas que lhe prestavam serviços de confecção de calçados. No
caso em tela, verificou-se que muitas das pessoas jurídicas contratadas foram
constituídas no mesmo endereço da contratante por seus ex-empregados, bem como a
contratante era o tomador exclusivo do serviço.

No Acórdão 2301-005.271, julgado em 9/5/2018, decidiu-se pela incidência da
contribuição previdenciária sobre os valores pagos por emissora de televisão às
pessoas jurídicas constituídas por apresentadores de televisão e outros profissionais do
ramo. Cumpre ressaltar que os fatos geradores analisados no referido acórdão eram
anteriores à edição do artigo 129 da Lei 11.196/05.

Nos Acórdãos 2201-004.538 e 2201-004.539, julgados em 05/06/2018, decidiu-se pela
incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos por uma pessoa
jurídica às suas subcontratadas, visto que: (i) os sócios das subcontratadas já haviam
sido empregados da contratante em um momento anterior; (ii) os serviços prestados
pelos sócios das subcontratadas eram realizados nas dependências da contratante ; (iii)
os sócios das subcontratas se utilizavam de facilidades (ex.: telefones, equipamentos de
proteção) fornecidas pela contratante.

No Acórdão 2201-004.590, julgado em 3/7/2018, decidiu-se, por unanimidade, não
conhecer do Recurso Voluntário, em razão de sua intempestividade. Embora a questão
da suposta pejotização dos cargos de diretores e gerentes não tenha sido conhecida, o
Recurso Voluntário apresentado pelo diretor foi conhecido e parcialmente provido, de
forma que a sua suposta responsabilidade solidária foi afastada, uma vez que não
restou comprovada que a suposta pejotização foi fruto de sua decisão exclusiva e
pessoal.

Nos Acórdãos 2301 005.368 e 2301 005.369, julgados em 3/7/2018, decidiu-se, por
unanimidade de votos, pela incidência de contribuição previdenciária sobre
pagamentos feitos por pessoas jurídicas às pessoas jurídicas contratadas que eram
optantes do Simples Nacional. Nos referidos casos, entendeu-se que as empresas
contratadas foram constituídas com o objetivo de evitar a incidência da contribuição
previdenciária, sendo que elas se constituíam muitas vezes no mesmo endereço da
contratante, eram atendidas pela mesma empresa de contabilidade, possuindo o
mesmo plano de contas, tinham a contratante como único cliente, dentre outras
características.

Eis que surgem os primeiros acórdãos julgados após o julgamento pelo Supremo
Tribunal Federal da ADPF 324 e do RE 958.252.

No Acórdão 2201-004.763, julgado em 6/11/2018, decidiu-se, por maioria de votos,
afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos por uma
empresa de engenharia às pessoas jurídicas que lhe prestavam serviços de engenharia
e consultoria.
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O entendimento manifestado no voto vencedor do referido caso foi no sentido de que
não houve demonstração inequívoca dos elementos caracterizadores da relação de
emprego. O uso da estrutura fornecida pela contratante não foi considerado como fato
suficiente para caracterização da subordinação.

Além disso, não houve comprovação de que os sócios das contratadas prestavam
serviços no mesmo regime de trabalho dos empregados da contratante.

No Acórdão 2401-005.900, julgado em 5/12/2018, decidiu-se, por maioria de votos,
afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos um hospital
às pessoas jurídicas constituídas por médicos e outros profissionais da saúde.

No referido caso, a maioria da turma entendeu que não houve comprovação dos
requisitos da relação de emprego, isto é, a subordinação, remuneração, pessoalidade e
não eventualidade. Com relação à subordinação, o voto vencedor destaca que o
relatório da fiscalização utilizou erroneamente a determinação contratual do local da
prestação de serviços como um dos principais elementos para presumir a
subordinação, sendo que tal determinação é uma decorrência lógica de qualquer
contrato de prestação de serviços.

No Acórdão 2301-005.788, julgado em 15/1/2019, decidiu-se, por maioria de votos, que
seria lícita a terceirização, enquanto forma de divisão do trabalho entre pessoas
jurídicas distintas.

No referido caso, uma empresa especializada em serviços de engenharia consultiva
subcontratava outras pessoas jurídicas com objeto social semelhante para a prestação
de serviços em obras ou projetos específicos ou para a prestação de serviços genéricos
sem que houvesse indicação específica da obra. Dentre os sócios de tais pessoas
jurídicas, havia tanto indivíduos que já tiveram relação de emprego com a contratante
quanto indivíduos que nunca tiveram nenhuma relação com ela.

Em sua defesa, a Recorrente apresentou notas fiscais demonstrando que ela não era a
única tomadora de serviço das pessoas jurídicas contratadas. Citou também que
inexiste subordinação nos termos do artigo 3º da CLT, bem como trouxe aos autos
sentença da Justiça do Trabalho, no qual não houve reconhecimento de relação de
emprego com uma das contratadas.

Por fim, no caso, ainda há uma responsabilidade técnica e pessoal dos sócios das
pessoas jurídicas subcontratadas em virtude da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) dos engenheiros, o que denota a independência e falta de subordinação dos
sócios das contratadas.

No Acórdão 2401-005.952, julgado em 17/1/2019, decidiu-se, por maioria de votos, pelo
afastamento da contribuição previdenciária sobre os valores pagos por pessoa jurídica
que atua no setor distribuição atacadista às pessoas jurídicas que lhe prestam serviços
de representação comercial. O entendimento manifestado no voto vencedor é no
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sentido de que não houve comprovação da relação empregatícia, sobretudo com
relação à subordinação do trabalhador.

Nos Acórdãos 2402-006.975 e 2402-006.977, julgados em 13/2/2019, decidiu-se pelo
cancelamento dos autos de infração decorrentes do lançamento de contribuição
previdenciária sobre valores pagos por emissora de televisão às pessoas jurídicas
constituídas por artistas em virtude do exaurimento do prazo decadencial para que tal
lançamento fosse efetuado.

No Acórdão 2402-007.30, julgado em 12/3/2019, decidiu-se, por voto de qualidade, pela
decadência de parte das competências autuadas, com a devolução dos autos para a DRJ
para apreciação das questões de mérito referentes aos períodos não atingidos pela
decadência.

No Acórdão 2402-007.31, julgado em 12/3/2019, decidiu-se, por maioria de votos, pela
incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos por emissora de
televisão às pessoas jurídicas constituídas por artistas, apresentadores e outros
profissionais da televisão. Os autos de infração se referiam a períodos anteriores à
edição do artigo 129 da Lei 11.196/05, de forma que ainda que tal dispositivo tenha sido
alegado como de caráter interpretativo e que deveria ser aplicado retroativamente, tal
entendimento não prevaleceu.

Cabe salientar que, no referido caso, havia ocorrido uma fiscalização da autuada por
parte do Ministério Público do Trabalho, na qual concluiu-se pela existência de fraudes
em contratos de trabalho, de forma que o entendimento manifestado no voto vencedor
foi no sentido de que houve dissimulação de contratos de emprego por meio de
simulação de contratos com pessoas jurídicas.

Diante de todo o exposto, como se nota, o tema da pejotização vem sofrendo diversas
alterações nos últimos anos, incialmente com a edição do artigo 129 da Lei 11.196/05 e
sobretudo com o advento da Reforma Trabalhista e com o julgamento da ADPF 324 e do
RE 958.252 pelo STF.

Nesse sentido, é possível observar uma tendência de que a incidência da contribuição
previdenciária somente será admissível quando houver efetiva comprovação de que
há uma relação de emprego entre o contratante do serviço e os sócios que constituíram
a pessoa jurídica contratada.

1 Lei n. 8.212/91: “Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade
Social, além do disposto no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à
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disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou,
ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa”.

2 Consolidação das Leis do Trabalho: “Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa
física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência
deste e mediante salário.”.

3 Vide: CESARINO JR., Antônio Ferreira. Direito Social Brasileiro. 2º Volume. 5ª ed. São
Paulo: Saraiva, 1963. pp. 72-74; MARANHÃO, Délio. Sujeitos do Contrato de Trabalho. In:
SUSSEKIND, Arnaldo, MARANHÃO, Délio, Vianna, Segadas. Instituições de Direito do
Trabalho. Vol. 1. 6ª ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1974. pp. 222-223; NASCIMENTO,
Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 1996. pp.
326-327; MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. pp.
137-141; BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 9ª ed. São Paulo:
LTr, 2013. pp. 207-208.

4 Lei n. 11.196/05: “Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços
intelectuais, inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter
personalíssimo ou não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios ou
empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita
tão-somente à legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do
disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil”.

5 Lei n. 6.019/74: “Art. 4o-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a
transferência feita pela contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive
sua atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços que
possua capacidade econômica compatível com a sua execução.

§ 1º A empresa prestadora de serviços contrata, remunera e dirige o trabalho realizado
por seus trabalhadores, ou subcontrata outras empresas para realização desses serviços.

§ 2º Não se configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios das
empresas prestadoras de serviços, qualquer que seja o seu ramo, e a empresa
contratante”.

Alexandre Evaristo Pinto é conselheiro titular da 2ª Seção do Carf, doutorando em
Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Universidade de São Paulo (USP),
mestre em Direito Comercial pela USP e bacharel em Direito pelo Mackenzie e em
Contabilidade pela USP. Professor do Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT) e
coordenador do MBA IFRS da Fipecafi.

Revista Consultor Jurídico, 3 de abril de 2019, 8h33
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Em decisão de 24 de fevereiro de 2017, a Quinta Turma do TST1 não conheceu o recurso de uma clínica de
Vila Velha (ES), que buscava modificar a decisão do v.acórdão do TRT da 17ª Região, o qual havia
reconhecido o vínculo trabalhista de um médico que realizava exames de ultrassonografia. No caso
concreto, ficou comprovado que o médico foi coagido a constituir a pessoa jurídica para prestar serviços
à clínica, no entanto, com subordinação jurídica e demais requisitos legais o que configurou vínculo
empregatício e consectários legais (Processo: RR-1224-80.2014.5.17.0002).

Neste caso, mais uma vez a Justiça do Trabalho, por decisão do TST, reconheceu a prática da "pejotização",
que consiste na prejudicial situação de impor ao trabalhador a criação de uma pessoa jurídica que "preste
serviços" ao empregador em troca de supostos benefícios, como um salário superior sem os encargos
trabalhistas. Na verdade, o trabalhador deixa de receber, ao optar por não ter carteira assinada, os direitos
trabalhistas previstos em lei, como FGTS, Previdência Social, 13º salário, férias, horas extras, seguro-
desemprego, entre outros.

Com efeito, o profissional é prejudicado, sendo coagido a constituir a pessoa jurídica para finalidade de
atuação no mercado e permanência no emprego, como no caso do médico em análise (muitos em início de
carreira não podendo sequer questionar a condição de trabalho). A decisão do TRT3 (Processo RO-
1224/2014-0002-17) externou os seguintes fundamentos:

"Lembro, aqui, porém, uma sentença que li, em outros processos, do Exmo. Juiz João de Oliveira
Batista, em que ele registrava o estranhamento quanto às atuais situações de médico de
hospital: ele não é empregado; ele é um autônomo que trabalha dentro do hospital. Então, ele
citava essa perplexidade que vem ocorrendo, com uma certa frequência, de médicos em
hospitais serem uma espécie de autônomo, com aluguel de espaços (coisa que vem
acontecendo em algumas outras categorias). No particular, a reclamada contava com onze
prestadores de serviços (médicos), dois sócios e um radiologista/empregado; o reclamante recebia
um percentual no valor do exame, configurando trabalho por produção a clínica agendava os horários
dele, de acordo com sua disponibilidade-; além disso, a reclamada possuía horários de
funcionamento; tinha empregados (recepcionistas, assistentes etc.); e nessa estrutura se inseriam os
médicos, que não eram autônomos, liberais, ou coisa que o valha. As clínicas adotam esse
procedimento, assim como os hospitais, entretanto falta combinar com o ordenamento jurídico, que é
indisponível às partes.

(...)

Há detalhes que não são capazes de afastar uma coisa que é absolutamente evidente: se um
médico está trabalhando dentro de uma área em que se explora atividade de medicina, o
trabalho dele não pode ser eventual, quando o conceito de eventualidade - todos que atuam no
Direito do Trabalho o sabem - está relacionado muito mais à atividade, à exploração, ao fim da
atividade econômica do que a quantas vezes a pessoa trabalha naquele empreendimento. O
reclamante não era sócio, pois só havia dois; logo, é empregado." - destacado.

No mesmo sentido, de acordo com o princípio da primazia da realidade, a jurisprudência dos Tribunais
combate a ocorrência de fraude trabalhista:

Da prática de “pejotização” reconhecida judicialmente – a fraude trabalhista
cometida por empregadores para a sonegação dos direitos do trabalhador
Vitor Ferreira de Campos

Ao profissional que dedicou anos de estudo para firmar-se no mercado de trabalho, encontrando-se no prejuízo em relação a seus
direitos trabalhistas, orienta-se que procure a Justiça do Trabalho.

segunda-feira, 27 de março de 2017

Sexta-feira, 6 de dezembro de 2019
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PESSOAS JURÍDICAS. FRAUDE. VÍNCULO DE
EMPREGO RECONHECIDO. É incontroversa nos autos a existência de contrato de prestação de
serviços entre a empresa em que o Reclamante figura como sócio e a Reclamada. No entanto, tanto a
prova oral, quanto a prova documental demonstram a existência de trabalho subordinado, com prestação
apenas formalmente executada por meio de pessoa jurídica. Patente a ocorrência do moderno fenômeno
da assim chamada "pejotização" das relações laborais, sistema fraudulento onde as empresas, para
reduzirem seus custos, contratam, ao invés de empregados, pessoas jurídicas, camuflando a
existência de relações trabalhistas informais. Referida modalidade fraudatória, inclusive, tem sido
objeto de costumeira análise por parte da Corte Superior Trabalhista, que a vem rechaçando de maneira
enérgica. Por sua vez, não se cogita de que o reconhecimento de vínculo propiciaria ao Obreiro
beneficiar-se da própria torpeza, pois, necessária a ponderação de que ao empregado, quando da
contratação, não é dado discutir, em igualdade de condições, as cláusulas contratuais, e, assim, devem
ser considerados, os princípios protetivos que norteiam esta seara, bem como o fato de a questão se
tratar de matéria de ordem pública, insuscetível de transação pelas partes. Presentes os elementos
caracterizadores da relação de emprego (arts. 2º e 3º da CLT), resulta evidente a fraude praticada pela
Ré (art. 9º da CLT), impondo-se a declaração do vínculo. Recurso da Ré a que se nega provimento.
(TRT-PR-11946-2014-005-09-00-8-ACO-20847-2015 - 7A. TURMA Relator: UBIRAJARA CARLOS
MENDES Publicado no DEJT em 07-07-2015) - destacado

Não bastasse o reconhecimento do vínculo trabalhista, a Justiça do Trabalho tem reconhecido, em alguns
casos, o dano moral pela ocorrência da "pejotização":

PEJOTIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DO EMPREGADOR PARA QUE O TRABALHADOR CONSTITUA
PESSOA JURÍDICA COMO CONDIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INVALIDADE. ARTIGO 9º,
DA CLT. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. O sistema jurídico pátrio considera nulo
o fenômeno hodiernamente denominado de "pejotização", neologismo pelo qual se define a hipótese em
que o empregador, para se furtar ao cumprimento da legislação trabalhista, obriga o trabalhador a
constituir pessoa jurídica, dando roupagem de relação interempresarial a um típico contrato de trabalho o
que exige o reconhecimento do vínculo de emprego. ASSÉDIO MORAL. "ROUPAGEM". O assédio
moral, ou, ainda, manipulação perversa, terrorismo psicológico, caracteriza- se por ser uma conduta
abusiva, de natureza psicológica, que atenta contra a dignidade psíquica do trabalhador, expondo-o a
situações humilhantes e constrangedoras, capazes de causar-lhe ofensa à personalidade, à dignidade ou
à integridade psíquica. O assédio moral é concebido como uma forma de "terror psicológico" que pode
ser praticado pela empresa ou pelos próprios colegas. A necessidade de obtenção de lucro não se
sobrepõe à honra, imagem, intimidade e dignidade da pessoa humana, princípios constitucionais que
norteiam a nossa sociedade e cujo zelo compete a todos os cidadãos brasileiros. No caso em tela o
"assédio" restou configurado na "roupagem", de exclusão da "posição da empregada no
emprego", deteriorando seu ambiente de trabalho. Portanto, sempre que o trabalhador, em
razão do contrato de trabalho, por ação ou omissão do empregador, sofrer lesão à sua
dignidade, honra, ou ofensa que lhe cause um mal ou dor (sentimental ou física) causando-lhe
abalo na personalidade ou psiquismo, terá o direito de exigir a reparação por danos morais e
materiais decorrentes da conduta impertinente. Nesse sentido dispõem os artigos 186 e 927 do
CC de 2002. (TRT 2ª R.; RO 0233100-21.2009.5.02.0048; Ac. 2012/0933661; Quarta Turma; Relª Desª
Fed. Ivani Contini Bramante; DJESP 24/08/2012) - destacado

E ainda, os Tribunais também têm reconhecido o direito do profissional em ser reparado, a título de danos
materiais, pelos custos do “empreendimento”, ou seja, da manutenção da pessoa jurídica objeto de fraude:

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. DEVOLUÇÃO DE DESPESAS COM A CONSTITUIÇÃO E
MANUTENÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. "PEJOTIZAÇÃO". ATO ILÍCITO. (...). (...). Na hipótese, infere-
se que o Regional, na decisão recorrida, embora tenha reconhecido que a contratação da reclamante
condicionada à constituição de pessoa jurídica constituiu fraude às normas trabalhistas e tenha mantido a
declaração de existência de relação de emprego com o primeiro reclamado, Bradesco Vida Previdência
S.A., entendeu que essa condição exigida à reclamante não configurou ato ilícito nem exercício abusivo
do direito, motivo pelo qual indeferiu o pagamento da indenização por danos materiais. Contudo,
evidenciada a fraude à aplicação das normas trabalhistas, é nula, de pleno direito, a forma de contratação
formalizada pelas partes, por se tratar de prática ilegal e ilícita, nos termos dos artigos 9º da CLT e 187
do CCB. Por outro lado, para que haja a condenação dos reclamados ao pagamento de indenização por
danos materiais, decorrentes da constituição e manutenção da pessoa jurídica, é imprescindível a
comprovação dos prejuízos patrimoniais alegados pela reclamante, nos termos do artigo 333, I, do CPC,
visto que os danos materiais, ao contrário dos danos morais, não são presumíveis. No caso dos autos, o
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voltar para o topo

Tribunal Regional não se pronunciou sobre a existência ou não de comprovação nos autos dos valores
gastos com a abertura, manutenção e encerramento da pessoa jurídica, visto que entendeu ser indevido
o pagamento dos danos materiais, por não estar configurado ato ilícito do reclamado, o que não subsiste,
conforme ora fundamentado. Dessa forma, torna-se necessário que o Tribunal a quo se manifeste sobre
esse aspecto (...). Recurso de revista conhecido e provido para determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem para que examine o recurso ordinário da reclamante à luz da existência ou não de
comprovação nos autos dos valores gastos, a título de danos materiais, com a abertura, manutenção e
encerramento da empresa, à luz das regras de distribuição do ônus da prova a esse respeito. Sobrestada
a análise dos demais temas do recurso de revista" (TST , Relator: José Roberto Freire Pimenta, Data de
Julgamento: 06/05/2015, 2ª Turma)

CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. EXIGÊNCIA DO EMPREGADOR. BURLA À LEGISLAÇÃO
TRABALHISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL. RESSARCIMENTO DE DESPESAS. A
exigência de constituição de pessoa jurídica para fins de contratação dos serviços da obreira,
esquivando-se o real empregador dos encargos trabalhistas, gera a obrigação de reparar o dano material
correspondente às despesas empreendidas com a abertura e manutenção da empresa, especialmente
quando o vínculo empregatício já foi reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, nos autos de
reclamação trabalhista que precedeu a esta" (TRT-22 - RO: 1195200600422004 PI 01195-2006-004-22-
00-4, Relator: MANOEL EDILSON CARDOSO, Data de Julgamento: 29/04/2008, SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJT/PI, Página 05, 9/5/2008) - destacado

Portanto, ao profissional que dedicou anos de estudo para firmar-se no mercado de trabalho - exemplo dos
profissionais de saúde -, encontrando-se no prejuízo em relação a seus direitos trabalhistas, orienta-se que
procure a Justiça do Trabalho. Principalmente, frisa-se, quando houver real e clara subordinação, ou
seja, recebimento de comandos e ordens (até mesmo pelo whatsapp e e-mails), jornada delimitada
pelo empregador (escalas), entre outros fatos decorrentes da rotina de empregado subordinado (art.
3º da CLT), uma vez que a fraude trabalhista (art. 9º da CLT) o prejudicará em todos os seus direitos
trabalhistas.

________________

1 Médico comprova vínculo de emprego com clínica radiológica 

_________________
*Vitor Ferreira de Campos é advogado em Londrina/PR.
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Pejotização e a precarização das relações de emprego
Autor:
OLIVEIRA, Laura Machado de

RESUMO

Com o intuito de fraudar relações de emprego típicas, empregadores tendem a utilizar o instituto da pejotização, isto é,

transformam verdadeiros liames empregatícios, em uma simples locação de mão de obra, contrato de empreitada, entre

outras denominações, visando burlar os diretos trabalhistas que deveriam circundar o contrato trabalhista, uma vez que é esse

o objetivo precípuo desse ramo jurídico, a proteção à parte hipossuficiente. Para alcançar o estágio atual do direito trabalhista

no nosso ordenamento jurídico pátrio, muitos lutas e discussões foram travadas, e agora, as partes dessa relação jurídica

estão por desvirtuar o pacto laboral clássico, restando ao poder judiciário analisar o caso concreto, evitando que tais situações

continuem permeando a sociedade.

Palavras chave: Pessoa jurídica; Pessoa física; Fraude nas relações trabalhistas; Relação de emprego.

Prática que vem se tornando típica dentro do direito trabalhista é a pejotização, isto é, o uso da pessoa jurídica para encobrir

uma verdadeira relação de emprego, fazendo transparecer formalmente uma situação jurídica de natureza civil. A denominação

é fruto da sigla da pessoa jurídica, isto é, PJ = pejotização, a "transformação" do empregado (sempre pessoa física) em PJ

(pessoa jurídica).

Trata-se de um dos tantos reflexos ocasionado pela precarização das relações do trabalho, que demonstra a mitigação dos

valores não apenas trabalhistas, mas também conceitos consagrados na Constituição Federal, como o da dignidade da

pessoa humana, que permeia todos os demais princípios existentes em nosso ordenamento jurídico.

O ato é adotado em muitos estabelecimentos como obrigação para a admissão do empregado, o qual receberá como

prestador de serviços assim regulado pelo Código Civil de 2002, principalmente pelos artigos 593 ao 609, e não regido pela

CLT, apesar de estarem presentes todos os aspectos necessários para a constituição da relação emprego, isto é, a

onerosidade, a subordinação, a continuidade (não eventualidade), a pessoalidade e ser o trabalho prestado por pessoa física.

Assim sendo, a típica relação de emprego será burlada, mascarando-a com a finalidade de não aplicação da legislação

trabalhista.

Para a existência de uma verdadeira pessoa jurídica é necessária a livre iniciativa em constituí-la, e não uma obrigação

imposta por um terceiro (no caso, seu empregador), e também a vontade assumir o risco econômico em criá-la, os lucros e

prejuízos entre os sócios. Para o civilista predomina o principio da autonomia da vontade das partes no ajuste da situação

jurídica, algo inconcebível diante do direito laboral. Amauri Mascaro disserta sobre o tema: "... enquanto no direito civil as

disposições legais em matéria contratual têm caráter supletivo ou subsidiário, no direito do trabalho têm caráter principal, ao

passo que a autonomia da vontade funciona de forma complementar. Invertem-se, portanto, as posições(1)".

No momento da concretização do instituto, nos aproximamos do direito do trabalho do século XVIII, onde o liberalismo

predominava, contudo, esse não é o modelo adotado no nosso sistema atual, porém os empresários agem de forma a ignorar

a legislação protetiva do empregado, apesar de tantas lutas e discussões para o alcance de direitos e garantias, agora

tratadas como inexistentes.

O Direito do trabalho tutela a pessoa física, não havendo a possibilidade de uma pessoa jurídica ser um empregado.

Conforme o conceito de empregado extraído do artigo 3º da CLT, encontramos essa exigência, além do fato do contrato ser

intuito personae, isto é, o contrato é personalíssimo, não podendo ser executado por pessoa diversa daquela que o pactuou;

no momento em que se vislumbra a presença da pessoa jurídica no pólo que deveria ser do empregado, é configurada uma

locação de serviços, ou um contrato de empreitada, temporário, terceirização, trabalhador autônomo, etc. Em suma, a

pejorização é um instituto antagônico ao típico empregado do direito laboral.

O fenômeno, a primeira vista, chama a atenção do empregado, pois a pecúnia oferecida pelo empregador é maior, alegando

que com a redução com o pagamento de impostos possibilitará o aumento do valor do "salário", contudo, leva o a acreditar que

a oferta é recompensadora, mas na verdade ao empregado não será assegurado pela lei o direito ao décimo terceiro salário,

às horas extras, às verbas rescisórias, os direitos previdenciários (e consequentemente à licença-maternidade, auxilio-

reclusão, auxílio-doença, etc), ao salário-mínimo, ao labor extraordinário, aos intervalos remunerados (descanso semanal

remunerado e férias com adicional constitucional de um terço), aos direitos concernentes na ocorrência do acidente de

trabalho, entre outros direitos garantidos pela Lei ou em acordos e convenções coletivas, além de trazer muita insegurança ao

empregado que labora em tais condições, sem nenhuma garantia. Se não fossem apenas os direitos trabalhistas suprimidos,

o empregado ainda terá que arcar com as despesas provenientes de uma pessoa jurídica, como o contador, o pagamento de
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impostos e contribuições de abertura, manutenção e encerramento da firma, além de assumir os riscos de um negócio que

não tem razão de existir.

Por outro lado, o empregador se beneficia pela desoneração de uma séria de responsabilidades como a acima expostas,

além da carga tributária reduzida, contando com a prestação de serviços ininterrupto pelos 12 meses do ano (pois a empresa

contratada não tem o direito a gozar férias), é liberado do pagamento do INSS de 20% sobre a folha a título de contribuição

previdenciária assim como a contribuição para o Sistema "S" sobre esse prestador de serviço, também não precisará pagar a

alíquota de 8% referente ao FGTS assim como a indenização de 40% sobre o seu montante, nem tampouco o aviso prévio

proporcional ao tempo de serviço. Um empregador que se dispõe a pejorizar um empregado com o fim de pagar menos

encargos sociais, desrespeitando os preceitos laborais, provavelmente também estará disposto a aplicar outras

arbitrariedades. Partindo do mesmo raciocínio, o empregador almejando o maior lucro possível, sobrecarrega os empregados

e não possui nem o encargo de efetuar o reajuste salarial na data base.

De acordo com o artigo 9º da CLT, o instituto é considerado fraude nas relações trabalhistas: "Serão nulos de pleno direito os

atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação",

devendo ser considerada nula a prestação de serviços mediante a pejotização. De certa forma é uma repressão imposta pelos

empregadores com o intuito de não aplicar a legislação trabalhista. O empregado acaba cedendo, pois é o seu modo de

subsistência e também em razão da dependência econômica face ao empregador.

Também é considerado crime de frustração de direito trabalhista, conforme mencionado no titulo dedicado aos Crimes contra a

Organização do Trabalho, disposto no artigo 203 do Código Penal, que assim disciplina: "Frustrar, mediante fraude ou

violência, direito assegurado pela legislação do trabalho: Pena: detenção de um ano a dois anos, e multa, além da pena

correspondente à violência". Mas para tanto, deverá ser ajuizada uma ação no juízo criminal para a sua configuração.

Na ocorrência do instituto há o nascimento de outro aspecto pouco suscitado, é a questão da dificuldade de sindicalização, e

por conseguinte, a formação de acordos ou convenções coletivas para reivindicar direitos e impedir eventuais abusos

patronais, sendo de fundamental importância para a categoria, enfraquecendo consideravelmente o setor.

Como a legislação não possui nenhum dispositivo expresso para ser aplicado quanto à matéria, resta utilizar o artigo 8º da

CLT(2), permitindo a utilização de princípios para a resolução de controvérsias na ocorrência de falta de disposição legal.

Neste contexto, verifica-se a importância do princípio da primazia da realidade, considerado um dos pilares do ramo laboral, no

qual se detém a situação realmente existente à situação acordada pelas partes, disposta formalmente nos documentos.

Conforme Mario de La Cueva:

A existência de uma relação de trabalho depende, em conseqüência, não do que as partes tiverem pactuado, mas da situação

real em que o trabalhador se ache colocado, porque [...] a aplicação do Direito do Trabalho depende cada vez menos de uma

relação jurídica subjetiva do que de uma situação objetiva, cuja existência é independente do ato que condiciona seu

nascimento. Donde resulta errôneo pretender julgar a natureza de uma relação de acordo com o que as partes tiverem

pactuado, uma vez que, se as estipulações consignadas no contrato não correspondem à realidade, carecerão de qualquer

valor.

Em razão do exposto é que o contrato de trabalho foi denominado contrato-realidade, posto que existe não no acordo abstrato

de vontades, mas na realidade da prestação do serviço, e que é esta e não aquele acordo o que determina sua existência(3).

Segundo uma decisão narrada por Américo Plá Rodriguez, datando de 28 de dezembro de 1934:

Não é o empregador quem deve atribuir a qualidade de empregado; esta surge da natureza dos fatos da relação jurídica que a

configura, independentemente da interpretação mais ou menos tendenciosa dos interessados(4).

A partir do apontado, examinamos que o fato de deturpar a relação de emprego é antigo, mas os juristas desde então a

configuram, pois conforme explanado, essa relação é intrínseca a natureza do vínculo.

À natureza jurídica do contrato de emprego é dado o nome de contrato realidade, e as normas trabalhistas, como são de

natureza cogente, isto é, vinculada, são de aplicação obrigatória, portanto não cabem às partes do contrato - empregador e

empregado - escolher qual será a natureza do contrato celebrado. A pejotização encontra o obstáculo no principio da

irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, os quais foram adquiridos ao longo de anos e não poderão ser suprimidos ou

reduzidos por simples vontade dos contratantes; o que poderá ser feito pelas partes é apenas a sua ampliação.

Seguindo o raciocínio, conforme o parágrafo único do artigo 8º da CLT, também podemos aplicar o artigo 166 do Código Civil

que considera nulo todo negocio jurídico que: "VI - tiver por objetivo fraudar lei imperativa"; assim como o artigo 167 também do

CC, que disciplina: "É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na

forma. § 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: [...] II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula

não verdadeira". Por conseguinte, também encontramos respaldo no Código Civil para considerarmos o contrato de emprego

(contrato dissumulado) ao contrato pejotizado (contrato simulado).

A jurisprudência tem se calcado nesse argumento para firmar a relação de emprego existente, desde que presentes os

pressupostos para tal, conforme trecho do acórdão do TRT da 2ª, 3ª e 17ª Região, respectivamente:

Do vínculo empregatício. Exsurge da prova oral que a depoente, assim como o recorrido, cumpriam jornada fixa e havia controle

de horário. O fato do reclamante ter aberto uma empresa, em seu próprio nome, para corretagem de seguros, nada comprova;

trata-se de mais um caso incluído no rol da chamada "pejotização", isto é, os trabalhadores tornam-se "pessoas jurídicas", por

força da imposição patronal, como garantia da manutenção ou obtenção do emprego. Presentes, os requisitos da
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pessoalidade, da subordinação jurídica; havia onerosidade, habitualidade e não eventualidade..." (Processo nº 02096-2004-

036-02-00-1 RO, Acórdão nº 20090179921. Public 17 março 2009. 10ª Turma, TRT 2ª Região. Desembargadora Relatora Marta

Casadei Momezzo)(5).

Fraude trabalhista - prestação de serviço por suposta pessoa jurídica. O conjunto probatório constituído nos autos comprova a

fraude à legislação trabalhista, na medida em que o reclamante, através de empresa interposta foi inserido no processo

produtivo da atividade econômica da reclamada, desempenhando atividades imprescindíveis à consecução do

empreendimento empresarial. A pessoa jurídica constituída pelo trabalhador é típica empresa de fachada, hipótese clara de

pejotização, com capital social de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 100 cotas, sendo que apenas uma cota pertencia

ao outro sócio, com o qual o reclamante possui relação de parentesco". (Processo nº 01288-2009-100-03-00-8 RO, Public 10

março 2010. 8ª Turma, TRT 3ª Região. Desembargadora Relatora Maria Cristina Diniz Caixeta)(6).

Princípio do Contrato Realidade. Fraude. Vínculo de Emprego Reconhecido. Comprovado que o autor, por todo o período de

trabalho, laborou para a reclamada com pessoalidade, onerosidade, não-eventualidade e subordinação jurídica, é imperativo o

reconhecimento do vínculo de emprego, reputando-se fraudulenta, nos termos do art. 9º da CLT, a empreitada da reclamada de

mascarar a relação de emprego, forçando o empregado a prestar-lhe serviços como se pessoa jurídica fosse". (Processo nº

00788.2009.001.17.00.4 RO, Public 15 março 2011. 1ª Turma, TRT 17ª Região. Desembargador Relator Gerson Fernando da

Sylveira Novais)(7).

Conforme verificado, resta ao Poder Judiciário reconhecer a situação fática existente, desconsiderando o que se encontra

documentalmente exposto, visto que a verdade de fato é mais benéfica ao empregado.

O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região também se baseou no principio da continuidade da relação de emprego para

configurar o liame empregatício:

Verifica-se, pois, que ao contrário do quanto afirmado pelo Recorrente, o Recorrido trabalhou efetivamente como advogado da

empresa de dez/83 a dez/86, ocasião em que foi despedido para ser, automaticamente recontratado, prestando os mesmos

serviços. A diferença básica entre os dois contratos reside no fato de que antes prestava os serviços como empregado, após a

despedida, como autônomo. O fenômeno ocorrido nos presentes autos, embora incipiente em 1986, ganhou depois grande

notoriedade o mundo das relações de trabalho e é hoje denominado de "PEJOTIZAÇÃO". A pejotização é uma forma de

terceirização mediante a qual a mesma pessoa, antes empregada, continua a realizar os mesmos serviços com a diferença de

que a forma do contrato de trabalho transmuda-se geralmente sob a denominação jurídica de profissional liberal, micro-

empresa ou cooperativa. Ora, são princípios basilares do contrato de trabalho o da primazia da realidade e da continuidade da

relação de emprego. Este último decorre da presunção de que ao empregado não é vantajoso o término do vínculo

empregatício, uma vez que o contrato de trabalho é regido por legislação específica que assegura ao obreiro vantagens que

dificilmente encontrará noutras relações de trabalho. Quanto ao princípio da primazia da realidade, é relevante no caso dos

autos uma vez que retira o valor probatório do contrato escrito se a relação material com aquele não se coaduna." (Processo

0049200-11.2004.5.05.0021 RO, DJ 19/11/2009. 5ª Turma TRT 5ª Região. Desembargadora Relatora Maria Adna Aguiar)(8).

Como podemos analisar, o magistrado levou em consideração o fato, em consonância com as demais provas realizadas no

processo, que na ocorrência da continuidade da relação de serviços, isto ocorreu através da relação típica de emprego, e não

através de um contrato de prestação de serviços.

O Tribunal Superior do Trabalho também se posiciona da mesma maneira, conforme decisão do Agravo de Instrumento que

tinha o intuito de dar seguimento ao Recurso de Revista denegado pelo TRT da 1ª Região, tratando do célebre caso

envolvendo uma jornalista:

Agravo de Instrumento. Recurso de Revista. Constituição de pessoa jurídica com o intuito de dissimular o contrato de trabalho.

Discrepância entre o aspecto formal e a realidade. O acórdão recorrido contém todas as premissas que autorizam o exame do

enquadramento jurídico dado pelo TRT aos fatos registrados. Nesse contexto, verifica-se que se tratava de típica fraude ao

contrato de trabalho, consubstanciada na imposição feita pelo empregador para que o empregado constituísse pessoa jurídica

com o objetivo de burlar a relação de emprego havida entre as partes. Não se constata violação dos artigos 110 e 111 do

Código Civil, uma vez que demonstrada a ocorrência de fraude, revelada na discrepância entre o aspecto formal (contratos

celebrados) e a realidade. Agravo de instrumento improvido (AIRR - 1313/2001-051-01-40. 6ª Turma TST. Publicação DEJT

31/10/2008. Ministro Relator Horácio Senna Pires)(9).

Além do mais, corroborando com nossa teoria, o artigo 442 da CLT regulamenta que o "Contrato individual de trabalho é o

acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego", portanto por mais que o serviço seja prestado por uma

pessoa jurídica mediante contrato formalmente escrito com outra denominação, tacitamente a relação de emprego está

perfectibilizada.

O magistrado ao reconhecer a questão da fraude trabalhista, decretando a sua nulidade, constituirá a relação de emprego,

com a assinatura da carteira de trabalho e previdência social com o direito ao percebimento de todas as verbas trabalhistas

advindas.

Muitas empresas justificam a utilização da pessoa jurídica no momento da prestação dos serviços se calcando no artigo 129

da Lei nº 11.196 de 2005, que dispõe:

Art. 129 - Lei nº 11.196/2005. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natureza

científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios

ou empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável

às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código

Civil.
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Parágrafo único - VETADO.

Contudo, a interpretação da citada norma, muito criticada por diversos doutrinadores, tem sido equivocada, uma vez que é

muito recente. O uso da pessoa jurídica poderá ocorrer no momento de prestações de serviços não habituais e/ou sem

subordinação, apenas para suprir alguma demanda específica, isto é, de caráter temporário ou esporádico, assim poderíamos

utilizar a sua figura sem burlar a legislação trabalhista, visto que estará configurado um verdadeiro e típico contrato de

prestação de serviços. Entretanto será uma situação implausível quando se tratar de atividade corrente do estabelecimento, ou

seja, sem eventualidade. Além do mais o próprio parágrafo único do artigo 3º da CLT, que conceitua o termo empregado,

disciplina que não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho

intelectual, técnico e manual, portanto, a lei ordinária jamais poderia estabelecer qualquer diferenciação entre essas classes.

Se a relação de trabalho encontra-se revestida nas características de uma relação de emprego, qual seja a modalidade

adotada (se científica, artística ou cultural) os preceitos empregatícios deverão estar presentes. Destarte, a leitura e aplicação

da norma deverão ser minuciosas para evitar interpretações errôneas.

Quanto ao veto do parágrafo único do mesmo artigo, vejamos o que continha: "O disposto neste artigo não se aplica quando

configurada relação de emprego entre o prestador de serviço e a pessoa jurídica contratante, em virtude de sentença judicial

definitiva decorrente de reclamação trabalhista".

Portanto, o próprio parágrafo único já alertava sobre o fato de caso esteja configurada uma relação de emprego, o disposto no

caput não seria aplicado, porém, houve o veto. Todavia, as razões do veto são as seguintes:

O parágrafo único do dispositivo em comento ressalva da regra estabelecida no caput a hipótese de ficar configurada relação

de emprego entre o prestador de serviço e a pessoa jurídica contratante, em virtude de sentença judicial definitiva decorrente

de reclamação trabalhista. Entretanto, as legislações tributária e previdenciária, para incidirem sobre o fato gerador cominado

em lei, independem da existência de relação trabalhista entre o tomador do serviço e o prestador do serviço. Ademais, a

condicionante da ocorrência do fato gerador à existência de sentença judicial trabalhista definitiva não atende ao princípio da

razoabilidade.

Analisando o veto, verificamos que o legislador apenas considerou a hipótese de incidência do fato gerador para a aplicação

da legislação tributária e previdenciária, o achando prescindível diante do caput, no entanto, esqueceu que o parágrafo único

vai mais além, regulando também a legislação trabalhista, e não apenas aquelas áreas, ocasionando celeuma do campo

laboral. Ocorre que a Lei nº 11.196/2005 foi idealizada para regular o direito tributário, o artigo em questão não deveria ser

tratado dentro de uma Lei com o objetivo tão distante do direito trabalhista, e uma vez ocorrido, surge tal situação como a

apontada, sem a devida atenção aos princípios justrabalhistas.

Não obstante, caso ainda reste alguma duvida no momento da aplicação do artigo 129 da lei em comento ou a CLT, podemos

recorrer mais uma vez aos princípios, nesse caso o princípio da proteção e o princípio da norma mais favorável, que segundo

Alice Monteiro de Barros:

O principio da proteção é consubstanciado na norma e na condição mais favorável, cujo fundamento se subsume à essência

do Direito do Trabalho. Seu propósito consiste em tentar corrigir desigualdades, criando uma superioridade jurídica em favor

do empregado, diante da sua condição de hipossuficiente.

O fundamento do principio da norma mais favorável é a existência de duas ou mais normas, cuja preferência na aplicação é

objeto de polemica. Esse princípio autoriza a aplicação da norma mais favorável, independentemente da sua hierarquia(10).

Conforme dados apontados na matéria veiculada por Sandra Turcato e Rosualdo Rodrigues:

De acordo com estudo do IBGE veiculado em 2004, com base no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), havia no país

aproximadamente 4,5 milhões de empresas cadastradas naquele ano. Desses, 3,1 milhões (68%) são empresas sem

empregados. O próprio IBGE diagnostica que, na maioria desses casos, a empresa é assim constituída com o objetivo de

modificar o vínculo do trabalhador com a empresa em que ele realmente trabalha(11).

Conforme relatado, em decorrência de serem empresas sem empregados, apenas de fachada, a pejotização também é

comumente e ironicamente chamada da empresa do "eu sozinho".

Para evitar a ocorrência, campanhas de prevenção devem ser realizadas a fim de aprofundar os direitos que os empregados

fazem jus. O Ministério Público do Trabalho está engajado no Combate à Pejoratização com apoio dos Sindicatos

representativos das categorias. Foi criada pela Procuradoria Geral do MPT, a Coordenadoria Nacional de Combate às Fraudes

nas Relações de Trabalho - CONAFRET - e por sua vez nas Procuradorias Regionais, as Coordenadorias Regionais de

Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho, com um dos intuitos de inibir a pejotização.

O assunto tomou proporções ainda maiores nos últimos anos devido à Emenda nº 3 da Lei nº 11.457 em 2007, que alteraria o

artigo 6º, § 4º da Lei nº 10.593 de 2002, que trazia o seguinte: "No exercício das atribuições da autoridade fiscal de que trata

esta Lei, a desconsideração da pessoa, ato ou negócio jurídico que implique reconhecimento de relação de trabalho, com ou

sem vínculo empregatício, deverá sempre ser precedida de decisão judicial", que após apelos de diversos setores da

sociedade, sofreu Veto Presidencial conforme a razão exposta:

As legislações tributária e previdenciária, para incidirem sobre o fato gerador cominado em lei, independem da existência de

relação de trabalho entre o tomador do serviço e o prestador do serviço. Condicionar a ocorrência do fato gerador à existência

de decisão judicial não atende ao princípio constitucional da separação dos Poderes.
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Sem o veto, o artigo estaria por incentivar a pejotização, visto que os fiscais não teriam a prerrogativa de executar o seu poder

de oficio que é autuar e fiscalizar atos que atentam contra o direito trabalhista, obrigando o empregado a ajuizar uma

reclamação trabalhista perante o poder judiciário pleiteando a sua condição, porém, nem todos sabem que possuem este

direito, e até o momento de ingresso na justiça, várias verbas já poderão estar prescritas, ocasionando reflexos ainda mais

severos na vida do obreiro. Além do mais, diversos empregados não ajuizariam a ação, pois muitos não gostariam de

"manchar" seu currículo profissional com tal informação. O fiscal do trabalho que verificar a situação fraudulenta tem o condão

de corrigi-la, transformando a prestação de serviços em um genuíno contrato de empregado, de acordo com a competência

disciplinada no artigo 21, XXIV Constituição Federal(12) para tanto.

O mercado de trabalho mostra-se cada dia mais enxuto, crises financeiras globalizadas assustam a sociedade

constantemente, e os trabalhadores, por sua vez, veem-se na situação de não ter saída e se rendem a situação tratada. Por

fim, o direito do trabalho não serve apenas para regular as relações sociais entre trabalhadores e suas possíveis soluções,

também é utilizado para tutelar o empregado, que na maioria das vezes encontra-se na situação de hipossuficiência, acabando

por se sujeitar ao poder de comando arbitrário do empregador. Os princípios mostram-se muito importantes nessas ocasiões,

visto que no mundo dos fatos os acontecimentos ocorrem mais rapidamente do que no campo do direito positivado, e

recorremos a eles para o deslinde da situação, encontrando uma solução justa e equilibrada.

Ademais, também existem movimentos a favor da transformação da pessoa física em pessoa jurídica, complicando o estudo

sobre o evento. Gostaríamos que ficasse claro que não se quer evitar a transformação da pessoa física em pessoa jurídica,

empresários surgem diariamente, mas com o verdadeiro fim de uma empresa, qual seja administrar uma sociedade

empresária. O que não desejamos é que isso encubra uma verdadeira relação de emprego. Empresas devem ser criadas e

representam desenvolvimento dentro da sociedade, mas em nenhum momento esse desenvolvimento deverá passar por cima

dos direitos trabalhistas e muito menos fraudando a legislação em vigor, camuflando uma relação de emprego que deve ser

calcada nos seus devidos princípios. Cada instituto deve ser aplicado onde couber, sem romper barreiras existentes entre as

suas classificações.
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O fenômeno da pejotização à luz dos princípios trabalhistas no atual contexto da 

flexibilização 

 

RESUMO: O presente artigo tem por escopo analisar a contratação de trabalhadores através 

da constituição de pessoa jurídica, fenômeno denominado de “pejotização” pela doutrina e 

jurisprudência. A partir da concepção da flexibilização do Direito do Trabalho, examina-se a 

aplicabilidade dos princípios trabalhistas ao fenômeno estudado, a fim de avaliar a viabilidade 

e licitude da prática, bem como apresentar os seus efeitos jurídicos. 

 

ABSTRACT: This paper aims to analyze the recruitment of workers through the 

establishment of a legal entity, a phenomenon called "pejotização" by the doctrine and 

jurisprudence. From the conception of flexible labor law, it examines the applicability of the 

labor principles to the phenomena studied in order to assess the feasibility and legality of the 

practice, as well as submit their legal effects.  

 

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Caracterização e efeitos da pejotização. 3. Princípios 

trabalhistas frente à flexibilização do Direito do Trabalho. 4. Análise da pejotização sob o 

enfoque dos princípios do Direito do Trabalho. 4.1. Princípio da imperatividade das normas 

trabalhistas. 4.2. Princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas. 4.3. Princípio da 

primazia da realidade. 5. Pejotização como fraude às normas trabalhistas. 6. Considerações 

finais. 7. Referências bibliográficas. 

 

1. Introdução 

 

 O Direito do Trabalho se originou da conflituosa relação entre o capital e o trabalho. 

Surgiu como instrumento regulador da exploração da força humana, estabelecendo um 

controle do sistema capitalista de exploração de mão-de-obra para obtenção de riqueza. 

 Neste sentido, precisa a lição de Mauricio Godinho Delgado (2010, p. 78): 

 

O Direito do Trabalho é produto do capitalismo, atado à evolução histórica desse 

sistema, retificando-lhe distorções econômico-sociais e civilizando a importante 

relação de poder que sua dinâmica econômica cria no âmbito da sociedade civil, em 

especial no estabelecimento e na empresa. 

 



 Com efeito, o ramo jurídico-laboral assumiu, pois, a relevante incumbência de 

equilibrar relações jurídicas naturalmente desequilibradas e, assim, promover condições 

dignas de trabalho. 

 Contudo, “o direito não é um fenômeno estático. É dinâmico” (NASCIMENTO, 2009, 

p. 3). Desse modo, cabe ao direito escoltar a transformação da sociedade, a fim de regular 

adequadamente as relações jurídicas nos diferentes contextos sociais e econômicos. O Direito 

do Trabalho, por sua vez, não está imune às transformações sócio-econômicas. Ao contrário, 

deve acompanhar tais mudanças e se adequar à nova realidade. 

Com isso, observa-se que a premissa na qual foi construída a base normativa do 

Direito do Trabalho não mais subsiste, pois aquele contexto apresentava uma relação de 

emprego tipicamente industrial, em que o empregado era absolutamente submisso ao poder 

econômico do empregador. Porém, esta conjuntura não corresponde à realidade atual. 

Por este motivo, cumpre ao jurista repensar o Direito do Trabalho com os olhos 

voltados à hodierna realidade do mercado de trabalho, observando as características 

marcantes das diversas relações de trabalho travadas na sociedade contemporânea. Neste 

aspecto, atento ao amadurecimento do ramo justrabalhista, Claudio Pedrosa Nunes (2009, p. 

37) pondera:  

 

“(...) o Direito do Trabalho há de ser concebido, agora, não mais como um espaço 

normativo e dogmático de superproteção do trabalhador presumidamente incapaz, 

mas um direito humanístico que permite, além de uma proteção madura, também o 

pleno desenvolvimento da personalidade do trabalhador através da livre 

manifestação de sua liberdade de contratar.” 

 

Por isso, ganha relevância a corrente da flexibilização do Direito do Trabalho, que 

sustenta a postergação dos direitos dos trabalhadores em razão das necessidades de natureza 

econômica (NASCIMENTO, 2009). Neste particular, Fernando Basto Ferraz (2006, p. 18) 

entende a flexibilização do trabalho como “a adequação das normas trabalhistas às exigências 

econômicas do mundo globalizado, que culmina com a precarização da relação formal de 

emprego”.  

 Nessa perspectiva, “flexibilizar os tipos de contrato individual de trabalho é uma 

decorrência da transformação do cenário do trabalho na sociedade contemporânea, 

ampliando-se as formas de contratação” (NASCIMENTO, 2009, p. 175). Não se pode olvidar 

que o mercado de trabalho hodierno revela novas formas de contratação: contrato de trabalho 

a tempo parcial, job sharing, terceirização, trabalho temporário, teletrabalho ou trabalho a 

distância, etc. 



 Surge, nesse contexto, uma forma de contratação pela qual o tomador de serviços 

determina que o trabalhador constitua pessoa jurídica, descaracterizando a relação de 

emprego. Trata-se do fenômeno da pejotização, assim denominado em alusão à conhecida 

abreviação “PJ”, utilizada para designar “pessoa jurídica”. 

 Diante dessa nova relação de trabalho, imprescindível analisar sua licitude, estudando 

o fenômeno numa perspectiva contemporânea, mediante o exame da aplicabilidade dos 

princípios tradicionais trabalhistas frente à concepção flexibilizadora do Direito do Trabalho. 

 

2. Caracterização e efeitos da pejotização 

 

Tomado o atual cenário de flexibilização das normas trabalhistas, o fenômeno da 

pejotização desponta como nova modalidade de contratação pela qual o empregador exige a 

constituição de pessoa jurídica pelo empregado a fim de descaracterizar a relação de emprego 

e, por conseguinte, afastar a aplicação da legislação trabalhista. 

Neste sentido, Maria Amélia Lira de Carvalho (2010, p. 62), em sua dissertação de 

mestrado, conceitua a pejotização como “uma das novas modalidades de flexibilização, que 

resulta na descaracterização do vínculo de emprego e que se constitui na contratação de 

sociedades (PJ) para substituir o contrato de emprego”. 

 Assim, a inexistência de trabalho por pessoa física implica na descaracterização da 

relação de emprego por ausência de um de seus elementos fático-jurídicos
1
, afastando a 

proteção conferida pela legislação trabalhista. 

É o que explica o magistrado Sergio Pinto Martins (2008, p. 128), ao afirmar que “o 

primeiro requisito para ser empregado é ser pessoa física. Não é possível o empregado ser 

pessoa jurídica ou animal. A legislação trabalhista tutela a pessoa física do trabalhador. Os 

serviços prestados pela pessoa jurídica são regulados pelo Direito Civil”.  

 O fenômeno ora tratado se intensifica em relação aos trabalhadores intelectuais, 

notadamente em face do disposto no art. 129 da Lei 11.196/2005, in verbis: 

 

Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, 

inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou 

não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios ou empregados da 

sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita tão-somente à 

                                                           
1
 Os artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) conceituam as figuras do empregador e do 

empregado, sujeitos da relação de emprego. A partir desta conceituação legal, a doutrina extrai os seguintes 

requisitos (elementos fático-jurídicos) para configuração do vínculo empregatício: trabalho por pessoa física, 

pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação. 



legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto no 

art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

 

 Dessa maneira, diversas empresas passaram a contratar trabalhadores intelectuais 

através de pessoas jurídicas, defendendo a licitude dessa relação com fundamento no 

dispositivo legal acima transcrito. 

Eduardo Couto Filho e Luiz Otávio Renault (2008, p. 6) sintetizam a fundamentação 

que afirma a legalidade desta forma de contratação, relatando que, segundo tal concepção, “o 

serviço intelectual elimina a hipossuficiência do trabalhador, cabendo-lhe a escolha da lei de 

regência relativa ao trabalho prestado, defendendo, ainda, que os incentivos fiscais e 

previdenciários compensariam os benefícios trabalhistas”. 

Nessa perspectiva, a prática da pejotização tem se difundido no mercado de trabalho 

brasileiro. Esta forma de contratação é usual no serviço bancário: o banco impõe que o 

funcionário crie uma pessoa jurídica e com esta celebra contrato de prestação de serviços, 

com cláusula de exclusividade. Desse modo, o trabalhador presta serviços na própria agência 

bancária e cumpre jornada de trabalho que, caso excedida, não enseja o pagamento de horas 

extras, sendo-lhe negados também os demais direitos trabalhistas. 

A situação foi, inclusive, noticiada na Edição nº 12505 do Diário de Cuiabá, de 

30/08/2009, sob o título: “Fraude da ‘pejotização’ é mais praticada. Instituições bancárias são 

denunciadas na Justiça por forçar profissionais a abrir empresas, desconfigurando relação 

empregatícia entre ambos”
2
. 

Porém, a pejotização não se restringe ao setor bancário. Igualmente, os profissionais 

de Tecnologia da Informação são freqüentemente alvo da prática
3
, firmando 

contratos de prestação de serviços por meio da pessoa jurídica constituída por imposição 

patronal. 

Na verdade, o fenômeno atinge as mais diversas categorias profissionais, ocorrendo 

casos concretos em que até mesmo advogados são compelidos a se tornar sócios de uma 

sociedade de advogados e emitir nota fiscal de prestação de serviços
4
. 

                                                           
2
 Notícia disponível em: http://www.diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=355203. Reportagem de Renê 

Dióz. 
3
 Neste sentido, recomenda-se a leitura de acórdão da 2ª Turma do TRT da 10ª Região (Processo: 00618-2010-

009-10-00-2 RO , Rel. Des. Mário Macedo Fernandes Caron, Julgado em: 23/03/2011, Publicado em: 

29/04/2011) que ressalta a freqüente ocorrência da pejotização em relação aos profissionais de Tecnologia da 

Informação.  
4
 Constata-se exemplo de pejotização na atividade da advocacia no acórdão da 1ª Turma do TRT da 17ª Região 

(Processo: 01154.2008.005.17.00.3 RO, Rel. Des. Gerson Fernando da Sylveira Novais, Julgado em: 

26/10/2010, Publicado em:01/12/2010). 



A partir da análise casuística, observa-se que a pejotização pode ocorrer de duas 

formas: a) impõe-se, no ato da contratação, a constituição de pessoa jurídica como condição 

sine qua non para admissão do trabalhador; b) exige-se do empregado antigo a criação de uma 

empresa, sob ameaça de demissão, e, após a constituição da pessoa jurídica, 

dá-se baixa na CTPS e celebra-se um contrato de prestação de serviços. 

A segunda hipótese é ainda mais imponderada, pois o empregado continua exercendo 

o seu labor em idênticas condições àquelas quando do vínculo de emprego registrado na 

CTPS: executa as mesmas tarefas, no mesmo lugar, com os mesmos colegas de trabalho e sob 

direção do mesmo empregador. 

Percebe-se ainda que uma das características marcantes da pejotização consiste no fato 

de o empregado trabalhar na sede da própria empresa tomadora, ou em estabelecimento 

suportado por aquela. 

A prática da pejotização, portanto, tem como efeito primordial a camuflagem do 

vínculo empregatício e o conseqüente afastamento dos direitos trabalhistas na relação jurídica 

estabelecida entre os contratantes. 

 

3. Princípios trabalhistas frente à flexibilização do Direito do Trabalho 

 

 A flexibilização do Direito do Trabalho propicia maior autonomia de negociação 

direta entre capital e trabalho, colocando em segundo plano a lógica de proteção jurídico-

social do trabalhador que consagrou este ramo jurídico (DORNELES, 2002, p. 136). Nesse 

prisma flexibilizatório, defende-se a pejotização sob argumento de que o trabalhador tem o 

direito de escolher o sistema normativo que rege sua relação de trabalho. 

Entretanto, é inconcebível deturpar o discurso flexibilizatório a ponto de extinguir 

garantias trabalhistas básicas, assecuratórias de condições de trabalho minimamente dignas. 

Neste sentido é a observação de Claudio Pedrosa Nunes (2009, p. 88): 

 

Não pode a flexibilização, mais ainda, convergir para uma lógica de precarização 

das relações de trabalho, desprestigiando tudo o que se entenda por direitos 

tradicionais e históricos dos trabalhadores, ou seja, visando à redução de direitos 

trabalhistas como se tal lógica fosse a única a que se destina o processo 

flexibilizatório. 

 

 Constata-se, pois, que a flexibilização das normas trabalhistas não tem o condão de 

invalidar os princípios trabalhistas, sobretudo em razão da sua inequívoca força normativa 

reconhecida no direito contemporâneo. 



Por esta razão, não se pode deixar de examinar a pejotização sob o enfoque dos 

princípios que regem o Direito do Trabalho, por se tratarem de normas fundamentais de 

observância obrigatória mesmo no cenário de flexibilização. 

 

4. Análise da pejotização sob o enfoque dos princípios do Direito do Trabalho 

 

4.1. Princípio da imperatividade das normas trabalhistas 

 

 O princípio da imperatividade das normas trabalhistas informa que “prevalece no 

segmento juslaborativo o domínio das regras jurídicas obrigatórias, em detrimento das regras 

apenas dispositivas” (DELGADO, 2010, p. 186). Diante disso, as normas trabalhistas são 

cogentes, não sendo possível seu afastamento pela mera vontade das partes. 

 À luz deste princípio, portanto, o trabalhador não pode excluir a proteção que lhe é 

conferida pelo arcabouço normativo do Direito do Trabalho, razão pela qual há a incidência 

das suas normas ainda que o obreiro se manifeste em contrário. 

 No caso da pejotização, esta imperatividade invalida eventual opção do trabalhador 

pela inaplicabilidade da legislação trabalhista. Assim, a pactuação de um contrato de natureza 

civil não pode inibir a aplicação dos diplomas trabalhistas àquela relação, desde que presentes 

os requisitos para sua aplicabilidade. 

 

4.2. Princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas 

 

 O princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, em sua tradicional 

concepção apresentada por Américo Plá Rodriguez (1997, p. 66), siginifica “a 

impossibilidade jurídica de privar-se voluntariamente de uma ou mais vantagens concedidas 

pelo direito trabalhista em benefício próprio”. 

 Neste sentido, Mauricio Godinho Delgado (2010, p. 186) assevera que tal princípio 

“traduz a inviabilidade técnico-jurídica de poder o empregado despojar-se, por sua simples 

manifestação de vontade, das vantagens e proteções que lhe asseguram a ordem jurídica e o 

contrato”. 

 Assim, a vontade do trabalhador não é capaz de afastar os direitos trabalhistas que lhe 

são assegurados. A aplicação do princípio à prática da pejotização enseja a nulidade desta 

forma de contratação, uma vez que não pode o obreiro dispor dos seus direitos, negociando-os 

com o tomador dos serviços. 



 Ademais, a realidade brasileira revela que, na pejotização, o trabalhador não manifesta 

livremente sua vontade, pois é compelido a constituir a pessoa jurídica por determinação do 

tomador dos serviços, sob a ameaça de demissão. Portanto, não bastasse a irrenunciabilidade 

dos direitos trabalhistas, o vício de consentimento já invalida a prática. 

 A conseqüência da aplicação deste princípio é a garantia de todos os direitos 

trabalhistas assegurados para o empregado, caso verificados os requisitos da relação de 

emprego. Dessa forma, os direitos a limitação de jornada de trabalho, férias, 13º salário, vale 

transporte e demais garantias trabalhistas não podem ser renunciados pelo trabalhador, sendo-

lhe devidas todas estas parcelas ainda que haja disposição em contrário.  

 

4.3. Princípio da primazia da realidade 

 

 O Código Civil estabelece, em seu art. 112, que “nas declarações de vontade se 

atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem”. Este 

dispositivo realça a prevalência da intenção das partes sobre a estrutura formal de sua 

enunciação. Portanto, conforme ensina Carlos Roberto Gonçalves (2008, p. 41), “parte-se da 

declaração, que é a forma de exteriorização da vontade, para se apurar a real intenção das 

partes”. 

 O princípio da primazia da realidade se originou desta noção civilista, tendo o seu 

alcance bastante ampliado no Direito do Trabalho, no qual a busca pela verdade real se mostra 

muito mais efetiva e intensa, em detrimento dos aspectos meramente formais. Por isso, o 

princípio da primazia da realidade é tido por específico do Direito do Trabalho, dado o seu 

peculiar significado neste ramo jurídico. 

 Trilhando este raciocínio, Luiz de Pinho Pedreira da Silva (1999, p. 206) salienta que 

“a primazia da realidade não é observada exclusivamente nesta disciplina jurídica mas comum 

a quase todas, justificando-se a sua consideração como um princípio fundamental do Direito 

do Trabalho pela intensidade da sua aplicação neste”. 

O princípio em estudo pode ser vislumbrado no art. 9º da CLT, ao dispor que “serão 

nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a 

aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”. 

 A visão clássica deste princípio é concebida pelo notável jurista uruguaio Américo Plá 

Rodriguez (1997, p. 217), que leciona: “o princípio da primazia da realidade significa que, em 

caso de discordância entre o que ocorre na prática e o que emerge de documentos ou acordos, 

deve-se dar preferência ao primeiro, isto é, ao que sucede no terreno dos fatos”. 



Alice Monteiro de Barros (2008, p. 185) acrescenta: 

 

O princípio da primazia da realidade significa que as relações jurídico-trabalhistas se 

definem pela situação de fato, isto é, pela forma como se realizou a prestação de 

serviços, pouco importando o nome que lhes foi atribuído pelas partes. Despreza-se 

a ficção jurídica. É sabido que muitas vezes a prestação de trabalho subordinado está 

encoberta por meio de contratos de Direito Civil ou Comercial. Compete ao 

intérprete, quando chamado a se pronunciar sobre o caso concreto, retirar essa 

roupagem e atribuir-lhe o enquadramento adequado, nos moldes traçados pelos art. 

2º e 3º da CLT. 

 

 A lição da eminente doutrinadora revela que o operador do direito deve desconsiderar 

as formalidades que ocultam a verdadeira relação jurídica vivenciada, a fim de aplicar a 

norma jurídica às circunstâncias verificadas no plano fático do caso apresentado. 

 Portanto, o princípio da primazia da realidade, aplicado na pejotização, implica na 

desconsideração do contrato de natureza civil firmado, com o conseqüente acolhimento da 

situação de fato. Isto significa que, se presentes os elementos fático-jurídicos caracterizadores 

da relação de emprego, impõe-se o reconhecimento jurídico do vínculo empregatício, com a 

garantia dos direitos trabalhistas daí decorrentes. 

 

5. Pejotização como fraude às normas trabalhistas 

 

 A aplicação dos princípios do Direito do Trabalho à pejotização deixa patente que a 

prática consiste em verdadeira fraude à legislação trabalhista, pela qual se busca ocultar o 

vínculo de emprego a fim de negar os direitos trabalhistas do obreiro. 

 O caráter fraudulento da contratação é reforçado pela realidade vislumbrada no 

mercado de trabalho brasileiro, em que se verifica a imposição do empregador, não havendo 

livre vontade na constituição da pessoa jurídica pelo trabalhador. 

 Porém, tal forma de contratação é desmascarada pelo aplicador do direito, que, 

amparado nos princípios trabalhistas examinados, tem o poder de desqualificar a ficção 

criada. É o que vem sendo realizado no âmbito do Judiciário, como bem observa o ilustre 

Desembargador Gerson Fernando da Sylveira Novais: “a ‘pejotização’ é modalidade de 

fraude que já não mais passa despercebida aos olhos da Justiça do Trabalho”
5
. 

 Com efeito, a jurisprudência pátria se mostra habilidosa no manejo da principiologia 

trabalhista como instrumento de combate à fraude à relação de emprego, como se exemplifica 

pelo trecho do aresto a seguir: 

 
                                                           
5
 TRT 17ª Região, RO 01154.2008.005.17.00.3, Relator: Des. Gerson Fernando da Sylveira Novais, Julgado em: 

26/10/2010, Publicado em:01/12/2010. 



Infelizmente, o Direito do Trabalho é alvo de constantes subterfúgios para mascarar 

a relação de emprego sob o rótulo de figuras civilistas, como prestações de serviços 

autônomos, por exemplo. Atualmente, o fenômeno supra citado tem recebido 

alcunha pitoresca e se espraia como incêndio em mato seco : a pejotização. 

A pejotização consiste em transformar pessoas físicas em pessoas jurídicas e ao 

invés de serem trabalhadores de uma empresa, passariam a ser uma empresa 

prestando serviços para outra empresa, em palavras não tão belas, trabalhadores que 

passam a usar esta roupagem contratual para não perder o posto de trabalho, 

mascarando o suposto vínculo de empregatício. Trata-se da busca pelo fim da 

relação entre capital e trabalho, objetivando a relação, apenas, entre empresas. 

(...) 

Ademais, vale lembrar que o contrato de trabalho é um contrato-realidade e se 

configura independentemente da vontade das partes. Por força do princípio da 

primazia da realidade, a idéia que as partes fazem das circunstâncias e até a intenção 

que as animou não se revestem de força vinculativa para a determinação da natureza 

jurídica da relação estabelecida. Ainda que recusem as posições de empregado e 

empregador, estarão ligadas por contrato de trabalho, uma vez verificados os 

requisitos de sua conceituação legal. 

A lição de Américo Plá Rodriguez, ao apontar como princípio fundamental do 

ordenamento jurídico do trabalho o da primazia da realidade, que, no caso de 

discordância entre o que ocorre na prática e o que emerge dos documentos e 

acordos, se deve dar preferência ao que ocorre no mundo dos fatos. É o primado da 

realidade sobre a forma, determinando o reconhecimento do vínculo empregatício, 

uma vez configurados todos os seus elementos, constantes do art. 3º da CLT. (TRT 

17ª Região, RO 01391.2007.006.17.00.0, Relator: Juiz Claudio Armando Couce de 

Menezes, Julgado em: 23/04/2009, Publicado em: 04/06/2009) 

 

 O julgado acima caracteriza a pejotização como meio fraudulento utilizado pelos 

empregadores para se esquivar das obrigações trabalhistas. Nota-se, ainda, a aplicação dos 

princípios trabalhistas pelos julgadores, notadamente o princípio da primazia da realidade 

como norma que implica no reconhecimento do vínculo de emprego quando presentes os seus 

elementos configuradores. 

 

6. Considerações finais 

 

 A partir da análise a atual tendência flexibilizadora do Direito do Trabalho, constatou-

se a freqüente contratação de trabalhadores através de pessoa jurídica. Assim, com base na 

premissa de que a flexibilização não pode desconstituir os princípios fundantes do Direito do 

Trabalho, mostrou-se essencial analisar a pejotização sob a ótica dos princípios trabalhistas 

pertinentes. 

Com efeito, observou-se que esta modalidade de contratação tem sido utilizada, no 

Brasil, como meio de admissão de verdadeiros empregados, cujo trabalho se desenvolve nos 

moldes celetistas, de modo que constituição da pessoa jurídica tem o notório propósito de 

afastar os encargos decorrentes da relação de emprego. 



 Diante disso, o exame do fenômeno à luz da principiologia trabalhista conduziu ao 

entendimento de que a contratação se revela fraudulenta, impondo-se o reconhecimento do 

vínculo empregatício se presentes os requisitos legais correspondentes, como tem decidido a 

jurisprudência pátria. 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA. . CONTRATAÇÃO ILÍCITA DE 
MÉDICOS POR ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS GESTORA DE HOSPITAIS PÚBLICOS. 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DIRETAMENTE COM O TOMADOR. O precedente obrigatório 
emanado do julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 
e do Recurso Extraordinário (RE) 958252, em 30/08/2018, avança apenas sobre a natureza do 
contrato de prestação de serviços. Com esse precedente, perde relevância a tarefa de examinar 
o objeto social da tomadora a fim de verificar se houve repasse de atividade-fim ou atividade-
meio, epítetos que não mais se justificam nas discussões em torno da licitude da terceirização. 
No entanto, permanecem vigentes os arts. 2º e 3º da CLT, que definem o empregador como 
aquele que dirige a prestação pessoal de serviço e o empregado como a pessoa física que presta 
serviços sob a dependência do empregador. Desse modo, comprovada a subordinação jurídica e a 
pessoalidade em face da tomadora, ônus que pertence ao acionante, permanece sendo possível 
o reconhecimento do vínculo empregatício, com espeque no art. 9º consolidado. Na espécie, 
são de nenhum efeito jurídico os documentos assinados por diversos médicos com o intuito 
de manifestar o desinteresse no reconhecimento de vínculo empregatício. As normas jurídicas 
trabalhistas são de natureza cogente, incidindo sobre seu suporte fático independentemente da 
vontade das pessoas envolvidas. Na lição de Marcos Bernardes de Mello, em casos tais a “vontade 
individual não pode ser manifestada em sentido conflitante com aquele prescrito pela norma, sob 
pena de infringi-la, seja direta ou indiretamente (= fraude à lei).”. Ademais, por não ser o vínculo 
empregatício, em essência, uma relação igualitária, o princípio da indisponibilidade deve orientar 
o julgador.

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO e  INSTITUTO FERNANDO FILGUEIRAS - IFF, nos autos da 
ação civil pública nº 0000267-20.2016.5.05.0010, em que litigam,inconformados com a sentença 
de ID bad3eeb (integrada na decisão de ID 26b38de), que julgou procedentes, em parte, os 
pedidos formulados na exordial, interpuseram Recurso Ordinário, conforme razões expendidas 
no IDs f194571 e c13bc50, respectivamente. Houve contrarrazões pelo acionante (ID 3116f48).

Acórdão da 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª 

Região,  Juíza Convocada Relatora MARIA ELISA COSTA GONÇALVES,  

publicado no DJE em 11/12/2018.
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É O RELATÓRIO.

V O T O

ESCLARECIMENTO PRÉVIO

Inicialmente, serão apreciadas as preliminares suscitadas em contrarrazões pelo parquet.

Após, será apreciado o tema comum aos apelos e, por fim, a matéria exclusiva ao recurso 
ordinário do acionante.

 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 
PRELIMINARES

PRELIMINAR DE DESERÇÃO

Suscitada pela recorrida em contrarrazões, sob o fundamento de que o depósito recursal 
no valor de R$4.594,50 seria inferior ao importe fixado no Ato n° 360/2017 SEGJUD.GP. Alega que o 
valor não poderia ser complementado, conforme OJ 140 da SDI-1 do C. TST.

Sem razão.

O art. 899, §9º, introduzido na CLT com o advento da Lei n.º 13.467/2017 (vigente desde 
11/11/2017), dispõe que o depósito recursal é devido pela metade para entidades sem fins lucrativos, 
empregadores domésticos, microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 
pequeno porte.

O novo dispositivo legal incide desde logo para recursos que visam à reforma de decisão 
proferida após a vigência da Lei n.º 13.467/2017. No mesmo sentido é o disposto no art. 20 da 
Instrução Normativa n.º 41, do C. TST. Confira-se:

Art. 20. As disposições contidas nos §§ 4º, 9º, 10 e 11 do artigo 899 da CLT, com a 
redação dada pela Lei nº 13.467/2017, serão observadas para os recursos interpostos 
contra as decisões proferidas a partir de 11 de novembro de 2017.

Na espécie, a prestação jurisdicional somente se completou com a decisão de embargos 
de declaração, prolatada em 06/02/2018. Além disso, como demonstra a alteração de estatuto social 
de ID cda8cf3 - pág. 3, a recorrente é entidade sem fins lucrativos e, por consequência, faz jus à 
redução pela metade do depósito recursal.

Assim, considerando que o Ato nº 360/2017 da Secretaria-Geral Judiciária do C. TST fixava 
o valor de R$9.189,00 (nove mil, cento e oitenta e nove reais) para interposição de recurso ordinário, 
o importe pago (R$4.594,50) satisfaz o pressuposto recursal extrínseco do preparo.

Rejeito.



Pejotização

152

Artigos

Ano VIII . n.80 . Julho 2019

152

Acórdãos

 PRELIMINAR DE PRECLUSÃO E TRÂNSITO EM JULGADO DOS CAPÍTULOS DA SENTENÇA 
NÃO IMPUGNADOS. DIALETICIDADE

Suscitada pelo parquet, em contrarrazões, sob o argumento de que diversas matérias não 
sofreram impugnação específica, limitando-se a recorrente a afirmar que produziu prova nos autos.

Razão não lhe assiste.

O recurso encontra-se regular, dentro da técnica jurídica, enfrentando os fundamentos 
da sentença contra os quais se insurge. Constato o requisito da dialeticidade.

Confiram-se, a propósito, os termos da Súmula nº. 422 do TST:

I - Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do 
recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que 
proferida.

[...]

III - Inaplicável a exigência do item I relativamente ao recurso ordinário da 
competência de Tribunal Regional do Trabalho,  exceto em caso de recurso cuja 
motivação é inteiramente dissociada dos fundamentos da sentença (grifos nossos).

 

Não se exige para o recurso ordinário, portanto, fundamentação exaustiva, mencionada 
no item I do verbete jurisprudencial supratranscrito para os recursos dirigidos ao C. TST. Exige-se, 
em verdade, conforme o item III, a  motivação pertinente, ou seja, efetivamente, associada aos 
fundamentos da sentença, para o conhecimento do recurso da espécie ora julgada.

Não há que se falar, ainda, em trânsito em julgado parcial, pois o recurso invoca tema 
prejudicial que pode tornar insubsistente a decisão recorrida (Súmula 100, II, do C. TST).

Por conseguinte, REJEITO a preliminar de ausência de dialeticidade e, por consequência, 
não reconheço o trânsito em julgado parcial.

 

TEMAS COMUNS AOS APELOS

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO ENTRE MÉDICOS 
E O INSTITUTO FERNANDO FILGUEIRAS - IFF. PEJOTIZAÇÃO

O acionado não se conforma com a sentença de primeiro grau na parte em que declarou 
ilícita a terceirização de serviços até o advento da Lei Nº 13.429/2017. Alega que os médicos 
manifestaram expresso interesse na contratação via pessoa jurídica, renunciando à aplicação das 
normas celetistas, conforme prova documental produzida. Entende que aludidos documentos, 
assinados pelos profissionais de saúde, também evidenciam que havia total liberdade na prestação 
dos serviços. Argumenta que o reconhecimento de vínculo empregatício atenta contra a liberdade de 
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expressão, a livre iniciativa e a liberdade de contratar.

O Ministério Público do Trabalho, por seu turno, requer seja também deferida a obrigação 
de não fazer requerida, no sentido de condenar a demandada a abster-se de contratar trabalhadores 
por intermédio de pessoa jurídica, em contratos de “prestação de serviços’’ ou em contrato civil de 
qualquer natureza, quando presentes, na prestação de serviços de tais trabalhadores, os elementos 
da relação de emprego, previstos nos artigos 2º e 3º da CLT. Argumenta que o reconhecimento 
de vínculo é possível, apesar da Lei N° 13.429/2017, caso constatada a presença dos requisitos da 
relação de emprego, ainda que sob qualquer capa fantasiosa.

Ao exame.

No tocante à obrigação de não fazer, voltada para o futuro, nota-se que a atual ordem 
jurídica, após o advento das Lei Nº 13.429/2017 e 13.467/2017, permite a terceirização de qualquer 
atividade, inclusive aquela que constitui o objeto primordial da pessoa jurídica. Neste sentido dispõe 
o art. 5º-A da Lei n.º 6.019/74, in verbis:

Art. 5º-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa 
de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua 
atividade principal.

Não menos importante é o precedente obrigatório (art. 927, I, do NCPC) firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal em 30/08/2018, quando do julgamento da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e do Recurso Extraordinário (RE) 958252. Na oportunidade, a 
Corte fixou a tese de que:

“É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas 
jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, 
mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante”, vencida a Ministra 
Rosa Weber. O Ministro Marco Aurélio não se pronunciou quanto à tese. Ausentes 
os Ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes no momento da fixação da tese. Presidiu o 
julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 30.8.2018.

Esclareceu o Supremo que a tese então firmada atinge desde logo os processos em curso, 
não afetando somente os casos em que, na data do julgamento, já estavam sob o manto da coisa 
julgada.

Convém ressaltar, no entanto, que a decisão avança apenas sobre a natureza do contrato 
de prestação de serviços. Com esse precedente, perde relevância a tarefa de examinar o objeto social 
da tomadora a fim de verificar se houve repasse de atividade-fim ou atividade-meio, epítetos que 
não mais se justificam nas discussões em torno da licitude da terceirização.



Pejotização

154

Artigos

Ano VIII . n.80 . Julho 2019

154

Acórdãos

Todavia, há de se convir que permanecem vigentes os arts. 2º e 3º da CLT, que definem 
o empregador como aquele que dirige a prestação pessoal de serviço e o empregado como a 
pessoa física que presta serviços sob a dependência do empregador. Desse modo, comprovada a 
subordinação jurídica e a pessoalidade em face da tomadora, ônus que pertence ao demandante, 
permanece sendo possível o reconhecimento do vínculo empregatício, com espeque no art. 9º 
consolidado.

Feitos os registros, constato que o conjunto probatório evidencia a fraude à legislação 
trabalhista, em razão da subordinação jurídica e da pessoalidade na prestação de serviços à acionada.

O juízo de origem foi preciso ao assim se pronunciar:

Neste sentido, os documentos produzidos nos autos pelo Parquet evidenciam que 
as pessoas jurídicas contratadas pelo acionado são compostas por um empresário 
individual, que era o próprio médico prestador dos serviços,  inexistindo a 
possibilidade de sua substituição,  bem como que há elaboração das escalas de 
plantão por prepostos do acionado, o que revela a subordinação dos médicos 
prestadores de serviços.

Portanto, a modalidade de contratação empreendida nos presentes autos enseja a 
precarização das relações trabalhistas e por seu nítido caráter fraudulento impõe a aplicação do art. 
9º, da CLT.

 É o que se depreende do relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego 
(fls. 37/49).

Não se questiona que a terceirização é um moderno e eficaz instrumento de reengenharia 
da atividade econômica, hoje admitida amplamente pela jurisprudência da Suprema Corte. 
Contudo, essa prática não afasta os elementos fático-jurídicos da relação de emprego, de modo que, 
configurada a subordinação direta ao tomador e a pessoalidade na prestação dos serviços, impõe-se 
o reconhecimento do vínculo empregatício em relação a ele.

Note-se, por fim, que os documentos assinados por diversos médicos com o intuito de 
manifestar o desinteresse no reconhecimento de vínculo empregatício não produzem qualquer 
efeito jurídico.

As normas jurídicas trabalhistas são de natureza cogente, incidindo sobre seu suporte 
fático independentemente da vontade das pessoas envolvidas. Na lição de Marcos Bernardes de 
Mello, em casos tais a “vontade individual não pode ser manifestada em sentido conflitante com 
aquele prescrito pela norma, sob pena de infringi-la, seja direta ou indiretamente (= fraude à 
lei).” (in Teoria do Fato Jurídico: plano da existência, 7ª ed., p. 59).

Ademais, por não ser o vínculo empregatício, em essência, uma relação igualitária, 
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o  princípio da indisponibilidade  deve orientar o julgador. Segundo a lição de Maurício Godinho 
Delgado (Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, págs. 199/200), esse princípio

“...constitui-se talvez no veículo principal utilizado pelo Direito do Trabalho para 
tentar igualizar, no plano jurídico, a assincronia clássica existente entre os sujeitos da 
relação socioeconômica de emprego. O aparente contingenciamento da liberdade 
obreira que resultaria da observância desse princípio desponta, na verdade, como o 
instrumento hábil a assegurar efetiva liberdade no contexto da relação empregatícia: 
é que aquele contingenciamento atenua ao sujeito individual obreiro a inevitável 
restrição de vontade que naturalmente tem perante o sujeito coletivo empresarial.”

  Por todas essas razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário da demandada e 
DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo do parquet para deferir o pedido formulado na alínea “a.1” 
da petição inicial, ou seja, determinar que a reclamada abstenha-se de contratar trabalhadores por 
intermédio de pessoa jurídica, em contratos de “prestação de serviços’’ ou em contrato civil de 
qualquer natureza, quando presentes, na prestação de serviços de tais trabalhadores, os elementos 
da relação de emprego, previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, sob pena de multa, por empregado, no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

 

TEMAS EXCLUSIVOS DO RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO

DANO MORAL COLETIVO. QUANTIFICAÇÃO.

Investe o recorrente contra o valor arbitrado a título de danos morais coletivos, no importe 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em face da fraude trabalhista mediante intermediação de mão 
de obra.

Ao exame.

O dano moral coletivo não se confunde com o dano moral de ordem individual. O sujeito 
passivo do dano moral coletivo é a própria sociedade, que se depara, diante da conduta lesiva, com o 
menoscabo de determinado grupo de valores, por ela eleitos como bens jurídicos relevantes. Por esse 
motivo, eventual indenização deverá reverter para a comunidade. Nota-se, nessa ordem de ideias, 
que a indenização por dano moral coletivo tem como escopo não o ressarcimento, mas, sobretudo, 
apunição  e a  educação do sujeito recalcitrante. Há, portanto, uma nítida função pedagógica na 
indenização por dano moral coletivo.

Sobre o tema, a Lei de Ação Civil Pública (n.º 7.347/1985), logo em seu art. 1º, IV, dispõe 
sobre o ajuizamento de demandas que visem à reparação dos danos morais causados a direitos 
difusos ou coletivos.



Pejotização

156

Artigos

Ano VIII . n.80 . Julho 2019

156

Acórdãos

A doutrina também é pacífica quando ao cabimento do pedido de danos morais coletivos 
na seara laboral. Em interessante síntese, Gustavo Filipe Barbosa Garcia elenca as principais hipóteses 
de danos morais coletivos na Justiça Especializada:

“Exemplificando, podem configurar danos morais coletivos, passíveis de indenização 
(com caráter compensatório e punitivo), as lesões ao meio ambiente de trabalho e 
às normas de segurança e medicina do trabalho, as condutas discriminatórias nas 
relações de trabalho, as fraudes aos direitos trabalhistas, as condutas que afrontem 
a dignidade da pessoa humana do trabalhador ou, mesmo, que desrespeitem a 
moralidade administrativa no que tange às relações de trabalho.

Os referidos danos morais coletivos podem ser pleiteados por meio de ações civis públicas 
e coletivas, ajuizadas pelos entes legitimados, entre os quais cabe destacar o Ministério Público do 
Trabalho e os sindicatos.” (Curso de Direito do Trabalho, 10ª ed., p. 211).

O Ministério Público do Trabalho está autorizado a propor ação civil pública para a 
proteção de outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, segundo 
a dicção do art. 25, inciso IV, letra ‘a’, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Na mesma direção 
a regra prevista no art. 83, III, da LC-75/93, uma vez que o objeto da presente ação relaciona-se 
exatamente com o desrespeito a direitos sociais assegurados constitucionalmente.

Na espécie, tendo sido demonstrada a prática do ato ilícito e havendo evidente nexo de 
causalidade entre a conduta e os danos causados à coletividade, revela-se possível a imposição de 
indenização por danos morais coletivos.

Quanto à quantificação, a fixação do valor da indenização em casos tais torna a tarefa 
do magistrado espinhosa e delicada, uma vez que o bem lesado não possui dimensão econômica ou 
patrimonial. Cabe, pois, ao juiz a atividade discricionária de fixar de acordo com as características de 
cada caso e dentro de parâmetros razoáveis o valor da indenização.

O julgador, com seu prudente arbítrio, apreciando e avaliando as circunstâncias peculiares 
de cada caso, deve fixar quantia razoável para compensação do dano sofrido e imposição de sanção 
ao agressor.

Nesse passo, urge destacar que quanto ao valor da indenização por dano moral, a falta 
de parâmetros objetivos a nortear o caminho torna ainda mais espinhosa e íngreme a tarefa do 
aplicador do direito, requerendo uma ponderação mais centrada em critério de justiça individual e 
social, capazes de traduzir os anseios de toda a sociedade.

Postas essas premissas, entendo que o valor da indenização deferida deve ser mantido, 
considerando: 1) a natureza do dano, qual seja, a intermediação de mão de obra de médicos para os 
hospitais geridos pela demandada; e 2) que a vindicada é entidade sem fins lucrativos.,
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Nego provimento.

 

Ante o exposto, REJEITO as preliminares de deserção e ausência de dialeticidade em 
relação ao apelo da demandada e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO; e DOU PROVIMENTO PARCIAL 
ao recurso interposto pelo acionante a fim de deferir o pedido formulado na alínea “a.1” da petição 
inicial, ou seja, determinar que a ré abstenha-se de contratar trabalhadores por intermédio de pessoa 
jurídica, em contratos de “prestação de serviços’’ ou em contrato civil de qualquer natureza, quando 
presentes, na prestação de serviços de tais trabalhadores, os elementos da relação de emprego, 
previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, sob pena de multa, por empregado, no valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais).

 Acordam os Excelentíssimos Desembargadores da 5ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, em sua 36ª Sessão Ordinária, realizada no décimo primeiro dia do 
mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, cuja pauta foi divulgada no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho em 29/11/2018, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
do Trabalho PAULINO CÉSAR MARTINS RIBEIRO DO COUTO e com a presença do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador NORBERTO FRERICHS e da Excelentíssima Senhora Juíza MARIA ELISA 
COSTA GONÇALVES, convocada na forma regimental, bem como do(a) representante do Ministério 
Público do Trabalho, Procurador(a) SANDRA MARLICY DE SOUZA FAUSTINO,

por unanimidade, REJEITAR as preliminares de deserção e ausência de dialeticidade em 
relação ao apelo da demandada e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao 
recurso interposto pelo acionante a fim de deferir o pedido formulado na alínea “a.1” da petição 
inicial, ou seja, determinar que a ré abstenha-se de contratar trabalhadores por intermédio de pessoa 
jurídica, em contratos de “prestação de serviços’’ ou em contrato civil de qualquer natureza, quando 
presentes, na prestação de serviços de tais trabalhadores, os elementos da relação de emprego, 
previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, sob pena de multa, por empregado, no valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais).

 

MARIA ELISA COSTA GONÇALVES
 Juíza Convocada Relatora
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DIREITO MATERIAL DO TRABALHO - INAPLICABILIDADE DA LEI N. 13.467/2017 AOS CONTRATOS 
DE TRABALHO EXTINTOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
- OBSERVÂNCIA DAS TEORIAS DO  TEMPUS REGIT ACTUM E  DO ISOLAMENTO DOS ATOS 
PROCESSUAIS 1.  As relações jurídicas de direito material devem respeitar o princípio da 
irretroatividade consagrado no art. 6º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, 
segundo a qual a lei nova não pode ser aplicada a situações jurídicas consumadas antes da sua 
vigência, na linha do ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, expressamente 
garantidos pela Constituição da República, em seu artigo 5º, XXXVI. Por conseguinte, as disposições 
da lei 13.467/2017 não se aplicam aos contratos de trabalhos havidos em período anterior a sua 
vigência.  2.  Com referência às relações jurídicas de natureza processual, prevalece, no Brasil, 
a tese do tempus regit actum e a teoria do isolamento dos atos processuais, segundo as quais 
o ato observará a vigência da Lei no momento de sua prática, ressalvados aqueles realizados 
na vigência da Lei antiga, bem assim as situações jurídicas consolidadas. Neste contexto, as 
relações processuais são compostas de atos complexos e sucessivos, devendo ser considerados, 
isoladamente, como atos jurídicos perfeitos e acabados, de modo que, se praticado na vigência da 
Lei velha, devem ser respeitados todos os seus efeitos, bem como, se praticados após a incidência 
na legislação posterior, às novas regras deve obediência. Publicada a sentença e interposto o 
recurso antes da vigência da Lei n. 13.467/2017, deve-se observar as regras vigentes no momento 
da prática do ato processual, respeitadas as situações jurídicas consolidadas.

RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. Em razão do princípio da primazia 
da realidade sobre a forma, há de ser reconhecido o vínculo de emprego quando, a despeito de 
o labor ser prestado por pessoa jurídica, a prova dos autos demonstra a configuração do instituto 
da pejotização, bem como os elementos fáticos-jurídicos da relação de emprego previstos no 
artigo 3º, da CLT.

MARCELO MORAIS DE ALMEIDA, nos autos da ação trabalhista em que litiga com 10 
LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA. COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA-COOPERCARGA e SUZANO PAPEL E CELULOSE S.A. recorre ordinariamente da 

Acórdão da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho  da  5ª 

Região, Relatora Desembargadora Luiza Aparecida Oliveira Lomba, 

publicado no DJE em 17/10/2018.
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r. sentença proferida pela MM. Juíza da Vara do Trabalho de Teixeira de Freitas, apresentando as 
respectivas razões de inconformismo.

Contrarrazões apresentadas pela segunda e terceira reclamadas.

É O RELATÓRIO.

VOTO

ADMISSIBILIDADE

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, conheço do 
recurso.

MÉRITO

DIREITO MATERIAL DO TRABALHO - INAPLICABILIDADE DA LEI N. 13.467/2017 AOS CONTRATOS 
EXTINTOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO - OBSERVÂNCIA DAS 
TEORIAS DO TEMPUS REGIT ACTUM E DO ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS

De início são necessárias algumas considerações para que se evitem embargos 
declaratórios desnecessários.

Como se sabe, em 11 de novembro de 2017, entrou em vigor a Lei n. 13.467/2017, que 
alterou mais de 100 (cem) dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho.

Os impactos de tais modificações e a interpretação jurídica dos novos artigos ainda serão 
analisados e definidos pelos estudiosos do Direito, em especial pelos Doutrinadores, Advogados, 
Magistrados e integrantes do Ministério Público do Trabalho.

De todo modo, o primeiro debate que se apresenta e que merece ser, de logo, enfrentado 
se relaciona com a observância do Direito Intertemporal. Seriam as regras de direito material 
aplicáveis aos contratos extintos? E as regras de direito processual incidiriam, de imediato, aos 
processos pendentes?

Em resposta a tais questionamentos, passo a tecer as seguintes considerações, longe de 
querer fechar o debate e o diálogo constante sobre os temas.

Com referência as novas regras de direito material, entendo que devem ser respeitados o 
ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, expressamente garantidos pela Constituição 
da República, em seu artigo 5º, XXXVI.

De igual modo, o princípio da irretroatividade consagrado no art. 6º da Lei de Introdução 
às Normas de Direito Brasileiro impede que a legislação nova seja aplicada às situações jurídicas 
consumadas antes da sua vigência.

O próprio artigo 912, da CLT, define que “(...)Os dispositivos de caráter imperativo terão 
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aplicação imediata às relações iniciadas, mas não consumadas, antes da vigência desta Consolidação 
(...)”.

Deste modo, posso concluir que, para os contratos de trabalho iniciados e finalizados 
antes da vigência da Lei n. 13.467/2017, como no caso vertente, aplicam-se as regras anteriores da 
Consolidação das Leis do Trabalho, respeitando-se, assim, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e o princípio da irretroatividade das Leis.

Outro panorama se observa em relação as regras processuais, uma vez que prevalece, 
no Brasil, a tese do tempus regit actum e a teoria do isolamento dos atos processuais, segundo os 
quais o ato observará a vigência da Lei no momento de sua prática, ressalvados aqueles realizados 
na vigência da Lei antiga, bem assim as situações jurídicas consolidadas.

Neste contexto, as relações processuais são compostas de atos complexos e sucessivos, 
devendo ser considerados, isoladamente, como atos jurídicos perfeitos e acabados, de modo que, 
se praticado na vigência da Lei velha, devem ser respeitados todos os seus efeitos, bem como, se 
praticados após a incidência na legislação posterior, às novas regras deve obediência.

A doutrina majoritária, portanto, afastou as teses da unidade do processo, segundo a 
qual a Lei nova não alcançaria os processos iniciados antes de sua vigência, e da autonomia das fases 
processuais, que previa sua incidência a depender das fases processuais em destacado, à medida que 
a teoria do isolamento dos atos processuais introduziu um equilíbrio entre os princípios da segurança 
jurídica e da aplicação imediata das normas processuais de ordem pública.

O Código de Processo Civil de 2015 trouxe em seu bojo dois dispositivos que demonstram 
bem a prevalência das teorias do tempus regit actum e do isolamento dos atos processuais, como se 
colhe de seus enunciados:

Giza o artigo 14:

(...) A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada.(...)

Já o artigo 1.046 dispõe:

(...) Ao entrar em vigor este Código, suas disposições se aplicarão desde logo aos 
processos pendentes, ficando revogada a Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973.(...)

Sobre o tema, Fredie Didier Jr leciona:
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“(...)As normas processuais novas aplicam-se aos processos pendentes (arts. 14 e 
1.0146).

O art. 14 é mais completo, pois ressalva que a aplicação imediatada nova norma 
processual deve respeitar “os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

O dispositivo é muito bem escrito. Ele esclarece que não há nada de especial na 
aplicação de uma norma processual. A peculiaridade (se de fato existe alguma)é 
que o processo é uma realidade fática e jurídica bem complexa. O processo é um 
complexo de fatos jurídicos e de situações jurídicas, conforme demonstramos em 
item anterior.

O processo é uma espécie de ato jurídico. Trata-se de um ato jurídico complexo. 
Enquadra-se o processo na categoria “ato-complexo de formação sucessiva”: os 
vários atos que compõem o tipo normativo sucedem-se no tempo, porquanto seja 
um conjunto de atos jurídicos (atos processuais), relacionados entre si, que possuem 
como objetivo comum, no caso do processo judicial, a prestação jurisdicional.

Cada ato que compõe o processo é um ato jurídico que merece proteção. Lei nova 
não pode atingir ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, CF/1988), mesmo se ele for um 
ato jurídico processual. Por isso o art. 14 do CPC determina que se respeitem “os atos 
processuais praticados”.

Dois exemplos: a) recurso de agravo de instrumento interposto antes da vigência 
do novo CPC, em hipótese para qual hoje não é cabível esse recurso, permanecerá 
pendente e deverá ser julgado - e regra nova não pode atingir um ato jurídico 
perfeitamente praticado nos termos da legislação anterior; b) arrematação perfeita 
ao tempo do código revogado, não pode agora ser desfeita por conta da aplicação 
de regra nova, como a que decorre do art. 891, parágrafo único.

Mas o processo também pode ser encarado como um efeito jurídico.

Nesse sentido, processo é o conjunto das relações jurídicas que se estabelecem entre 
os diversos sujeitos processuais (parte, juiz, auxiliares da justiça etc). Essas relações 
jurídicas processuais formam-se em diversas combinações:autor-juiz, autor-réu, 
juiz-réu, autor-perito, juiz-órgão do Ministério Público etc.

Repita-se o que se disse acima: o termo “processo” serve, então, tanto para designar 
o ato processo como a relação jurídica que dele emerge.

Há direitos processuais; direitos subjetivos processuais e direitos potestativos 
processuais - direito ao recurso, direito de produzir uma prova, direito de contestar 
etc. O direito processual é uma situação jurídica ativa. Uma vez adquirido pelo sujeito, 
o direito processual ganha proteção constitucional e não poderá ser prejudicado por 
lei. Lei nova não pode atingir direito adquirido (art. 5º, XXXXVI, CF1988), mesmo se 
for um direito adquirido processual.

Por isso o art. 14 do CPC determina que se respeitem “as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

Dois exemplos.

a) Publicada a decisão, surge, para o vencido, o direito ao recurso. Se a decisão 
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houver sido publicada ao tempo do Código revogado e contra ela coubessem, por 
exemplo, embargos infringentes (recurso que deixou de existir), a situação jurídica 
ativa “direito aos embargos infringentes” se teria consolidado; essa situação jurídica 
tem de ser protegida. Assim, mesmo que o novo CPC comece a viger durante a fluência 
do prazo para a parte interpor os embargos infringentes, não há possibilidade 
de a parte perder o direito a esse recurso, pois se trata de uma situação jurídica 
processual consolidada.

b) No CPC revogado, o Poder Público possuía prazo em quadrúplo para contestar; 
no CPC atual, o prazo é dobrado. Com a citação, surge a situação jurídica “direito 
à apresentação da defesa”. Assim, mesmo que o novo CPC comece a viger durante 
a fluência do prazo de apresentação da contestação, que se iniciou na vigência do 
código passado, será garantido ao Poder Público o prazo em quadrúplo.

A aplicação imediata da norma processual não escapa à determinação constitucional 
que impede a retroatividade da lei para atingir ato jurídico perfeito e direito 
adquirido.

Não há nada de especial, no particular.(...)” (Didier Jr., Fredie. Curso de Direito 
Processual Civil. Introdução ao Direito Processual Civil, Parte Geral e Processo de 
Conhecimento.17ª Edição. Págs. 56/57. Editora Jus Podivm. 2015.)

As teorias abraçadas pelo Código de Processo Civil também são asseguradas pela 
jurisprudência do STJ, se não, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO DE ACORDO 
DE DESAPROPRIAÇÃO ADMINISTRATIVA. REALIZAÇÃO DE PERMUTA DE IMÓVEIS.
LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA DA DISCIPLINA LEGAL.PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE 
PRECEITO DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. SISTEMA DE ISOLAMENTO DOS ATOS 
PROCESSUAIS. DESCUMPRIMENTO. ÔNUS DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ.

1. Tanto o CPC/1973 (art. 1.211) quanto o CPC/2015 (art. 1.046, “caput”) adotaram, 
com fundamento no princípio geral do “tempus regit actum”, a chamada “teoria 
do isolamento dos atos processuais” como critério de orientação de direito 
intertemporal, de maneira que nada obstante a lei processual nova incida sobre 
os feitos ainda em curso, não poderá retroagir para alcançar os atos processuais 
praticados sob a égide do regime anterior, mas apenas sobre aqueles que daí em 
diante advierem.

2. Nesse sentido, a definição sobre qual regime jurídico será aplicado depende do 
momento em que o respectivo ato processual é praticado.

3. Assim, por exemplo, se o acórdão a ser impugnado pela via do recurso especial 
foi publicado quando ainda vigente o CPC/1973, como no presente caso, o apelo 
raro observará as regras de admissibilidade então exigidas. É esse o teor do 
Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
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4. Em vista disso, descabe cogitar da violação ao art. 489 do CPC/2015 no caso 
concreto.

5. Não se conhece do recurso que desatende o ônus da dialeticidade e deixa de 
refutar a motivação adotada para o julgamento da causa. Inteligência da Súmula 
182/STJ.

6. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no AREsp 776.028/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Na seara trabalhista, o artigo 915, da CLT, também já trazia a perfeita noção da 
preservação dos atos processuais consolidados, ao estabelecer  “(...)Não serão 
prejudicados os recursos interpostos com apoio em dispositivos alterados ou cujo 
prazo para interposição esteja em curso à data da vigência desta Consolidação(...)”.

Também nesta esteira, a jurisprudência trabalhista, ao interpretar a incidência do novo 
CPC, expressou, com clareza, a opção pela observância das teorias acima destacadas, como se infere 
dos seguintes precedentes:

(...)AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEI N.O 13.015/14. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ORDINÁRIO. SÚMULAS DE N.OS 
164 E 383 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. Encontrava-se pacificado na 
jurisprudência desta Corte superior, nos termos das Súmulas de n.os 164 e 383, 
entendimento no sentido da inaplicabilidade, em sede recursal, do disposto nos 
artigos 13 e 37 da Lei Processual Civil de 1973 - vigente à época em que o Recurso 
Ordinário fora interposto e faziam aludem à possibilidade da regularização de 
representação defeituosa. Uma vez constatado o vício de representação, ante a 
irregularidade na outorga de poderes ao subscritor do Recurso Ordinário, resulta 
inviável o prosseguimento do apelo. Por fim, não há falar na aplicação do artigo 
76, cabeça, do CPC de 2015 aos recursos interpostos na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, em homenagem à teoria do isolamento dos atos processuais 
(inteligência do artigo 14 do CPC de 2015). Agravo de Instrumento a que se nega 
provimento. (AIRR - 20530-67.2015.5.04.0291 , Relator Ministro: Lelio Bentes Corrêa, 
Data de Julgamento: 04/10/2017, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/10/2017)

AGRAVO - ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL - ILEGITIMIDADE DE PARTE - 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 1. Cumpre à parte, quando 
modificar sua razão social e interpuser recurso com nova denominação, fazer prova 
da alteração tempestivamente, em observância ao requisito da legitimidade. A 
modificação da denominação social exige a apresentação de novo instrumento de 
mandato, com o atual nome empresarial da Reclamada, sob pena de irregularidade 
de representação processual. Julgados. 2. Em atenção à sistemática do isolamento 
dos atos processuais, adotada por nosso ordenamento processual, os atos 
praticados sob a vigência do CPC de 1973 devem ser analisados à luz daquele 
diploma. Agravo a que se nega provimento. ( Ag-AIRR - 1082-39.2014.5.10.0821 , 
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Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 29/08/2017, 
8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 01/09/2017)

Deste modo, posso concluir que as alterações das regras processuais em relação aos 
processos pendentes deverão afetar apenas aqueles atos praticados após a sua vigência, preservando-
se, pois, as situações já consolidadas.

Posto isto, no caso, trata-se de relação contratual ocorrida antes da vigência da Lei n. 
13.467/2017, sendo que também a decisão e a interposição do recurso ocorreram em data anterior 
à vigência da referida lei. Deve-se, portanto, observar as regras vigentes no momento da execução do 
contrato e da prática do ato processual, respeitadas as situações jurídicas consolidadas.

Recurso da parte

RELAÇÃO DE EMPREGO- PEJOTIÇÃO - UNICIDADE CONTRATUAL- PRESCRIÇÃO

O Recorrente pede que seja declarada a ilicitude da terceirização e/ou  pejotização, 
reconhecendo-se a relação de emprego diretamente com a SUZANO, terceira reclamada.

Busca, outrossim, o reconhecimento da unicidade contratual e afastamento da prescrição 
bienal, assim como requer seja declarada a rescisão indireta do referido contrato de emprego, com 
amparo no art. 483, d, da CLT, tendo como data de dispensa o da primeira decisão neste feito ou a 
data do afastamento, com o respectivo pagamento de todas as verbas salariais e rescisórias, tais 
como, aviso prévio indenizado, férias acrescidas de 1/3, vencidas em dobro e proporcionais, décimos 
terceiros salário integrais e proporcionais, descanso semanal remunerado, FGTS de todo período e 
indenização de 40%, saldo de salário, com respectivo pagamento das diferenças de salários vencidos 
e vincendos, registro e baixa na CTPS, entrega do TRCT, com cód 01, guias CD e SD.

Alega que os requisitos caracterizadores da relação de emprego ficaram comprovados 
por meio da prova testemunhal produzida nos autos, bem como pela confissão ficta dos prepostos.

Argumenta que consta na contestação da primeira reclamada que, desde novembro de 
2013, a Suzano já havia adquirido todas as carretas da primeira reclamada e assumido a gestão dos 
motoristas, ficando responsável com a segunda reclamada pela gestão do negócio e do pessoal, daí 
porque estaria comprovada a fraude trabalhista e a pejotização imposta aos trabalhadores, além da 
unicidade contratual de denunciada na petição inicial.

Por fim, pede o reconhecimento da existência de grupo econômico entre as duas primeiras 
reclamadas, bem como, seja deferida a condenação solidária de todas as reclamadas/recorridas.

Examino.

Segundo a narrativa da petição inicial, o reclamante foi admitido pela primeira reclamada 
em 27/11/2012 para exercer a função de motorista carreteiro, prestando os serviços em favor da 
terceira reclamada. Afirmou que teve sua dispensa simulada, em 03/01/2014, recebendo as verbas 
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salariais e rescisórias.

Narrou, ademais, os fatos transcritos a seguir:

“...No tocante ao ato da dispensa, no final de 2013 a Suzano começou a tornar 
público a criação de um projeto denominado “ROTA DE SUCESSO”, fazendo chegar 
ao conhecimento de todos os motoristas empregados da primeira e segunda 
reclamadas, através de várias reuniões que todos deixariam de ser empregados para 
virar patrões de sucesso e ser dono do próprio caminhão e da própria empresa, tudo 
porque já se aproximava a data de encerrar o contrato com as primeira e segunda 
reclamadas, sendo que as reclamadas informaram a todos que os que não aderissem 
ao projeto ficariam desempregados.

Em 03/01/2014, o reclamante foi chamado no escritório da primeira reclamada, 
ficando ciente de sua dispensa, assinando seu aviso-prévio, ato em que também 
foi comunicado do encerramento do contrato entre as reclamadas, e que a partir 
daquela data todos os caminhões da primeira e segunda reclamadas, e motoristas, 
estavam sendo transferidos para a Suzano, a qual também ficaria responsável pelo 
reclamante.

Ato contínuo, sem qualquer interrupção na prestação dos serviços, o reclamante 
continuou trabalhando, passando a receber ordens e pagamento da Suzano, sendo 
que nos primeiros seis meses, os pagamentos eram repassados pela SUZANO 
à primeira reclamada que os repassava ao reclamante e a todos os empregados, 
sendo que após este período passaram a ser pagos diretamente pela Suzano, tendo 
esta constituído empresas com CNPJ para o reclamante e todos os motoristas.

Tendo havido a continuidade na prestação dos serviços, a Suzano procedeu a uma 
séria de palestras quinzenais com o reclamante e todos os empregados dispensados 
da primeira e segunda reclamada prometendo “mundos e fundos”, como salário 
mensal de R$ 4.000,00, com ganhos superiores aos que tinham como se fosse 
empregado, serem proprietários de carretas, que passariam a ser empresários do 
ramo de transporte de eucalipto, tal qual a primeira reclamada, etc., contudo, desde 
que todos anuíssem ao projeto imposto pela Suzano, mediante a farsa na aquisição 
das carretas e caminhões, que eram das primeira e segunda reclamadas e foram 
adquiridos pela terceira, quando da rescisão do contrato entre elas, para serem 
vendidos através de financiamento aos reclamantes, ficando as primeira e segunda 
reclamadas como intervenientes.

Veja que as primeira e segunda reclamadas venderam seus caminhões à Suzano 
a qual pagou pelos 71 caminhões mais de R$ 13.000.000,00, e ao repassar aos 
motoristas mediante o contrato acima, teve lucro com esta transação já que cada 
caminhão foi repassado a cada motorista por mais de R$ 450.000,00 cada, o que 
comprova o lucro ilícito em detrimento do prejuízo de cada motorista, restando 
comprovada a fraude praticada pelas reclamadas.

Nota-se do Compromisso de Compra e Venda de Veículo e outras Avenças que 
segue em anexo, contrato este de adesão firmado pela Suzano com o autor e seus 
colegas, que a Suzano tinha total ingerência sobre as atividades do autor, sendo 
este totalmente dependente das reclamadas, tanto que exigia exclusividade na 
prestação de serviços e utilização do caminhão somente em benefício da Suzano, 
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ainda, se caso o autor desistisse do programa Rota de Sucesso, ocorreria a imediata 
renúncia ao direito à aquisição do caminhão, o que denota a farsa na aquisição do 
caminhão, restando evidenciado a fraude praticada pelas reclamadas.

Dando seguimento ao projeto rota de sucesso, e a fraude perpetrada pela Suzano, 
esta indicou o contador de sua confiança, o qual abriu empresas em nome do 
reclamante e de todos os motoristas neste Estado e em outros que sequer tem 
conhecimento, induzindo todos a adquirirem as carretas, forjando os contratos aos 
seus interesses, o que seria possível só com empresa aberta e por três motoristas 
que foram alocados nas empresas abertas pela Suzano, etc.

No começo do projeto as carretas só poderiam ser adquiridas por três motoristas 
em um único CNPJ, ao final para vender todas as carretas, estavam aceitando que 
até um único empregado adquirisse a carreta, pois a intenção maior era repassar 
as carretas das primeira e segunda reclamada por meio de fraude trabalhista aos 
empregados, obter lucro ilícito e redução de seus custos.

Prometido aos empregados que passariam a ser patrões, a Suzano além de indicar 
o contador, também indicou a oficina para manutenção que no começo também 
pertencia a um dos donos da primeira reclamada, indicou borracharia, a própria 
Suzano era a responsável pelo pagamento do combustível, das prestações pela 
aquisição dos caminhões, pela pagamento fixo da oficina, e dos honorários da 
contabilidade, de modo que no final do mês só chegava a cada motorista o valor 
de sua remuneração mensal, que não ultrapassava R$ 1.000,00 depois de todos os 
descontos legais efetuados pela Suzano.

Apesar da empresa está em nome do reclamante, toda gestão ficava a cargo da 
Suzano, que inclusive controlava a jornada de trabalho de cada motorista, os quais 
eram obrigados a trabalhar 24h para suprir o funcionamento da fábrica da Suzano 
com a madeira para a fabricação da celulose...”.

A terceira reclamada (Suzano) se defendeu, alegando que existiram duas relações 
contratuais distintas, sendo primeira uma relação de emprego que, quando findou, teve o acerto 
rescisório devidamente quitado e a segunda, que consistiu em um contrato comercial regulado pelo 
Direito Civil.

Ressaltou que a transportadora do reclamante, JMN Transportes Ltda. - ME, contava 
quatro motoristas, sendo 3 deles os sócios da empresa e um deles empregado, vale dizer, o Sr. Joarez 
João Ricardo.

Obtemperou que não possuía qualquer ingerência sobre a empresa do reclamante, tanto 
é que não intervinha na distribuição dos lucros entre os sócios ou na remuneração do empregado 
contratado.

Pontuou que a média percebida pela empresa do reclamante chegou a R$ 17.165,66, sendo 
que em alguns meses chegou a faturar mais de R$ 30.000,00 líquido (maio/2014, setembro/2014, 
maio/2015, junho/2015, dentre outros).
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Alegou que a empresa do reclamante passou do programa “Rota de Sucesso’ ao programa 
“Rota Leve”, em que foram negociadas novas condições comerciais, inclusive sendo concedido um 
grande desconto de 60% do saldo devedor existente entre as partes, decorrente da compra do 
caminhão.

Já a primeira reclamada suscitou os seguintes fatos na contestação:

“...Sofrendo com a falta de reajustes e com o desequilíbrio contratual, a 10 Logística 
(1ª Reclamada) solicitou a Coopercarga (2ª reclamada), por diversas vezes, de forma 
preventiva e já sem condições para suportar o custeio da operação, que exigisse 
os reajustes da SUZANO para corrigir o déficit, pleiteando, inclusive, que, se não 
houvesse êxito na tentativa amigável demandasse o direito judicialmente.

A assessoria prestada pela Coopercarga (2ª reclamada) à 10 Logística (1ª Reclamada) 
foi infrutífera e negligente, pois, novamente não houve nenhuma atitude para 
reequilíbrio do contrato, trazendo, como consequência, a venda de todos os veículos 
à SUZANO, conforme o contrato de 7 de agosto de 2014. para tanto, estimou Tudo 
orientado pela Coopercarga (2ª reclamada) que, à 10 Logística (1ªReclamada) que 
seria necessária a quantia líquida de R$9.000.000,00 com a venda dos ativos para 
que toda a dívida da 10 Logística (1ª Reclamada) fosse quitada, inclusive rescisões 
trabalhistas. Assim sendo, sob promessa saneamento foram vendidos os 71 
conjuntos de cavalos mecânicos e semi-reboques, todos relacionados no contrato 
da venda.

Os veículos foram vendidos no estado em que se encontravam (1.2 do Protocolo de 
Intenções de 18/12/2013), cuja posse saiu das mãos da 10 Logística (1ª Reclamada) 
ainda em 06/11/2013, conforme a letra “c” da cláusula 4.1. do compromisso de 
compra e venda. Porém, permaneceram em nome da 10 Logística (1ª Reclamada) 
para atender às necessidades da ré e SUZANO.

Os seja, os interesses dos partícipes apresentam nítido nexo-funcional e econômico, 
natural, não se discute ter havido um negócio de interesses entre a Coopercarga (2ª 
reclamada) e Suzano (3ª reclamada)...”.

Pois bem.

Discute-se a unicidade do vínculo de emprego com a Suzano, sob argumento de que, em 
um período inicial, o autor haveria laborado para a primeira reclamada revertendo seus serviços para 
a Suzano num quadro de terceirização ilícita e depois porque o autor, de forma contínua, haveria 
laborado para a Suzano, valendo-se do instituto da “pejotização”.

Quanto ao período em que o autor laborou para a primeira reclamada (27-11-2012 até 
03-01-2014), entendo que a atividade de transporte da matéria-prima para a fabricação de papel 
e celulose se trata de uma atividade secundária àquela principal da ré, pelo que rejeito a tese de 
terceirização ilícita e, portanto, reconhecimento de vínculo direto com a Suzano.
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Portanto, não havendo unicidade, entendo que está correta a sentença quando reconhece 
a prescrição dos pleitos decorrentes da tal relação entabulada no referido período.

Com relação à alegação de pejotização operada após a despedida dos quadros da primeira 
reclamada, observo, de fato, a presença dos elementos fáticos-jurídicos da relação de emprego.

Ficou demonstrado nos autos a existência de pessoalidade, pois a empresa constituída 
pelo autor não poderia contratar empregados, sendo os caminhões dirigidos pelos próprios “sócios”. 
A defesa, inclusive, a despeito de afirmar que o reclamante possuía empregado, não cuidou de 
comprovar o fato impeditivo suscitado.

Patente também o elemento onerosidade, pois havia pagamento dos fretes, inclusive 
com premiação no caso de atingimento de metas, se não vejamos o item 4.3 do contrato firmado 
entre a empresa que o autor integrava e a Suzano:

“4.3 Desempenho: Na hipótese de o Transportador percorrer mais quilômetros 
do que a média estabelecida mensalmente pela Suzano a ser informada ao 
Transportador, bem como atingir os índices ideais de indicadores de acidentes, terá 
direito a um acréscimo de até 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva fatura 
mensal, estabelecido de acordo com a combinação dos fatores de Desempenho. Tal 
valor será pago no mês seguinte à reunião de avaliação de Desempenho.

Presente também o requisito da não eventualidade, dado que, por tempo significativo, o 
autor laborou no Programa Rota de Sucesso (tanto que o financiamento do veículo era previsto para 
o prazo de 48 meses), sendo a atividade do transporte desempenhada de forma ininterrupta, já com 
a previsão de escalas, além de que o caminhão só poderia ser utilizado na prestação de serviços em 
favor da Suzano, conforme cláusula 5.1.1. do contrato intitulado compromisso de compra e venda de 
veículo e outras avenças.

Nesse sentido também a cláusula 3.2., in verbis:

“3.2 Finalidade: Durante o período em que o Caminhão esteja sendo utilizado pelo 
Transportador e enquanto não for de sua propriedade, o Caminhão somente poderá 
ser utilizado para a realização de fretes à Suzano (grifos acrescidos).

Além disso, o uso do veículo precisava seguir a política de uso estabelecida pela terceira 
reclamada, conforme cláusula 5.2, que se encontra assim vazada:

“5.2 Entrega do Veículo: O Veículo será entregue pela PROMITENTE VENDEDORA 
para uso da PROMITENTE COMPRADORA mediante: [...] c) Aceite pela PROMITENTE 
COMPRADORA das Políticas de Uso do Veículo, Planejamento e Manutenção (grifos 
acrescidos).
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3.3 “Ao aderir ao programa o Transportador declara estar ciente e se compromete a 
utilizar o Caminhão de acordo com este instrumento e a Política de Uso constante 
do Anexo A a estes Termos e Condições” (grifo)

A desobediência do referido ajuste, ocasionaria a aplicação de sanções à empresa 
constituída pelo reclamante, se não vejamos:

“7.4. Penalidade de Uso e Manutenção Durante o período em que o Veículo 
estiver na posse da PROMITENTE COMPRADORA, na hipótese de a PROMITENTE 
VENDEDORA verificar (I) que o Veículo está sendo utilizado para outros fins que não 
os fins do Programa Rota de Sucesso, (I) que a PROMITENTE COMPRADORA está 
em desacordo com as Políticas de Uso e Manutenção, ou ainda, (III) a PROMITENTE 
COMPRADORA estiver em atraso, por mais de 15 (quinze) dias da manutenção 
obrigatória, a PROMITENTE VENDEDORA poderá descontar o valor de 1% (um 
porcento) do próximo Pagamento Mensal de Fretes a ser pago à PROMITENTE 
COMPRADORA, sem prejuízo de possibilidade de rescisão, prevista no item 13.1.b”

Outrossim, é inequívoca a dependência da pessoa jurídica constituída pelo autor em 
relação à Suzano, embora com o repasse dos riscos ao reclamante.

Nesse contexto, cumpre transcrever o teor da cláusula do contrato de adesão firmado 
pelo reclamante:

“5.1.32. Cumprir rigorosamente todas as programações que lhe forem passadas, 
atendendo às condições previamente estabelecidas (volume, horários, prazos, locais 
de entrega, tipo de veículo e demais itens formulados), bem como seguir todas as 
orientações técnicas/operacionais apresentadas pela CONTRATANTE através de 
procedimentos, normativos ou outros documentos com essa finalidade, ficando 
desde já ciente de que o não cumprimento de tais obrigações poderá acarretar 
prejuízos técnicos/financeiros à CONTRATANTE, em relação aos quais já assume a 
responsabilidade pelo ressarcimento, seja a que título for”. (grifos)

Observo que atividade era desempenhada de forma ininterrupta pela empresa constituída 
pelo autor, com prévia programação das entregas, além de orientação técnica e operacional da 
Suzano (terceira reclamada). Observe-se que o caminhão que o reclamante dirigia (formalmente 
financiado pelo programa Rota de Sucesso) gozava de benefícios em oficina mecânica indicada pela 
Suzano, abastecia em posto de gasolina indicado pela terceira reclamada, possuía orientação jurídica 
e contábil de profissionais indicados pela terceira reclamada, possuía o caminhão rastreado pela 
mesma empresa, além de que esta lhe aplicava penalidades por meio do programa intitulado “linha 
mestra”.
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O fato de o autor haver afirmado em depoimento pessoal que comprou as outras “partes” 
dos sócios, por não ter como sobreviver, não infirma conclusão de que houve pejotização, diante do 
preenchimento dos requisitos fáticos-jurídicos da relação de emprego.

Vejamos o referido depoimento pessoal na íntegra:

“...que trabalhou para a 10 Logística por um ano e sete meses; que quando saiu 
recebeu a rescisão; que quando saiu de lá da 10 Logística a ordem que recebeu foi 
para entrar no Rota de Sucesso; que a ordem foi da Suzano porque senão ficava 
sem emprego; que a 10 Logística ou Coopercarga não ofereceram ao reclamante 
caminhão ou reboque; que isso foi feito pela Suzano; que tem ação contra a 10 
Logística; que teve motorista que não entrou no programa Rota de Sucesso, mas não 
lembra o nome, mas sabe que teve; que perguntado se sabe porque tal motorista 
não aderiu o programa, o referido respondeu “vocês estão ficando doido, entrando 
numa furada dessa”;  que abriu tudo da empresa foi a Suzano, de escritório de 
contabilidade até filial, que não nem sabe onde fica; que a empresa ainda está ativa 
e tinha três sócios; que quem definia quem ia trabalhar em tal dia era a Suzano e 
não os sócios; que as ordens vinham dos controladores da Suzano; que o motorista 
indicado para a viagem vinha na nota da fábrica; que por vontade dos próprios 
sócios eram escolhidas as escalas a serem seguidas, cada um trabalhava um dia; 
que cada um trabalhava em média de 15 a 24 horas; que se algum do sócio faltasse 
ao trabalho, não poderia contratar motorista avulso, por ordem da Suzano; que 
por ordem do projeto não poderia ter empregado; que se pegasse não autorizado 
entrava no programa linha mestre; que não poderia ter motorista não autorizado 
que não fosse sócio; que não conhece a empresa Expresso Papai; que em média a 
sua empresa faturava R$19.000,00 bruto por mês; que teve período de tirar o salário 
de R$4.000,00 e teve mês que não deu nem para pagar as contas do caminhão, 
diga-se manutenção; que depois que teve uma greve a Suzano passou a dar o 
combustível, que antes era descontado; que depois que deixou de ter o desconto de 
combustível passou a receber menos porque o caminhão pegava mais carga e tinha 
mais despesa; que não chegou a vender cotas para outros; que é o responsável pela 
empresa hoje; que aempresa dele ainda presta serviços para a Suzano; que não fez 
acordo extrajudicial com a Suzano; que presta serviços para a Suzano no Rota Leve; 
que a diferença de um para o outro que no Rota Leve a despesa do pneu é por conta 
da Suzano e o combustível por conta da empresa; que antes o pneu era por conta da 
empresa; que praticamente comprou as outras partes dos sócios porque não estava 
dando para sobreviver; que o faturamento atualmente só fecha no vermelho; que o 
caminhão bateu o motor; que o caminhão está parado há três meses; que roda em 
outro caminhão no Rota Leve para não atrasar a prestação; que o outro caminhão 
está no nome de um amigo dele; que o caminhão que o motor bateu está em nome 
do reclamante; que o caminhão atualmente é emprestado; que não se lembra a 
partir de quando está no Rota Leve, tem mais ou menos um ano...”. (grifo)

O preposto da primeira testemunha demonstrou o desconhecimento de alguns fatos 
questionados. A despeito da confissão ficta, por si só, não pode produzir efeitos em 
desfavor da litisconsorte, pode ser cotejada com outros elementos de prova, como 
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a prova testemunhal adiante transcrita e a prova documental já analisada. Vejamos 
o depoimento pessoal do preposto da primeira reclamada:

“...não sabe informar quem criou o programa Rota do Sucesso; que já ouviu dizer 
vagamente, mas não sabe do que se trata;  que não sabe informar se antes do 
reclamante ser dispensado havia reuniões sobre o programa Rota do Sucesso; que 
não sabe informar quantos motoristas foram dispensados em janeiro de 2014; que a 
10 Logística tinha mais de 50 motoristas; que não sabe informar se esses motoristas 
foram repassados para a Suzano; que quando era empregado da 10 Logística o 
reclamante recebia adicional de função, plano de saúde e tíquete alimentação; que 
não sabe o motivo da primeira reclamada ter encerrado o contrato com a terceira 
reclamada; que todos os caminhões da 10 Logística foram vendidos para a Suzano; 
que não sabe a quantidade; que em cada caminhão rodavam três motoristas; que 
a 10 Logística transportava madeira para a Suzano 24 horas por dia; que não sabe 
se o reclamante quando saiu da 10 Logística continuou transportando madeira para 
a Suzano; que não sabe informar se a 10 Logística teve prejuízo financeiro com o 
contrato da Suzano...”. (grifo)

O preposto da segunda reclamada também demonstrou o desconhecimento de vários 
fatos que lhe foram questionados, valendo registrar novamente que o desconhecimento dos fatos, por 
si só, não pode prejudicar a litisconsorte, mas pode ser cotejado com outros elementos probatórios. 
Vejamos o teor do depoimento pessoal do preposto da segunda reclamada:

“...a Coopercarga é uma cooperativa e a 10 Logística é uma das cooperadas; que 
acredita que não, não tem 100% de certeza de ambas terem administradores 
comuns; que a Coopercarga não tem caminhão; que a Coopercarga intermediou a 
venda dos caminhões da 10 Logística para a Suzano; que a Coopercarga é quem fez o 
contrato com a Suzano e a 10 Logística era quem fazia o transporte de madeira; que 
todas as carretas tinha o logotipo da Coopercarga; que na Bahia a Coopercarga e 10 
Logística não tinham a mesma administração perante a Suzano; que não sabe dizer 
porque os caminhões da 10 Logística foram vendidos para a Suzano; que não sabe 
informar se o contrato 10 Logística com a Suzano gerou prejuízos para a primeira; 
que o que sabe é que a 10 Logística está falida, desde que encerrou o contrato com 
a Suzano; que não sabe informar se antes de janeiro de 2014 se a Suzano realizou 
reuniões com os motoristas da 10 Logística acerca do Programa Rota de Sucesso; que 
não sabe informar se após janeiro de 2014 os motoristas da 10 Logística continuaram 
a transportar madeira para a Suzano; que sabe que a Coopercarga intermediou a 
venda dos caminhões aqui citados; que não sabe informar se a Coopercarga chegou 
a assumir o contrato com a Suzano...” (grifo)

O preposto da terceira reclamada, que era de suma importância para dirimir os fatos 
controvertidos, não foi ouvido.
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A primeira testemunha ouvida, que também possuía ação judicial contra a empresa, 
corroborou com a narrativa da inicial no sentido de houve  pejotização  durante a prestação de 
serviços.

Vejamos:

“...foi empregado da 10 Logística; que foi dispensado em 01/01/2014; que todos 
os empregados da 10 Logística foram dispensados na referida data; que antes da 
dispensa a Suzano fez reuniões com os todos os motoristas da 10 Logística acerca 
do Programa Rota de Sucesso; que todos os motoristas da 10 Logística foram 
repassados para a Suzano, inclusive o reclamante e o depoente; que os motoristas 
não foram convidados, e sim obrigados a participar do programa; que o “obrigados” 
foi no sentido de aceitar o programa ou ficar sem salários; que antes da dispensa 
ocorreram em torno de 6 a 8 reuniões para tratar do programa; que nas reuniões 
tinha palestras onde era dito como iria funcionar o programa; que foi prometido 
salário de R$4.000,00 a partir de janeiro de 2014; que entre a saída da 10 Logística e 
o começo do programa aqui citado não ficaram um dia parado; que a partir de janeiro 
de 2014 quando saíram da 10 Logística e passaram para a Suzano recebiam ordens 
do funcionário Frederico; que após janeiro de 2014 o salário dos motoristas eram 
pagos pela Suzano; que era depositado na conta de cada motorista; que o repasse 
era feito para a Coopercarga e a Coopercarga transferia para os motoristas; que todos 
os caminhões da 10 Logística foram vendidos para a Suzano; que na 10 Logística 
cada caminhão tinha três motoristas; que por seis meses sem empresa aberta 
transportaram madeira para a Suzano; que a Suzano foi quem abriu as empresas e 
não os motoristas; que Frederico entregou a documentação para a assinatura; que 
o contrato já veio redigido das mãos do Frederico; que nas palestras indicavam que 
a mesma trinca de antes deveria continuar para dar certo, ou seja a trinca deveria 
corresponder aos sócios das empresas abertas; que os caminhões foram comprados 
pela Suzano e os motoristas somente assinaram a documentação apresentada; 
que jamais ocorreu o fato de motorista ir até banco adquirir financiamento para 
comprar os caminhões que quem providenciou o financiamento foi a Suzano; que 
a Coopercarga não figurou nos financiamentos, só participou das palestras; que o 
mesmo ocorreu em relação a 10 Logística; que os caminhões tinha seguro e foi a 
Suzano quem providenciou; que nem apólice assinaram; que a Suzano que procurou 
contadores para abrir as empresas; que era a Suzano quem pagava o combustível e 
descontava do salário do motorista; que do pagamento mensal já era retido o valor 
do seguro e do financiamento; que também descontava antes de pagar serviço de 
oficina; que a oficina era indicada pela Suzano; que a assessoria jurídica era indicada 
pela Suzano e era o Dr. Ramon que aqui está presente; que todos os descontos aqui 
citados continuaram após a abertura das empresas; que durante todo o tempo a 
Suzano pagou o combustível das carretas; que conhece a Empresa Paineiras e esta 
empresa é da Suzano; que tal empresa é quem gerencia o transporte de madeira; 
que o Frederico aqui citado é encarregado para cuidar do transporte de madeira 
para a Suzano, inclusive através da Paineiras; que não podiam transportar madeira 
para terceiros; que nunca os motoristas foram pessoalmente ao banco para abrir 
conta; que estava tudo encaminhado pelo escritório indicado pela Suzano; que a 
Suzano abriu empresas para os motoristas no Espírito Santo, Bahia e Minas Gerais; 
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que não sabe de fato de algum motorista ir a junta comercial realizar tarefas relativas 
a abertura de empresas; que recebia ordens de Frederico e advertências; que isso 
se dava também em relação aos demais motoristas; que já recebeu punição com o 
bloqueio do caminhão por reclamar sobre a falta de pagamento; que o rastreador foi 
instalado pela Suzano; que quem controlava o rastreador era a Suzano e não empresa 
do motorista; que o caminhão poderia ser bloqueado a qualquer momento pela 
Suzano; que se o motorista desistisse do projeto, perderia o caminhão; que isso não 
foi orientado pela Suzano, mas sabe disso pelo contrato; que após abrir a empresa, 
não conseguiu receber R$4.000,00 por interferência do combinado, por alteração 
do preço de frete; que chegavam a tirar em média R$1.000,00; que após janeiro de 
2014 tinham crachá para ter acesso a Suzano; que se o motorista não pudesse fazer 
transporte em referida data, não poderia mandar outro para fazer o serviço; que não 
poderiam contratar motorista avulso por ordem de Frederico; que não poderia ter 
empregado por ordem de Frederico; que a partir de 2014 a jornada era controlada 
pela Suzano pela parte de diária emitida pela Suzano; que em tal documento 
constava início e término da jornada; que mais de 200 funcionários da 10 Logística 
foram para a Suzano; que todos eram motoristas; que rodavam em média de 15 a 24 
horas por dia; que o revezamento era feito da seguinte forma: terminou a viagem o 
outro motorista pegava; que a rota do transporte de madeiras era determinado pela 
Suzano; que tinha tempo certo para pegar a madeira e retornar para a fábrica por 
determinação da Suzano e variava conforme a rota e a viagem era bate e volta;que 
antes de janeiro de 2014 recebiam plano de saúde, adicional de piso e tíquete 
alimentação; que depois de janeiro de 2014 não mais recebeu; que administrava 
as empresas abertas era a Suzano; que se quisesse fazer um refinanciamento do 
caminhão não poderia fazer por conta própria, só pela Suzano; que os caminhões 
financiados continuaram em nome da Coopercarga; que dentro da mesma semana 
os motoristas trabalhavam nos três turnos; que o transporte da madeira sempre 
funcionou 24 horas antes e depois de janeiro de 2014; que Coopercarga e 10 Logística 
tinham a mesma administração; que nas reuniões do programa era determinado 
pela Suzano que deveriam transportar madeira exclusivamente para a Suzano; 
que existia 30 minutos tanto para o almoço quanto para a janta; que trabalhavam 
todos os dias da semana; que tinha em torno de 15 folgas no mês; que não recebeu 
proposta da Coopercarga ou da 10 Logística ofertando caminhão ou reboque; que 
recebeu a rescisão da 10 Logística; que tem reclamação contra a 10 Logística; que 
quando trabalhava para a 10 Logística o caminhão era em nome dela; que quando foi 
demitido o caminhão era em nome da 10 Logística; que uma boa parte, não todos, 
estão até hoje; que ninguém da 10 Logística ou Coopercarga obrigou o depoente a 
participar das reuniões; que após a rescisão não recebeu ordens ou remuneração da 
10 Logística ou Coopercarga; que a empresa do depoente tem dois caminhões; que 
já começou com dois caminhões; que a empresa está aberta e tem cinco sócios; que 
sempre foram cinco; que não tem sócio que só administra, todos dirigem; que não 
é a mesma empresa do reclamante; que a empresa do depoente é Expresso União 
Bahia; que sempre teve esse nome; que todos os caminhões da empresa prestam 
serviços somente para o Rota de Sucesso, que não prestam serviços para fora; que 
tem um ano que não fatura nada; que tem um ano que a empresa não trabalha; que 
os dois caminhões deram perda total trabalhando; que os caminhões tinham seguro; 
que entre os sócios poderiam alternar a escala de trabalho quando quisessem; que 
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a empresa tem conta em banco; que quem movimenta a conta são os sócios; que 
depois de abatidas todas as despesas, o restante era rateado entre os cinco; que 
o rateio se dava de acordo com o percentual do contrato social da empresa; que 
a empresa já chegou a faturar R$40.000,00/R$50.000,00, faturamento bruto; que 
o líquido era em torno de R$4.000,00/R$5.000,00; que os tres primeiros meses foi 
assim, depois não; que nos tres primeiros dava para tirar os R$4.000,00 prometidos; 
que depois diminuiu porque o valor de quilometragem prometido foi alterado e 
diminuiu o faturamento; que não entraram na justiça comum por conta disso; que 
não sabe se teve outras empresas que fizeram isso; que a empresa do depoente 
não chegou a fazer acordo extrajudicial com a Suzano; que não sabe em relação a 
empresa do reclamante...”. (grifo)

Data venia  do entendimento do juízo singular, penso que a referida testemunha não 
demostrou a “affectio societatis” entre o reclamante e seus “sócios”, quando afirmou que “...” entre 
os sócios poderiam alternar a escala de trabalho quando quisessem; que a empresa tem conta em 
banco; que quem movimenta a conta são os sócios; que depois de abatidas todas as despesas, o 
restante era rateado entre os cinco...”.

O fato de possuírem uma conta em banco, abaterem as despesas e após ratear o 
remanescente, apenas foi uma situação imposta pela Suzano com fins de mascarar uma relação 
de emprego. Inclusive foi ressaltado pela testemunha que, no início, o repasse era feito para a 
Coopercarga e a Coopercarga transferia para os motoristas.

Ademais, a liberdade que “sócios” possuíam de alternar a escala de trabalho era mínima, 
pois as jornadas eram extensas e só haviam três “sócios” na empresa constituída pelo reclamante, 
sem possibilidade de contratar terceiros para revezamento na condução do veículo.

A testemunha ouvida a convite do reclamado, ao seu turno, a despeito de afirmar não 
havia ingerência da Suzano na empresa do reclamante, confirmou que “... para o Rota de Sucesso a 
Suzano não providencia a apólice de seguro, mas já providenciou; que no início houve indicação de 
empresa de manutenção, como advocacia e contabilidade e hoje não...”.

Ademais, a referida testemunha ingressou na Suzano em novembro de 2014, não 
presenciando fatos que ocorreram quando do início do Programa Rota de Sucesso.

Vejamos:

“....que quando iniciou o Rota de Sucesso em janeiro de 2014 os ex-empregados da 
10 Logística não eram obrigados a aderir ao programa; que em relação às reuniões 
não sabe explicar porque não estava gerindo o programa; que outras pessoas 
que não fossem da 10 Logística poderiam participar do programa, inclusive que 
não fossem motoristas; que não recorda nomes, mas tem pessoas que não eram 
motoristas, mas que participam do programa; que os motoristas que participam do 
programa abriram empresas; que as empresas têm um ou mais sócios; que a Suzano 
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não determina a quantidade de socios da empresa; que a Suzano não interfere na 
administração da empresa; que os sócios não eram obrigados a trabalhar como 
motoristas; que várias empresas tem motoristas contratados como empregados; 
que as empresas podem ter avulsos; que salvo engano a frota do Expresso Papai 
tem empregados; que as empresas do Rota de Sucesso poderiam fazer fretes para 
outras pessoas que não Suzano; que a Suzano não interferia na escala de trabalho 
dos motoristas das empresas; que a Suzano não montava escala de trabalho; que 
a empresa não precisava informar qual seria a escala de trabalho para a Suzano; 
que para a empresa contratar empregado não precisaria de aval da Suzano; que os 
empregados contratados pelas empresas recebiam salários das próprias e não da 
Suzano; que motorista avulso não precisava de aval da Suzano para ser contratado; 
que eram as empresas que faziam os pagamentos dos motoristas avulsos e não a 
Suzano; que as ordens para avulsos ou empregados eram sempre das empresas 
e não da Suzano; que no início do projeto houve o apoio de um escritório de 
advocacia para as empresas; que acredita que na época foi indicado pela Suzano 
e não participou dessa fase e sim o Dr. Ramon aqui presente;que houve indicação 
na época de escritório de contabilidade, mas não havia obrigatoriedade, visto que 
hoje há mais de um escritório prestando serviços para o Rota de Sucesso, que não 
indicado pela Suzano; que existem outros escritórios que não o do Dr. Ramon que 
assessoram as empresas; que esses escritórios não foram indicados pela Suzano; 
que os sócios podem vender e comprar cotas de outras empresas e que isso ocorre 
de forma regular; que isso ocorre sem aval da Suzano, é livre; que de cabeça não se 
lembra se o reclamante vendeu as cotas; que tem a informação, mas não lembra; 
que não existia limite de lucro pela Suzano; que inexistia limite de horas trabalhadas 
pelos motoristas estabelecido pela Suzano; que a jornada era estabelecida pelas 
empresas, não existia interferência pela Suzano; que sócios ou empregados da 
empresa precisam de crachá para entrar na Suzano desde 2016, antes não era 
necessário; que tal necessidade de crachá é para qualquer prestador de serviço que 
adentrem na empresa e não exclusividade do Rota de Sucesso; que se o Juiz for lá 
fazer uma inspeção, passa na portaria, pega o crachá de visitante e adentra; que 
as empresas recebem por produção; que a Suzano não determina que a empresa 
trabalhe um mínimo de horas por mês; que o que a Suzano faz é a inspeção de 
segurança nos caminhões; que hoje em dia a Suzano não faz bloqueio, mas já houve 
bloqueio no passado por questões de segurança; que as inspeções de segurança 
são feitas em todos os prestadores de serviços; que existe outra empresa, fora do 
Rota de Sucesso, que faz transporte de madeira, a Paineira que é do grupo Suzano 
e empresas que não são do grupo, tipo a Gazineli; que até onde tem conhecimento 
os motoristas desta ultima são empregados; que para o Rota de Sucesso a Suzano 
fornece o combustível e para outras empresas não; que para o Rota de Sucesso a 
Suzano não paga a manutenção do veículo; que para o Rota de Sucesso a Suzano não 
providencia a apólice de seguro, mas já providenciou; que no início houve indicação 
de empresa de manutenção, como advocacia e contabilidade e hoje não, é livre; que 
pelo que tem conhecimento, a Suzano paga na conta da empresa e não direto aos 
sócios; que nesse pagamento não vai determinado quanto cada sócio vai receber, 
porque é gestão de cada empresa;  que as empresas poderiam comprar outros 
caminhões; que sabe que a Expresso Papai já comprou outro caminhão e prestou 
serviços para a Paineiras com outro caminhão; que esse caminhão foi comprava 
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no mercado, sem interferência da Suzano; que o Paulista, salvo engano, era sócio 
da empresa, saiu da empresa e passou a ser empregado de outra empresa; que 
muitas empresas fizeram acordo extrajudicial com a Suzano; que tais acordos foram 
diretamente com as empresas e não com os motoristas individual; que empresas 
moveram ações no Juízo Cível; que se a empresa do reclamante for a Frota 63 e 65 
tem quase certeza que fez acordo extrajudicial com a Suzano; que não sabe informar 
quantas horas por dia as empresas trabalham, porque é questão delas; que entrou 
na Suzano em novembro de 2014; que até onde sabe as empresas que foram no 
Cível procuraram outros advogados para procurar seus direitos; que o transporte 
de madeira para a Suzano ocorre de forma ininterrupta 24 horas por dia; que a 
Paineiras não fazia a gestão do contrato da empresa do reclamante, pois o contrato 
era com a Suzano; que existia a linha mestra, que são regras de segurança a serem 
seguidas; que se o motorista estivesse em excesso de velocidade a empresa seria 
punida; que não tem inserção de linha mestra por excesso de jornada; que não sabe 
informar se motorista quando sai do carregamento leva parte de diária no caminhão; 
que o motorista não tem autorização de trânsito pela Suzano; que a Suzano indica 
onde a madeira a ser coletada pelo motoristas; que tem conhecimento do contrato 
de prestação de serviços pela empresa do reclamante com a Suzano; que não se 
recorda quando a empresa do reclamante parou de prestar serviços para a Suzano; 
que Frederico era gerente de logística à época, mas não está mais na empresa; que 
até onde sabe Frederico não interferia na administração das empresas do Rota de 
Sucesso; que tem outro programa Rota Leve que outra modalidade contratual que 
está sendo aberta oportunidade para que as empresas do contrato Rota de Sucesso 
original migrem para esse novo contrato; que o programa Rota Leve foi criado em 
abril ou maio de 2016,mais ou menos, sabe que foi no primeiro semestre; que tem 
40 caminhões no Rota de Sucesso e 31 no rota Leve, na nova modalidade; que não 
sabe informar se teve motorista no Rota de Sucesso que abriu empresa para adquirir 
caminhões; que não conhece outro tipo de programa de punição além do linha 
mestra...”. (grifo)

Ademais, o MPT, amparado em inquérito civil, ajuizou a Ação Civil Pública de nº 0000280-
08.2016.5.05.0531, ainda não sentenciada, onde vários trabalhadores confirmam a existência 
da pejotização.

Portanto, evidenciada a prática da pejotização, reconheço o vínculo de emprego do autor 
com a terceira reclamada no período de 04-01-2014 a 03-05-2016, diante dos limites da petição 
inicial, que apontou a referida data como a do afastamento.

Portanto, reconhecido o vínculo, condeno a terceira reclamada ao pagamento de aviso-
prévio indenizado, férias acrescidas de 1/3, décimos terceiros salários, FGTS com indenização de 
40%. Como a primeira e segunda reclamadas participaram como intervenientes do contrato de 
compromisso de compra e venda e outras avenças, evitando a incidência dos preceitos decorrentes 
da relação de emprego, reconheço a responsabilidade solidária destas, com fulcro no artigo 9º, da 
CLT
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Indevida a multa do artigo 467, da CLT, diante da grande controvérsia suscitada, mas 
devida a multa do artigo 477, da CLT, tendo em vista que a sentença reconheceu relação pretérita, 
produzindo efeitos ex tunc. Logo, como as parcelas rescisórias não foram quitadas no prazo, incide a 
penalidade em apreço.

Determino que a terceira reclamada proceda a anotação da CTPS do autor, com admissão 
em 04-01-2014 e despedida em a 03-05-2016, função de motorista carreteiro, salário de R$4.000,00. 
As anotações deverão ser feitas após o trânsito em julgado desta decisão, observado o prazo de 15 
dias da notificação realizada pela secretaria da vara referente a entrega da CTPS pelo autor, sob pena 
de multa diária no valor de R$ 200,00.

PROMESSA SALARIAL- DIFERENÇAS

O recorrente requer seja reformada a sentença para condenar as recorridas ao pagamento 
da diferença salarial de R$ 4.000,00 mensais, considerando o valor percebido que não ultrapassou 
R$ 1.000,00 mês, durante todo período, com integração e reflexos em todas as verbas salariais e 
rescisórias, tais como, aviso-prévio indenizado, décimo terceiro salário proporcional e integral e 
indenizados, férias acrescidas de 1/3, integrais, proporcionais, indenizadas e vencidas, em dobro, 
FGTS acrescido de indenização de 40% e saldo de salário.

Examino.

Como o autor afirmou em depoimento pessoal que  “...que em média a sua empresa 
faturava R$19.000,00 bruto por mês; que teve período de tirar o salário de R$4.000,00 e teve mês que 
não deu nem para pagar as contas do caminhão...”, não há como estimar quando não foi cumprida 
a avença firmada, sobretudo porque a testemunha integrava outra pessoa jurídica que prestava 
serviços em favor da Suzano.

Logo, nego provimento ao apelo.

SEGURO-DESEMPREGO

O recorrente requer seja reformada a decisão atacada para condenar as reclamadas ao 
pagamento da indenização substitutiva equivalente ao número de parcelas do seguro-desemprego a 
que teria direito, segundo legislação vigente.

Examino.

Reconhecido o vínculo empregatício, condeno a terceira reclamada, e solidariamente 
as demais, ao pagamento de indenização substitutiva do seguro-desemprego, conforme tabela do 
CODEFAT vigente ao tempo da despedida.
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

O recorrente pede a condenação das reclamadas ao pagamento de indenização por 
danos morais.

Alega que “...Diante da fraude perpetrada pelas reclamadas, das omissões quanto às 
obrigações trabalhistas e, da  pejotização  ilícita, a que foi submetido o reclamante, ocasionando 
diversos transtornos para este, tanto de ordem financeira, como de ordem moral, as reclamadas 
faltaram com a boa-fé, denotando o tratamento indigno, ultrajante, desonrosa pela falta de 
cumprimento das obrigações contratuais e legais, deixando o Reclamante em flagrante situação de 
miséria e completo abandono...”.

Examino.

In casu, a prática da pejotização gerou um faturamento razoável durante certo período, 
daí porque não há que se falar em estado de miséria e completo abandono hábeis a gerar reflexos 
no patrimônio extrapatrimonial do autor. Ademais, não foi provado a existência de transtornos de 
ordem financeira (endividamento) em face da pejotização.

Nada a reformar.

JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. INTERJORNADA. ADICIONAL 
NOTURNO

O recorrente busca a condenação das reclamadas ao pagamento de adicional noturno 
legal, intervalo intrajornada e interjornada não gozados pelo reclamante, como se se horas extras 
fossem, com incidência do respectivo adicional legal de 50% e, com reflexos nas verbas salariais e 
rescisórias, tais como, aviso-prévio, décimo terceiro salário, férias acrescidas do terço constitucional, 
repouso semanal remunerado, FGTS acrescidos de indenização de 40% e saldo de salário.

Alega que não há que se cogitar na aplicação do artigo 62, I, da CLT, até porque as 
Reclamadas não comprovam registro/ressalva de trabalho externo. Afirma, ademais, que laborava 
em turno ininterrupto de revezamento, o qual ficou descaracterizado, já que ultrapassava a jornada 
de 8 horas.

Nesse contexto, pede o deferimento das horas extras a partir da sexta ou, sucessivamente, 
a partir da 8ª.

Pede, ademais, o pagamento de feriados e domingos, em dobro, nos termos do enunciado 
nº 146, da Súmula do TST, com incidência do adicional legal de 100%, com os respectivos reflexos 
em aviso prévio, décimo terceiro salário, férias acrescidas do terço constitucional, repouso semanal 
remunerado, FGTS acrescido de indenização de 40% e saldo de salário.

Examino.
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Segundo a narrativa da petição inicial, após janeiro de 2014, até a data da dispensa, sem 
qualquer acordo coletivo, o reclamante passou a trabalhar de 15h a 24h diárias, sempre iniciando às 
05h da manhã, sem intervalos de almoço ou de jantar, sem o gozo da interjonada, todos os dias da 
semana, com horários predeterminados pela Suzano.

Ressalte-se, de antemão, que não há como enquadrar o reclamante na exceção do artigo 
62, da CLT, tendo em vista que a testemunha demonstrou a possibilidade de fixação de jornada, 
quando afirmou que “... a partir de 2014 a jornada era controlada pela Suzano pela parte de diária 
emitida pela Suzano; que em tal documento constava início e término da jornada...”.

Como não houve provas para infirmar a jornada declinada apontada na petição inicial, 
reconheço laborava, em um dia, das 05h às 23h (média de 19 horas de labor por dia), com duas 
folgas em dias subsequentes- dada a escala com os outros dois “sócios”- gozando de dois intervalos 
intrajornada de 30 minutos (consoante afirmado pela testemunha em relação a sua própria realidade, 
mas ser de bastante verossimilhança quanto a realidade do autor, sobretudo em face da extensa 
jornada).

Por conseguinte, considerando que o autor afirmou que sempre iniciava a jornada no 
mesmo horário, reconheço que não havia o labor em turno ininterrupto de revezamento, deferindo 
como extras as excedentes a 8ª diária e 44 ª semanal, com incidência do adicional legal de 50% e 
reflexos em aviso prévio, décimo terceiro salário, férias acrescidas do terço constitucional, repouso 
semanal remunerado e FGTS acrescidos de indenização de 40%.

Defiro ademais, o adicional noturno em relação a jornada laborada após as 22h, com 
reflexos em aviso prévio, décimo terceiro salário, férias acrescidas do terço constitucional, repouso 
semanal remunerado e FGTS acrescidos de indenização de 40%.

Como não era respeitado o intervalo mínimo de uma hora, defiro apenas um intervalo 
intrajornada (e não dois intervalos, diante a ausência de previsão legal), com adicional de 50%. O 
pagamento da parcela na sua totalidade se justifica ante a concessão parcial do intervalo mínimo 
de uma hora, porquanto em assim agindo, desvirtuou a finalidade do instituto, que é exatamente 
garantir ao obreiro o tempo mínimo de descanso necessário ao refazimento de suas energias.

Nesse sentido, o enunciado nº 437, I, da Súmula do TST:

“...Após a edição da Lei nº 8.923/94, a não-concessão ou a concessão parcial do 
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos e 
rurais, implica o pagamento total do período correspondente, e não apenas daquele 
suprimido, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho (art. 71 da CLT), sem prejuízo do cômputo da efetiva jornada 
de labor para efeito de remuneração.”

Quanto à integração ao salário, é importante salientar que em sendo contraprestação 
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pelo trabalho a sua natureza é de salário e, como tal, compõe a remuneração.

No mesmo sentido é o item III do enunciado nº 437, da Súmula do TST, que assim dispõe:

“III - Possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com redação 
introduzida pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não concedido 
ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo intrajornada para repouso e 
alimentação, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas salariais.”

Logo, reformo a sentença para condenar a empresa ao pagamento do intervalo 
intrajornada e reflexos em repouso semanal remunerado, FGTS acrescido de indenização de 40%, 
décimo terceiro salário, férias acrescidas de 1/3 e aviso-prévio.

Considerando a escala apontada, não há que se falar em ausência de gozo de intervalo 
interjornada, tampouco em pagamento de domingos e feriados, pois o sistema de folgas já 
compensava o labor nos referidos dias.

SUPRESSÃO DOS BENEFÍCIOS SOCIAIS TICKET ALIMENTAÇÃO/ ADICIONAL DE PISO/ PLANO DE 
SAÚDE/ DANO MORAL

O recorrente pede a reforma da sentença, a fim de que seja incluída na condenação 
a indenização por danos morais. Afirma que, com a  pejotização, todos os benefícios, tais como, 
ticket alimentação, adicional de piso, plano de saúde, foram suprimidos pela Suzano, até porque já 
integravam o contrato de trabalho do reclamante, minando a saúde física e mental da vítima, além 
de corroer o seu amor-próprio, a sua autoestima e o seu prestígio profissional.

Pede, portanto, a reparação correspondente com amparo no artigo 5º, X da Constituição 
da República, bem como nos artigos 186, 187 e 942 do Código Civil.

Examino.

Como pacificado alhures, o autor firmou dois vínculos de emprego distintos, sendo que, 
em se tratando de vínculo de emprego novo com a terceira reclamada, não há o que se falar em 
supressão dos direitos ao pagamento de ticket alimentação, adicional de piso e plano de saúde, que 
estavam incorporados ao contrato anterior.

Nada a reformar.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS

O recorrente pede que a condenação das empresas ao ressarcimento de todas as 
despesas fiscais, administrativas, previdenciárias e tributárias, etc., impostos municipais, estaduais 
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e federais, IR, INSS, todos os impostos municipais, estaduais e federais, financiamentos, FINAME, 
seguros, despesas para dar baixa na empresa, despesas de manutenção, combustível, pneus, 
mecânica, quitação do contrato de compra e venda da carreta a que foi imposto ao reclamante, com 
restituição dos valores pagos até sua saída, devendo ainda proceder a baixa definitiva da empresa, 
retro, sem que sobeje qualquer débito para o reclamante.

Pede que seja determinada a adoção de todas as providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento, nos termos do art. 536, §º1 do CPC. Caso não seja cumprida 
a obrigação de fazer, ou se impossível o seu resultado prático, pede a conversão em perdas e danos, 
sem prejuízo do arbitramento de multa.

Examino.

A indenização por danos materiais reclama a prova dos prejuízos causados, que não 
ficaram evidenciados nos autos.

Logo, nada a reformar.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS/ SUCUMBENCIAIS

O recorrente pede a reforma da sentença, a fim de que os honorários advocatícios sejam 
incluídos na condenação.

Examino.

In casu, foi postulado na inicial o pagamento de honorários contratuais e honorários 
sucumbenciais. Os últimos são indevidos porque não foi preenchido um dos requisitos previstos no 
enunciado nº 219, da Súmula do TST, vale dizer, a assistência sindical.

Quanto aos primeiros, pessoalmente penso que os custos com a contratação de advogado 
devem ser indenizados ante o princípio do restitutio in integro, conforme inúmeros julgados por mim 
relatados.

Em face da controvérsia existente entre as Turmas deste Regional, a matéria foi objeto 
do Incidente de Uniformização nº 0000478-23.2015.5.05.0000 neste TRT, que fixou a tese jurídica no 
sentido de que não cabe o ressarcimento das despesas que a parte vencedora efetuou com advogado, 
e o fez com os seguintes fundamentos.

“Acerca da questão, entendo que, na Justiça do Trabalho, o deferimento dos honorários 
advocatícios, excetuados os casos cuja competência foi inserida em razão da EC 45/2004, está 
condicionado ao adimplemento de dois requisitos: o benefício da justiça gratuita e a assistência por 
sindicato, hipóteses previstas no art. 14 da Lei nº 5.584/70 e na Súmula nº. 219 da SDI-1 do TST.

Quanto à indenização por perdas e danos decorrentes das despesas pela contratação de 
advogado, ressalto que nesta Especializada, as partes podem atuar independente da contratação de 
advogado, uma vez que ainda permanece o jus postulandi, assegurado pelo art.791 da CLT. Deste 
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modo, se o litigante opta por contratar advogado particular, deverá arcar com o respectivo ônus. 
Incabível, portanto, no processo do trabalho, a concessão de honorários, a título ressarcitório, com 
fundamento nos artigos 389 e 404 do Código Civil.”

Pois bem:

O § 3º do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho impõe aos Tribunais Regionais a 
obrigação de uniformizar a sua Jurisprudência.

Por sua vez, os órgãos fracionários dos Tribunais Regionais estão vinculados à Súmula 
ou à tese jurídica prevalecente no Regional, sendo certo que, consoante disposto no art. 3º do Ato 
nº 491/SEGJUD.GP, de 23/09/14, do TST, “Para efeito de aplicação dos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, 
persistindo decisão conflitante com a jurisprudência já uniformizada do Tribunal Regional do Trabalho 
de origem, deverão os autos retornar à instância a quo para sua adequação à súmula regional ou à 
tese jurídica prevalecente no Tribunal Regional do Trabalho, desde que não conflitante com súmula 
ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho.”

Assim, caso a decisão da Turma seja contrária à tese jurídica do Tribunal ou a enunciado 
de Súmula deste, os autos retornarão ao Regional para adequação ao enunciado da Súmula.

Destarte, ressalvando o meu entendimento pessoal, e, em observância ao quanto 
previsto na Lei nº 13.015/14, aplico no caso concreto o entendimento consagrado por este Tribunal, 
em sua composição plena, no sentido de que os honorários contratuais não devem ser ressarcidos 
pelo vencido.

PARÂMETROS DE LIQUIDAÇÃO

A liquidação deverá ser processada por simples cálculos, com a observância da evolução 
salarial, realização dos descontos legais de IR e INSS, o primeiro de acordo com o disposto no art. 
12-A da Lei 7.713/88, com a nova redação dada pela Lei nº 13.149, de 2015, e, o último, de acordo 
com as alíneas “a” a “x” do § 9º, do artigo 28 da Lei nº 8.212/91. Aplicar o enunciado nº 368 da 
Súmula do TST. Os juros de mora são simples a contar da data de ajuizamento da ação em apreço. 
Quanto à atualização monetária deverá ser aplicada a partir do entendimento manifestado através 
do enunciado nº 381 da Súmula do TST, ou seja, primeiro dia útil do mês subsequente.

Isto posto, resolve a 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, por 
unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para reconhecer 
o vínculo de emprego com a terceira reclamada no período de 04-01-2014 a 03-05-2016 e condenar 
solidariamente as três demandadas ao pagamento de: a ) aviso prévio indenizado, férias acrescidas 
de 1/3, décimos terceiros salários, FGTS com indenização de 40%, multa do artigo 477, da CLT e 
indenização substitutiva do seguro-desemprego b) horas extras e reflexos; c) intervalo intrajornada e 
reflexos; c) adicional noturno e reflexos; d) determinar que a terceira reclamada promova as anotações 
na CTPS do reclamante, conforme fundamentação. Declarar a natureza salarial dos décimos terceiros, 
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horas extras, adicional noturno, intervalo intrajornada e reflexos em décimos terceiros e repouso 
semanal remunerado. Inverter o ônus da sucumbência. Fixar o valor da condenação em R$ 30.000,00 
e das custas em R$ 600, pelas reclamadas.

A 2ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, em 
sua  26ª  Sessão  Ordinária  realizada no dia 17 de outubro de 2018, cuja pauta foi divulgada no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho em 04.10.2018, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador  RENATO SIMÕES,  com a presença das Excelentíssimas Senhoras 
Desembargadoras  LUIZA LOMBA  e MARGARETH COSTA,  bem como do(a) Excelentíssimo(a) 
Procurador(a) do Trabalho, DECIDIU,

por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para 
reconhecer o vínculo de emprego com a terceira reclamada no período de 04-01-2014 a 03-05-
2016 e condenar solidariamente as três demandadas ao pagamento de: a ) aviso prévio indenizado, 
férias acrescidas de 1/3, décimos terceiros salários, FGTS com indenização de 40%, multa do artigo 
477, da CLT e indenização substitutiva do seguro-desemprego b) horas extras e reflexos; c) intervalo 
intrajornada e reflexos; c) adicional noturno e reflexos; d) determinar que a terceira reclamada 
promova as anotações na CTPS do reclamante, conforme fundamentação. Declarar a natureza 
salarial dos décimos terceiros, horas extras, adicional noturno, intervalo intrajornada e reflexos em 
décimos terceiros e repouso semanal remunerado. Inverter o ônus da sucumbência. Fixar o valor da 
condenação em R$ 30.000,00 e das custas em R$ 600, pelas reclamadas.

Obs.: Registraram pedido de preferência e ocuparam a Tribuna, pelo Reclamante, o 
advogado Lúcio Klinger; pela Reclamada COOPERGARGA, o advogado Moisés Dantas e pela Reclamada 
SUZANO PAPEL E CELULOSE, o advogado Felipe Abijaude.

LUIZA APARECIDA OLIVEIRA LOMBA
Relator(a)
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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO.  VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CONFIGURAÇÃO.  Apresentando 
fato impeditivo, ao defender que houve, tão somente, uma contratação para prestação de 
serviços, a reclamada atraiu para si o encargo de provar a tese levantada (arts. 818, CLT, e 373, 
inciso II, CPC), do qual não se desincumbiu, pois do conjunto probatório restou presentes os 
requisitos caracterizadores da relação de emprego, consoante preconiza o art. 3º da CLT. Recurso 
da reclamada a que se nega provimento, no aspecto.

 Vistos etc.

Recurso Ordinário interposto pela SOSERVI-SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA de 
decisão proferida pela MM. 3ª Vara do Trabalho de Olinda-PE, conforme ID df6cec1, que julgou 
procedente, em parte, a presente Reclamação Trabalhista, ajuizada por RICARDO OMENA DE 
SIQUEIRA em desfavor da recorrente. Sentença impugnada mediante embargos de declaração, 
sendo acolhidos em partes os embargos opostos pelo reclamante e rejeitados os embargos 
opostos pela reclamada, conforme decisão ID dc04ab5.

Em suas razões recursais, ID 707fb60, a reclamada pretende a reforma da decisão 
que reconheceu o vínculo empregatício e deferiu os pleitos dele decorrentes. Rebela-se, ainda, 
contra sua condenação ao pagamento das multas dos arts. 477 e 467, da CLT. Pede provimento 
ao recurso.

O reclamante apresentou contrarrazões sob ID 63f8d7e.

O processo não foi enviado ao MPT, para emissão de parecer, ante a ausência de 
obrigatoriedade (RI/TRT - 6ª Região, artigo 50).

É o relatório.

Acórdão da 1ª Turma do Tribunal Regional da 6ª Região, Relator 

Desembargador Eduardo Pugliesi, publicado no DJE em 05/06/2019.
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VOTO:

MÉRITO

Do vínculo empregatício

A reclamada insurge-se contra a decisão que reconheceu a existência de vínculo 
empregatício entre as partes e deferiu os pleitos dele decorrentes

Defende que manteve com a empresa do autor, REDE GLOBAL SERVICE CADASTROS 
EMPRESARIAIS LTDA - EPP, uma relação de prestação de serviços, conforme contrato comercial 
firmado, com emissão de notas fiscais e recolhimentos fiscais. Assegura que se desincumbiu do ônus 
de comprovar a inexistência de vínculo empregatício.

Relata que o autor possuía outras empresas, atuando no ramo de vestuário e 
representações, sendo elas a RICAMARI COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA-ME e a GLOBAL SERVICE 
REPRESENTAÇÃO LTDA, não sendo verdadeira a afirmação de que foi obrigado a abrir empresa para 
prestar serviço à reclamada.

Diz que o autor confessou que prestava consultoria a outras empresas, não havendo 
exclusividade na prestação de serviços.

Destaca que o autor não era subordinado, uma vez que não era obrigado a comparecer à 
reclamada, não recebia ordens, se limitando a cumprir o acordado contratualmente e se reportando 
quanto ao serviço executado à superintendente geral Eveline Dutra.

Afirma que o autor também não possuía subordinados, passando os colaboradores as 
informações solicitadas, pois o autor precisava dos dados para captação de clientes e demais serviços 
contratados a sua empresa.

Explica que não existia a figura de Gerente Regional de Negócios nem Gerente de 
Relacionamentos do Nordeste, sendo que cada unidade tinha um gerente comercial, os quais eram 
subordinados à superintendente geral Eveline Dutra.

Ao exame.

Como se percebe, o cerne da questão devolvida à apreciação deste juízo ad quem é a 
existência ou não de relação de emprego entre as partes litigantes, tendo em vista o disposto nos 
arts. 2° e 3° da CLT.

A matéria, pois, é eminentemente fática e apenas a prova produzida pelas partes pode 
elucidar a controvérsia.

Incontroverso nos autos que a reclamada e a empresa REDE GLOBAL SERVICE CADASTROS 
EMPRESARIAIS LTDA - EPP, de propriedade do reclamante (ID 7dcc39f), firmaram contrato de prestação 
de serviços, cujo objeto foi a prestação pela REDE GLOBAL SERVICE CADASTROS EMPRESARIAIS LTDA 
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- EPP de consultoria em gestão empresarial a SOSERVI (ID 63ef27d).

O reclamante informou possuir relação empregatícia com a reclamada, a qual, por 
sua vez, apresentou fato impeditivo ao defender que houve, tão somente, uma contratação para 
prestação de serviços, atraindo para si o encargo processual de provar a tese aventada, conforme 
arts. 818, CLT, e 373, inciso II, CPC, do qual não se desincumbiu.

A despeito do que argumenta a reclamada, o certo é que os elementos probatórios 
apontam para a prevalência da tese autoral, como bem concluiu o juízo de primeiro grau.

Para que fosse considerada como de emprego a relação existente entre os litigantes, 
seria necessário, consoante o art. 3º, da CLT, que estivesse provado, de forma induvidosa que o autor 
prestava serviços à reclamada com subordinação (obedecendo às ordens emanadas da reclamada), 
pessoalidade (sem se fazer substituir por terceira pessoa), não-eventualidade (labor que se prolongue 
no tempo) e onerosidade (pagamento de salários pelo trabalho desenvolvido), o que se mostra na 
hipótese presente.

É necessária a reunião de todos esses requisitos para caracterizar-se a figura do empregado, 
bastando que falte um elemento para que a relação jurídica não configure vínculo empregatício.

Observe-se o que disse o preposto, em seu depoimento pessoal, sobre o assunto:

“Que o reclamante nunca  mandou outra pessoa para prestar os serviços em seu 
lugar; que o reclamante respondia a Sra. Evelyne Dutra, superintendente/gerente-
geral da reclamada; que essa pessoa é empregada da reclamada; (...); que ninguém 
fazia as tarefas do reclamante quando ele estava ausente, em férias; que tudo do 
reclamante era tratado com a Sra. Evelyne, inclusive afastamentos”.

A testemunha da reclamada pouco soube esclarecer acerca da situação do reclamante, 
ônus que lhe cabia.

Por outro lado, o depoimento da testemunha do reclamante indica a presença dos 
requisitos previstos no art. 3º, da CLT. Confira-se:

(...) que o reclamante era gerente de relacionamento do Nordeste; que o reclamante 
visitava clientes, alinhava valores com a diretoria; que o depoente passava pra 
ele planilhas, números; que Rodrigo Machado era o gerente comercial do setor 
privado; que não havia um gerente específico para o setor público e o reclamante 
também tomava conta dessa área; que nesse setor público o reclamante analisava 
planilhas e verificava junto à diretoria de quais licitações iriam participar e o valor; 
que o depoente trabalhava mais no setor público, mas algumas contas grandes iam 
também para ele, pois precisava fazer as planilhas para o reclamante; que o superior 
hierárquico do depoente era o reclamante; que o depoente tratava de férias com o 
reclamante, além de outras questões como entrega de atestados ou chegar mais 
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tarde; que o reclamante se reportava a Evelyne Dutra e a Maria José Briano; (...); 
que o Rodrigo Machado se reportava algumas vezes ao autor e outras a Evelyne; que 
Dayse Dore era gerente de filial e se reportava ao reclamante; que todos os gerentes 
de filial se reportavam ao reclamante; (...); que não sabe dizer se Rodrigo Machado 
e Dayse Dore têm CTPS assinada, informando que a informação que ele depoente 
tem é de que todos os gerentes-comerciais eram PJ - Pessoa Jurídica; que havia um 
gerente-operacional chamado Nilo e ele também era PJ; que sabe disso, pois isto era 
exposto aos funcionários”.

Percebe-se, da prova oral, que o reclamante estava submetido ao poder diretivo 
empresarial. Nota-se a submissão do reclamante à Sra. Eveline Dutra, superintendente/gerente-
geral da reclamada, bem como da testemunha ao reclamante.

Verifica-se a pessoalidade nos serviços prestados pelo reclamante, a referência ao gozo 
de férias pelo reclamante, elementos que apontam para o almejado vínculo empregatício com o 
demandado.

Ademais, os e-mails funcionais colacionados aos autos informam o gozo de férias pelo 

reclamante, solicitando para tanto a concordância da Sra. Eveline Dutra, bem como a solicitação da 

mesma para que o reclamante encaminhasse planilha com a programação das férias dos gestores de 

unidade, além de vários outros assuntos da SOSERVI, em relação aos quais solicitava o reclamante o 

aval da Sra. Eveline Dutra.

Também restou demonstrado que o reclamante recebia pagamento pelos serviços 

prestados, de acordo com as notas fiscais emitidas em nome de sua empresa, estando presente a 

onerosidade.

O fato de o reclamante ter um CNPJ próprio para realizar as suas funções é fato recorrente 

tido atualmente para burlar a legislação trabalhista, o que vem sendo combatido veementemente 

por esta Justiça Especializada.

A chamada pejotização retira daquele que cumpre a função de empregado o seu direito 

de receber os haveres legais decorrentes de seu labor.

E, consoante o depoimento acima transcrito, ao que tudo indica, tal prática era praxe na 

empresa, pois de acordo com o informado pelo depoente, os gerentes eram todos pessoas jurídicas.

Ressalto, ainda, que a exclusividade na prestação de serviços não é requisito do vínculo de 

emprego. Logo, o trabalho realizado pelo autor a outras empresas não afasta o vínculo de emprego, 

porque a exclusividade não é um elemento essencial do vínculo de emprego, mas apenas acidental.

Feitas essas considerações, mantenho a decisão.
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Da multa do art. 477 da CLT

A reclamada alega que não cabe a imposição da multa do art. 477 da CLT, uma vez que 
inexistiu vínculo empregatício, não havendo que se falar em verbas rescisórias a serem pagas ou 
pagas fora do prazo legal.

Salienta que o reconhecimento em juízo de verbas rescisórias não enseja a multa do art. 
477 da CLT.

Caso reconhecido o vínculo, pondera que os valores pagos ao autor dentro dos dez dias 
da rescisão do seu contrato comercial em 31/08/2015 superam os valores rescisórios, razão pela qual 
não houve o atraso no pagamento das verbas rescisórias, sendo indevida a multa.

Sem razão o inconformismo.

Reconhecido o vínculo de emprego e não tendo sido pagas as verbas rescisórias no prazo 
legal, devida a multa, a teor das Súmulas 462, do TST, in verbis:

“MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO JUDICIAL 
DA RELAÇÃO DE EMPREGO. A circunstância de a relação de emprego ter sido 
reconhecida apenas em juízo não tem o condão de afastar a incidência da multa 
prevista no art. 477, §8º, da CLT. A referida multa não será devida apenas quando, 
comprovadamente, o empregado der causa à mora no pagamento das verbas 
rescisórias” (Republicada em razão de erro material) - DEJT divulgado em 30.06.2016.

É o entendimento do TST, externado no julgamento abaixo:

“MULTA DO ART. 477 DA CLT. SÚMULA 462 DO TST. VÍNCULO DE EMPREGO 
RECONHECIDO EM JUÍZO.O Tribunal Regional, ao manter o pagamento da multa 
do art. 477 da CLT, em razão da ausência do pagamento das verbas rescisórias 
correspondentes ao reconhecimento de vínculo de emprego em juízo, foi proferida 
em sintonia com a Súmula 462 do TST. Recurso de revista não conhecido. (Processo: 
RR - 443-06.2011.5.09.0093 Data de Julgamento: 08/05/2018, Relatora Ministra: 
Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 11/05/2018).”

Nego provimento.

Da multa do art. 467 da CLT

A reclamada requer que seja afastada da condenação a multa do art. 467, da CLT, 
argumentando que houve controvérsia em relação todos os títulos rescisórios e demais verbas, uma 
vez que alegou como matéria de defesa a negativa do vínculo empregatício entre as partes, sendo, 
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portanto, incompatível o pagamento de qualquer verba.

O pleito autoral foi deferido com base nos seguintes fundamentos:

“E porque não houve sequer início de efetivo debate quanto aos títulos que compõem 
a rescisão do contrato e tampouco o seu adimplemento em primeira audiência, é 
devida ainda a multa cominada no art. 467 da CLT, cuja base de cálculo consiste na 
soma das parcelas rescisórias objeto desta condenação e constantes deste tópico, à 
exceção da multa do art. 477 da CLT.”

Com razão.

Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, qualquer que seja a modalidade da 
terminação do liame, o empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, à data em que comparece à 
Justiça do Trabalho, a parte incontroversa das verbas decorrentes da extinção contratual, sob pena 
de pagá-las acrescidas de 50%, a teor do que preconiza o artigo 467 da CLT.

No caso dos autos, as parcelas requeridas pelo reclamante na exordial foram todas 
controversas, já que foi negado o vínculo empregatício pela empresa, aduzindo serem indevidas as 
verbas rescisórias pleiteadas.

Neste contexto, dou provimento ao recurso para excluir da condenação o pagamento da 
multa do art. 467, da CLT.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso para excluir da condenação o 
pagamento da multa do art. 467, da CLT.

Ao decréscimo condenatório arbitro o valor de R$10.000,00 (dez mil reais). Custas 
decrescidas em R$200,00 (duzentos reais).

ACORDAM os Desembargadores da 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso para excluir da condenação o pagamento 
da multa do art. 467, da CLT. Ao decréscimo condenatório arbitra-se o valor de R$10.000,00 (dez mil 
reais). Custas decrescidas em R$200,00 (duzentos reais).

Recife (PE), 05 de junho de 2019.
 

   EDUARDO PUGLIESI
Desembargador Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico que, em sessão ordinária hoje realizada,  cuja pauta foi publicada no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT de 22.05.2019, sob a presidência da Exma. Sra. 
Desembargadora MARIA DO SOCORRO SILVA EMERENCIANO, com a presença do Ministério Público 
do Trabalho da 6ª Região, representado  pelo Exmo. Sr. Procurador Waldir Bitu e dos Exmos. Srs. 
Desembargadores Eduardo Pugliesi (Relator) e Sergio Torres Teixeira, resolveu a 1ª Turma do Tribunal, 
por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso para excluir da condenação o pagamento da 
multa do art. 467, da CLT. Ao decréscimo condenatório arbitra-se o valor de R$10.000,00 (dez mil 
reais). Custas decrescidas em R$200,00 (duzentos reais).

Sustentação oral: advogados Marcondes Sávio pela, recorrente/reclamada e Antônio 
João Dourado Filho, pelo recorrido/reclamante.

Certifico e dou fé.
Sala de Sessões, em 05 de junho de 2019.

 
Vera Neuma de Moraes Leite

    Secretária da 1ª Turma
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Ementa

I - DO	 VÍNCULO	 DE	 EMPREGO	 ANTERIOR	 À ANOTAÇÃO DA CTPS. NÃO RECON-
HECIMENTO. PEJOTIZAÇÃO. Não configura-se pejotização, pois não houve imposição da reclama-
da para a constituição da empresa a fim de contratar o reclamante como pessoa jurídica para 
fraudar a legislação trabalhista, de modo que não restou comprovado o vínculo empregatício. 
Recurso desprovido.

II - DA DIFERENÇA SALARIAL. Não houve redução ilegal do salário do reclamante durante o vín-
culo empregatício. Recurso desprovido.

1 RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Ordinário, oriundos da MM. 2ª 
Vara do Trabalho de Parauapebas-PA, em que são partes como recorrente e recorridos, as acima 
identificadas.

O Juízo de primeiro grau, após regular instrução, pela sentença de mérito (ID. 
89408D3) decidiu da seguinte maneira: “acolher a preliminar de incompetência material desta 
especializada para execução de contribuições previdenciárias de terceiros e rejeitar a preliminar 
de ilegitimidade passiva, impugnação a assistência judiciária gratuita e impugnação aos cálculos, 
e, no mérito, julgá-la TOTALMENTE IMPROCEDENTE, por falta de amparo fático e legal”. Ademais, 
concedeu ao reclamante os benefícios da justiça gratuita.

Inconformado, o reclamante interpõe recurso ordinário (ID 003c3b9), requerendo a 
reforma da

sentença.

Acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 

Região, Relatora Desembargadora Sulamir Palmeira Monassa de 

Almeida, publicado no DJE em 21/05/2019.
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Houve apresentação de contrarrazões pela reclamada PROGEN PROJETOS 
GERENCIAMENTO E ENGENHARIA S.A (ID 8cc1182), pugnando pela manutenção integral da sentença 
recorrida.

2 FUNDAMENTAÇÃO
2.1 DO CONHECIMENTO

Conheço do recurso ordinário interposto pelo reclamante, porque tempestivo, subscrito 
por advogado habilitado (ID adf35b0), sendo o autor beneficiário da justiça (ID 3cd6d2f).

1.2 MÉRITO
2.2.1 DO VÍNCULO DE EMPREGO ANTERIOR À ANOTAÇÃO DA CTPS

Insurge-se o recorrente contra a decisão do Juízo a quo, requerendo que seja reconhecido 
o vínculo pelo período alegado na inicial pelo trabalho efetuado no período anterior à assinatura da 
CTPS - a partir de 01/07/2016 (data da alegada contratação), com os devidos pagamentos das verbas 
decorrentes e deferimento da diferença salarial, já que, com a nova contratação, a reclamada reduziu 
o salário do reclamante, requereu ainda o pagamento das horas in itinere do período anterior ao 
registro na CTPS.

Aduz o reclamante que a constituição da empresa feita por ele ocorreu um mês e dois 
dias anteriores à celebração do contrato entre a empresa do reclamante e a reclamada.

O recorrido alega em contrarrazões que o reclamante não preencheu os requisitos do 
vínculo empregatício, consoante é possível inferir do depoimento pessoal, e portanto, há ausência do 
vínculo de emprego, bem como não faz jus a diferença salarial entre a situação anterior e posterior à 
anotação da CTPS, pois não houve imposição de sua parte para que a empresa do reclamante fosse 
constituída.

Analiso.

Em análise dos autos, o reclamante constituiu a empresa DTI Desenhos Tec. Ind. LTDA, 
conforme o contrato social anexado (ID. bdbffd1) na data assinada de 31 de maio de 2016, assim 
como consta no instrumento particular de contrato de prestação de serviços, ambas as partes 
firmando contrato como contratante e contratada(ID. Cb62618.

Destaca-se ainda, que as notas fiscais apresentadas (ID. 54A4f24) resultam em valores 
semelhantes todos os meses recebidos, correspondendo necessariamente a uma remuneração 
fixa, o que demonstra que o reclamante não recebia à medida que prestava o serviço, mas sim 
mensalmente.
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Ademais, conforme exposto na sentença (ID 89408d3), o Juízo de primeiro grau dirimiu a 
questão, cuja fundamentação transcrevo abaixo para melhor compreensão e clareza.

“Deixa claro que ainda mantém uma empresa individual em seu nome, e que 
aquela que foi contratada pela reclamada acabou sendo passada para terceiros, 
para diminuir seus gastos, o que contribui para refutar o caráter impositivo pela 
reclamada da modalidade de contratação”.

Tal fato implica dizer que a empresa não foi aberta ou mantida necessariamente para 
atender ao interesse da reclamada, de fugir ao cumprimento da legislação trabalhista, haja vista que, 
conforme o depoimento do reclamante, o mesmo já não consta como sócio.

Outrossim, em que pese o reclamante ter anexado aos autos os “Time sheets” - folhas de 
horas trabalhadas - (ID672ab7c; 5cab837; 6814454; 1c5a109; 1daab72; df46187; db0f0a3; 816b20d; 
1612a16; 0821aa0; faf2237; ed12e9c; 72afd0f), demonstrando que cumpria horário regular na 
empresa, não significa dizer que havia controle da jornada de trabalho pela reclamada.

Assim, verifico, ao analisar as notas fiscais constantes nos autos, que o reclamante, 
como pessoa jurídica, recebia mensalmente valores consideráveis da reclamada, demonstrando ser 
incontroverso que o reclamante é de pessoa com alta qualificação técnica, motivo pelo qual não 
há que se falar em precarização da relação de trabalho, quando é possível observar que o autor 
realizava a emissão das notas, ao passo que vislumbro que a constituição da empresa do reclamante 
foi feita por imposição da reclamada apenas para que esta se esquivasse do cumprimento das 
legislação trabalhista.

Assim, não restou comprovado que o caso em questão envolve uma situação de 
pejotização a justificar a aplicação do artigo 9º da CLT, portanto, não havendo fraude por parte da 
reclamada.

Diante da análise supra, nego provimento ao reconhecimento de vínculo empregatício 
antes do registro da CTPS e das verbas decorrentes.

2.2.2 DAS HORAS IN ITINERE DO PERÍODO ANTERIOR AO REGISTRO NA CTPS

Pugna o reclamante pelo direito ao recebimento das horas in itinere do período anterior 
ao registro da carteira de trabalho.

Considerando que não houve reconhecimento de vínculo do período anterior à anotação 
da CTPS, resta prejudicada a análise desta parcela.
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2.2.3 DA DIFERENÇA SALARIAL

Afirma o reclamante que após a formalização do vínculo empregatício houve a redução 
ilegal do salário.

Analiso.

Importante destacar que, em razão do não reconhecimento do vínculo de emprego 
anterior à data de 18/10/2017, não há que se falar em redução ilegal do salário do reclamante, 
tendo em vista que o salário de R$8.000,00 (oito mil reais) foi pactuado em contrato particular entre 
as partes.

Assim, o salário recebido de R$4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) no momento 
em que fez o registro na CTPS do reclamante, quando passou a trabalhar como empregado, não 
caracteriza redução salarial.

Mantenho decisão do primeiro grau.

2.3 DO PREQUESTIONAMENTO

Considero prequestionados todos os dispositivos legais e constitucionais, assim como 
súmulas e orientações jurisprudenciais dos Tribunais Superiores, suscitados pelo autor em suas 
razões recursais.

Ante o exposto, conheço do recurso ordinário interposto pela reclamante; no mérito, 
nego-lhe provimento para manter integralmente a r. Sentença recorrida, inclusive quanto às custas 
processuais. Considero prequestionada a matéria discutida no recurso, para os efeitos previstos 
na Súmula nº 297 do C. TST e da Orientação Jurisprudencial nº 118 do C. TST. Tudo conforme os 
fundamentos.

3 CONCLUSÃO

ISSO POSTO,

ACORDAM OS DESEMBARGADORES DO TRABALHO DA QUARTA TURMA DO EGRÉGIO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, UNANIMEMENTE, EM CONHECER DO RECURSO 
ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE; NO MÉRITO, SEM DIVERGÊNCIA, EM NEGAR-LHE 
PROVIMENTO PARA MANTER INTEGRALMENTE A R. SENTENÇA RECORRIDA, INCLUSIVE QUANTO 
ÀS CUSTAS PROCESSUAIS; AINDA, SEM DIVERGÊNCIA, EM CONSIDERAR PREQUESTIONADA A 
MATÉRIA DISCUTIDA NO RECURSO, PARA OS EFEITOS PREVISTOS NA SÚMULA Nº 297 DO C. TST E 
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DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 118 DO C. TST. TUDO CONFORME OS FUNDAMENTOS.

Sala de Sessões da Quarta Turma do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região. Belém, 
xx de xxxx de 2019.

SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA

Desembargadora do Trabalho Relatora




